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Ainda deficiente nos países em 
desenvolvimento, o planejamento de 
sistemas de transportes poderá ser 
elaborado em bases mais racionais e 
atuantes com o apoio de técnicas 
quantitativas aplicadas ao método 
geográfico de análise. Partindo-se 
do processamento simultâneo de um 
número muito maior de dados e 
variáveis - tipos de transportes, 
custos, localização, distâncias, fatôres 
de produção local, regional e global, 
matéria-prima, produtos manufaturados, 
etc. torna-se possível a simulação de 
modelos espaciais de transportes em 
que se otimizam os elementos essenciais 
para uma estrutura realística de 
circulação. O assunto foi tratado por 
Lalita Sen da Syracuse University, N.Y., 
USA na Reunião da Comissão ·de 
Métodos Quantitativos patrocinada pelo 
JBG e UGI, de 5 a 8 de abril/71. 

Planeiamento 
e análise de 
de modelos 

de transporte 
rêde: um coniunto 

• • espac1a1s 

O papel do transporte como parte fun
cional básica da economia geral dos 
países em desenvolvimento é evidente. 
Contudo, o impacto dêste sôbre os ou
tros setores da economia como recipi
ente de grandes somas de investimentos 
de capital não foi devidamente reco· 
nhecido. A evidência desta declaração 
pode ser verificada pela inexistência 
de qualquer análise espacial ampla 
antes da formulação de planos nacio
nais de desenvolvimento. Um notável 
exemplo da inadequada atenção dada 
a êste setor é a administração freqüen
temente descoordenada das várias si
tuações e regiões. Problemas resultan
tes dêste tipo de estrutura organiza
cional são raramente considerados por 

LAUTA SEN 

ocasiao dos investimentos de capital 
em vários projetos, dentro de diferen
tes setores da economia. Somente 
quando ocorre o caos e a situação assu
me a amplitude de uma crise nacional 
é que os governos se vêem forçados a 
autorizar estudos compreensivos de sis
temas nacionais de transporte. Isto é 
claramente demonstrado pelo número 
de governos que estão, de algum tempo 
para cá, empreendendo estudos sôbre 
transportes. Um estudo dêste tipo foi, 
por exemplo, levado a efdto na índia. 
Nos países onde existem diferenças re
gionais marcantes tanto nas atividades 
sociais e culturais como nas atividades 
econômicas, a análise espacial parece 
particularmente necessária. 

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, 30(223): 1·146, jul./agôs., 1971 



Um dos planos típicos que padecem 
da omissão dos elementos espaciais é o 
Primeiro Plano da Malásia. (2) For
mulado após a fusão política das três 
unidades socioeconômicas de Malaya 
Sarawak e Sabah, anteriormente fisica
mente separadas. Tentativas para in
corporação de elementos espaciais fo
ram feitas por meio da inclusão de 
tabela discriminativa, por região, das 
despesas de desenvolvimento alocadas 
aos diferentes setores. Contudo, as 
prioridades dos vários projetos de de
senvolvimento não foram fixadas em 
bases regionais. Foi feito breve rela
tório com referência à distribuição 
geográfica das despesas totais do go
vêrno, num reconhecimento evidente 
das disparidades existentes na posição 
socioeconômica dos três estados. A 
base para uma distribuição propor
cionada dos investimentos de capital 
permanece entretanto obscura. 

Alguns dos estudos de transporte em
preendido em países em desenvolvi
mento mostram idênticas deficiências. 
Nas conclusões do estudo de transporte 
do Brasil (3) verifica-se que houve 
uma falta de coordenação entre os in
vestimentos em transporte e os de ou
tros setores da economia. Isto é eviden
ciado pela ausência de estudos para 
determinar a necessidade real de uma 
facilidade antes da alocação dos recur
sos, pela falta de conclusão dos projetos 
dentro de um prazo razoável e com a 
conseqüente evasão de lucros poten
ciais para os investimentos no projeto. 
O estudo enfatizava a necessidade ur
gente do desenvolvimento de uma me
todologia para analisar os investimen
tos propostos com o intuito de verifi
car sua viabilidade econômica e fixar 
prioridades para aquêles considerados 
justificados. 

Esta necessidade constituiu-se em um 
gargalo que tem contribuído para fazer 
sentir a ausência da análise espacial 
nos planos de desenvolvimento. 

Estrutura 
metodológica 
Todos os planos de desenvolvimento 
possuem pelo menos um dos elementos 
seguintes (4). 

1) Uma pesquisa das condições eco
nômicas normais. 

2) Uma lista das despesas públicas 
propostas e os desenvolvimentos poten
ciais no setor púhiico 

3) Uma projeção macroeconômica 
da economia. 

4) Um exame das políticas governa
mentais. 

Embora esta estrutura não exclua no
minalmente a análise espacial, as_ ca
racterísticas inerentes aos instrumentos 
analíticos (modelos) mais freqüente
mente empregadas em planejamento 
determinam uma abordagem não-espa
cial. 

Os exemplos de modelos não-espaciais 
são numerosos. A maioria dos modelos 
econométricos estão dentro dessa cate
goria. Um exemplo recente é a aná
lise de séries cronológicas realizada por 
Parikh e Eckaus (5) para os planos 
qüinqüenais indianos. Nesse estudo 
uma série de modelos de programação 
linear são desenvolvidos para auxiliar 
na alocação intersetorial e temporal 
dos recursos de uma economia. Os mo
delos permitem uma melhor previsão 
dos investimentos a longo têrmo, mas 
não são de grande valia para a pre
visão e a avaliação das alterações si
multâneas na distribuição espacial das 
atividades econômicas em uma nação 
com fronteiras regionais bem defÍni
das (como a índia). Foram feitas ten
tativas para construir modelos espa
ciais que pudessem ser relacionados ao 
grupo existente dos modelos economé
tricos (Mennes, Tinnbergen e Waar
denburg (6), Lefeber (7) , Margo-
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lin (8)). Muitos dêsses modelos, entre
tanto, são de emprêgo muito limitado 
devido aos problemas operacionais que 
sua aplicação acarreta. 

A maioria dos modelos espaciais são 
formulados dentro de uma estrutura de 
equilíbrio parcial que trata principal
mente de problemas de localização e 
alocacão de recursos, e utilizam exten
sivam'ente a teoria da localização. As 
limitações desta teoria e sua aplicação 
aos planos de desenvolvimento impe
dem o crescimento de modelos espa
ciais nas economias em desenvolvimen
to. Tendo contudo em vista a estrutura 
teórica existente é evidente que deve
riam ser efetuadas pesquisas, especial
mente no que se refere ao plane
jamento ele transporte. 

A massa ele modelos espaciais até hoje 
formulados foram orientados para os 
aspectos variados do planejamento ele 
transporte. Tais modelos vão elos mo
delos normativos da alocação de re
cursos (Goldman (9); Henclerson (10): 
Koopmans e Beckman (li); Schwartz 
(12)); aos modelos de geração de trá

fego (Schuldiner (13): Martin, Mem
mott e Bone (14); aos modelos de dis
tribuição de viagem (Alcaly (15) Bu
tas (16); Hyman (17); Jewell (18): 
Olsson (19)); aos modelos para a esti
mativa de parâmetros (Quandt (20); 
Perle (21); Quandt e Baumol (22); 
Quandt e Young (23)); aos modelos de 
rêde de transporte (Beckmann (24); 
Bellmore e Nemhauser (25), Bushell 
(26), Kalaba e Juncosa (27), Garrison 

e Marble (28) Funk e Tillman (29), 
Lampkin e Saalmans (30), Quanclt 
(31), Scott (32) Werner (33) MacKin
non (34), Barlett e Chame (35), Gau
thier (36)); aos modelos descritivos ele 
gerações de rêcles (Garrison e Marble 
(37, Haggett (38), Kansky (39), Black 
(40), Haggett e Chorley (41)); e aos 
métodos analíticos de avaliação das es
truturas elas rêcles (Garri~on (42), 
Gauthier (43), Loubal (44), Morlok, 
(45), Taaffe, Morrill e Gould (46), 

Tobler (47), Miller (48) James (49), 
Kissling (50)). Grande parte dêsses 
modelos não são operacionais seja pela 
falta de métodos viáveis de obtenção 
de soluções para grandes problemas 
empíricos seja pela constatação de que 
os resultados não merecem nen1 o tem
po nem os gastos incorridos na solução 
de problemas ele obtenção de dados. 

Até agora, a categoria mais bem su
cedida de modelos fazem uso de téc
nicas de optimização ou de interação
-gravidade. Êstes últimos modelos são 
freqüentemente usados em estudos de 
transportes nos países subdesenvolvi
dos. Um exemplo disto é o estudo de 
transporte Centro Americano (51). 
Embora tal modêlo possua os incon
venientes ele considerar a distância e 
o tamanho relativo da população como 
as únicas variáveis, os resultados pro
varam, entretanto, que suas diretivas 
são razoáveis. 

Os modelos de otimização não são ape
nas mais sofisticados mas permitem 
também a inclusão de características 
não-lineares e probabilísticas. Não há, 
também, limites teóricos ao número 
de variáveis que podem ser incorpora
das a uma tal estrutura e ainda conser
var condições de apresentar soluções 
viáveis. 

Modelos de otimização tais como aquê
les desenvolvidos por Micllar (52), Ste
vens (53), Stevens e Coughlin (54 ), 
Garrison e Marble (55), Isarcl e Os
troff (56), embora demonstrem sofis
ticação ao nível conceitual, não são 
a plicáveis devido a clificulclacles com
binatórias. Os modelos que foram 
aplicados com sucesso são principal
mente lineares na forma, como por 
exemplo aquêle empregado por Gosh 
(57) para testar a eficiência na loca-

lização e nos fluxos inter-regionais ele 
cimento na índia durante o primeiro 
elos dois planos qüinqüenais. Da mes
ma forma, Casetti (58), Miller (59), 
Henclerson (60), ReVelle e Swain (61), 
Scott (62) e Sen utilizam todos mocle-
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los de programação linear para deter
minar padrões de fluxo ótimo e alo
cação de recursos. 

Outro grupo de modelos utilizados são 
aquêles que lidam principalmente com 
a análise de rêde, introduzindo a não
linearidade em alguns casos. Bushell 
(64) e McKinnon e Hodgson (65) de

senvolveram métodos de análise do sis
tema de rodovias do Ontário meridio
nal, enquanto Gauthier (66) empre
gava um método de solução fora das 
condições normais na análise de rêde 
das rodovias do Brasil. Barlett e Flood 
(68) desenvolveram modelos de pro-

gramação para emprêgo em operações 
de administração de moledos especí
ficos. Vm exemplo da simplicidade de 
tais modelos é o modêlo de simulação 
para computadores de um plano glo
bal de investimentos em transporte 
integrando todos os modos desenvol
vidos para a Colômbia por Roberts e 
outros (69). As variáveis espaciais é 
atribuído um papel predominante 
neste modêlo e muitas características 
especificadas para a Colômbia foram 
introduzidas no mesmo. As conclusões 
são informativas quanto à natureza 
funcional do setor de transporte - es
pecificamente para a economia colom
biana e, em geral, para tôdas as nações 
em desenvolvimento. Não é, entretan
to, viável nem desejável empreender 
uma análise em grandeza de escala si
milar para tôdas as nações em desen
volvimento. Foi constatada a necessi
dade de modelos espaciais viáveis no 
planejamento de transportes, desde que 
sejam operacionais em têrmos de dis
ponibilidade de dados, desde que pos
suam um algoritmo de solução apli
cável e ofereçam viabilidade computa
cional. 

Um modêlo de planejamento é empre
gado não apenas para fins de previsão, 
mas também para orientar modifica
ções em direções especificadas. Há tam
bém premente necessidade de desen
volvimento de modelos para a avalia-

ção de prévias e futuras decisões de 
planejamento em outros setores que 
afetem diretamente o sistema de trans
portes. Os modelos espaciais viáveis 
propostos são do tipo "equilíbrio-par
cial". Para preencher todos os pré-re
quisitos, um modêlo básico é elabo
rado incorporando explicitamente os 
elementos espaciais sob forma matemá
tica resolúvel e é posteriormente acres
cido das características desejáveis, em
bora guardando ainda alguns de seus 
atributos originais. 

O modêlo básico 
O modêlo básico é construído de ma
neira idêntica a um modêlo matemá
tico de programação. A forma escolhi
da deve-se às seguintes razões: Esta 
técnica tem grande esfera de aplicação 
no campo do planejamento regional e 
de transportes; A função objetiva que 
é otimizada pode ser identificada , a 
algum objetivo ou decisão de política 
de planejamento: A técnica é versátil 
e há teóricamente uma solução garan
tida. A vantagem em se usar a análise 
de otimização é a de que se trata de 
um processo através do qual conjuntos 
de decisões alternativas podem ser exa
minados e desta maneira permitir a 
escolha daquela que atinja o objetivo 
proposto. Em parte porque êste campo 
vem experimentando um progresso 
muito rápido, os •teoremas matemáticos 
e propriedades relativas aos instrumen
tos utilizados na procura das soluções 
ótimas excederam à capacidade prá
tica de utilização dos mesmos em tra
balhos empíricos. Conseqüentemente, 
na formulação do modêlo básico para 
êste estudo, sua viabilidade em têrmos 
de operações normais de planejamento 
é enfatizada. 

Qualquer modêlo de programação ma
temática consiste em um conjunto de 
axiomas ou postulados de comporta
mento que definem o sistema dentro 
do qual a solução ótima para a meta 
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ou objetivo escolhido deve ser achada. 
Tanto as metas quanto os sistemas são 
fixados em têrmos das variáveis des
conhecidas das decisões e os parâmetros 
obrigatórios conhecidos. O modêlo bá
sico fundamenta-se no modêlo de 
transportes de Koopman (70). A fun
ção objetiva para o modêlo permanece 
inalterada já que a minimização dos 
custos totais de transporte é um crité
rio significativo de avaliação para pla
nejadores em qualquer escala de aná
lise. 

Embora o modêlo ainda guarde suas 
características limitativas de custos de 
transporte lineares, e uma estrutura de
terminística estática, algumas das su
posições restritivas da localização fixa 
de atividade foram eliminadas através 

da introdução de uma variável de lo
calização que indica o nível de pro
dução, em cada um dos nódulos al
ternativos ou regiões. Em resumo, esta 
variável está sujeita a um parâmetro 
que estabelece o nível mínimo de pro
dução que deve ser mantido, se é que 
alguma produção ocorre. Outro impor
tante método de processo do modêlo 
de transporte é a inclusão das remes
sas tanto de matérias-primas quanto 
de produtos manufaturados; esta abor
dagem é similar, em princípio, ao pro
blema de transbordo (71). Esta carac
terística permite que a ligação entre 
o fator e os mercados produtores seja 
incorporado ao modêlo e acrescente 
um maior grau de realismo à estru
tura. Sua formulação é a seguinte: 

Modêlo 1 

Minimize Z ki ki (X;i Cii + Y;i Kii) 

de tal forma que ki Xi ;:;; di 

Dados: 

r1 
dj 

- ki Y;i ;:;; -- r; 

}: ri ~; a ki di 
i 

PK - ~e xKj;:;; o 
j 

l: Ym: ~ a PK ;:;; O 
i 

abastecimento de matéria-prima no nódulo i 
demanda de produto acabado no nódulo j 
entrada de matéria-prima por unidade saída 
acabado. 

i = 1. ... 11 

j = l. ... m 
do produto 

C;i custo de transporte de uma unidade de produto manufatu
rado de i para j 

K13 custo de transporte de uma unidade de matéria-prima de 
i. para j 

M Escala mínima de produção 
G O conjunto composto par todos os nódulos onde há produção. 
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Variáveis: 

Xii Fluxo de produtos manufaturados de i para j 
Yii Fluxo de matéria-prima de i para j 
Pk Produção no K ésimo nódulo 

A solução para êste modêlo fornece tanto o fluxo padrão dos bens (ma
téria-prima e manufaturados) como o nível de produção em cada nódulo que 
é ótimo com relação à minimização dos custos totais de transporte. 

O modêlo I como modêlo de trans. 
porte e de localização é ideal para a 
avaliação das políticas de localização 
de grandes indústrias em países em 
desenvolvimento, de grande significa
ção, não só como setores produtivos 
como geradoras de volumes sem pre
cedentes de tráfego e de ne.cessidades 
muito específicas e muito restritas de 
transporte. 

A despeito da natureza determinística 
do Modêlo I e a suposição restritiva 
da existência de instalações (facili
dades) fixas para o transporte, êle é 
de grande utilidade para os países em 
desenvolvimento, onde tôdas as indús
trias geradoras de tráfego empregam 
apenas um meio de transporte, mais 
usualmente a ferrovia. Poderá ser em
pregado em diferentes escalas de aná
lises, como, por exemplo, análises in
tra-regionais ou análises inter-regio
nais, ou mesmo para a avaliação de 
prévias políticas para a localização de 
grandes centros produtores, orientados 
especialmente para o mercado ou a 
matéria-prima, com previsões feitas 
para satisfazer suas necessidades de 
transporte, ou ainda para determinar 

Definições: 

as melhores localizações e/ ou configu
rações de transportes para aquêles cen
tros de produção em planos futuros. 

Os modelos comparáveis de localiza
ções de indústria preparados por Ba
linsky (72) e Davis e Ray (73) não 
fornecem tantas informações quanto o 
Modêlo l, embora a inclusão dos custos 
de produção à função objetiva apro
xime mais suas funções objetivas ela 
realidade. 

O Modêlo I ainda requer acréscimos 
e ajustes para aumentar sua utilidade 
em planejamentos de transporte. Uma 
das características vantajosas dêste mo
clêlo é o seu grau relativamente ele
vado de flexibilidade que permite tais 
ajustes. 

Grande utilidade e grande valia teria 
um modêlo que contivesse informações 
sôbre os transportes de tôdas as ma
térias-primas ou produtos básicos para 
determinada indústria em planejamen
to. Um tal modêi;. poderia predizer 
com eficiência o aumento absoluto do 
fluxo total de produtos nas vias exis
tentes de transporte. Os parâmetros e 
variáveis seguintes são utilizados para 
definir esta variação do modêlo. 

rj abastecimento de matéria-prima s ao nódulo i 

s= 1 .... q 
i = 1 .... n 

cli demanda do produto acabado no nódulo j j = l .... m 

ex: s entradas de matéria-prima s por unidade saída de produto acabado 
s = .... q 
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C;i custo do transporte de uma unidade de matéria-prima s de i para 
Mk Escala mínima de produção no K ésimo nódulo 
G O conjunto composto de todos os nódulos onde há produção 
xij transporte do produto acabado de i para j 
Ys transporte de matéria-prima s de i para j 

íj 

Modêlo II 

Minimize Z ~ ~ (O·· X·· + ~ K3
· Y~·) "-' "-' JJ li "-' lj ll (9) 

i j s 

de tal forma que I: Xn ~ di (10) 

(11) 

I:i Yi'I< - e/ PK ~ O 

P.E: - I: l: Yfrdas = O 

(12) 

(13) 
" 

Px ~ I:XKi ~ 0 (14) 
1+ 

l~ r-o KfG 

.Jz:l~MKeG 
(15) 

A inclusão de tôdas as entradas de 
matéria-prima permite uma represen
tação mais apurada dos pesos relativos 
dados a localização de uma indústria 
orientada para o mercado ou para a 
matéria-prima. Vários modelos simi
lares foram elaborados, onde os coefi
cientes de entrada e saída foram ex
pressos em têrmos de transporte inter
regional de mercadorias, tais como os 
de Moses (74) e Gosh (75). 

Um dos maiores problemas com que 
se defrontam os países em desenvolvi
mento é a falta de veículos de trans
porte para remeter as mercadorias, 
uma vez criada a via de transporte. 
Estas dificuldades decorrem freqüente
mente ela rotação inadequada dos es
toques e de programação ineficiente. 
Uma abordagem interessante é a de 
se conseguir alocações e programações 
ótimas para a rotação dos estoques, da-

(16) 

dos os nódulos e os horários fixos. Uma 
versão modificada elo Moclêlo I pode 
ser utiliacla para analisar alguns dês
tes problemas com introdução de urna 
nova restrição para a redução do efeito 
do frete de retôrno elos vagões vazios 
e minimizar o número total suficiente 
para o atendimento da demanda do 
consumidor de produtos finais de 
qualquer indústria especificada. O mo
dêlo para a programação fornecerá ao 
mesmo tempo os modelos ótimos ele 
despachos e o melhor itinerário elos 
vagões. 

Como alternativa para reduzir os 
custos totais ele transporte, os custos 
mínimos elos vagões ele carga devem 
ser considerados. Isto traz a baila a 
questão sôbre se o valor deve ou não 
refletir o custo para os usuários ou for
necedores, uma questão importante de
pendendo do fato de a indústria ou os 
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transportadores serem ou não emprê
sas públicas. 

As variáveis e os parâmetros utilizados 
no modêlo de programação são defi
nidos da seguinte forma: 

Definições: 

transporte de produtos manufa
turados de i para j 
custo do transporte de uma uni
dade de produtos, de i para j 
transporte de matéria-prima de i 
para j 
custo de transporte de uma uni
<lade de matéria-prima de i para j 

Modêlo III 

demanda do produto manufatu
rado em j 

suprimento da matéria-prima em i 
produção total da indústria no K 
ésimo módulo 

entrada de matéria-prima por uni
dade de saída de produtos acaba
dos (manufaturados) 

quantidade média de produtos 
manufaturados por vagão. 

quantidade média de matéria-pri
ma por vagão. 

quantidade de vagões no trecho 
entre a fonte i e o destino j 

Minimize Z = ~ ~ (C·· X· + K· y .. ) ........ lJ lJ lJ lj 
i j 

de tal forma que I: X;i ~ di 
i 

l:Y;j-aPK ~O 
j 

l: b;K -- l: bKj = Ü 
i j 

b;i ={o, 1, 2, .... , B} 
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É dara que as modificações acima po
dem ser prontamente incorporadas ao 
Modêlo II. Com êste acréscimo a aná
lise de problemas de programação pode 
contribuir para uma melhor avaliação 
do relacionamento demanda/supri
mento e um padrão ótimo de embar
ques determinado por restrições rea
Hsticas. 

Outra importante variação regional é 
encontrada no custo de produção, re
fletindo as variações do trabalho es
pecializado e dos custos de infra-estru
tura. Êsses fatôres podem ser facil
mente incorporados a um modêlo 
básico (ou acrescentados aos modelos 
II ou III) realizando um modêlo ca
pacitado de localização na forma 
abaixo: 

Modêlo IV 

Minimize z = I: I: (Cij xij + Kij yij) + I: FK AK + bK PK (28) 
i j K 

de tal forma que I: xij ~ dj 
i 

(29) 

Onde Ak é o custo fixo da indústria 
no K ésimo nódulo, bk é o custo uni
tário de produção de mercadorias na 
indústria do K ésimo nódulo, F k os 
estados da indústria no K ésimo nó
dulo (fechada ou aberta) e tôdas as 
outras variáveis já definidas no Mo
dêlo I. 

Além disso, as características de capa
cidade das vias podem ser prontamen-

f o if. PK = o 

l 1 if o PK ~o 

(30) 

(31) 

(32) 

(33) 

(34) 

(35) 

te incorporadas ao modêlo, da seguinte 
maneira: 

O = Xii ~ CPii (36) 

O = Yii ~ CP;i (37) 

onde CPii é a capacidade dada da via 
de acesso de i a j. Se o custo da capa
cidade crescente fôr incorporado à 
função objetiva ou à meta planejada, 
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então as equações (36) e (37) poderão 
ser alteradas desta forma 

Y .. - CP··< CP·· IJ IJ - lJ (39) 

(40) 

onde CPii é uma nova variável que 
mede o aumento da capacidade da via. 
As diversas variações do modêlo 1 ilus
traram a natureza flexível do modêlo 
no preenchimento dos critérios para 
modelos espaciais viáveis. 

Essas formas variadas aqui discutidas 
são particularmente apropriadas para 
auxiliar na análise espacial do siste
ma de rêde de transporte e das políti
cas de desenvolvimento econômico nas 
áreas em desenvolvimento. Embora 
não tenham sido esgotadas de maneira 
alguma as alternativas, pode-se assegu
rar que êsses modelos podem ser adap
tados às exigências específicas de qual
quer plano. 

Problemas 
combinatórios 

A formulação estrutural do modêlo 1 
preenche tôdas as condições necessá
rias e suficientes para a existência de 
uma solução ótima global (76). Con
tudo, na tentativa de selecionar um 
algoritmo de solução, uma grande difi
culdade é encontrada pelo conjunto 
não linear descontínuo de restrições 
que representa o nível de produção. 
Esta característica criou um espaço de 
solução não-convexo que torna mais 
difícil a identificação do ótimo global. 

O modêlo básico pode ser reformulado 
em uma forma inteira mista zero-um 

pela introdução de um teto na pro
dução total. Assim, a equação (7) é 
substituída pelas seguintes equações de 
restrição: 

(41) 

(42) 

(43) 

(44) 

onde 

M é o nível mínimo de produção 
em qualquer indústria. 

M' é a produção máxima total 
permitida no sistema. 

Esta versão transformada é exatamente 
comparável ao modêlo original e é um 
problema misto inteiro que pode ser 
resolvido pelo uso de um algoritmo 
de solução "branch and bound" zero
um. O algoritmo "branch and bound" 
foi utilizado em diferentes tipos de 
problemas com variáveis discretas ou 
descontínuas (Lawler e Wood (77)) 
Como método, o algoritmo possui sé
rias desvantagens. Em primeiro lugar, 
não há heurística para um processo de 
ramificação que possa ser aplicado a 
todos os problemas. Exige ainda um 
conjunto de regras específicas satisfa
zendo problemas específicos. Em se
gundo lugar, grandes problemas po
dem consumir largo tempo de compu
tador e requerem considerável espaço 
para estocagem de núcleos. Êste último 
problema pode ser contornado aJte
ranclo-se a programação elo computa
dor para a utilização ele fitas ou discos 
para armazenamento, com a conse
qüente despesa de aumento do tempo 
de utilização. Assim, as aplicações 
dêste modêlo dependem do tamanho, 
velocidade e custos de operação de 
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cada máquina em particular. Contudo, 
e a despeito de tais defeitos, um fator 
decisivo subsiste, que é o de que o 
algoritmo "branch and bound" for-

nece o único método de solução que 
pode superar os atributos não-lineares 
inerentes às estruturas dos modelos es
paciais formulados. 

Aplicação dos modelos espaciais , 
à indústria do ferro e do aço na lndia 

A índia foi escolhida como área de 
teste, não somente porque esteja sob 
processo de planejamento, e porque 
possui um conjunto de dados dispo
níveis, mas também porque a estru
tura política do país criou um sistema 
centralizado de tomada ele decisões. 
Como resultado, as discrepâncias en
tre as suposições constantes dos mode
los e as condições da área de teste são 
minimizadas. Por exemplo, a suposi
ção de existência de facilidades fixas 
para o transporte incorporadas ao mo
dêlo, é uma representação bastante 
real da situação indiana, onde proble
mas de escolha intermodal não exis
tem ou mal existem, dada a predomi
nância ele um sistema de transporte, 
ou seja a ferrovia. A falta de grandes 
investimentos de capital em um sis
tema ele transporte, na estrutura ele 
planos de desenvolvimento não espa
ciais, foi evidente durante o Segundo 
Plano qüinqüenal (79), quando in
dústrias básicas de grande escala e 
investimento, geradoras de elevados 
volumes de tráfego, foram localizadas 
sem a devida atenção para a situação 
do sistema de transporte. Já que a in
dústria do aço e do ferro é uma das 
maiores geradoras de demanda de 
transporte, especialmente por ferrovia, 
os resultados do teste da indústria do 
aço e do ferro foram utilizados para 
determinar a eficiência do sistema de 
transporte com relação à política de 
localização, bem como a utilidade de 

alguns dos modelos para finalidades 
de avaliação e de previsão. 
Na seleção de modelos para a condu
ção de testes, os modelos I e III foram 
selecionados pelas razões seguintes: 
(1) Um teste elo moclêlo I é conve-

niente, já que se bem sucedido poderá 
provar a viabilidade dos demais, já.· 
que êle constitui a base de tôdas as 
variações. 

(2) O modêlo III foi escolhido pelo 
fato de introduzir características adi
cionais de um sistema eficiente ele ad
ministração de transporte e por não 
ser estorvado por problemas ele obten
ção de dados. Além disso, os resultados 
obtidos podem oferecer informações 
úteis aos planejadores. 

(3) Ambos os modelos tratam com 
um número mínimo de variáveis e res
trições para um determinado conjunto 
de regiões e portanto podem ser pron
tamente processados em um compu
tador de tamanho médio, sem que se 
tenha de enfrentar problemas de falta 
de espaço para o armazenamento de 
núcleos. 

No processamento dos modelos, algu
mas suposições foram feitas. O minério 
de ferro foi selecionado como a ma
téria-prima que influenciou a política 
de localização das siderúrgicas. A ele
vada entrada de minério de ferro com
parada a unidade de aço produzida 
veio fortalecer esta escolha. Como am
bos os modelos estavam sendo testados 
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O SEGUNDO PLANO QUINQUENAL 

e MERCADO PARA O AÇO 
,:\!;. DEPÓSITO DE CARVÃO 
~ DEPÓSITO DE MINÉRIO 

FIG. I - 'SEGUNDO PI.ANO QUINQUENAL: 
LOCALIZAÇÃO DAS SIDERÚRGICAS INDIANAS 

por sua utilidade como ferramenta de 
avaliação, a índia foi subdividida em 
cinco regiões, que foram consideradas 
significativas no que diz respeito às in
dústrias localizadas no fim do Segundo 
Plano qüinqüenal (fig. 1 ). As necessi
dades regionais para o ano base de 
1960 foram derivadas, atribuindo-se à 
cada região as mesmas percentagens 
da produção total anual esperada para 
o Segundo Plano, que aquelas da per
centagem regional da população total 
(Quadro 1). Os dados relativos aos su
primentos foram obtidos de estatísticas 
publicadas. As matrizes de custo de 

lJlvE'd/O. M.A.S. 

transporte derivadas para o modêlo se 
encontram nos Quadros 2 e 3. Uma 
diferença da abordagem tradicional foi 
a incorporação de um custo de trans
porte intra-regional diferente de zero· 
para compensar os custos intra-regio
nais reais e as variações nas dimensões 
das unidades regionais. Os quatro pa
râmetros m, o: , Q e ro foram fixados 
nos seguintes níveis: o: = 2,3 (dado· 
fornecido pelo Conselho Nacional de 
Pesquisas Econômicas Aplicadas (79)), 
m = 1 . 000. 000, de acôrdo com as de
terminações do Ministério do Aço (80) 
e Q e w = 18,9 toneladas (81) 
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QUADRO 1 

ABASTECIMENTO REGIONAL DE MINÉRIO 
DE FERRO E DEMANDA DE AÇO CT~~ 

EM MILHARES DE TONELADAS 

REGIÕES Suprimento Demand 
de Minério de Aço 

a 

~'úmero Nome 
de Ferro 

(a) (b) 

/ ---

1 West Bengal o 856,025 

2 Bihar 2790,0 395,100 

3 Orissa 3670,0 194,500 

4 Madhya Pradesh 1430,0 105,260 

5 Resto da Índia 2560,0 2020,000 1 

Fonte: a) Distâncias obtidas a partir de um 
tísticas Mensais da Produção de Indústrias Es
colhidas para a índia, para o mês de outubro 
e ano de 1960. 

b) Conselho Nacional de Pesquisas Econômi
cas Aplicadas, Necessidade de Transporte do 
Cinturão de Ferro e Aço, (Nova Delhi: Go
vêrno da índia, 1964, Capítulo 4, pág. 36/39. 

QUADRO 2 

MATRIZ DE CUSTO PARA O TRANSPORTE 
INTER-REGIONAL DE AÇO ACABADO, EM 

RúPIAS POR TONELADA 

3 

4 

2 5 

0,58 2,44 2,83 5,61 10,48 

1,71 1,07 2,53 4,78 9,51 

2,34 3,03 2,00 3,66 8,39 

5,36 6,09 5,22 3,27 5,85 

\ 11,9 \ 14,38. \ 9,26 1 10,48 
1 

5,21 

' Fonte: a) Distâncias obtidas a partir de um 
mapa do sistema de ferrovias indianas; es

cala 53 milhas por polegada. 

QUADRO 3 

MATRIZ DE CUSTO PARA O TRANSPORTE 
INTER-REGIONAL DE MINÉRIO DE FIERRO 

EM RúPIAS POR TONELADA ' 

º·º 1,31 2,45 4,94 lf' !\} 

1,63 0,56 1,03 6,06 11,54 

2,45 1,03 0,14 3,13 [ l,99 

9,33 6,30 3,78 2,33 6,0o 

11,19 11,89 10,40 7,92 o.o 

Fonte: a) Distância obtidas a partir de um 
mapa do sistema de ferrovias indianas; es
cala 53 milhas por polegada. 

b) a taxa média por tonelada/milha é de 
R. O. 088 de acôrdo com declarações do Mi
nistério das Ferrovias. em comunicado data
do de 10/4/69. 

Do exame da solução ótima obtida do 
teste do modêlo I (Quadros 4 e 5) ve
rifica-se que a solução original é deri
vada e portanto não única (82). Isto 
tem significado para a interpretação 
dos resultados, visto que decisões de 
política, tais como substituições entre 
fontes de matérias-primas ou de pro
dução poderão ser injetadas sem qual
quer cu~to adicional para o transpor
<te. A diferença entre a solução real e 
a solução ótima, como o indica o qua
d:o 6, é função das estimativas apr0-
x1madas dos parâmetros da demanda 
e a provável decisão da localização 
"sub-optin,ial" feita pelos planejado-

' res. O mvel zero de produção ótima 
em West Bengal pode ser ex.plicado 
pela falta da estimativa de demanda 
das quantidades substanciais de barras 
de ferro expoI'tadas do pôrto de Cal
cutá. Na interpretação das soluções 
deve ser dada alguma relevância ao 

b) a taxa média por tonelada/milha é de 
R. 0.092 de acôrdo com declarações do Mi-

impacto de outras matérias-primas 
também necessárias à produção, mas 
não incluídas na análise do modêlo l, 
além dos efeitos adversos produzidos 
pela escala da análise e o método em-

nistério das Ferrovias em comunicado data-

do de 10/4/69. 
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pregado para estimar todos os parâ
metros. De acôrdo com a solução, 
o custo mínimo de transporte é de 
aproximadamente 18.000.000 de rúpias. 
Esta quantia, mesmo que acrescida 
de custos de todos os movimentos do 
aço, do ferro e do minério de ferro por 
meios outros de transporte, é bem me
nor do que as cifras aproximadas deri
vadas do -tráfego total ferroviário para 
a indústria. Embora tais discrepâncias 
não demonstrem ineficiências na loca
lização e nos fluxos, auxiliam êles a 
reforçar a hipótese de que o inter-rela
cionamento entre o sistema de trans
porte existente e os padrões de loca
lização da indústria não é o mais efi
ciente. 

e do modêlo III mostra que o custo 
total de transporte não é modificado de 
maneira sensível. O modêlo III dá uma 

QUADRO 4 
VALôRES DAS VARIAVEIS ORIGINAIS 
E DUAL FORNECIDAS PELA SOLUÇÃO 

ó TI MA 

Devido a problemas com espaço para 
armazenamento de núcleos, as funções 
objetivas do modêlo III foram altera
das pelo acréscimo de uma pequena 
unidade de custo, às variáveis biis que 
representam os estoques rotativos. Uma 
comparação dos resultados do modêlo I 

Xu 
X21 

X22 
x,, 
X33 
X34 
X35 
x,, 
x,, 
Yu 
Y22 
Ya3 
Y44 
Y55 

P1 
P2 
P3 
P, 

QUADRO 5 

o V1 

604,900 V2 
395,100 V3 
251,125 V4 
194,500 V5 
105,260 U1 
906,956. 5 U5 

o Sr 
1,113,043. 5 82 

83 
2,300,000 84 
3,353,035. 5 85 

o M1 
2,560,000 M2 

o M3 
1,000,000 M4 
1,457,841.5 M, 
1,113,043. 5 

A 

QUADRO DA SOLUÇÃO óTIMA NO FORMATO KHUN-TUCHER 

2,662 

2,022 
2,322 

3,982 
8,712 
0,905 
1,523 
2,082 
0,952 

0,322 
2,862 
3,502 
0,905 
0,56 
0,14 
2,33 
1,523 

0,336 

~_1 __ 1 __ 1 __ 1 _____________ 1--------= 
V3 ---------!------------------- 194500 

~------!-------------------------~ 

------------------------ ----------
! 1 1 

- 1 

- 1 
~~-----------------1-----

~-~~---------------------1-----

-------------------------------
83 - 1 - 1 - 1 - 1 1 

- 1 

- 1 ------ ____________ 1 ___________ -=ia __ 
---------------!----------~-

2020000 
o 
- 2560000 

---- ____________ ! ___________ -=ia o 
_______________________ ! __________ o 
---- -- -- ------------ _____ ! ___ ---- -- o 

,1000,000 

.85 1.71 1.07 2.34 2.0 3.6 8.39 5.85 5.21 .56 .14 2.3 o 
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QUADRO 6 

COMPARAÇÃO DOS NíVEIS óTIMOS E 
~~AI~ n~ P~OOUCÃO OE ACO E FERRO 

EM CADA UMA DAS CINCO REGIÕES 

1. \V est Bengal . 

2. Bibar .. 

3. Orissa .... .. 

4. Madhya Pradesh ... 

5. 

Xíveis Ótim0s 
(toneladas) 

1,000,000 

1,457,841 

1,1!3,043 

Produção de 
Pa.rras de Ferro 

e de Aço* 
(t.o"eladas) 

1,425,290 

821,770 

381,800 

872,G40 

22,260 

* Derivada cl;is cifras totais ele produção for
necidas pela Comissãü ele Planejamento, Gru· 
po Técnico Conjunto para o Planejamento 
do Transporte, Ferro e Aço. Estudo de Trans

porte ele Mercadorias 

Relatório do Grupo Técnico Conjunto/N.0 9 
(Nova Delhi: Govêrno da índia, setembro 

de 1967) p. 283 

única solução a êste problema (83), 
embora mantenha o mesmo padrão de 
embarque e de produção do modêlo I 
(Quadros 7 e 4). 

As informações dadas pelas variáveis bu 
mostram alguns resultados inesperados 
(fig. 2) com uma necessidade total de 

61,275 vagões para a operação. Da fi
gura 2 pode ser claramente depreen
dido que a região 3 é o centro prin
cipal de despachos de vagões com a 
região 5 como fonte auxiliar. Se os atra
sos forem introduzidos nesta estrutura 
de despachos, as regiões 1 e 4 recebe
riam a mais por baixa prioridade no 
sistema, já que elas são ambas oneradas 
pelo problema do retôrno dos vagões. 
A conclusão geral ela análise compara
tiva dos resultados obtidos pelas apli
cações do modêlo I e do modêlo III é 
de que tais modelos são viáveis e que 
as extensões do modêlo I podem for
necer valiosas informações para o 
planejamento. 

Além dos problemas mais acima dis
cutidos, os resultados padecem de di-

QUADRO 7 

O MODÊLO PROGRAMADOR: OS VALôRES 
DAS VARIÁVEIS ORIGINAIS E DUAIS 

FORNECIDAS PELA SOLUÇÃO óTIMA 

604,900 

395,100 

251,124 

194,500 

105,260 

906,956 

o 
1,113,043 

o 
2,3001001 

3,353,034 

2,560,000 

o 
1,000,000 

1,457,841 

o 
1,113,043 

45,293 

5,570 

32,006 

15,982 

2,998 

2,358 

2,322 

3,982 

8,662 

1,0513 

1,50087 

2,418 

1,288 

0,322 

2,812 

3,4520 

1,0513 

0,56 

0,14 

1,22261 

1,50087 

0,635041 

o 
0,0001 

0,0001 

o 

versos "handicaps" técnicos de especi
ficação de modelos, tais como as conse
qüências do custo nulo atribuído à 
localização ou o fato de que as variá
veis de produção podem resultar em 
múltiplas soluções ótimas. Outro êrro 
de especificação consiste na relação en
tre a demanda e o suprimento, onde a 
demanda total é plenamente atendida, 
suposição que não é realística para a 
Índia. Contudo, esta condição pode ser 
alterada para se adaptar às regiões sob 
consideração. 

Conclusão 
Conquanto muitos defeitos tenham 
sido notados nos modelos examinados, 
é claro que diversas variações e refina
mentos poderão ser introduzidos para 
satisfazer grande parte das necessidades 
do planejamento. Tal esfôrço poderia 
ser iniciado com a inclusão de fatôres 
tais como a escolha do meio de trans-

Boi. Geogr. Rio de janeiro, 30(223): 1-146, jul./agôs., 1971 



... ,. 

-~~;~) ----~- 3 
~ 

/// 3i-2006 

2 // 4 

/ --// '-- 5570 • f 
/ \ ~4 3 ~, 

1 5570 \ / ./ / 3' \ 13 287 452~3 ,/ ___ _: _____ :__~•! ,,,~~ 
I ~ ..,._ •.7.-- 4 

1 ,-"' /,43 '"·. 
/// ~ : 5•'" ........ · 

~· ( l 47988 
~ ....... .. 

1 

FLUXO DE VAGÕES VAZIOS 

FLUXO DE VAGÕES CHEIOS 

'J" t MOVIMENTOS INTRA-REGIONAIS -OE MATÉRIA-PRIMA 
...... ) DA FONTE ATÉ A INDÚSTRIA 

0 PRIORIDADE NA PROGRAMAÇÃO DOS VAGÕES 

00000 NÚMERO DE VAGÕES 

OivEd/D. M.A.s 

porte a demanda de transporte de pas
sageiros, a operação de equipamentos 
fixos e móveis, o carregamento, a rota
tividade, etc.. . . Os resultados indicam 
de maneira clara que modelos espaciais 
caracterizados por valôres discretos e 
restrições descontínuas são solucioná
veis. Concomitantemente, a utilidade 
de alguns modelos, embora limitados 
por seu nível de abstração, foi também 
demonstrada. A seguinte declaração de 

FIG.2 

Stevens (84) provê amplas justificativas 
para a utilização de tais modelos. 

Os "modelos matemáticos de qualquer 
tipo, lineares ou não lineares, espaciais 
ou não espaciais, não podem fazer o 
próprio trabalho do planejador. Não 
podem planejar. O que podem fazer é 
fornecer uma estrutura para análise, 
um sistema para projeções ou uma base 
para a compreensão." 
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No ponto em que se encontra o processo 
de desenvolvimento brasileiro o estudo 
da ci'dade em função de fatôres 
espaciais adquire importância sem 
precedente. Pelos atuais índices de 
Crescimento, daqui a 30 anos, 40% 
da população do país - total estimado 
de pouco mais de 200.000.000 - estará 
concentrado em nove áreas 
metropolitanas; cêrca de 10% nas 
áreas de São Paulo e Rio de Janeiro. 
Na Reunião da Comissão de Métodos 
Quantitativos da UGI (5/8 de abril/71), 
o professor Faissol, utilizando 
metodologia baseada em análise fatorial, 
apresentou comunicação em que procura 
fornecer visão mais clara do fenômeno 
de metropolização no Brasil, de 
modo a permitir a verificação da 
importância individual de cada metrópole 
e medir a intensidade do processo 
em cada área. 

Tipologia de cidades e regionalização F 
do desenvolvimento econômico: -
um 
do 

modêlo de organização espacial 
Brasil 

1 - Introdução 

Cada vez mais a análise do processo de 
desenvolvimento nacional ou regional 
vai sendo feito através do estudo 
da rêde urbana ele um país; de um 
lado, porque as cidades são vistas como 
pontos focais do sistema econômico, 
realizando uma série de funcões ele 
transformações, irradiação, inte~mcdia
ção, etc., servindo a uma região - a 
região urbana - e ele outro, pelo seu 
papel dinâmico no processo, sendo o 
centro de difusão ele inovacões, tanto 
no sentido vertical hierárq{iico intra
-regional, como no sentido horizontal 
inter-regional. 

SPERIDIÃO FAISSOL 

No primeiro caso, referente às funções 
que as cidades vão desempenhando, 
molda-se no desenrolar do processo 
uma estrutura - a estrutura urbana -
multivariada pela própria natureza do 
processo de expansão, que se vincula 
a uma série 1de fatôres; no segundo caso, 
a cidade, pelo seu papel dinâmico de 
centro cultural e tecnológico, também 
molda uma região segundo as fôrças 
que faz atuar sôbre a mesma, tradu
zindo-se assim em um verdadeiro com
portamento funcional. 

O resultado é uma estreita interrelação 
entre a forma que vai tomando a es
trutura urbana e o processo pelo qual 
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as inovações no sistema vão sendo cria
das e introduzidas, produzindo trans
formações na estrutura. Assim, se aplica 
às relações entre uma cidade e sua 
região e entre cidade e regiões urbanas 
entre si os princípios associados à Teo
ria dos Sistemas Gerais. 

A rêde urbana seria um sistema no 
qual subsistemas se identificariam e es
tariam associados também a sistemas 
regionais; a cidade em si seria também 
um sistema, parte dos sistemas mais 
amplos regional e nacional. Ainda 
como decorrência desta similaridade 
deduz-se que o crescimento regular da 
cidade e da região se faria de forma 
proporcional, segundo . o princípio do 
crescimento alométrico, pelo qual tôdas 
as partes do sistema crescem numa pro
porcionalidade própria. 

Como a estrutura da cidade é definida 
como multivariada porque uma varie
dade garnde de fatôres e fôrças contri
buem para dar-lhe aquela forma par
ticular, e estas fôrças agem de forma 
coerente, porém em muitas direções, até 
mesmo opostas, a noção de processo es
tocástico de crescimento adapta-se de 
forma mais objetiva ao crescimento ur
bano e ao sistema a que êle se associa. 
Sistema e processo estocástico de cresci
mento são, assim, as duas noções teóri
cas significativas à compreensão do pro
cesso de crescir~ento, das formas estru
turais das regiões urbanas ou das 
cidades que lhe servem de focos de 
convergência e das interações entre par
tes do sistema, permitindo assim uma 
interpretação geral do processo de de
senvolvimento nacional e regional. 

O persente estudo é uma complemen
tação de um outro publicado na Revis
ta Brasileira de Geografia 1 e que visou 
a uma compreensão da hierarquia das 
grandes áreas metropolitanas brasilei
ras e simultâneamente seu papel no 
processo de desenvolvimento brasileiro. 

No presente trabalho foram utilizadas 
as cidades com mais de 40 mil habitan
tes (segundo dados do Censo de 1960), 
sendo que nas áreas metropolitanas e 
outras aglomerações urbanas o limite 
mínimo foi de 20 mil habitantes. 

O objetivo desta análise foi em pri
meiro lugar obter uma visão mais clara 
do próprio processo de metropolização, 
começando por isolar as metrópoles, 
propriamente ditas, de suas aglomera
ções metropolitanas, permitindo com 
isso verificar sua importância indivi
dual, e assim medir a intensidade do 
processo em cada área. Ao mesmo tem
po um número maior de cidades pode
ria dar uma perspectiva melhor do sis
tema. 

A metodologia utilizada é bastante co
nhecida e baseia-se simplesmente na 
utilização de uma análise fatorial para 
reduzir as dimensões de uma matriz de 
variáveis (no caso 29 variáveis) a uma 
nova matriz de n variáveis, sendo n 
um número muito menor de fatôres, 
nos quais as variáveis foram enquadra
das através das intercorrelações entre as 
mesmas, por um processo no qual o 
primeiro fator apresenta o máximo de 
variação explicável pelo conjunto de 
variáveis e assim por diante. 

Cada fator seria, assim, uma linha bá
sica de variação entre os lugares (no 
caso as cidades) e como todo o pro
cesso se baseia na concepção de um es
paço euclideano, esta linha de variação 
passa a constituir uma verdadeira di
mensão. Como o método agrupa as va
riáveis em fatôres, em um sistema or
togonal, cada dimensão é, por isso e 
por definição, não correlacionada com 
a anterior, formando uma dimensão 
independente, segundo a qual os luga
res se diferenciam uns dos outros. En
tretanto, é importante assinalar que a 
Análise Fatorial correlaciona variáveis 
coletadas em um universo de lugares e 

' Faissol, Speridião - As grandes cidades brasileiras: um estudo de análise fatorial, Revista 
Brasileira de Geografia, 1970, n.0 4. 
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não os dimensiona ainda; êste agrupa- ' 
mento é um agrupamento de atributos, 
formando dimensões, em têrmos de pro
cessos, ainda sem nenhuma métrica; 
esta é fornecida por uma nova medida 
a dos "scores" dos lugares em cada di
mensão básica e aí temos a conexão 
entre processo e forma, entre o meca
nismo do processo temporal produzin
do uma estrutura e os efeitos restritivos 
(ou não) do espaço geográfico gerando 
uma forma relacionada com aquela es
trutura. 

Cada "score" seria, assim, a medida da 
posição de cada cidade numa linha bá
sica de diferenciação, constituída pelo 
fator considerado; havendo numerosos 
fatôres, é óbvio que cada um agrupa 
as cidades segundo o efeito daquela 
linha básica de diferenciação; uma ter
ceira análise - a de agrupamento - uti
lizando os mesmos conceitos de gemne
tria euclideana, agrupa as cidades se
gundo tôdas as dimensões e por um pro
cesso de soma das diferenças de distân
cias entre cada par de lugares, usando 
as propriedades de um triângulo retân
gulo, ou seja a de que a soma do qua
drado dos catetos é igual ao quadrado 
da hipotenusa, a raiz quadrada da hi
potenusa, assim calculada, passa a ser 
a distância linear entre um lugar e 
outro. É importante que esta forma de 
agrupamento seja feita a partir dos 
"scores" das cidades porque êstes são 
ortogonais e no caso de não o serem 
(quando se utiliza outra medida que 
não derivada de análise fatorial) não 
se poderia usar a propriedade do tri
ângulo retângulo. 

Uma vez medidas as distâncias entre 
cada par de lugares, o algoritmo ado
tado agrupa êstes lugares, minimizando 
as distâncias entre os lugares de um 
grupo e, por definição, maximizando as 
distâncias entre grupos, realizando 
assim, matemàticamente, o objetivo do 
processo de regionalização, que é o 
de agrupar os lugares mais semelhantes 
e tornar cada agrupamento o mais ho-

mogêneo internamente e o mais hete
rogêneo em relação a outros grupos. No 
caso de introduzir uma restrição de con
tiguidade entre os lugares agrupados, 
produzir-se-á regiões compactas e quan
do não houver esta restrição chegar-se-á 
simplesmente a definir uma tipologia. 

Um dendograma (linkage tree) produz 
a associação elos lugares a começar pela 
base, em que todos os lugares são dife
rentes uns dos outros, ligando sucessi
vamente os mais similares até produ
zir um só grupo com todos os lugares. 
Dêste modo, parte-se da heterogeneida
de total para a homogeneidade total, e 
entre estas duas posições um agrupa
mento ótimo ou quase ótimo é es
colhido. 

Êste nível ótimo ou quase ótimo de 
agrupamento, através de uma escolha 
no clenclograma mencionado, pode ser 
obtido através de um corte subjetivo 
- embora segundo um objetivo parti
cular especificado no trabalho - ou 
pode ser obtido matemàticamente. 
A concepção de agrupamento ou grupo, 
no programa ele computador, é a de 
que um lugar deve ser alocado a um 
grupo (ou um lugar eleve ser unido a 
outro), quando estiver mais próximo a 
êste grupo ou lugar elo que a qualquer 
outro lugar ou grupo. No caso de gru
po, o lugar (ou outro grupo de luga
res) deve ser agrupado se diminuírem 
as distâncias mínimas médias entre os 
lugares do referido grupo, portanto 
aumentando a coesão interna do grupo. 
Os coeficientes de similaridade assina
lados na tabela própria, impressos pelo 
computador, seguindo o algoritmo ado
tado, vão indicando, passo a passo, 
quais os lugares mais próximos e qual 
a distância entre êles; enquanto as dis
tâncias entre um nôvo lugar e o grupo 
são menores, êsse nôvo lugar deve ser 
agregado ao grupo porque continua 
atendendo à exigência de aumentar a 
coesão interna do grupo, no momento 
em que a distância de um lugar agre
gado a um grupo passar a ser maior 
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que a distância entre o lugar anterior
mente agrupado e o centroide do gru
po, então êste nôvo lugar não atende 
à exigência de diminuir as distâncias 
médias entre os membros de um grupo, 
devendo por isso o processo de agrupa
mento parar neste ponto. 

Entretanto, como o processo de agru
pamento pode ser feito em mais de um 
nível (na realidade o dendograma pros
segue até a agregação de todos os lu
gares em um só grupo), uma segunda 
mensuração pode ser feita para se obter 
um agrupamento mais generalizado do 
que o anterior. 

No caso específico de um estudo qe ci
dade, o agrupamento produz uma ti
pologia, uma vez que evidentemente 
não se introduz uma restrição de con
tiguidade na análise. Entretanto a ti
pologia propriamente dita, e como um 
fim em si mesmo, é apenas um exer
cício intelectual, destituído de uma fi
nalidade objetiva. Ela precisa estar 
ligada a uma concepção do processo, e 
pode comprovar a concepção anterior
mente adotada ou indicar a necessidade 
de reformulá-la. A razão é bem clara: 
tôda a análise, desde a análise fatorial, 
baseou-se em uma determinação do pro
cesso - medido pela associação de um 
conjunto multivariado de atributos es
truturais (as variáveis), seguido pela 
classificação de cada cidade ao longo da 
linha de variação de cada fator e de
pois no conjunto de fatôres. Se os atri
butos estruturais realmente definem o 
processo que gera as diferenciações en
tre os lugares, o seu conjunto classifica 
as cidades, segundo a sua posição no 
processo, como um todo e terá que ser 
conseqüente com a hipótese adotada. 

Na primeira análise (50 cidades), ao se 
dar uma interpretação genérica para o 
processo brasileiro, verificou-se o seu 

enquadramento dentro de um modêlo 
Centro-Periferia 2. 

Esta concepção teórica foi agora de 
nôvo aplicada a um número maior de 
cidades, já com o propósito preliminar 
de se elaborar um mapa das áreas bra
sileiras segundo tal modêlo conceituai. 
Estudos ainda em desenvolvimento pro
curarão dar maior amplitude a tal ten
tativa, ao mesmo tempo que se buscaria 
uma forma de operacionalizar a aplica
ção do modêlo. 

O modêlo aqui apresentado e as con
clusões e deduções da análise aqui feita, 
partem das seguintes premissas: 

1) O processo de desenvolvimento eco
nômico é melhor analisado segundo a 
concepção de sistemas e por isso mol
dado por um conjunto multivariado de 
fôrças; 

2) A matriz do processo de desenvol
vimento econômico é urbano industrial 
e as cidades são os pontos focais da dti
vidade econômica e das trocas com suas 
regiões complementares; por isso a es
trutura das cidades é obviamente afe
tada pelo processo de desenvolvimento 
e pode assim revelar o estágio do pro
cesso. 

3) Considerando que o aspecto básico 
do processo é temporal, e que o espaço 
geográfico aí funciona como uma res
trição (ou impulso) ao desenvolvimen
to do processo e considerando a natu
reza equifinal dos sistemas, admite-se 
a ergodicidade nos dois mecanismos 
temporal-espacial, o que torna a pre
dição (pelo menos a curto prazo) ra
zoàvelmente viável. 

4) Finalmente, considerando que a 
natureza do processo de desenvolvimen
to econômico, dentro de sua concepção 
de sistema, é melhor analisada e com
preendida como um processo estocás-

• De acôrdo com as formul~ções teóricas de Friedman in Friedman, John "A General 
Theory of Polarized Development". University of California, Los Angeles, School of 
Architeture and Urban Planning, October, 1969, mimeografado. 
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tico de crescimento, e que as relações 
entre as áreas e mesmos aspectos seto
riais do processo de desenvolvimento 
não permanecem fixas (às vêzes nem 
mesmo proporcionalmente fixas), ado
ta-se a hipótese estacionária no processo 
estocástico para permitir a comparação 
ergódica. Uma etapa posterior dêstes 
estudos estará levando a uma combi
nação de um estudo sôbre crescimento 
da população com análises fatoriais, 
produzindo-se um modêlo de simula
ção, de natureza recursiva e repetitiva 
como a análise markoviana. 

5) É claro que as hipóteses e premis
sas teóricas adotadas par,tem do pres
suposto de que as cidades escolhidas 
bem como as variáveis adotadas na aná
lise, são representativas do Universo 
brasileiro, em têrmos de forma e de 
processo. É claro também que assim 
como êste trabalho representa uma am
pliação da análise elas cinqüenta ci
dades, outras análises, com maior nú
mero de cidades e ele variáveis, serão 
ainda mais representativas. Somente à 
base ele uma última análise considerada 
satisfatória é que será tentada a esti
mação ele parâmetros a serem adotados 
na simulação markoviana do processo 
de desenvolvimento. 

6) Finalmente, e especialmente à vista 
elas considerações referentes ao item 5 
das premissas acima referidas, quere
mos salientar que um modêlo de simu
lação, de natureza preditiva, é apenas 
objeto de investigação, no presente mo
mento. Um estudo - utilizando as pro
priedades da análise markoviana - foi 
feito para projetar população e renda 
do Brasil, por unidades regionais e con
siderando a população por grupos de 
idade, de 5 em 5 anos s. 

A idéia que se avança agora é rlc uti
lizar-se um conjunto de resultados de 
análises fatoriais especificamente pre
paradas, para serem usadas na análise 

markoviana. Simultâneamente regres
sões múltiplas seriam feitas, para esti
mar os parâmetros, partindo-se de va
riáveis identificadas nas análises fato
riais, como altamente associadas ao pro
cesso de crescimento, às migrações in
ternas, à urbanização, à natalidade, à 
mortalidade, etc. 

Não se pretende, com isso, nem obter 
um modêlo preditivo perfeito, nem as 
regressões e análises fatoriais poderão 
oferecer parâmetros explicativos do 
crescimento, das migrações, da urba
nização ou da natalidade e mortali
dade nos diferentes espaços brasilei
ros, mas certamente imagina-se que 
êste modêlo poderá contribuir podero
samente para um melhor conhecimen
to do problema e quem sabe poderá 
ser utilizado no planejamento, sujeito 
aos contrôles e verificações de seu com
portamento face à realidade de todos 
os dias. 

2 - Desenvolvimento regional 
e crescimento Urbano 

As teorias tradicionalmente aceitas de 
desenvolvimento econômico e os mo
delos conseqüentes, sempre se apoia
vam na mobilidade dos fatôres da pro
dução corno fonte geradora de uma 
"igualização da renda entre as re
giões", num mecanismo de compensa
ção e efeitos multiplicadores propagá
veis para a área em tôrno, ou mesmo 
para o restante do país. Eram modelos 
de equilíbrio, segundo os quais o de
senvolvimento de uma região geraria 
demanda de produtos primários da 
região subdesenvolvida, o que por sua 
vez ativaria o processo de desenvolvi
mento, e o equilíbrio entre as duas 
tenderia, no tempo, a se restabelecer. 
Gunnar Myrdall foi dos primeiros eco
nomistas a introduzir a noção de cau-

3 Cole, J. P. e Faissol, Speridião - Projeção de População no Brasil, um estudo com 
Cadeia de Markov, in Revista Brasileira de Geografia, Ano 1970, n.0 4. 
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sação cumulativa 4 , para demonstrar 
que o descompasso inicial produzido 
por recursos recém descobertos ou re
cém utilizados, ou qualquer vantagem 
locacional inicial, ao contrário de pro
duzir um estímulo ao desenvolvimento 
da área subdesenvolvida, como postu
lavam as teorias tradicionais, aumen
tava a desigualdade de renda. É bem 
verdade que Myrdall admitia, nos 
moldes clágsicos dos modelos de equi
líbrio, que certos efeitos centrífugos 
propulsores, através de estímulos à de
manda de produtos primários, podiam 
produzir crescimento econômico de 
regiões vizinhas e que se êstes estímu
los e o crescimento conseqüente fôs
sem suficientemente fortes para con
trabalançar os efeitos da causação 
cumulativa, então um nôvo processo 
de causação cumulativa começaria a 
operar nesta nova região, integrando 
uma à outra. 

Estas formulações encontram apoio 
nas noções de sistemas gerais, aplica
das hoje em dia, ao estudo das relações 
entre sistemas econômicos ou regiões 
de um país, especialmente nos co'nct>i· 
tos desenvolvidos por von BertalanHy 
de que os sistemas são eqüifinais 5. 

A eqüifinalidade é um dos princí
pios básicos dos sistemas gerais, consi
derados os sistemas abertos. Nos siste
mas fechados o estado final do sistema 
é função inequivocamente determina
da pelas condições iniciais, uma vez 
que não há troca de energia, a não 
ser transformação interna, dentro do 
sistema. No caso dos sistemas abertos, 
o processo é diferente e, conforme foi 
demonstrado por muitas pesquisas bi
ológicas, associando-se à idéia do vita
lismo e ela eqüifinaliclade. Considera-

-se que o vitalismo - que não pode 
ser explicado em têrmos de ciência 
naturais e assim é teleológico por de
finição - conduz os organismos vivos 
a uma condição eqüifinal. "Eqüifina
lismo contradiz as leis da física, e pode 
ser atingido sómente por uma função 
vitalística (como se tivesse alma) que 
governa os processos em busca ele um 
fim, que é o organismo normal a ser 
estabelecido" 6. 

A aplicação destas idéias aos processos 
de desenvolvimento econômico parece 
uma lógica dedução dos conhecimen-
tos que se tem das aspirações ele tôdas 
as sociedades humanas, no sentido de 
desenvolvimento econômico e social. 

Por outro lado, economistas como Hir
schman desenvolveram a idéia de que 
um certo desequilíbrio no processo de 
crescimento é até benéfico, como estí-
mulo ao melhor aproveitamento de 
recursos e, assim, ele ritmos acelerados i--
de desenvolvimento, obter-se-ia mais _33 
através ele crescimento não balancea-
do, elo que através ele um crescimento 
perfeitamente equilibrado e alomé-
trico, ele tôclas as partes 7 . 

Mesmo estabelecida e eqüifinalidade 
nos sistemas - portanto no processo 
de desenvolvimento econômico - o 
problema do tempo que seria preciso 
decorrer, entre um desequilíbrio que 
pode ser acentuado e a obtenção de 
uma nova posição ele equilíbrio-, num 
nível superior de desenvolvimento, é 
crucial para qualquer região ou mes
mo país. 
O processo de desenvolvimento então 
passa a ser "inerente à, sociedade'', em
bora isso ocorra se o Crescimento pas
sar por uma série de transformações 
estruturais do sistema 8 . 

4 Myrdall, Gunar - Teoria Econômica e Regiões Subdesenvolvidas. Trad. de Edit. Fundo 
de Cultura, Rio de Janeiro, 1961. 
5 Bertalanffy, E. Von - General System Theory, in General Systems Yearbook, V. I 1956, 
pp. 1-10. 
6 Bertalanffy, L. Von, op cit. pp. 4. 
7 Hirschman, A.O. The strategy of economic development, 1958. 
8 Friedman, John, A general theory of Polarized development, University of California, 
Los Angeles, School of Architecture and Urban Planning, Ed. mimeografada, pp. 8. 
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Friedman acrescenta uma noção es
pacial, essencial ao atendimento do 
processo. A sociedade, como Friedman 
a define, é organizada espacialmente 
no sentido de que as atividades huma
nas e as interações sociais são, ao mes
mo tempo, modeladoras do espaço e 
condicionadas por êste espaço; e acres
centa: "a sociedade ao se desenvolver 
tem sua estrutura espacial transforma
da, mas o processo de desenvolvimento 
é também afetado pelos padrões exis
tentes de relações espaciais e pelas ten
sões dinâmicas que resultam daqueles 
padrões" 9 • 

Inicialmente Friedman distingue bem 
crescimento de desenvolvimento. O 
crescimento é entendido como uma 
expansão do sistema em uma ou muitas 
dimensões sem, entretanto, haver mu
danças em sua estrutura básica. O pro
cesso de crescimento toma a forma ge
ral de uma curva em S, de forma tal 
que se o sistema continuar a crescer 
só poderá fazê-lo quando tPnsforma
ções estruturais ocorrerem no referido 
sistema. Esta noção adapta-se às idéias 
desenvolvidas por Wilbur Thomp
son 1º, segundo os quais crescimento 
(e por conseqüência tamanho), está 
estreitamente relacionado ao processo 
de desenvolvimento. O crescimento 
produz tamanho (no caso no organis
mo urbano) e tamanho reage produ
zindo uma transformação estrutural 
que novamente produz crescimento, 
na forma das concepções de sistema 
(efeitos de feedback). A idéia de 

Thompson de que há uma tamanho 
crítico (Size Hactchet) que previne a 
contração do sistema, uma vez que o 
núcleo urbano, ao atingir aquêle ta
manho crítico, terá alcançado uma 
diversificação de sua função produtiva 
de tal forma que em seu "mix" pro-

• Friedman, J. op. cit. pp. 3. 

dutivo encontrem setores de cresci
mento rápido, com outros de cresci
mento moderado e até mesmo algum 
setores estagnados, (produzindo assim 
um crescimento agregado médio po
rém auto-sustentado), também é coe
rente com a teoria de localidade cen
tral de Christaller, segundo a qual 
quanto maior o centro, maior diver
sificação funcional êle terá 11. 

Assim como centralidade, segundo 
Christaller, seria mais que uma regu
laridade observada empiricamente, 
constituindo um princípio de ordem, 
o desenvolvimento seria uma condição 
de creatividade inerente à sociedade 
humana. Êle incorpora as noções do 
livre arbítrio desenvolvidas na geogra
fia e possivelmente em outras ciências 
sociais, sob a forma de decisões toma
das pelo indivíduo, produzindo ou 
adotando uma inovação, em função de 
suas condições intrinsecas, porém li
mitado pela racionalidade que en
volve o processo de decisão (princi
palmente quando analisadas no seu 
agregado). 

Friedman define desenvolvimento co
mo ocorrendo através de um processo 
descontínuo, porém cumulativo de ino
vações, que tenderiam a ter suas ori
gens em um número pequeno de cen
tros de inovação (centers of change), 
localizados nos pontos de maior inte
ração potencial. Estas inovações se di
fundiriam para baixo (no sistema) e 
colateralmente para outras áreas. O 
princípio de que estas inovações se di
fundiriam para outras áreas, é o de que 
"uma economia regional está aberta ao 
meio fora dela e assim sujeita a in
fluências externas" 12, como seria lógico 
num sistema aberto. 

'º Thompson, Wilbur - Preface to Urban Economics. 
n Christaller, W. - As localidades centrais do sul da Alemanha. 
1.1 Friedman, J. Regional Development Policy: a case study of Venezuela, Cambridge, The 
M.I.T. Press, 1966. 
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Outra noção importante desenvolvida 
por Friedman é a de que o crescimento 
econômico se processa em uma matriz 
de regiões urbanas, através das quais 
a economia espacial é organizada. A de
corrência é a de que o sistema econô
mico do país ou região tem seu núcleo 
formado pelo sistema de cidades e pelas 
regiões urbanas que elas organizam 
(urban fields), formando portanto um 
sistema de estreita dependência entre 
cidade e região, ainda muito de acôrdo 
com a noção de Christaller ele região 
complementar; apenas a idéia é com
plementada como a de um sistema glo
bal (produção e consumo) e não ape
nas de distribuição de serviços e bens 
de consumo. 

Berry 13 analisando as relações entre de
senvolvimento econômico e as dimen
sões urbanas em um variado número 
de países, mostra como estruturas ur
banas refletem estruturas. "Segue-se, 
nestas condições, que se podem agrupar 
países e estruturas urbanas em uma es
cala desde a unidimensionalidacle de 
um tradicional Erewhom, através de es
tados de transição nos quais aparecem 
mistos de elementos tradicionais e mo
dernos, até estruturas modernas carac
terizadas por um mínimo de associação 
de variáveis étnicas e culturais com ou
tras de natureza econômica, ao lado de 
uma separação entre status e variação 
na idade da população". 

A implicação das observações e pesqui
sas feitas por Berry é a de que o estudo 
das cidades de um sistema urbano 
apresenta uma elevada proporção eh 
isomorfismo com o do processo de de-

senvolvimento econômico. Em outras 
palavras, a classificação de cidades, feita 
de forma adequada, não só revela a 
regionalização do processo de desenvol
vimento econômico, como deve ser feita 
segundo as concepões teóricas relativas 
ao referido processo. 

Muitos autores elaboraram metodolo-
gias especiais para classificar as cidades, 
utilizando critérios de especüilização 
funcional, seja através de valôres mé-
dio 14, seja através do desvio padrão Iõ, 

procurando mostrar uma estrutura des-
tas cidades. Outros, como Alexander,16 

procuraram adotar uma concepção di
nâmica para o processo de definir uma 
estrutura urbana, considerando que a 
cidade seria o foco da atividade econô-
mica, produzindo assim urna certa 
quantidade de bens e serviços para sua 
própria utilização e um excedente para 
exportar. O conceito em si é fundamen-
tal e pode ter sido um ponto ele partida ·1 

para a concepção do sistema, mas tendo _35 
tomado uma posição de fluxos não di
recionados (uma vez que tomava o ex
cedente como destinado a sua região 
complementar como um todo), ainda 
ficou incompleta neste sentido. Ullman 
e Dacey 17 utilizaram uma técnica pró-
pria para definir o que êles chamaram 
de minimum requirement que, na rea
lidade, representa a mínima quanti-
dade de pessoal ocupado em diferentes 
setores industriais, necessária ao con-
sumo local, sendo o excedente conside-
rando o grau de participação da cidade 
no intercâmbio com sua região com
plementar. 

13 Berry, J. L. Brian - Relationships between regional economic development and thc 
urban system: the case of Chile. in Tijdschrift Voor Econ. en Soe. Geografie, Sept. Oct. 1969. 
pp. 287. 
" Barris, C. D. A functional classification of cities in the United States, in Geographical 
Review, 33, PP 86/99. · 
15 Nelson, H .J. A service classification of American Cities, in Economic GeograPhy, 31, 
pp. 189/210. 
16 Alexander, J. W. The basic-non basic concept of urban-economic functions, in Economic 
GeograPhy, 30 pp. 246/261. 
17 Ullman, E. L. e Dacey, M. F. The minimum requirement approach to the urban economic. 
base, in Lund Studies in Geography, Serie B, Human Geography, 24, pp. 121/143. 
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Estas classificações tôdas partem, em 
maior ou menor escala, do conceito de 
que uma estrutura ocupacional reflete 
todo o processo de diferenciação entre 
as cidades e condensa o processo de 
desenvolvimento; entretanto, o que sa
bemos é que tal processo opera através 
de um conjunto multivariado de fôr
ças, que agem em muitas direções e 
muitas vêzes em direções opostas umas 
às outras; por outro lado, as cidades, 
uma vez que atinjam certos limites de 
tamanho, têm suas atividades de tal 
modo diversificadas, que a especializa
ção própriamente dita ou desaparece 
ou fica mascarada por valôres relativos 
baixos, embora os valôres absolutos se
jam elevados. 

Um sistema multivariado de clasifica
ção e de análise - desde que aquêle 
conjunto de fôrças seja bem definido 
através de variáveis adequadas - pode 
agrupar as cidades de uma forma muito 
mais objetiva: em primeiro lugar por
que atenderá melhor aos múltiplos 
aspectos que tornam uma cidade dife
rente de outra; em segundo lugar - e 
êste ponto é fundamental - porque ao 
classificar as cidades segundo um con
junto de fôrças que modela a estrutura 
da cidade e define o processo de desen
volvimento, fica estabelecida a relação 
entre uma coisa e outra e as cidades fi
cam classificadas segundo a concepção 
teórica que define o processo de desen
volvimento; em suma, a classificação 
deixa de ser um exercício intelectual e 
passa a enquadrar-se dentro de uma ló
gica na qual se enquadra todo o estudo 
feito. 

Assim, o estudo das cidades fornece im
portantes indicações do processo de de
senvàlvimento, principalmente porque 
o moderno desenvolvimento tem ocor
rido sempre à base de um complexo ur
bano-industrial. A concentração das ati
vidades num núcleo urbano vai criando 
economias de escala, que não só afetam 
o crescimento posterior como também 
a localização de novas atividades. Afeta 

o crescimento posterior porque as eco
nomias de escala que produz adquirem 
capacidade de expansão, que lhe dá 
maior impulso e atrai novas atividades, 
porque os efeitos de linkage em outras 
indústrias criam condições locacionais 
mais favoráveis, lá onde a economia 
de escala torna a atividade mais compe
titiva. A conseqüência é ainda uma 
maior heterogeneidade do processo pro
dutivo e esta heterogeneidade sustenta 
o crescimento da cidade e da economia 
que lhe é subordinada; isto ocorre, com 
maior segurança, após a cidade ter ul
trapassado um tamanho crítico (variá
vel conforme a região ou tipo de eco
nomia), tamanho êste que previne a 
contração do processo. Esta heteroge
neidade produz também um sistema de 
conexões, tanto do tipo produto-mer
cado (que são espaciais por definição) 
como do tipo produtores - intermediá
rios (que podem ser também espaciais, 
pelo menos indiretamente), que trans
formam a rêde urbana em um sistema 
aberto, no qual os insumos para o de
senvolvimento de suas atividades de 
transformação têm a conotação espacial 
de constituírem a sua área de forneci
mento de matérias-primas e os produtos 
que a cidade exporta também têm a 
conotação espacial de constituírem a 
sua área de mercado; uma e outra for· 
ma a região urbana e constituem um 
subsistema no sistema geral de cidades. 

A similaridade com sistemas abertos é 
de tal forma que a expansão e contra
ções de uma rêde urbana, ou parte da 
mesma, são ajustamentos homeostáticos 
do sistema; a cessação das trocas de den
tro para fora do sistema acabariam por 
produzir uma entropia final, que é a 
morte do sistema; exemplos destas es
pécies de mecanismos são freqüentes no 
Brasil, como de antigas cidades de mi
neração em Goiás e Mato Grosso e 
mesmo em Minas Gerais, que se ajus
taram (como que por homeostasis) a 
novos insumos. A relação insumos-pro
dutos é que dá o dinamismo da cidade 
e o fato de que numa economia bas-
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tante desenvolvida o sistema de cidades 
caminha para uma posição mais equi
librada entre tamanho e hierarquia, 
ainda se ajusta a idéia de sistema, por
que representa uma situação de quase 
equilíbrio (steady-state) dos sistemas 
abertos. A forma de equilíbrio que o 
sistema atinge é uma conseqüência ele 
ação - em muitas direções e até mesmo 
opostas - ele um conjunto ele fôrças, 
portanto multivariadas por definição, 
que modela a estrutura urbana e define 
o processo e desenvolvimento econômi
co. A forma aleatória que o conjunto 
de fôrças toma é, por sua vez, associada 
a um conjunto de decisões que indiví
duos tomam em relação às atividades 
econômicas em geral - dada a vasta 
gama de variação - e só pode ser tra
tada segundo urna técnica probabilís
tica; daí definir-se o processo de cres
cimento como um processo estocástico. 

Operando em um sistema, por um tem
po suficientemente grande para permi
tir o funcionamento de todos os meca
nismos e um espaço suficientemente 
longo para impedir que condições 
muito particulares do espaço condicio
nem a evolução do processo, o processo 
estocástico de crescimento acaba por 
produzir uma rêde urbana, na qual se 
observa uma regularidade entre ta
manho do núcleo urbano e sua hierar
quia (também medida pela sua popu
lação), que freqüentemente toma a po
sição de uma exponencial, segundo a 
qual a primeira cidade tem o dôbro 
da população da segunda, e assim por 
diante. 

Associando-se esta concepção à teoria 
de localidades centrais, desenvolvida 
por Christaller, segundo a qual os nú
cleos urbanos de maior tamanho têm 
maior complexidade de funções e con
siderando que uma posição de quase 
equilíbrio na rêde, traduzida pela re
gularidade tamanho-hierarquia (Rank
Size ), na realidade significa aquela 
igualização da renda dos modelos eco
nômicos de desenvolvimento, compre-

ende-se bem que todo o sistema urbano 
passe a ser controlado por tamanhos 
de mercado - em têrmos ele número 
de habitantes com poder aquisitivo 
igual. 

A implicação teórica desta correlação 
entre regularidade tamanho-hierarquia 
da rêde urbana é a de que a defasagem, 
em relação ao modêlo, pode constituir 
uma medida do estágio de desenvolvi
mento no sistema e nos seus subsistemas 
regionais. Uma tendência para regula
ridade nos tamanhos de São Paulo, Rio 
e Pôrto Alegre, pode significar urna ten
dência para integração espacial entre 
as regiões urbanas destas três metrópo
les, cujo pólo básico seria São Paulo. 
Uma defasagem muito grande entre 
São Paulo e Rio, com Recife, indicaria 
uma integração espacial muito menor, 
corroborada pelo fato de se ter uma 
rêde urbana abaixo do nível ele metró-
poles, melhor caracterizada no subsiste- i-
ma centro sul do que no subsistema 37 
nordeste, no qual, a partir de Recife __ 
Salvador e Fortaleza, o segundo escalão 
de cidades está muito abaixo, sendo 
que o terceiro pràticarnente inexiste 
sob a forma de rêde. 

Tudo isto torna a mensuração do pro
cesso de crescimento das cidades muito 
mais sensível a estas duas dimensões 
básicas - tamanho e status socioeco
nómico. 

Tamanho porque a idéia de tamanho 
está na raiz da própria idéia de cres
cimento; status socioeconómico porque 
dividido o Brasil em duas grandes uni
dades espaciais (centro e periferia), as 
duas apresentam diferentes status socio
económicos, que afetam o processo de 
crescimento de maneira diferente. Êste 
seria assim o modêlo brasileiro de orga
nização espacial e desenvolvimento eco
nômico. Cidade e regiões complemen
tares urbanas constituem um sistema e 
se completam no moclêlo. 
A idéia de modelos que ajudasse a com
preender a realidade, tanto em têrmos 
dos processos que emolduram esta rea-
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!idade, como em têrmos das diferencia
ções de lugar para lugar, produzidas 
pelo desenvolvimento do processo aci
ma mencionado, é uma idéia antiga. 
Modelos físicos são antigos e nêles se 
procurava reproduzir as condições exis
tentes em uma sistema fluvial, por 
exemplo, para ver o que ocorria em 
um segmento, dadas determinadas al
terações produzidas em outro segmento. 
Era óbvio, embora muitas vêzes não 
claro às pessoas que os usavam, que o 
modêlo não era Úma réplica perfeita 
da realidade, simplesmente porque a 
realidade sempre foi algo desconhecido, 
quando muito aproximado por obser
vações e construções e assim mesmo va
riáveis segundo a ótica do observador. 
Os exemplos de observações de um mes
mo aspecto da realidade por dois indi
víduos, com resultados diferentes, são 
numerosos: a única forma de compara
bilidade é a construção de um modêlo, 
no qual as observações são tornadas 
comparáveis. 

Mesmo assim elas só são comparáveis 
em referência ao modêlo, pois restaria 
ainda a própria formulação do modêlo, 
que representa uma concepção teórica, 
sujeito a reformulações, porém enqua
drada em um determinado paradigma. 

O modelo é assim a réplica da reali
dade, segundo a concepção de seu au
tor, fundada em uma teoria de relações 
e em um conjunto de interações que 
produzem determinados resultados, 
ignoradas outras relações e outras in
terações que não aquelas especificadas 
no modêlo. Portanto é uma concepção 
teórica da realidade. 

Duas idéias ou noções básicas 
derivam desta concepção: 

1) Sendo uma teoria de relações e de
vendo ser, estas relações, especificadas, 
o modêlo implica na análise prévia (ou 
numa concepção abstrata do fenômeno 
ou processo), que torne possível a es
pecificação do sistema de interrelações 

entre os fenômenos que são responsá
veis pelo processo. É claro que uma 
vez identificadas as interrelações, elas 
podem ser medidas e testadas através 
de poderosos instrumentos de análise 
estatística que, ao mesmo tempo em 
que testam a validade da hipótese, ser
vem de instrumento de pesquisa, pois 
vão paulatinamente corrigindo as hipó
teses até produzir uma hipótese lógica 
e empiricamente comprovada. 

2) Sendo um sistema de interações, 
portanto cons-tituído de fenômenos que 
não só se correlacionam, mas também 
e principalmente afetam a performance 
uns dos outros, de várias maneiras, so
mente uma análise do processo dentro 
das concepções de sistemas pode levar 
a uma compreensão (por isso a uma 
medida) do referido sistema de intera
ções. Êste sistema implica na variabili
dade de sua estrutura ao longo do tem
po e assim introduz uma variável nova 
no modêlo que é o de sua evolução 
temporal. 

O presente estudo baseia-se na 
concepção: 

1) De que o processo pelo qual cida
des se diferenciam umas das outras é 
um processo multivariado e no qual 
muitos fatôres se relacionam e se corre
lacionam uns com os outros. A esta 
altura é importante assinalar que sendo 
o processo de natureza socioeconômica, 
envolvendo decisões tomadas por indi
víduos, com todus os seus padrões de 
comportamento afetados pela condição 
humana, o processo é melhor analisado 
sob a forma de um processo estocástico, 
no qual são levadas em conta as va
riáveis aleatórias conforme o comporta
mento humano. 

2) De que cidades se interrelacionam 
umas com as outras, segundo certos pa
drões, que envolvem não só a cidade 
propriamente dita mas também a sua 
região complementar. Esta interação 
tem um sentido dinâmico, quer dizer 
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o que se processa em uma cidade tem 
efeitos posteriores sôbre a própria ci
dade e ao mesmo tempo sôbre o que 
acontece em outras cidades e suas res
pectivas regiões complementares. 

A concepção de que as cidades e suas 
respectivas regiões complementares for
mam um sistema, bem como um con
junto de subsistema, encontra pleno 
apoio nestas considerações. 

Um modêlo de desenvolvimento eco
nômico nacional ou regional leva em 
conta os aspectos multivariados que 
compõem o processo de desenvolvimen
to econômico, que é um processo tem
poral, na medida em que o espaço 
geográfico afeta o desenrolar dêste pro
~esso, o que constitui uma contingência 
imposta ao processo, seja positiva ou 
negativa, conforme as características fí
sicas dêste espaço acelerem ou retardem 
o desenvolvimento do processo. 

Considerando que o espaço geográfico 
funciona, nestas condições, como um 
acelerador ou desacelerador do processo 
temporal, e adotando-se a concepção do 
processo temporal-espacial como um sis
tema - nas duas direções temporal e 
espacial - no qual o que acontece em 
um lugar afeta o que acontece em outro 
lugar e o que acontece num momento 
do tempo afeta o que acontece em ou
tro momento do tempo, então é fácil 
imagina:-se o sistema como eqüifinal, 
no sentido de que êle caminha para 
uma posição de equilíbrio igual ao de 
tôdas as sociedades humanas civilizadas. 
Apenas o tempo passa a ser uma variá
vel essencial para caracterizar estágios, 
e o espaço, outra para medir a "fric
ção" exercida sôbre o processo. 

Nestas condições, o processo pode ser 
identificado como apresentando certos 
pontos ao longo de sua trajetória, que ' 
podem ser consideradas verdadeiras eta
pas ou estágios, baseado na idéia de 
que transformações estruturais são re
volucionárias por definição e que são 
rápidas, porém intercaladas por longos 

períodos de maturação, que consolida 
a nova estrutura e abre o caminho a 
novas transformações. Êste é o processo 
de dfiusão de inovações. Por circuns
tâncias diversas, em um determinado 
país, algumas regiões se desenvolvem 
mais que outras (e êste é um fato em
piricamente verificável e observado); ao 
longo do tempo as duas continuam se 
transformando, seja ampliando a dife
rença, seja igualando a renda, conforme 
postulam os modelos clássicos de equi
líbrio. Assim o exame transversal do 
processo de desenvolvimento vai iden
tificar lugares que estão em diferentes 
tempos do referido processo. 

Esta é a essência da hipótese ergódica, 
que em têrmos de valôres específicos 
indica que há uma certa semelhança e 
isomorfismo entre as características de 
uma série estatística temporal e as ca
racterísticas de um conjunto de obser
vações, em um determinado momento 

1 

__ 

da série, mas em diferentes pontos do 39 
espaço geográfico considerado. _ 

Em têrmos muitos genéricos podemos 
distinguir dois espaços caracteristica
mente distintos no Brasil, no que diz 
respeito ao processo de desenvolvimen
to: O Centro Sul e o Nordeste e Norte. 
O primeiro já tendo atingido um es
tágio de desenvolvimento mais adian
tado e o segundo ainda bastante retar
dado, em relação ao primeiro. 

3 - As principais dimensões 
do sistema urbano brasileiro 

A análise realizada com as cinqüenta 
grandes cidades brasileiras já havia 
revelado alguns dos fatôres mais impor
tantes do processo de desenvolvimento 
brasileiro, da forma em que êles se 
refletem naquelas cidades e aglomera
dos urbanos. Tamanho funcional 
status socioeconômico, estrutura indus
trial-comercial, infra-estrutura social e 
especialização industrial no setor têxtil
-alimentar foram as cinco dimensões 
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claramente delineadas naquela análise, 
capazes de realmente diferenciar a rêde 
urbana brasileira em regiões urbanas 
definidas e delimitadas segundo o mo
dêlo centro-periferia. 

As dimensões reveladas pela presente 
análise são bàsicamente as mesmas, 
uma vez que se utilizou o mesmo con
junto de variáveis; entretanto, como o 
número de cidades foi ampliado, algu
mas diferenciações foram tornadas pos
síveis, resultando assim num conjunto 
de fatôres ligeiramente diferentes. Sete 
fatôres emergiram da presente análise, 
com um poder de explicação de 79,743 
do total da variação contida nas 29 va
riáveis, o que representa uma enorme 
economia, pois reduz 29 variáveis a sete 
fatôres que simplificam a explicação e 
a torna mais representativa de padrões 
básicos. 

É claro que a própria escolha das variá
veis já constituiu, de certa forma, uma 
tomada de posição teórica em relação 
aos fatôres que produzem diferenciação 
entre as cidades do sistema. Quando 
juntamos um amplo número de variá
veis, que representam o tamanho popu
lacional da cidade, o volume de sua 
fôrça de trabalho, seu potencial indus
trial ou seu nível de renda (número 
de veículos), estamos predeterminando 
o aparecimento de uma dimensão ta
manho funcional ou tamanho de seu 
poder econômico agregado 18. 

I - O tamanho funcional 

O problema da importância do tama
nho funcional, como um fator de di
ferenciação entre as cidades de um 
sistema urbano já foi discutido ampla
mente, desde os estudos realizados por 
Duncan 19 até os mais recentes, rela
cionados todos no artigo anteriormente 
citado do Prof. Brian Berry. No estudo 
das cinqüenta cidades brasileiras sali
entávamos que o tamanho era de tal 

lB Berry, Brian - (Chile). 

forma importante, principalmente no 
estudo das grandes cidades, que ao se 
destacar que São Paulo era diferente 
de Campinas, nenhuma outra caracte
rística precisaria ser acrescentada ao 
tamanho. 

Tal concepção é consistente com as teo
rias de crescimento urbano, principal
mente as desenvolvidas por Thompson, 
segundo as quais as cidades depois que 
atingem um certo limite de tamanho 
(Size-Hatchet), adquirem uma diversi
ficação funcional de tal natureza que 
esta diversificaão mesma previne a con
tração do sistema comandado pela ci
dade. O que isto quer dizer é que o 
"míx" industrial de uma cidade grande 
inclui desde indústrias de rápido cres
cimento, até outras de crescimento len
to ou mesmo estagnadas, produzindo 
um crescimento agregado menos rá
pido, mas certamente muito mais au
to-sustentado e por isso de natureza 
mais permanente. Esta concepção está 
ligada, inclusive, aos próprios funda
mentos das teorias econômicas de cres
cimento, segundo as quais as economias 
de escala beneficiam os centros de ta
manho funcional maior. 

O primeiro fator da análise destas 99 
cidades, de acôrdo com a hipótese ado
tada, indica a associação das variáveis 
que definiriam êste tamanho funcional. 
Tais variáveis são: população total 
(0,98); número de pesosas ocupadas na 
indústria; comércio e serviços (0,97, 
0,98 e 0,96) respectivamente: número 
de automóveis (0,99); número de gran
des emprêsas (0,98); população da área 
de influência (0,93) e número de cen
tros que a cidade comanda (0,92). 

Estas variáveis definem não só o tama
nho agregado da cidade mas também, 
através da variável número de veículos, 
dá uma dimensão econômica a êste 
tamanho e através da variável número 
de centros, dá uma dimensão funcional 

19 Duncan, Otis e Outros - Metropolis and Region, 1961. 
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ao referido tamanho. Daí ter-se usado 
o nome tamanho funcional para o 
Fator I, expressão esta também usada 
por Berry em seu artigo sôbre o Chile, 
antes mencionado. 

A análise dos "scores" das cidades neste 
Fator I revela as mesmas características 
gerais delineadas no estudo relativo às 
cinqüenta cidades, mas apresenta algu
mas diferenças particulares, que preci
sam ser analisadas, uma vez que esclare
cem alguns aspectos importantes do 
processo de metropolização no Brasil. 
o primeiro aspecto é o de que somente 
as áreas de São Paulo e Rio têm cen
tros com valôres positivos em tamanho 
funcional, sendo que, na área do Rio, 
apenas Niterói, ligada à sua função de 
capital de Estado e em São Paulo, 
Santo André, São Bernardo e São Cae
tano, cujos valôres estão próximos a 
zero. Além disso é na região de São 
Paulo que encontramos centros como 
Santos, Campinas (ambos superiores a 
Belém e mesmo Fortaleza) e outros 
como Ribeirão Prêto, com valôres posi
tivos e Jundiaí e São José do Rio Prêto 
com valôres negativos próximos a zero. 

É claro que a dedução lógica é a de que 
o desenvolvimento ela rêde urbana, cujo 
foco é a própria cidade de São Paulo, 
atingiu, aí, um ponto de muito maior 
profundidade que no resto do país, 
tanto em têrmos de tamanho como em 
outros aspectos, que serão analisados 
posteriormente nos outros fatôres. Na 
realidade muitos dos resultados desta 
e ela análise das cinqüenta cidades con
duzem à constatação de um sistema ur
bano mais desenvolvido, mais complexo 
e mais equilibrado na área de São 
Paulo. 

A própria comparação entre as duas 
metrópoles de Rio e São Paulo mostra 
bem esta situação. Enquanto que a ci
dade de São Paulo tem um valor 88,5 
no Fator Tamanho Funcional, a cidade 
do Rio de Janeiro tem um valor 52,3, 
indicando uma diferença realmente 

muito grande, quase igual a que separa 
Rio de Pôrto Alegre, cujo valor é 13. 
:Êstes valôres parecem dar cada vez mais 
consistência à interpretação adiantada 
no estudo das cinqüenta cidades, de 
que aparentemente a rêde urbana bra
sileira está avançando para um modêlo 
de equilíbrio do tipo "Rank-Size" que 
colocaria a cidade de São Paulo numa 
posição de preeminência absoluta em 
relação à rêde urbana do país, deixando 
o Rio numa nítida segunda posição. 
Por outro lado, iria também colocando 
Pôrto Alegre numa bem acentuada po
sição de terceiro lugar, distanciando-a 
cada vez mais de Recife. No caso da 
comparação entre Pôrto Alegre e Re
cife, o primeiro Fator não as distancia 
muito, pois embora Pôrto Alegre tenha 
um valor 13,3, Recife tem 11,5, mas 
isto ocorre porque Recife tem uma 
população mais numerosa e com isso 
números elevados de pessoas ocupadas 
em serviços e comércio. Mas analisando- i--
-se os dados originais verifica-se maior 4 1 
número ele pessoal ocupado em indús-
tria, e maior número de veículos em 
Pôrto Alegre, enquanto que em Recife 
a população ela área de influência é 
maior e são mais numerosos os centros 
que esta cidade comanda. O fato de 
Recife comandar uma extensão terri-
torial muito maior adquire uma signi-
ficação especial. 

Belo Horizonte (7,9), Salvador (7,1) e 
Curitiba (6,3) são três metrópoles com 
tamanhos funcionais semelhantes, a um 
nível inferior ao elas duas metrópoles 
macrorregionais, mas, por sua vez, mui
to distanciadas de Fortaleza (3,1) e so
bretudo de Belém (1,9). É importante 
salientar, a esta altura, que na análise 
ele cinqüenta cidades isto também ocor
reu em relação ao agregado metropoli
tano das nove maiores cidades, tendo 
Belém valôres muito baixos e até mes
mo negativos (-1,36), inferiores também 
a cidades como Santos e Campinas. 
Desta forma, ambas as análises deixam 
sérias dúvidas sôbre a posição de Forta-
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leza e Belém no quadro das metrópoles 
e áreas metropolitanas brasileiras. É . 
óbvio que se associamos as duas coisas, 
torna-se necessário atender as duas 
áreas como em um estágio muito pri
mário de transformação do espaço con
tíguo à cidade central propriamente 
dita, principalmente no caso de Belém 
que, pràticamente, não tem extensão 
do crescimento da cidade para fora de 
seus limites municipais. 

Num esbôço de classificação pelo ta
manho funcional abaixo do nível des
tas metrópoles e não considerando tam
bém Santos e Campinas, que têm valô
res elevados, que as colócam numa si
tuação particular, ou Niterói que é 
quase igual a Belém (l,78), ainda te
ríamos Ribeirão Prêto que é a única 
cidade brasileira, dentre as 99 cidades 
consideradas, que tem um valor posi
tivo, fora das metrópoles ou núcleos 
das áreas metropolitanas do Rio e de 
São Paulo. Ribeirão Prêto é assim um 
centro de características singulares, não 
só pelo seu tamanho mas também por 
outras razões como veremos na análise 
dos outros fatôres. A sua posição geo
gráfica de um lado e o fato de ser o 
centro de uma das áreas de colonização 
cafeeira mais antiga (a da Mogiana), 
que a projetou ao longo de sua extensa 
linha para o Triângulo Mineiro e Sul 
de Goiás como uma importante capital 
regional, são importantes considerações 
para compreender tal posição, frutos 
de uma evoluão mais longa e de maior 
amplitude espacial. Tempo e tamanho 
de seu espaço periférico fizeram de 
Ribeirão Prêto o mais importante nú-
cleo do sistema urbano paulista, fora 
do círculo imediato de ação da pró- ' 
pria metrópole paulista (o que inclui 
Santos e Campinas). 

l) São Luís, Manaus, Maceió, Natal, 
João Pessoa, Campina Grande e 
Vitória; 

2) Bauru, Caxias do Sul, Joinville, 
Juiz de Fora, Jundiaí, Pelotas, Pi
racicaba, São José do Rio Prêto, 
Sorocaba, Barra Mansa, Blumenau, 
Franca, Guarulhos, Limeira, Ma
ringá, Rio Claro, São Carlos e 
Goiânia. 

3) Núcleo da Área Metropolitana do 
Rio, como Petrópolis, Nova Igua
çu e Duque de Caxias. 

No primeiro grupo encontramos as sete 
capitais mais importantes e uma cidade 
não capital, tôdas da região menos de
senvolvida do país, além de Vitória. 
No segundo grupo incluem-se 19 cida
des da região mais desenvolvida, que 
constituem uma primeira aproximação 
do núcleo básico brasileiro, com sua 
periferia imediata. 

Uma subdivisão dêste agrupamento de 
cidade com valôres entre O e -1, mos
traria Jundiaí e Juiz de Fora, de um 
lado, e Goiânia, de outro, e Caxias do 
Sul e Bauru muito próximos ao -1, con
firmando a distribuição mais equili
brada dos tamanhos dos núcleos da 
rêde urbanar na região centro-sul. 
O agrupamento das cidades de valôres 
entre -2 e -3 apresenta alguns aspectos 
importantes e que valem ser mencio
nados: 

1) Agrupa as duas capitais estaduais 
do Nordeste, Aracaju, Teresina, 
com os principais núcleos urbanos 
do Sertão: Caruaru, Feira de San
tana e Juàzeiro do Norte, que for
mariam a periferia secundária do 
Nordeste. 

Procurando agrupar as cidades de ta- 2) 
manho menor que as até agora men- , 
cionadas, veremos que os valôres entre 

De outro lado, agrupa os núcleos 
da periferia paulista imediata, 
desde os mais próximos do tipo 
Taubaté, São José dos Campos e 
São Vicente até Marília, Araraqua
ra e Presidente Prudente, bem 

O e -2, agrupam de um lado as seguintes 
capitais do Nordeste e núcleos urbanos 
do centro-sul: 
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como os mais longínquos co
mo Uberlândia, Uberaba, Campo 
Grande e Cuiabá. 

3) Numa 3.ª categoria estão incluídos 
os centros das duas áreas metropo
litanas do Rio de Janeiro e Pôrto 
Alegre, como São Gonçalo e São 
João de Meriti, na primeira, e 
Nôvo Hamburgo e São Leopoldo, 
na segunda e um único centro da 
área de São Paulo: Mogi das 
Cruzes. 

4) No 4.0 grupo também aparecem 
núcleos da periferia imediata do 
Rio de Janeiro, de Pôrto Alegre e 
de Curitiba, como Campos, Nova 
Friburgo e mesmo Governador Va
ladares na área do Rio; Santa Ma
ria e Rio Grande, da área de Pôrto 
Alegre e Ponta Grossa, da área de 
Curitiba, além de Florianópolis 
(esta última entre Pôrto Alegre e 

Curitiba), e Londrina entre São 
Paulo e Curitiba. É que Curitiba, 
sendo uma metrópole de poder 
muito menor, divide centros como 
Londrina com São Paulo e Floria
nópolis com Pôrto Alegre. 

O restante das cidades com valôres 
abaixo de -3 se situam: 

l) Na periferia do núcleo central, 
mais distanciados, como Uruguaia
na, Bagé, Passo Fundo, Barbacena, 
Anápolis, Barretos, Montes Claros, 
Teófilo Otôni; 

2) Na periferia do núcleo secundário 
do Nordeste como Jequié, Vitória 
da Conquista, Ilhéus, Itabuna; 

3) Nas áreas metropolitanas do Rio, 
Pôrto Alegre, Belo Horizonte e Re
cife, tais como Nilópolis, Olinda, 
J a boa tão, Esteio, Canoas, Conta
gem e Divinópolis. 

De tôda esta análise do tamanho fun
cional destas 99 cidades podemos obser
var uma certa consistência entre a dis
tribuição do tamanho funcional e o 

processo do desenvolvimento econô
mico nacional, com gamas sucessivas de 
tamanhos decrescentes a partir dos nú
cleos principal e secundário, formados 
pelo centro-sul e pelo Nordeste brasi
leiro. Esta gama decrescente se reflete, 
inclusive, no tamanho dos núcleos das 
áreas metropolitanas, com a área de 
São Paulo, destacando-se com maior 
número de centros com valôres positi
vos, e as áreas de Belo Horizonte e Re
cife, só aparecendo com núcleos perifé
ricos bem pequenos. O fato de que na 
área de Pôrto Alegre só aparecem cen
tros com valôres abaixo de -2 indica 
uma diferença sensível em relação ao 
Rio que tem centros na categoria O a 
-1, quase da mesma forma em que São 
Paulo se distingue do Rio. 

As outras áreas metropolitanas de Curi
tiba, Salvador, Fortaleza e a de Belém 
não possuem centros nem mesmo ao 
nível de Olinda e Jaboatão, indicação --
clara do menor tempo decorrido en-143 
tre o início do processo de expansão __ _ 
urbana e o momento da análise. 

II - Urbanização 

O segundo Fator é constituído de um 
conjunto de variáveis que bem definem 
o processo de urbanização: 

l) Número de telefones por mil ha
bitantes (0,78), número de alunos 
secundários (0,73), de alunos supe
riores (0,59), de automóveis por 
mil habitantes (0,73), de bancos 
(O, 71 ), de médicos (0,59), arreca-
dação (0,50). 

2) Menor número de pesoas nos gru
pos etários inferiores a 14 anos. 

Êstes dois aspectos indicam uma estru
tura urbana, com seus serviços e seu 
equipamento associados a um padrão 
de vida mais elevado, caracterizado por 
maior número de veículos por pessoa; 
a outra indica uma estrutura demográ
fica na qual a população de idades 
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abaixo de 14 anos é menor, indicando 
conseqüentemente índices de mortali
dade menores e óbviamente migrações 
de caráter seletivo, exatamente nas ida
des superiores a 14 anos. Os dois em 
conjunto descrevem o processo de cres
cimento urbano. 

Comparada com a análise das cinqüen
ta grandes cidades brasileiras, esta 
análise apresenta uma diferença im
portante. Na I.ª análise ao nível das 
grandes cidades aparecia uma diferença 
entre os centros urbanos de maior 
status socioeconômico, caracterizados 
por variáveis tais corno número de tele
fones, carros, bancos, arrecadação, etc., 
e aquêles que pela sua função de capi
tal tinham uma infra-estrutura social 
mais desenvolvida. Era uma visão par
ticular do problema, extremamente im
portante para a melhor compreensão 
dos mecanismos de ação política no 
Brasil, que canalizam para as capitais 
muitos dos recursos da infra-estrutura 
social. Naquela análise e no fator cor
respondente a infra-estrutura social, o 
Rio de Janeiro, com sua área metropo
litana, aparecia em posição ligei
ramente superior a de São Paulo. Se
melhantemente, as metrópoles e capi
tais do Nordeste apareciam com valô
res mais altos, Florianópolis suplan
tava Joinville, Uberaba se distanciava 
muito de Uberlândia e assim por 
diante. 

Entretanto na análise agora compreen
dida de 99 cidades, o fenômeno parti
cular de grandes cidades e capitais es
taduais ficou diluído num universo 
muito maior e as variáveis de infra-es
trutura econômica e social se agrupa
ram em um só fator, que emerge assim 
com as características do processo de 
urbanização. 

A primeira observação a fazer é a com
paração entre São Paulo e Rio, que 
aparecem exatamente com valôres 
iguais (11,3 e 11,2, respectivamente), 
nesta escala, muito ao contrário do que 
ocorreu na análise das cinqüenta cida-

des, em que se tomou o aglomerado me
tropolitano de cada uma e em que os 
valôres de São Paulo e Rio foram res
pectivamente 8,9 e 5,3, portanto subs
tancialmente diferentes. Ora, se há uma 
diferença assim tão grande entre 
as duas áreas metropolitanas e não en
tre as duas metrópoles, a diferença deve 
aparecer como sendo produzida pelos 
centros das duas áreas metropolitanas. 
Com efeito os valôres dos núcleos do 
ABC são todos altos, sendo São Ber
nardo até um pouco maior que São 
Paulo e Rio. Os demais centros acusam: 
São Bernardo (11,96), São Caetano 
(5,6), Santo André (3,1), Mogi das 

Cruzes com valor pouco acima de zero 
(0,11) e Guarulhos com (-0,59). Ao 

contrário, na área do Rio de Janeiro 
os valôres são de -4,95 para São João 
de Meriti, -3,89 para São Gonçalo, -3,6 
para Nilópolis e -4,8 para Nova Iguaçu. 
Apenas Niterói com 9,0 se destaca com 
valor elevado (de nôvo pela sua função 
de capital de Estado, atingindo quase 
o valor do Rio. 

tstes valôres estabelecem uma diferen
ciação importante entre o processo de 
metropolização na área de São Paulo 
e na do Rio. O crescimento industrial 
da área de São Paulo permitiu não só 
uma absorção da mão-de-obra que foi 
migrando para a área, mas principal
mente gerou recursos públicos e priva
dos que permitiram a implantação de 
serviços urbanos nos núcleos que foram 
se desenvolvendo, fazendo do processo 
um verdadeiro processo de expansão 
urbana, criando na área subcentros ca
pazes de prover a mesma gama dos ser
viços de natureza metropolitana que, 
de outra forma, só poderiam ser encon
trados na metrópole pràpriamente dita. 
O processo industrial foi tão im
portante na área de São Paulo que ela 
é provàvelmente a única no setor de
senvolvido, em que o movimento pen
dular se realiza tanto da metrópole 
para os núcleos adjacentes como dêstes 
para a metrópole. 
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A primeira indicação precisa das dife
renciações entre os núcleos metropoli
tanos do Centro e os da Periferia é tam
bém dada por êste fator: Pôrto Alegre 
(5,7) Belo Horizonte (2,2) e Curitiba 
(3,4) são as metrópoles do Centro e Re

cife (-0,07), Salvador (-0, 18), Fortaleza 
(-3,5) e Belém (-1,08) são os da área 

subdesenvolvida - a periferia nacional. 
É claro que aí se distingue bem, de um 
lado, Recife e Salvador e, de outro, 
Fortaleza, bastante diferenciada. As 
duas primeiras formam dois núcleos 
ainda separados no Nordeste mas ten
dendo a formar um núcleo secundário 
com seu processo industrial já bem de
lineado, fugindo ao esquema têxtil-ali
mentar e Fortaleza bem mais retarda
tada, funciona mais como um im
portante empório comercial. 

Pôrto Alegre, não só pelo seu tamanho, 
mas principalmente pelo seu nível de 
urbanização, começa a se diferenciar de 
Recife de forma muito nítida, com 
uma distância enorme (5,7 para -0,07), 
maior mesmo que a distância que se
para São Paulo e Rio de Janeiro, de 
Pôrto Alegre, ou seja, 11,3 para São 
Paulo e 5,7 para Pôrto Alegre. 

Se na dimensão referente a tamanho 
funcional, a distância entre Rio e 
Pôrto Alegre é maior que entre 
Pôrto Alegre e Recife, na dimensão 
referente à urbanização as duas dis
tâncias se equivalem. 

A implicação desta constatação é a de 
que no caso da dimensão tamanho fun
cional, a macrocefalia urbana de Reci
fe, com seus complementos de subem
prêgo da mão-de-obra tanto na indús
tria como no comércio e principalmente 
nos serviços, produz um tamanho fun
cional desproporcional, bem consis
tente com as próprias teorias de de
senvolvimento da periferia, nas quais 
a macrocefalia urbana é um aspecto 
destacado e bem conhecido no mundo 
inteiro. A dedução desta conclusão é 
a de que o sistema urbano brasileiro 
precisa ser estudado nas duas dimen-

sões básicas, centro e periferia, pois 
de outra forma os elementos do pro
cesso estocástico que parecem claro no 
centro sul, aparecem distorcido por um 
conjunto de fôrças muito menos va
riado, que naturalmente produz muito 
mais concentração do que dispersão 
no sistema, no âmbito da periferia ou 
seja do Nordeste principalmente. 

Em têrmos do processo básico, que é o 
da difusão de inovações no sistema ur
bano, o centro (e Pôrto Alegre inclu
sive) são realmente centros de pro
dução de inovações que se propagam 
pelo sistema, ao passo que Recife, 
por exemplo, é um centro recebedor 
de inovações, mas sem fôrça autônoma 
de gerar estas inovações. A própria 
idéia dos incentivos fiscais mostra bem 
isso, pois a maior parte das indústrias 
instaladas é de subsidiárias das do Sul 
e não indústrias novas produzidas no 
Nordeste. 

Abaixo do nível das metrópoles, as 
diferenciações entre o grau de urba
nização das cidades do centro e da pe
riferia também aparecem de forma ní
tida. Inicialmente, Santos, Campinas e 
Ribeirão Prêto aparecem de maneira 
clara, com valôres de 12,5 para Santos, 
8,4 para Campinas e 7,0 para Ribeirão 
Prêto. Observe-se que estas três cida
des também se destacaram pelo seu 
tamanho funcional, mas Santos é 
pouco maior que Campinas e ambas 
bem distanciadas de Ribeirão Prêto. 
Agora, no que diz respeito ao grau de 
urbanização, ao qual estão associadas 
muitas das funcões centrais destas ci
dades, observa-s~ que Ribeirão Prêto 
tem um valor proporcionalmente mais 
alto, quando comparado com tama
nho funcional. É que Santos e Campi
nas, pela sua muito maior proximi
dade de São Paulo, têm algumas de 
suas funções capturadas pelo poder 
absorvente da enorme metrópole pau
lista, especialmente por funções como 
as referentes a ensino superior, bancos, 
médicos, etc. em que o centro alta-
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mente especializado que é São Paulo 
obviamente exerce uma poderora atra
ção sôbre as cidades próximas. 

Ao contrário, Ribeirão Prêto exerce 
esta função de atração para numerosos 
núcleos dos arredores, especialmente 
como importante centro universitário 
e médico. 

Analisando os núcleos urbanos 
que têm valôres positivos entre zero 
e 5 observa-se que somente os núcleos 
do centro e alguns pontos da periferia 
imediata do centro apresentam valôres 
espressivos e superiores a 2. Os demais 
núcleos da periferia imediata do cen
tro têm valôres positivos muito baixos, 
próximos a zero, como Goiânia 0,01, 
Anápolis 0,02 e Campo Grande 0,27, 
ou valôres negativos, como é o caso 
de Governador Valadares e Montes 
Claros numa direção, Cuiabá em ou
tra, e Londrina, Maringá, Ponta Gros
sa e Bagé, Passo Fundo e Uruguaiana 
na direção do Sul. 

lVfesmo em São Paulo encontramos al
guns poucos núcleos como Marília ou 
São Vicente que têm valôres negativos. 

Passando-se à periferia nacional, já 
vimos que os próprios valôres para as 
metrópoles são negativos com Reci
fe e Salvador com valôres próxi
mos do zero e Fortaleza bem distan
ciada. Ainda se destacam nesta peque
na área que poderia ser considerada 
um núcleo secundário na periferia na
cional, as cidades de Aracaju, Maceió, 
João Pessoa e Natal, que têm tôdas 
valôres entre O e -2, que as colocam 
num mesmo plano de cidades da peri
feria imediata do núcleo central, tais 
como Londrina, Ponta Grossa, Marin
gá, Santa Maria, etc. no que diz res
peito ao nível de urbanização. 

Dêste modo, a periferia imediata do 
núcleo central brasileiro, apresenta al
gumas características que se repetem 
no núcleo secundário que começa a se 
àesenvolver na periferia nacional, 
constituído pelas duas metrópoles de 

Recife e Salvador, associado a cap1ta1s 
como Maceió, Natal, João Pessoa e 
Aracaju, núcleo secundário êste que 
tem também sua própria periferia de 
características ainda mais subdesenvol
vidas e na qual se inserem não só For
taleza e Belém mas também muitos 
núcleos do interior como Campina 
Grande, Caruaru, com valôres entre 
-2 e -3 e Teresina, Crato, etc., com va
lôres abaixo de -3. 

III - Especialização funcional e aces
sibilidade 

Duas variáveis pesaram fortemente na 
composição dêste Fator: 

1) A relação pessoal ocupado no co
mércio sôbre indústria (0,74); 

2) A distância para a metrópole 
mais próxima (0,84). 

Ambas se correlacionam de forma po
sitiva, o que significa que os centros de 
maior distância para a metrópole mais 
próxima são também os que têm uma 
estrutura comercial mais caracterizada 
que a indústria, sendo aquêles que 
a presentam os maiores "scores" posi
tivos. Fica evidenciada assim a estreita 
relação entre o processo de industria
lização e a maior acessibilidade, em
bora medida neste estudo apenas pela 
variável distância e assim mesmo a 
distância para a metrópole mais pró
xima. O inconveniente de uma variá
vel apenas medindo a acessibilidade 
pela distância para a metrópole mais 
próxima, é que cidades como São Ber
nardo têm uma acessibilidade maior 
que São Paulo, cuja distância foi me
dida em relação ao Rio e Contagem 
tem mais que Belo Horizonte, cuja 
distância foi também para o Rio. Mas 
como o fator é indicador também de 
uma estrutura industrial no outro ex
tremo da escala, cidades como Volta 
Redonda têm um valor -3,27 no fator 
e Barra Mansa tem um valor de -2,44, 
diferença esta atribuível à estrutura 
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mais industrial de Volta Redonda. De 
outro lado, como a acessibilidade de 
São Paulo e Rio são idênticas, à di
ferença entre as duas (-2,14 e 0,73) 
são devidas a uma estrutura mais in
dustrial de São Paulo. 

Os valôres positivos mais altos indi
cam as cidades mais distantes e de 
função comercial mais acentuada: Be
lém, Cuiabá, Manaus, Goiânia, Aná
polis, Teresina, Teófilo Otôni e Vi
tória da Conquista são os centros com 
valôres mais altos. 

IV - Concentração e diversificação 

Três variáveis contribuíram para a 
formação dêste fator: 

1) Relação percentual entre o maior 
setor de vendas industriais e o to
tal das vendas (0,64); 

2) Valor per capita da produção m
dustrial (0,63); 

3) Crescimento da população no pe
ríodo 1940j1950 (0,83). 

Êste fator indica os centros urbanos 
que tiveram uma grande concentração 
em um só setor industrial, em relação 
ao total das vendas industriais e que 
foram os que, ao mesmo tempo, tive
ram um crescimento demográfico mais 
acentuado no período 1940/1950, em
bora não se correlacionasse também 
com o crescimento no período 1950 /60. 
Sendo centros especializados, correla
ciona-se também com valôres mais al
tos per capita da produção industrial. 

O que êste fator indica, de uma forma 
talvez muito genérica, é que no pe
ríodo 1940 / 50 o crescimento demográ
fico estêve associado a atividades es
pecializadas, monodirecionadas, en
quanto que no período 1950/60, como 
se verá adiante, uma maior diversifi
cação da atividade industrial no sis
tema urbano passou a ser a responsá
vel pelo maior crescimento. 

O primeiro fato a assinalar nas posi
ções das cidades neste Fator IV é o 
de que as nove metrópoles apresen
tam tôdas valôres negativos, isto é, 
têm indústrias diversificadas, o que 
parece bem consistente com a idéia 
de centros metropolitanos de indús
trias diversificadas. O fato de que São 
Paulo apresenta o índice mais elevado 
de diversificação (-3,54) também é 
consistente com a interpretação de 
que São Paulo, sendo o centro 
metropolitano mais importante no 
sistema urbano do país, teria que 
ter o mais elevado índice de diversifi
cação industrial. Recorde-se que as teo
rias de crescimento urbano-regional 
desenvolvidas por Thompson indicam 
exatamente a elevada diversificação 
no "mix" industrial como uma carac
terística dos grandes centros metropo
litanos. A cidade do Rio de Janeiro, 
com um valor de -2,93, é a que apre-
senta a segunda maior diversificação \--
industrial e Pôrto Alegre com -1,97, 147 
apresenta o terceiro maior valor, 
todos valôres muito consistentes com 
a interpretação da hierarquia destas 
três metrópoles, associando assim, de 
forma muito coerente, tamanho fun-
cional e diversificação produtiva. As-
sim a análise das cidades desagregadas 
de suas áreas metropolitanas confirma 
a hierarquia de São Paulo, Rio de 
Janeiro e Pôrto Alegre produzida na 
análise das cinqüenta cidades. 

No outro extremo da escala encontra
mos, por exemplo, Volta Redonda, 
centro siderúrgico, com um valor 11,55, 
o mais alto do grupo de cidades con
siderado, o que obviamente é o resul
tado da quase absoluta participação 
do setor siderurgia nas vendas indus
triais de Volta Redonda. São Bernar
do, com sua indústria automobilística, 
e Duque de Caxias com a refinaria, 
são dois outros valôres elevados (4,87 
e 3,09); de outro lado uma cidade 
como Marília apresenta também um 
elevado valor na concentração em um 
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só setor, que é no caso o alimentar. 
Êste fator mostrou uma diversificação 
bem nítida nos centros que formam 
as áreas metropolitanas maiores (São 
Paulo, Rio de Janeiro e Pôrto Alegre), 
e, com exceção de São Bernardo com 
sua indústria automobilística e Du
que de Caxias com sua refinaria, os 
outros todos são centros diver
sificados. 

Um número considerável de centros 
urbanos da periferia imediata do nú
cleo central caracteriza-se por uma ati
vidade industrial especializada. Assim, 
centros como Barretos, Presidente Pru
dente, Araçatuba, Santa Maria, Pelo
tas, Goiânia, Anápolis e muitos ou
tras, têm maior 011 menor especializa
ção em um só setor industrial. Esta 
observação coaduna-se com as hipóte
ses teóricas de que a periferia - a 
imediata e a nacional - representam 
uma projeção espacial de uma etapa 
menos evoluída do processo de desen
volvimento, uma vez que os centros 
mais importantes do núcleo central, 
tanto os adjacentes às metrópoles 
como os outros que formam o núcleo 
pràpriamente dito são de indústrias 
diversificadas. 

V - Predominância do Setor têxtil-ali
mentar 

Neste fator apenas duas variáveis se 
associam, com correlações elevadas: 

1) . Percentagem do pessoal ocupado 
nas indústrias têxtil-alimentar sô
bre o total do pessoal ocupado na 
indústria (O, 78). 

2) Número de leitos em hospitais 
por dez mil habitantes (0,72) e, 
subsidiàriamente, a variável refe
rente ao percentual do maior se
tor industrial, em relação ao total 
das vendas industriais (0,37). 

Considerando-se que tanto a indús
tria têxtil quanto a alimentar são os 
dois ramos de menor poder multipli-

cador (de forma genérica), o objetivo 
da inclusão da mesma era não só dis
tinguir os centros industriais que fôs
sem predominantemente centros de 
indústria têxtil, alimentar ou ambas 
juntas, mas também verificar se esta 
característica se associava a qualquer 
outra à qual o processo se vinculasse. 
Isto ocorreu na análise das cinqüenta 
cidades, em que o crescimento demo
gráfico no período 1950/1960 estava 
associado, inversamente, ao fato de ser 
a Cidade caracterizada pela predomi
nância do setor têxtil-alimentar. Quer 
dizer os centros que se caracterizavam 
por ter predominância daqueles dois 
setores, em conjunto eram os que me
nos tinham crescido populacionalmen
te, no período 1950 / 60. Esta associação 
parece lógica e consistente com a con
cepção de que estas duas indústrias 
têm um poder multiplicador menor 
e por isso têm condições mais difíceis 
de gerar um crescimento demográfico 
mais forte. 

Entretanto, a ampliação do universo 
de cidades, fazendo nêle entrar nú
cleos urbanos como, por exemplo, os 
das áreas metropolitanas e alguns nú
cleos indm.triais a mais, fêz o processo 
de crescimento demográfico associar
-se, de forma agora positiva, com os 
centros industriais, de um modo geral, 
e não inversamente com os centros de 
indústria têxtil-alimentar. Ao nível de 
cidades de 40 mil habitantes e mais, 
os processos que estão gerando cres
cimento demográfico são, evidente
mente, mais preciosos do que uma ex
plicação indeterminada e negativa, 
como a de que os de indústria têxtil
-alimentar são os que não estão cres
cendo muito, e isso veremos ao ana
lisar o fator VII. 

Êste fator V é constituído também 
pela variável relativa a número de 
leitos por dez mil habitantes e subsi
diàriamente por concentração em um 
setor de vendas. No caso dêste segundo 
é óbvio que muitos dos centros são ou 
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predominantemente têxteis ou alimen
tares e então teriam uma concentração 
maior em um setor industrial, o que 
faz com que êste fator, em muitos ca
sos, reitere as posições observadas no 
fator IV, pois ambos indicam concen
tração industrial, sendo que no fator 
IV esta concentração não é discrimi
nada, mas apenas em um setor (Volta 
Redonda por isso teve um valor al
tíssimo) e neste fator V esta concen
tração é indicada para os setores me
nos dinâmicos. É por isso também que 
São Paulo tem um valor bem baixo no 
fator IV (portanto um centro de in
dústria diversificada metropolitana) e 
igualmente baixo no fator V que in
dica concentração nos setores têxtil
-alimentar. 

Iniciando-se a análise dos resultados 
pelas duas cidades do Rio de Janeiro 
e São Paulo verifica-se que, conside
rando que o Rio já apresentara um 
índice de diversificação total menor 
que o de São Paulo (-2,9 para o Rio 
e -3,5 para São Paulo no fator IV), 
apresenta agora um índice de concen
tração o maior no setor têxtil-alimentar 
do que o de São Paulo (-2,16 para o 
Rio e -3,76 para São Paulo). Observe
-se que neste fator a correlação sendo 
positiva, os valôres de maior concen
tração são positivos e os de diversifi
cação são negativos, o mesmo ocor
rendo no fator IV. 

Ao contrário do que vimos em relação 
ao fator IV em que os dois valôres 
mais altos para diversificação eram os 
do Rio e São Paulo, neste fator V a 
não concentração nos setores têxtil-ali
mentar é mais acentuada nos centros 
como os do ABC paulista, Guarulhos, 
Contagem e mesmo Barra Mansa e 
Volta Redonda, que apresentam os 
maiores valôres negativos, ao lado de 
São Paulo e Rio de Janeiro. 

Em conjunto as oito metrópoles têm 
indústrias diversificadas e não concen
tradas no setor têxtil-alimentar. Ape-

nas Belém, embora tenha um valor 
negativo no fator IV (quer dizer in
dústria não concentrada em um setor) 
tem valor positivo no fator V, quer 
dizer concentração nos dois setores 
têxtil e alimentar. Situação semelhan
te ocorre com Recife, que apresenta 
valor positivo para os setores têxtil-ali
mentar e negativo para concentração 
em um só setor. 

VI - As áreas urbanas 

A única variável que compõe êste fa
tor é a relativa à percentagem de pes
soal ocupado nas atividades agrícolas 
c~o,65), Quja corr~lação negativa in

dica que as cidades de "scores" posi
tivos são aquelas que têm as mais 
baixas percentagens de pessoal ocupa
do na agricultura, logo são as áreas 
mais urbanizadas. 

í.ste fator, obviamente, não tem maior -i-
poder explicativo, reiterando quase _49 
que somente os fatôres relativos a ta-
manho funcional, urbanização e cen-
tros industriais, pois destaca, inicial-
mente, com os maiores valôres positi-
vos as nove metrópoles, tôdas com 
elevados percentuais de sua população 
dedicando-se a atividades não agríco-
las. Em seguida, destaca as cidades 
industriais do tipo Campinas, Jundiaí, 
J oinville, Caxias do Sul e, do outro 
lado da escala, com os maiores valôres 
negativos destaca centros como Teó-
filo Otoni, Vitória da Conquista, 
Montes Claros, Campos, Feira de San-
tana, J equié, etc., que são núcleos ur-
banos associados a municípios agríco-
las importantes. 

VII - Crescimento demográfico no pe
ríodo 1950/60 

Quatro variáveis constituem êste 
fator: 

1) Crescimento da população no pe
ríodo 1950/1960 (0,84). 
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2) Percentagem das pessoas ocupa
das na indústria em relação ao 
comércio (O, 70). 

3) Número de bancos por mil habi
tantes (0,51 ). 

4) Arrecadação por mil habitantes 
(0,41). 

Êste fator indica os centros industriais 
que, ao mesmo tempo, tiveram um rá
pido crescimento demográfico no · pe
ríodo 1950/60; a correlação mais ou 
menos elevada, com número de bancos 
e de arrecadação, é apenas uma decor
rência do fato de que êstes centros se
riam, ao mesmo tempo, os de maior 
renda per capita, seja pela natureza 
de suas indústrias básicas seja por ou
tras atividades econômicas. Por isso 
mesmo o distrito industrial de Belo 
Horizonte (hoje em Contagem) e São 
Bernardo, na área de São Paulo, são 
os dois núcleos que apresentam os 
mais altos valôres, conjugando uma 
elevada especialização industrial, com 
um crescimento demográfico acentua
do no período 50/60. 

As nove metrópoles não se destacam 
neste fator por não apresentarem nem 
predominância industrial nem cresci
mento 1950/1960 elevado, ao contrá
rio do que acontece com os núcleos 
industriais de suas áreas metropolita
nas, especialmente as do Rio de Ja
neiro, São Paulo, Belo Horizonte e 
Pôrto Alegre. Cidades como Nôvo 
Hamburgo, São Leopoldo, Esteio e 
Canoas, na área de Pôrto Alegre, Du
que de Caxias e Nova Iguaçu ou São 
Gonçalo na área do Rio de Janeiro; 
as cidades do ABC paulista, além de 
Guarulhos e Mogi das Cruzes, e 
Contagem na área de Belo Horizonte, 
são centros que têm um valor elevado 
neste fator, associando assim uma es
trutura industrial a um rápido cres
cimento demográfico; êste fenômeno 
é bem conhecido na periferia das me-

trópoles mais dinâmicas e constitui a 
essência do próprio processo de me
tropolização. 

4 - O agrupamento das cida
des e a definição de reg1oes 
urbanas. Um esbôço modêlo 
Centro-Periferia de organiza
ção do espaço brasileiro 

O resultado último da análise é uma 
tipologia de cidades. Na medida em 
que esta tipologia realmente repre
sente. o universo de lugares, pelas ci
dades utilizadas na análise, e as va
riáveis tenham realmente representa
do os elementos característicos do pro
cesso de desenvolvimento nacional, 
então temos que esta tipologia terá 
produzido também a regionalização 
elo processo de desenvolvimento eco
nômico. 

O agrupametno das cidades, segundo 
a metodologia descrita no presente 
trabalho, define quatro grandes espa
ços brasileiros, que se ajustam ao mo
dêlo centro-periferia concebido por 
John Friedman e que são os seguintes: 

1) 

2) 

3) 

Um núcleo central constituído 
por São Paulo e Rio de Janeiro, 
com um subcentro em Pôrto Ale
gre; êste núcleo se estende mais 
em São Paulo que no Rio e mais 
no Rio que em Pôrto Alegre e 
inclui ainda Belo Horizonte; 

Uma periferia imediata ao nú
cleo central (tanto do núcleo bá
sico como do subcentro), consti
tuída por núcleos urbanos e suas 
regiões, já afetadas pelas transfor
mações que têm origem no núcleo 
central. 

Um núcleo secundário, mais ou 
menos ao longo da região lito
rânea do Nordeste, centrado em 
Recife e Salvador, que constitui, 
junto com a área mencionada no 
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item seguinte, a grande periferia 
nacional. 

4) A periferia do núcleo secundário; 
esta periferia permanece, pràtica
mente, não afetada pelas trans
formações que se estão processan
do no núcleo central. 

Guardando um certo isomorfismo com 
as três metrópoles, núcleos básicos da 
região central, observa-se que na pe
riferia nacional aparecem Recife, Sal
vador e Fortaleza. Um gráfico compa
rativo mostra bem o referido isomor
fismo, desde que exageremos a escala 
vertical (tamanho funcional) elas três 
metrópoles nordestinas, para igualar 
Recife com São Paulo, igualando, as 
duas outras com Rio e Pôrto Alegre. 
no que diz respeito à posição relativa 
das mesmas. Hé1 uma diferença de ta
manho funcional proporcional entre 
São Paulo-Rio e Recife-Salvador, 
bem como uma semelhança em rela
ção ao nível de urbanização. Ao mesmo 
tempo Fortaleza representa uma es
pécie ele subcentro elo núcleo secun
dário, tanto quanto Pôrto Alegre o 
é em relação ao núcleo central. 

Belo Horizonte e Curitiba são metró
poles secundárias, que numa área de 
economia mais organizada - e por
tanto com a rêcle urbana mais estru
turada e hierarquizada - desempe
nham um papel importante; pelo ta
manho das duas e diversificação ele sua 
função produtiva, ambas (principal
mente Belo Horizonte, devido aos in
centivos do govêrno estadual) já são 
importantes centros industriais, além 
ele sua função administrativa, comer
cial e de serviços. 

As considerações que fazemos aqui sô
bre a natureza ergódica elo processo de 
desenvolvimento brasileiro são natu
ralmente apoiadas nos dados deriva
dos da presente análise e de concep
ções referentes à própria natureza do 
processo de desenvolvimento. 

A concepção teórica parte da premissa 
de que o mecanismo do processo tem
poral é afetado pelas características do 
espaço, porém que, dada a sua natu
reza eqüifinal, êle acabaria por repetir, 
nos diferentes espaços, o seu desenvol
vimento completo. Assim o processo 
de desenvolvimento do Nordeste, com 
um tempo suficiente, repetiria o pro
cesso ele desenvolvimento do centro
-sul, guardadas as diferenciações in
trínsecas produzidas pela "fricção es
pacial" diferentes no centro sul e Nor
deste. 

Os dados derivados da presente aná-
lise não são definitivos em relação a 
tal concepção: ao contrário são muito 
preliminares e incompletos; porém se 
analisarmos o gráfico anteriormente 
indicado, que mostra as posições rela-
tivas de São Paulo, Rio de Janeiro e 
Pôrto Alegre. nas dimensões tamanho 
funcional e Urbanização, comparadas l
com as posições relativas de Recife, 5_1 
Salvador e Fortaleza, nas duas men
cionadas dimensões, a semelhança en-
tre os dois perfis a parece ele forma 
extraordinária. É claro que isso ape-
nas é insuficiente para a demonstra-
ção da validade da tese, mas como os 
valôres na escala ele urbanização, de 
cidades da periferia imediata do nú-
cleo central e de cidades do núcleo 
secundário, são notàvelmente seme
lhantes, a hipótese é reforçada pelos 
resulta dos ela análise. 

O cuidado que se precisa ter, ao se 
tirar conclusões dos resultados obtidos 
até agora, é o de não se pretender de
rivar parâmetros preditivos ainda, de 
resultados que obviamente são enco
rajadores mas apenas de natureza pre
liminar. 

A Comparação entre Recife e Salva
dor de um lado e São Paulo e Rio de 
Janeiro de outro, é realmente impres
sionante pelo seu isomorfomismo, in
clusive pelo papel que Salvador e Rio 
de Janeiro desempenharam de centros 
administrativos, culturais e turísticos, 
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em comparação com funções mais de 
natureza econômica de São Paulo e 
Recife. 

Tanto Recife como São Paulo ocupam 
posições dominantes em seus respecti
vos conjuntos. No que diz respeito ao 
fator urbanização, o fato de haver 
uma posição ligeiramente superior de 
Salvador sôbre Recife está apenas as
sociado ao maior potencial de Recife 
em atrair migrantes e assim diluir os 
seus índices por uma massa maior de 
migrantes. 

Recife é ainda a capital regional do 
Nordeste, embora esta posição esteja 
sendo disputada por Salvador, cujo 
centro industrial de Aratu está atra
indo investimentos maciços, especial
mente agora devido a ter se consti
tuído no segundo centro petroquímica 
do país. 

Belém ocupa uma posição especial em 
relação ao conjunto, pois apesar de 
ser a única das nove metrópoles 20, 

com tamanho funcional inferior ao de 
cidades como Santos e Campinas, 
e pouco superior ao de Niterói, ocupa 
uma posição de comando em relação 
à economia da Amazônia. Entretanto, 
é bem provável que os novos eixos ro
doviários que se abrem na Amazônia 
comecem a fazer Belém perder tal po
sição. 

1 - O núcleo central 

O núcleo central tem o seu "score" em 
São Paulo e nêle estão incluídas além 
das metrópoles São Paulo e Rio de 
Janeiro, as outras duas de Belo Hori
zonte e Curitiba. Êste núcleo central 
apresenta uma tendência para coales
cer com o subnúcleo da área de Pôrto 
Alegre (é possível mesmo que futuras 
análises, com mais variáveis e mais 
cidades indiquem que esta coalescên
cia já existe). Êste núcleo se estende, 

"" Lobato, Roberto - op. cit. 

em São Paulo, até Franca, Ribeirão 
Prêto, Bauru, Sorocaba e na direção 
do vale do Paraíba até o Rio de Ja
neiro, porém com seus núcleos saté
lites do tipo Petrópolis, e Nova Fri
burgo, e metropolitanos do tipo Nova 
Iguaçu e Duque de Caxias, apresen
tando índices de urbanização muito 
abaixo dos demais núcleos urbanos da 
região. 

As características gerais dêste núcleo 
central são: 

1) A presença de grandes pólos in
industriais desde São Paulo pro
priamente dito, que é o foco de 
convergência para tôda a área, até 
Rio de Janeiro . e Pôrto Alegre, 
êste mais distanciado, mas forman
do um subnúcleo importante no 
Rio Grande do Sul. Simultânea
mente e de acôrdo com as noções 
de regularidade de uma rêde ur
bana aparecem outros núcleos ur
banos, de tamanhos decrescentes 
e regularmente espaçados, desde 
núcleos do tipo Santos e Campi
nas, que são projeções do cresci
mento urbano de São Paulo, até 
núcleos como São Bernardo e San
to André, ou Nova Iguaçu e Du
que de Caxias que são subcentros 
na própria área metropolitana de 
São Paulo e Rio. 

2) O alto nível de urbanização das 
cidades que constituem êste nú
cleo é especialmente refletido nos 
"scores" de cada uma destas ci
dades no fator II (Urbanização), 
além de apresentarem também 
elevadas acessibilidades e especia
lização no setor industrial, baixos 
valôres nos setores tradicionais 
(têxtil-alimentar), e grande diver
sificação industrial. 

É importante assinalar que êste núcleo 
básico de desenvolvimento brasileiro 
representa mais de uma têrça parte do 
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conjunto de 99 cidades incluídas na 
análise; além do mais observa-se uma 
verdadeira hierarquia urbana, com 
centros como Campinas, de tamanho 
funcional, até mesmo superior ao da 
metrópole de Fortaleza e com um 
grande número de cidades que já atin
giram ou ultrapassaram a casa dos 
100 mil habitantes. Isso caracteriza o 
que poderíamos chamar uma organi
zação espacial, realmente apoiada no 
complexo urbano-industrial. 

Abaixo do nível das metrópoles do 
Núcleo Central, que são naturalmente 
os pólos de difusão das inovações no 
sistema e comandam o sistema de in
terações dentro e fora do núcleo, en
contramos as cidades de Santos e Cam
pinas próximas à metrópole paulista, 
e que têm uma posição destacada no 
conjunto, seguidas por Ribeirão Prêto 
que começa a se constituir em um cen
tro dinâmico de importância par
ticular para a projeção da economia 
paulista em direção do nordeste, isto 
é do Triângulo Mineiro e Goiás. O 
valor especialmente elevado do "sco
re" desta cidade no fator urbanizacão 
reflete a sua posição de centro de p;es
tação de serviços, inclusive de hierar
quia bastante elevada nos setores mé
dico-hospitalar e educacional, para 
uma extensa área do interior do 
Brasil. Ela parece repetir, talvez em 
escala menor, o papel de Campinas em 
relação ao interior paulistano. 

No caso do subcentro de Pôrto Alegre, 
tôda a sua expansão é no sentido nor
te, onde aparecem centros como São 
Leopoldo e Nôvo Hamburgo, perten
centes à própria área metropolitana de 
Pôrto Alegre, e Caxias do Sul, sen
tinela avançada do processo de ex
pansão dêste subcentro em direção ao 
núcleo básico de São Paulo, do qual 
se separa pelo espaço constituído pelo 
extremo norte do Estado do Rio Gran
de do Sul e litoral do Estado de Santa 
Catarina, onde apenas Florianópolis, 
J oinvile e Blumenau repetem as ca-

racterísticas típicas dos núcleos da 
área paulista em têrmos de urbaniza
ção, diversificação industrial e acessi
bilidade. Mesmo no Paraná, embora 
Curitiba tenha valôres elevados, Ponta 
Grossa, por exemplo, não tem as ca
racterísticas de centro intermediário, 
como tem Caxias do Sul ou Ribeirão 
Pr,êto. Apesar disso tudo, observa-se 
nitidamente a tendência dos processos 
de expansão paulista e gaúcha, um em 
direção ao outro. 

2- A periferia imediata ao nú
cleo Central 

A análise das características desta pe
riferia imediata ao núcleo central é 
pràticamente importante: 

1) Porque assinala as várias formas 
de projeção de ação dos principais 
núcleos urbanos do Centro sôbre 
esta periferia e através dela sô- 1

53 bre outros espaços do país. Desta 
maneira, o seu entendimento tor-
na-se particularmente importante, 
pois ilustra o processo pelo qual 
as estruturas da região central vão 
se propagando. 

2) Porque, na medida em que os 
processos são semelhantes, esta pe
riferia repete as etapas de desen
volvimento do núcleo central de 
um lado, e apresenta ao mesmo 
tempo similaridades com o nú
cleo secundário, centrado em Re
cife, Salvador, que representa a 
formação de uma nova regiao 
desenvolvida no Brasil. É claro 
que, mesmo considerando sime
tria do processo, as fricções que o 
espaço produz numa região e 
noutra são diferentes, não só em 
têrmos de distância mas também 
em têrmos de características físi
cas do espaço pràpriamente ditas. 

Esta periferia imediata se estende 
desde Vitória, no litoral, até Goiânia 
e Anápolis em Goiás, Campo Grande 
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em Mato Grosso, Londrina-Maringá 
no Paraná e Passo Fundo, Santa Maria 
e Uruguaiana no Rio Grande do Sul. 
Por isso mesmo ela apresenta diferen
ciações regionais importantes: os cen
tros urbanos em São Paulo apresen
tam valôres positivos na escala de ur
banização, embora com menos diversi
ficação industrial que no núcleo cen' 
tral e com muitos centros com valôres 
altos na escala, referente às indústrias 
têxteis e alimentares, como Barretos, 
Araçatuba, etc. que têm indústrias de 
beneficiamento da produção rural de 
suas regiões complementares; por ou
tro lado, os centros urbanos, tanto de 
Minas Gerais como do Paraná ou mes
mo do Rio Grande do Sul, têm todos 
valôres negativos na escala: de urbani
zação, o que já em si representa uma 
diferenciação importante entre a rêde 
urbana paulista e as demais. 

Ao lado destas características, esta pe
riferia imediata tem núcleos urbanos 
que apresentam um "score" relativa
mente elevado no fator III, quer dizer 
apresentam menor acessibilidade e 
uma estrut11ra mais tipicamente co
mercial, o que combinado com o fator 
V, indica que esta periferia imediata 
tem indústrias, mas apenas ligadas ao 
processamento de produtos agrícolas. 
Os seus mais importantes centros são 
centros intermediários entre os centros 
do núcleo central e os da periferia na
cional, por isso alguns dêstes núcleos 
apresentam um tamanho funcional 
maior e vão assumindo funções de ca
pital regional, como Goiânia, Anápo· 
lis, Londrina, Maringá, Santa Maria, 
Pelotas e Rio Grande do Sul. 

3 - O núcleo secundário 
do Nordeste 

Os conceitos clássicos de relações nú
cleo-periferia descrevem bem as inte
rações que existiam entre o centro-sul 

do Brasil e o Nordeste: produção de 
matérias-primas e sua exportação para 
os núcleos industriais da re~ião Su
deste (algodão, cacau, óleos brutos) e 
importação de produtos manufatura
dos (motores, veículos, etc.), que se 
refletiram, dadas as condições desfavo
ráveis da troca de produtos primários 
por manufaturas, no nível de renda 
geral da região Nordeste e no grau de 
urbanização de suas cidades que 
acusam "scores" sempre negativos no 
fator II. 

Entretanto, de acôrdo ainda com as 
teorias de formação de núcleos secun
dários, principalmente Recife e Salva
dor, foi se desenvolvendo uma estru
tura urbano-industrial, jamais diversi
ficada (embora haja ainda uma im
portante participação dos dois setores 
alimentar e têxtil). Esta região, não 
tendo condições de suporte econômico 
para constituir uma rêde urbana es
truturada nos moldes da rêde do cen
tro-sul, condensou o seu complexo 
urbano industrial principalmente na
quelas duas metrópoles e a conseqüên
cia foi, ao lado do crescimento indus
trial propriamente dito, um cresci
mento demográfico desmesurado (ma
crocefalia urbana), pois além de as 
duas metrópoles exercerem uma função 
de drenagem da economia regional, 
elas se constituíram em poderosos fo
cos de atração dos excedentes demo
gráficos de todo o Nordeste. 

Sua função polarizadora (no sentido 
de principalmente drenar a economia 
regional) deu-lhes recursos para se 
consittuírem em centros de serviços, 
principalmente de natureza médico 
educacional, função esta que foi tam
bém desempenhada, embora em menor 
escala, por outras capitais do Nor
deste. 

Recife e Salvador, sem dúvida os dois 
centros mais dinâmicos da área, têm 
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ambos valôres negativos próximos de 
zero na escala de urbanização, embora 
sejam núcleos de tamanho funcional 
elevado; Recife comparando-se com 
Pôrto Alegre e Salvador com Belo Ho
rizonte. Em ambos os casos esta enor
me desproporção entre tamanho fun
cional e nível ele urbanização, é bem 
um indicador elo processo ele migra
ções para as cidades do Nordeste. 

A comparação entre Campinas, com 
tamanho funcional igual ao ele Forta
leza e com índice de urbanização 
muito superior, mostra a massa ela po
pulação que existe em Fortaleza, à 
margem elo processo ele desenvolvi
mento, subservicla por serviços e em
pregos. 

Outro exemplo interessante é o ela 
comparação ele Governador Valadares, 
com tamanho funcional muito infe
rior a Fortaleza, porém com um índice 
de urbanização igual ao desta metró
pole nordestina. 

4- A periféria do núcleo 
secundário 

Esta é a região mais remota elo sistema 
urbano: em primeiro lugar porque é 
a área que apresenta os valôres mais 
altos na escala ele distância para a me
trópole mais próxima e especialização 
funcional mais comercial que indus
trial; em segundo lugar porque apre
senta os valôres mais baixos na escala 
de urbanização, bem como os mais 
altos na escala de atividades rurais. 
Teresina, Parnaíba, Crato, Jequié, 
Teófilo Otôni, Vitória da Conquista, 
Ilhéus-Itabuna, Governador Valada
res, Montes Claros, todos são núcleos 
urbanos desta área. 

Apenas como exemplo, Teófilo Otôni 
apresenta um dos mais baixos índices 

ele urbanização (-6,86), índice muito 
elevado em distância (3,82) e um elos 
mais elevados em atividades agrícolas; 
o mesmo ocorre com Teresina e Par
naíba. 

Ao mesmo tempo, e associado a estas 
estruturas urbanas primárias, é claro 
que tôda esta região se caracteriza por 
um sistema de trocas muito primitivo, 
pouco mais que a mera subsistência e 
atendimento de necessidades mínimas 
em produtos industrais e em serviços 
mais sofisticados. 

Porém mesmo esta periferia apresenta 
sinais de macrocefalia urbana, dedu
zido por uma comparação entre os ta
manhos funcionais e os níveis de urba
nização. Observe-se, por exemplo, que 
Teresina tem um tamanho funcional 
equivalente ao de Cuiabá, ao passo 

que seu nível de urbanização tem um l ss 
valor -4,l e que Cuiabá tem um valor 
de -2,3, o que indica simultâneamente 
inchação de Teresina, ao lado de um 
índice de urhaniação menor. Ainda 
nesta periferia do núcleo secundário 
observe-se que uma cidade como Feira 
ele Santana tem um tamanho funcio-
nal de -2,4, e um índice de -4,7 na 
escala ele urbanização, reflexo ele uma 
proximidade de Salvador, no que diz 
respeito ao crescimento (entroncamen-
to da Rio-Bahia também), mas com 
um índice ele urbanização muito 
baixo. Finalmente. observe-se que 
em cidades como Montes Claros, 
ou Ilhéus e Itabuna ou mesmo Jequié, 
os tamanhos funcionais são bem me-
nores (ao nível de -3,3, para Jequié), 
enquanto que na escala de urbaniza-
ção seus valôres são como Teresina e 
Feira de Santana, superiores a -4, o 
que dá uma medida do grau em que 
estas últimas não são cidades inchadas 
pela migração em escala grande. 
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MATRIZ DE PESOS DAS VARIAVEIS NOS FATôRES ROTACIONADOS (99 CIDADES) 

J'" l 
Acessibi-1 Diversi- Centros 

FATÔRES ROTACIONADOS- Tamanho Urbani- !idade ficação Têxtil Não Industriais 

VARIÁVEIS 
Funcional zação Especiali- e Concen- Alimen- Agrícola Cresci-

zacão tração tar mento 
Funcional 50/60 

--------------- --- ---

V. 1 - População Total. .... ...... 0,98 0,05 0,04 - 0,03 - 0,04 0,04 - 0,04 
V. 2 - N.o Pess. Ocup. Ind. 1.96.5. · .. ... 0,96 0,07 - 0,12 0,01 - 0,02 0,02 0,07 
V. 3 - N. 0 de Pess. Ocup. Ind. 1960. ... 0,97 0,06 - 0,!1 0,00 - 0,01 0,02 0,05 
V. 4 - N. 0 de Pess. Ocup. Com. - 1960 .. 0,98 0,10 0,03 - 0,04 - 0,02 0,01 0,04 
V. 5 - N. 0 de Pess. Ocup. Serv. - 1960 .. 0,96 0,12 0,02 - 0,03 - 0,03 - o.o~ - 0,04 
V. 6 - N. 0 de Pess. Ocup. Agticultura - 19GO 0,04 - 0,20 0,13 0,01 0,02 - 0,65 - 0,17 
V. 7 - N. 0 de Automóveis - 1967 ........... 0,99 0,09 - 0,04 - 0,01 - 0,02 0,00 0,00 
V. 8 - N. 0 de Grandes Emprêsas - 1966 .... 0,98 0,06 - 0,05 - 0,01 -0,01 - 0,01 0,03 
V. 9 - RelaçãoP.O.Ind.x!OOsôbreP.O.Sen. - 0,01 0,11 - 0,49 0,12 - 0,09 0,24 0,70 
V. !O - 3 P. O. Inds. Têxtil Alim./t. P. O. Ind. 

1965 ....................... 
V.11 - Relação P. O. com. e Serv. x 100 ~Ôb~~ 

- 0,10 - 0,10 0,06 - 0,02 0,78 - 0,38 - 0,16 

P. O. em Serv. - 1960 ........... - 0,09 - 0,08 0,74 - 0,01 - 0,08 - 0,44 - 0,13 
V.12 - 3 do Maior Setor Jnd./total V. Vendas - 0,26 - 0,07 0,03 0,64 0,37 - 0,36 0,03 
V.13 - N. 0 de Estabelecimentos Atacads. 1960 0,99 0,07 - 0,00 - 0,33 - 0,01 - 0,01 - 0,01 
V.14 - N. 0 de Estabelecimentos Varejs. 1960 .. 0,97 0,06 0,05 - 0,05 - 0,02 0,02 - 0,06 
V.15 - Valor Per Capita Prod. lnd. - 1965 .. º·ºº 0,23· 0,05 0,63 - 0,08 - 0,10 0,31 
V.16 - Cresimento relativo 1940/50 ... ... - º·ºº - 0,15 - 0,09 0,83 - 0,15 0,31 - 0,07 
V.17 - Crescimento relativo 1950/60 ....... - 0,07 - 0,02 - 0,00 0,05 - 0,08 0,11 0,84 
V.18 - 3 do Grupo etário O - 14 anos-1964 - 0,21 - 0,64 0,23 0,18 0,09 - 0,08 0,34 
V. 19 - N. 0 Automóveis por 1. 000 habs. - 1967 0,26 0,73 - 0,39 0,05 - 0,11 0,06 0,16 
V.20 - N. 0 de telefones por 1.000 habs.-1967 0,30 0,78 - 0,05 - 0,03 - 0,02 - 0,10 -0,00 
V.21 - N. 0 de médicos por 10. 000 babs. -1967 0,28 0,59 0,28 - 0,06 0,04 0,22 - 0,26 
V.22 - N. 0 dealunossecund.por 1.000bab.1967 - 0,11 0,74 0,11 0,18 0,33 0,10 - 0,05 
V.23 - N. 0 Alunos Escolas Sup. por 1.000 habs. 

1967 ............................. 
V.24 - N. 0 Estabs. Bancários por 10.000 habs. 

- 0,06 0,59 0,05 - 0,07 0,11 0,30 - 0,11 

1967 .............................. 0,06 0,71 - 0,01 0,10 - 0,09 - 0,06 0,51 
V.25 - População da Área,de Influência ...... 0,93 0,03 0,17 - 0,05 - 0,02 0,09 - 0,06 
V. 26 - N. 0 de Centros da Area de Influêr.cia .. 0,92 0,07 0,06 - 0,04 - 0,02 0,12 0,01 
V.27 - Distância para a met,ópole +próxima 0,13 - 0,02 0,84 0,01 0,10 0,07 - 0,04 
V. 28 - Arrecadação (união municipal, estadual) 

(+ 1.000) e por 1.000 babs. (NCr$) 
- 1967 ........................... 0,05 0,50 - 0,28 0,19 - 0,20 - 0,22 0,41 

V.29 -N.0 deleitos por 1.000 babs.-1967 .. - º·ºº 0,20 0,05 -0,04 0,72 0,28 - 0,07 

MATRIZ DE PESOS DAS CIDADES NOS FATôRES ROTACIONADOS 

Acessibi- Diversi~ Centros 
Tamanho Urbani- !idade ficação Têxtil Não Industriais 

CIDADES Funcional zação Especiali- e concen~ Alimentar Agrícola Cresci-
zação tração mento 

Funcional 50/60 

1 - Belém ............. ...... 1,9035 - 1,0850 3,7418 - 1,4805 0,5327 0,7680 - 1,9821 
2 - Belo Horizonte ... .... 7,9086 2,2124 2,1220 - 1,1220 - 0,3632 1,9847 - 1,4822 
3 - Curitiba ..... ······· .... 6,3146 3,4101 0,2336 - 1,4907 - 0,9311 2,1443 - 1,0608 
4 - Fortaleza ................ 3,1115 - 3,4947 2,4289 - 1,4483 - 0,2770 0,2764 - 2,1909 
5 - Pôrto Alegre ............. 13,3142 5,7119 0,3957 - 1,9737 - 1,3807 2,6565 - 0,7986 
6 - Recife ............. ..... 11,5048 - 0,0774 2,3532 - 1,5084 0,4054 1,5461 - 1,7816 
7 - Rio de Janeiro .. .... ... 52,3032 11,1738 0,7371 - 2,9327 - 2,1671 1,7014 - 2,3730 
8 - Salvador .... ...... .... .. 7,1540 - 0,1871 2,8396 - 1,3246 - 0,4287 0,7409 - 1,5668 
9 - São Paulo .. .... ... . ... 88,5192 11,2944 - 2,1454 - 3,5492 - 3,7658 3,4645 - 0,3500 

10 - Aracaju .. ..... .. .... - 2,5086 - 1,5211 0,7933 - 0,6628 1,8837 - 0,5531 - 1,6242 
11 - Bauru ............. ····· - 1,0974 4,7542 - 0,1065 - 1,0432 0,5793 2,1827 - 0,7646 
12 - Campina Grande ... .. ... - 1,5873 - 2,5853 1,2989 - 0,6961 1,1661 - 3,7721 - 2,6154 
13 - Campinas .......... .. 3,2795 8,4149 - 2,0938 - 1,0443 - 0,9905 1,5267 0,0362 
14 - Campo Grande. .... - 2,2118 0,2764 3,4890 0,5611 1,6962 - 1,0689 - 0,8326 
15 - Campos ............. .... - 2,4926 - 8,0833 0,9964 0,4237 2,0064 - 3,4133 - 1,1365 
16 - Caruaru .............. ... - 2,2362 - 2,1404 - 0,0873 - 1,4454 0,0799 - 0,8142 - 1,8066 
17 - Caxias do Sul.. ....... ... - 1,0051 1,2812 - 2,6898 - 0,9604 - 1,5527 1,3701 0,7625 
18 - Cuiabá .............. .... - 2,6346 - 2,3269 4,9547 - 1,2024 - 0,1392 - 0,0836 - 0,8146 
19 - Feira de Santana .. ...... - 2,4118 - 4,7684 0,6465 - 1,2318 - 0,6002 - 1,8849 - 1,1288 
20 - Florianópolis ............. - 2,5456 1,6953 0,9800 - 1,2622 1,4110 1,0233 - 1,0592 
21 - Goiânia .................. - 0,8178 0,0181 3,9548 0,6168 0,6267 - 0,2633 - 0,5603 
22 - Governador Valadares •... - 2,4873 - 3,4840 0,5977 0,8730 - 0,4905 - 0,9866 0,8363 
23 - Itabuna ................. - 3,3716 - 4,6231 1,5564 - 0,1929 - 0,3469 - 1,5126 - 0,4631 
24 - Jequié ................... - 3,2833 - 3,8025 1,5755 - 1,0911 - 0,7515 - 1,9469 - 1,6861 
25 - João Pessoa .............. - 1,8044 0,0504 0,3855 - 1,2595 0,7166 0,7002 - 1,7896 
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MATRIZ DE PESOS DAS CIDADES NOS FATôRES ROTACIONADOS (conclusão) 

Aces.sibi- Diversi- Centros 

Tamanho Ur1'ani- !idade ficação Têxtil Não Industriais 
CIDADES Funcional zação Especiali- e concen~ Alimentar Agncola Cresci-

zaçã_o tração menta 
Funcional 50/00 
---- -------

26 - JoinYile .... - l,6556 0,1910 - 2,1359 -1,0570 - 1,4075 0,7994 1,2468 
27 - Juiz de Fora . - 0,5099 3,2088 - 0,2939 - 1,0110 1,6208 0,IJ6()7 - 1,81G9 
28 - Juàzeiro do ;\arte. - 2,7764 - 4,3487 0,10'.;f - 1,3819 -· 1,7235 0,0796 -· 1,0459 
29 - Jundiaí. ... - 0,2648 4,3047 - 3,7959 - 0,6797 -- 1,2088 0,7937 2,0571 
30 - Londrina. - 2,1098 - 2,0491 1,1058 2,7948 C,550G - 2,4347 0,0060 
31 - Maceió .. .... - 1,6187 -· 1,6074 0,3740 -- 1,06íl8 2,2774 0,0209 -· 1,7319 
32 - Manaus. - 1,1681 -· 2,4221 3,8682 - 0,8628 0,687.5 0,6418 - 0,9278 
33 - Araraquara. - 2,3515 3,0752 - 0,4672 1,1421 2,1638 - 0,7929 -- 0,0650 
34 - Natal. - 1,8754 -- 1,3127 o, 7173 - 1,4930 - 0,4415 1,0070 - 1,5352 
35 - Pelotas .. - 1,0961 0,7353 - 0,0264 - 0,0810 1,2774 - 1,8431 - 1,7874 
36 - Piracicaba ······ - 1,1537 2,2129 - 1,6898 - 0,5091 - 0,1776 0,3453 -·· 0,3880 
37 - Ponta Grossa ... ....... .. - 2,0173 - 1,9320 -- 0,7991 - 1,2144 - 0,8655 0,6067 -- 0,9633 
38 - Ribeirão Prêto ..... ... ... 0,8259 7,0132 0,7240 - 0,8719 1,2063 l,5775 - 1,3943 
39 - São José dos Campos. - 2,4142 1,2381 - l,5621 - 0,0534 - 0,4208 1,6552 1,4620 
40 - Santa Maria .......... - 2,6896 - 0,2327 1,4287 0,1670 0,8016 - 1,0902 - 1,6793 
41 - Santos ... 3,4896 12,5175 - 2,4486 2,3157 - 1,4352 -- 2,8556 2,6537 
42 - São José do Rio Prêto. - 0,5711 4,6661 1,9510 - 0,4092 0,1671 - 0,1777 - 1,1840 
43 - São Luis. .... .... ······ - 1,7335 - 2,2099 1,6849 0,2318 1,3320 - 1,0790 - 1,3295 
44 - Soro caba. - 1,2719 3,2222 - 2,3843 0,4621 2,170D 0,3342 0,7580 
45 - Taubaté .. .. - 2,2143 2,3218 -- 1,0760 - 0,7454 0,993'! 1,5624 0,1190 
46 - TereBina .... - 2,6125 --- 4,0980 3,3658 - 1,3316 - 0,3647 ~ 1,1953 - 1,3399 
47 - Uberaba .. - 2,2285 2,4553 1,1673 - 0,6816 1,6543 0,9407 - 1,9813 
48 - Uberlândia. - 2,0727 3,0403 2,0607 1,9735 0,9353 - l,5712 0,7814 
49 - Vitória ...... - 1,6024 4,2838 2,3476 - 0,5425 1,5910 0,3177 - 1,2630 
50 - Volta Redonda. -- 3,3673 - 2,6931i - 3,2715 11,5542 - 2,0909 3,6153 2,9453 
51 - Anápolis ........ - 3,4096 0,0257 3,1550 2,4476 2,3975 - 1,7134 0,5311 
52 - Araratuba .. ... - 3,0433 1,8593 1,2777 2,3232 2,3773 - 1,3744 0,2053 
53 - Bagé ········· .. .. - 3,7974 - 1,5510 0,9662 1,1202 2,0630 - 1,6444 - 1,4332 
54 - Barbacena ... - 3,5690 1,5812 0,1012 0,0545 9,3709 1,2789 - 2,0591 
55 - Barra Mansa ... - 1,7097 1,0466 - 2,4440 0,0473 - 2,1129 1,0774 0,8009 
56 - Barretos ... ... .... . ... -- 3,0569 0,9751 0,2808 2,4006 1,5692 - 1.5316 0,5497 
57 - Blumeanu ... ... ... - 1,9217 0,0895 - 1,7377 - 0,0109 1,3576 - 0,2214 0,7255 
58 - Canoas ..... .... .. - 3,2416 - 4,0578 - 1,1541 0,5178 - 0,7742 0,4336 1,3232 

i s7 
59 - Cariacica ... . ... ····· - 4,0985 - 6,3443 0,6145 - 0,0045 0,8609 0,4364 0,2744 
60 - Contagem .. .... - 3,9019 - 3,1143 - 5,1071 1,í937 - 3,4332 Z,2485 14,5332 
61 - Crato ....... ... ······· - 3,5217 - 3,3872 2,5068 0,6932 - 0,2572 - l,4814 - 0,3959 
62 - Divinópolis ........ .. ... - 3,5593 - 1,4035 - 0,9904 0,5354 - 0,0208 0,7422 0,0088 
63 - Duque de Caxias .. - 1,9047 - 1,4562 - 1,7565 3,0985 - l,8208 -- 0,8497 1,4476 
64 - Esteio ........ .. .... .... - 3,7457 - 1,3015 - 2,2750 1,6621 - 0,1340 - 0,3934 1,9693 
65 - Franca .... ... ..... ... - 1,8576 2,8251 - 0,8322 0,0386 -- 0,7417 0,9152 0,4089 
66 - Guarujá ········ ... .. ... - 3,3100 - 2,6011 -- 0,7292 - 0,5236 -- 0,9184 - 0,5837 1,4128 
67 - Guarulbos. .... ... ... ... - 1,8878 - 0,5923 - 2,8054 0,5340 - 2,3648 0,9274 4,1037 
68 - Ilhéus ...... ······ .. .... - 3,4801 - 4,7058 1,5307 0,2183 - 0,3054 - 2,1813 -- 0,8652 
69 - ,Jaboatão .. .... ... . . . . . . . - 3,5597 - 4,8275 - 1,3410 - 0,0703 -- 0,0432 - 0,5612 - 0,5117 
70 - Limeira ............. . ... - 1,6407 2,5165 - 2,1239 0,1643 - l,1933 0,4529 1,0149 
71 - Marília .............. .... - 2,6194 - 0,7187 1,1598 4,8255 0,1438 - 2,1443 3,6902 
72 - Maringá ......... ..... - 1,6948 - 0,4288 0,8460 0,6370 - 0,5356 - 1,3345 - 0,0020 
73 - Montes Claros ..... ... - 3,2793 - 4,2949 2,4348 0,9871 0,7953 - 3,1913 - 0,6105 
74 - Mogi das Cruzes .. - 2,4207 0,1069 - 2,1812 - 0,2639 - 0,1913 l,61l62 0,6207 
75 - Nilópolis ........ ... ... .. - 3,2267 - 3,6343 - 0,7094 - 1,1963 - 1,4076 0,3862 - 0,2412 
76 - Niterói .......... .. .... 1,7888 9,0855 - 0,3309 - J,0664 0,2632 3,1781 - 2,1772 
77 - Nova Friburgo .. - 2,4091 - 0,5702 - 1,3003 - 0,5870 1,2779 - 0,3230 - 1,0439 
78 - Nova Iguaçu ..... . . . . . . -- 1,7027 - 4,8289 - 0,9466 - 0,3468 - 1,8226 0,4000 0,3980 
79 - Nôvo Hamburgo .. .... - 2,1356 0,0118 - 2,9315 - 0,0927 - 1,7533 0,9551 1,2235 
80 - Olinda. ·········· . . . . . . - 3,3288 - 5,6171 - 1,5124 - 1,4481 - 1,6638 0,7821 - 0,0735 
81 - Parnaíba .... .... ... - 4,0658 - 4,7057 2,4077 0,0964 - 0,0084 - 1,1551) - 0,8205 
82 - Passo Fundo .......... .. - 3,3452 - 0,6416 0,5493 - 0,0662 0,4412 - 0,0526 - 0,9505 
83 - Petrópolis ................ - 1,1388 0,2397 - 1,5455 - 1,0324 1,275\1 0,0184 - 1,1868 
84 - Presidente Prudente .... .. - 2,2838 4,7155 2,5237 2,4217 0,9554 - 0,7715 1,0535 
85 - Rio Claro .............. .. - 1,7582 1,3828 - 1,6730 - 0,9473 - 0,3646 0,8521 - 1,0415 
86 - Rio Grande ....... .... - 2,2893 0,0070 - 0,5372 0,0186 1,7220 - 0,3406 - 1,3059 
87 - Santa Rita .............. - 4,5540 - 7,6292 - 1,541l7 - 0,7314 1,9415 - 1,4567 - 0,7961 
88 - Santo André .. ········ .. 0,8874 3,1592 - 4,3684 0,8929 - 2,3716 1,1969 4. 3027 
89 - São Bernardo. ········· 0,0282 11,9655 - 7,1992 4,8722 - 2,5976 0,8826 10,0034 
90 - São C'aetano ... : ········· - 0,0731 5,6553 - 4,8963 0,0729 - 2,5550 2,0855 2,8447 
91 - São Carlos ........ .. ... - 1,3035 3,6935 - 1,9559 - 1,2649 - 1,1225 1,3249 - 0,1766 
92 - São Gonçalo ......... ... - 2,1001 - 3,1\785 - 1,0637 - 0,1494 - 1,5679 0,6771 0,9191 
93 - São João de Meriti .. .. .. - 2,9275 - 4,9552 - 0,0099 - 1,3417 - 1,6907 0,1083 - 0,1597 
94 - São Leopoldo ..... ..... - 2,7277 1,9362 - 2,6252 - 1,2188 - 1,4467 3,1326 1,5323 
95 - São Vicente ........ .. - 2,6369 - 0,2600 - 0,3258 - 0,0898 - 1,0852 - 0,3637 - 0,1303 
96 - Teófilo Otoni. ...... : : : .. - 3,5417 - 6,8662 3,8188 0,0362 - 0,2743 - 5,1351 - 1,3451 
97 - Vila Velha ........ ... - 4,2054 - 4,3523 1,0927 0,3812 0,7301 - 0,6254 0,3896 
98 - Vitória da Conquista .. ... - 3,0952 - 5,8427 3,2126 - 0,4746 - 0,6203 - 3,1678 0,7817 
99 - Uruguaiana ...... ········· - 3,3988 - 2,0071 2,5715 - 0,1621 1,4437 - 1,5746 - 1,6032 
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A geografia social 

Testando hipóteses formuladas, a 
análise de ecologia fatorial necessita, 
para que apresente os resultados 
desejados, de condicionamento a outros 
meios de conhecimento da realidade 
urbana. Como exemplo, tem-se o 
Rio de Janeiro: nesse estudo, com 
base no Censo de 1960, manifesta-se 
como cidade pré-industrial, em 
transição para cidade industrial, 
ainda que, em têrmos de organização 
social, aparente classificação no 
último caso. 
Dos vários estudos de cidade já 
realizados, com utilização do método 
da ecologia fatorial, apenas uma cidade 
sul-americana - o Rio de Janeiro -
foi analisada, em artigo de Fred Morris. 
Êste estudo aoresentado em 1970 como 
tese de mestrado ao Deoartamento 
de CiP.ncias Sociais da Universidade 
de Chicago, posteriormente foi discutido 
na Reunião de Métodos Quantitativos 
realizada na GB pela UGI e IBG, de 
5/8 de abril de 1971. 

do Rio de Janeiro -1960 

Até o fim de 1970 foram realizados 
cinqüenta e quatro estudos de cidades 
no mundo todo, baseados no ~étodo 
chamado ecologia fatorial. Vinte e sete 
dessas cidades são dos Estados Unidos, 
três se encontram na Austrália, nove 
na Inglaterra, cinco no Canadá, uma 
na Dinamarca e uma na Finlândia. 
Fora da região do Atlântico Norte 
(considerando Austrália parte dêste 
grupo por razões culturais e históri
cas), foi feito um estudo no Egito, seis 
na índia, e um, o presente, sôbre uma 
cidade na América do Sul.1 

FRED B. MORRIS 

Algumas questões importantes têm 
sido levantadas sôbre o uso da análise 
fatorial no campo da ecologia urbana. 
Rees observa que uns querem dar aos 
fatôres uma significação causal. Mas 
talvez seja melhor considerá-los como 
descrições resumidas de padrões de 
associações de atributos. Assim a aná
lise fatorial pode ser utilizada não 
para gerar hipóteses, mas sim para 
testá-las. 

Um problema sério se encontra no 
fato de que uma explanação quase 
sempre pode ser inventada para qual
quer estrutura de fatôres, e se a aná
lise se limita estritamente à análise 

1 Philip H. Rees, "Factorial Ecology: An Extended Definition, Survey and Critique of 
the Field" .(unpublished paper presented at the meeting of the International Geographical 
Union Comission on Quantitative Methods at Ann Arbor, Michigan, August 8-10, 1969) 

Table 1, 28-29. 
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fatorial, não há meios de se verificar 
os resultados.2 

A tese "The Social Geography of Rio 
de Janeiro: 1960" 3 procurou empre
gar a análise fatorial como um meio 
entre outros para ganhar uma compre
ensão da ecologia humana da cidade 
do Rio de Janeiro. Bastante atenção 
é dada aos padrões gerais de desenvol
vimento de cidades de origem luso-bra
sileira, e ao padrão de desenvolvimen
to urbano particular do Rio. As aná
lises de fatôres ofereceram alguma 
ajuda na compreensão da "geografia 
social" da cidade. 

Houve, portant.o, algumas restrições 
sérias implícitas no output das aná
lises, devido aos dados disponíveis. 
Dados tratando do problema étnico, 
por exemplo, enquanto disponíveis 
para a cidade tôda, não foram discri
minados de acôrdo com as unidades 
do Censo e assim não podiam entrar 
na análise. O mesmo aconteceu a res
peito dos dados sôbre aluguéis e ren
das. A importância destas limitações 
tornar-se-á clara quando os fatôres que 
saíram das análises forem analisados 
e interpretados. 

Unidades 
de observação 
As unidades de observação para o es
tudo seguinte são as setenta e quatro 
zonas e circunscrições da cidade do 
Rio de Janeiro. É claro que estas não 
incluem tôda a área metropolitana do 
Rio, sendo que uma boa parte do 

Grande Rio se encontra no Estado do 
Rio de Janeiro. Mas o Censo de 1960 
daquele Estado não estava disponível 
quando o estudo foi feito, e também 
a discriminação dos dados das áreas 
urbanas do Estado do Rio não ofere
ceria condições adequadas para incluí
-los juntos com os dados sôbre Gua
nabara. 

Porém o Censo de 1960, do qual as 
vinte e duas variables utilizadas foram 
colhidas, discrimina quarenta e oito 
agrupamentos de favelas encontrados 
dentro das setenta e quatro zonas.4 
As zonas têm pouca homogeneidade 
socialmente, econômicamente ou poli
ticamente, e variam muito em tama
nho, topografia, etc. A população 
bruta de cada unidade foi incluída 
para ver se a diferença em tamanho 
influiria nos resultados. As variáveis 
foram convertidas em proporções ou 
percentagens. 

Limitações dos dados 
Algumas limitações das análises são 
inerentes aos dados. Como já foi men
cionado, não houve dados numa for
ma útil para analisar a distribuição 
racial da população. Isto será tratado 
mais tarde, mas deve ser notado logo 
que a solução típica de três fatôres das 
cidades norte-americanas, um sendo 
o fator racial, não podia sair dêste es
tudo, mesmo que fôsse presente na 
ecologia da cidade, pois o input não 
inclui dados sôbre raça. 

'1 

Também os dados sôbre as favelas são 
limitados e até sujeitos à discussão. 

• Como se vê mais adiante, uma análise fatorial típica, do Rio, baseada nos dados do Censo, 
revela uma solução bem definida de três fatôres, sendo êles "social-economic status", "stage
in-life-cycle" e "in-migration". Mas um conhecimento pessoal da cidade deixou claro que 
somente isso não explica a ecologia do Rio e, en~ão. mais três análises foram realizadas. 
Também a falta de dados sôbre distribuição racial na cidade não permitiu que um fator 
racial saísse da análise, mesmo que fizesse parte da ecologia da cidade. 
• Fred B. Morris. The Social Geography of Rio de Janeiro: 1960, tese de Mestrado apresen
tada ao Departamento de Ciências Sociais da Universidade de Chicago, em junho de 1970. 
• Tôdas as favelas numa zona são consideradas como uma, estatisticamente, para os fins 
dêste estudo. 
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Por exemplo, muitos observadores, in
clusive oficiais de agências do govêrno, 
colocariam a população das favelas ca
riosas em 1960 numa base duas ou 
três vêzes maior do que o Censo do 
IBGE revelou. 

O Censo contou 147 favelas situadas 
em 48 das zonas da cidade, com uma 
população global de 335. 063. Mas no 
mesmo ano o Serviço Nacional de Fe
bre Amarela estimava que tinha mais 
do que 850. 000 sêres humanos nas fa
velas do Rio. O Serviço Federal de 
Habitação contava 183 favelas com 
17 4. 000 habitações e 900 . 000 ocu pan
tes. E em 1961 a polícia estimava que 
cêrca de um milhão ele pessoas resi
diam nas favelas. 

Então êste trabalho baseia-se na supo
sição de que os dados do Censo são re
presentativos da realidade que existe 
nas favelas, mesmo que seja possível 
levantar perguntas sôbre sua exatidão. 

As análises 

Por causa da distribuição tão geral 
das favelas entre as zonas, quatro aná
lises distintas foram feitas. Uma, das 
zonas como foi apresentada no Censo, 
incluindo as favelas sem discrimi
nação, com partes integrais das zo
nas. Sabendo dos grandes contrastes 
que muitas vêzes existem entre as fa
velas e o ambiente maior, cheguei à 
conclusão de que esta análise só não 
daria um quadro exato da ecologia da 
cidade. Então, uma segunda análise 
foi realizada das zonas, depois de sub
trair estatisticamente as favelas de 
suas respectivas zonas para ver como 
seria a cidade sem as favelas. Um ter
ceira análise realizou-se das favelas 
mesmas, e uma quarta das zonas sem 
as favelas e das favelas, como se a ci-

dade tivesse 122 zonas em vez de 74 zo
nas e 48 favelas. 

"Principal axis factos analysis with 
normal varimax rotation of ali factors 
with eigenvalues exceeding unity" foi 
utilizado em todos os quatro estudos. 
O programa utilizado no sistema de 
computadores da Universidade de Chi
cago produziu matrizes de estatística 
descritiva para cada variável, correla
ções simples entre variáveis, factor loa
dings para os fatôres que saíram de 
cada análise, eigenvalues indicando a 
percentagem de divergência total re
presentada pelos fatôres, e ortonor
mal f actor scores para cada unidade ele 
observação com respeito a cada fator. 

Contrastes entre as 
Zonas e as Favelas 
Antes de examinar detalhadamente as 
análises, será interessante observar al
gumas das diferenças entre as zonas 
e as favelas reveladas pelos dados do 
Censo. 

Um dos mais notáveis contrastes se 
encontra na comparação de idade en
tre os favelados e os que residem nos 
bairros. As favelas são notadamente 
mais jovens, tendo uma idade mediana 
de 18,729 contra 24,676 nas zonas. 
Também 43,142 por cento tem me
nos de quinze anos nas favelas, contra 
30,882 nos bairros. E apenas 3,3023 
tem mais de sessenta anos nas favelas, 
contra 6,9113 nos bairros. 

Um outro contraste supreedente é que 
se encontra menos mulheres nas fave
las, tendo 49,858 por cento médio nas 
favelas e 51,591 nas zonas.5 Provàvel
mente isto é porque muitas mulheres 
e moças que são das favelas empregam
-se como doméstica nos bairros e na 
hora do censo se encontram como re-

5 A percentagem atual de pessoas do sexo feminino, de tôdas as favelas, é de 46,93 mulher, 
e nas zonas aumenta para 51,6%. 

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, 30(223): 1-146, jul./agôs., 1971 



~1 

sidentes nos bairros, mesmo que sejam 
da favela. 

O tamanho médio das famílias é bas
tante semelhante, sendo em média 
4,648 nas favelas e 4,454 nas zonas. 
Casamento consensual é muito mais 
comum nas favelas do que nos bairros, 
sendo 27,53 contra 8,73. 

Nas favelas, 34,015% se encontra em
pregado na indústria, enquanto ape
nas 21,1513 da fôrça de trabalho nos 
bairros está na indústria. Isto se ex
plica porque o Censo inclui trabalho 
em construção na categoria ele indús
tria e a construção absorve mão-de
-obra não especializada mais do que 
qualquer outro ramo urbano. Provà
velmente pelo mesmo motivo, o índice 
de pessoas desempregadas é menor nas 
favelas elo que nas zonas na hora de 
fazer o censo ele 1960, sendo 21,8903 
nas favelas, contra 28,055 nas zonas. 
Também é preciso reconhecer que nas 
favelas há muito desemprego disfar
çado, com muitos vivendo na base elo 
biscate. 

O índice de alfabetizados é de 58,8% 
nas favelas e 84,33 nos bairros. Mesmo 
que a diferença seja grande, eleve-se 
notar que a percentagem para as fa
velas cariocas é maior elo que para vá
rios estados do Brasil. O percentual de 
estudantes não difere muito, sendo 
18,085 nas favelas contra 21,278 nos 
bairros. Porém, quando visto à luz 
da percentagem menor de 15 anos 
(43,142% contra 30,882%) isto repre
senta muitas crianças nas favelas que 
não estudam. 

Nas favelas encontra-se um índice de 
casas próprias muito maior do que nos 
bairros, sendo 68,83 contra 32,0%. 
Isto é devido, naturalmente, ao fato 
do favelado construir seu próprio bar
raco, apesar de não ser dono do ter
reno, muitas vêzes. 

A primeira análise: 
as Zonas 
A primeira análise foi a das zonas, in
cluindo as favelas. O Quadro 1 mostra 
os factor loadings depois de onze ro
tações com varimax convergence. 

Nove variáveis 6 ajuntaram-se no pri
meiro fator com números maiores do 
que + 0,500. Cinco variáveis apare
ceram no segundo fator, e seis no ter
ceiro, com dois no quarto. 
Os resultados dão urna solucão relati
vamente bem definida com' três fatô
tôres. 

As nove variáveis do fator I dão uma 
boa indicação elo status socioeconô
mico da cidade. O índice de alfabeti
zados ajunta-se positivamente com ha
bitações melhores (número de cômo
dos, água, luz) e amenidades (rádios, 
geladeiras) e negativamente com casa
mentos consensuais e percentagem re
ferente à empregados na indústria. 

O fator II é ele imigração. O fator III 
é claramente "stage-in-life-cycle", com 
tamanho ele família, com percentual 
de menores de 15 anos e percentual ele 
estudantes, apresentando números po
sitivos, enquanto a idade mediana e 
percentual de pessoas maiores de 60 
são negativos. 

Quando os valôres elos fatôres são 
~;anscrítos para um mapa, pode-se ver 
a relação dêstes fatôres com a locali
zação residencial no Rio de Janeiro. 
O mapa* elo fator I mostra uma ten
dência para os bairros ele alto status 
de ajuntarem-se na zona sul, porém a 
análise acusa bairros ele altos status na 
zona norte. Mas pelo menos três dês
tes não gozam clêste conceito na mente 
do carioca, (Meier, Guadalupe e Praça 
Sêca), assim mostrando como a inclu-

6 Para uma descrição completa das varidveis, veja Apêndice A. 
* Não consta dêste artigo por ter sido apresentado apenas em slide. 
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são das favelas distorce a descrição das 
zonas. Guadalupe fica junto ao Estado 
do Rio e se o carioca o conhece, sem 
dúvida considera o bairro muito "su
búrbio" e de um "status" baixo. Meier 
e Praça Sêca geralmente são conside
rados como bairros de boa habitação 
e bastante urbanizados, mas não são 
bairros procurados por motivos de 
prestígio. 

Méier é especialmente interessante 
neste ponto, pois é uma das zonas que 
não contava com uma favela em 1960. 
Também é um dos mais homogêneos 
dos bairros da cidade, sendo predomi
nante ela classe média, a maioria elos 
prédios sendo ele uma ou duas famí
lias, com poucos apartamento ele al
gum tamanho. Tem, também, um alto 
índice ele alfabetizados, ele eletrifica
ção, de encanamento, etc. 

Deve-se notar outra vez que dados sô
bre aluguéis e renda pessoal faltaram 
e assim não permitiram que a análise 
mostrasse mais nitidamente a questão 
ele prestígio. Mas, como vai se notar 
logo, é a inclusão elas favelas como 
partes integrais elas zonas que dá uma 
impressão falsa quanto a prestígio. 
Niemeyer, para citar mais um exem
plo, que geralmente é considerado 
como um bairro ele pres-tígio, tem, tam
bém, uma das maiores favelas, sendo 
quase três-quartos da população da 
zona em 1960. Sem dúvida é por isso 
que o bairro saiu com um número 
muito baixo nesta análise (-3,09) e 
muito mais alto (+l,06) na quarta aná
lise. Outros bairros reagiram na mes
ma forma. 

O fator II, o de imigração, mostra no 
mapa* que as áreas de maior imi
gração são na zona sul, no centro, e na 
periferia. A zona norte é fàdlmente a 

* Idem, apresentado apenas cm slide. 

parte mais estável, de fato mais ca
rioca, da cidade. 

O fator III, "life-cycle", no mapa* re
vela um grau muito alto de homoge
neidade para a cidade como um todo. 
Os números vão de +1,00 a -1,00 para 
a cidade tôda, sendo o Central Bus
iness District a excepção, com uma po
pulação notadamente mais velha. 

A segunda análise: as 
zonas sem as favelas 
A segunda análise, a das zonas depois 
de subtrair estatisticamente as favelas, 
dá uma solução muito menos de
finida, mas talvez por isso um qua
dro mais exato elo espaço social do 
Rio. (Veja Quadro 2). 

O fator I neste caso tem 13 variáveis 
com números acima de ± 0,500. Mas 
desta vez é uma mistura de status e 
"life cycle" que se ajunta. Além de 
todos as nove variáveis que fizeram 
parte elo fator I na primeira análise, 
também o percentual de pessoas maio
res de 60, o percentual de pessoas 
maiores ele 15 casados (negativo), a 
idade mediana e percentual de meno
res ele 15 (negativo) agruparam-se aqui. 
Torna-se claro que para as zonas 
consideradas sem as favelas, o status 
está relacionado com idade, sendo os 
bairros de maior prestígio também 
mais velhos quanto à sua população. 

Ê interessante reparar que Jacarezi
nho, uma favela que se tornou bairro, 
atualmente conseguiu um número 
mais alto que dois outros bairros, Bar
ros Filho e Barra da Tijuca 7, indican
do a dificuldade que existe em definir 
com exatidão o que é uma favela. 

7 Barra da Tijuca se colocou na posição mais baixa em 1960 (- 3.66), mas hoje é consi
derado por quase todos como a nova área de prestígio da cidade. A década, desde o Censo, 
tem visto um desenvolvimento grande do bairro e agora que o nôvo túnel está aberto, sem 
dúvida haverá uma expansão ainda maior. 
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O fator II ainda é de imigração e os 
resultados diferem em pouco dos da 
primeira análise. 

O fator III é um "life~cycle" fator ou
tra vez. O percentual maior de 60, que 
fêz parte do fator I, aqui também teve 
0,622. A idade mediana também jun
tou-se aos dois, aqui com 0,595. O per
centual estudante alcançou 0,622 neste 
fator e 6,628 no fator IV. São poucas 
as modificações entre esta análise e a 
primeira a respeito dêste fator. Jaca
rezinho e Guadalupe têm posições 
muito acima dos demais bairros nas 
duas análises, ambas tendo famílias 
jovens e grandes, indicando que são 
até certo ponto atípicos. 

O fator IV mais uma vez ajuntou os 
fogões a lenha com população e adi
cionou o percentual estudante que, 
aparentemente não tem muito sentido. 

4 A terceira análise: 
- as favelas 

A terceira análise foi das favelas ex
clusivamente. (Veja Quadro 3). Neste 
caso produziu uma solução com seis 
fatôres, confirmando as observações de 
vários estudiosos do assunto, de que as 
favelas de fato não são tão homogêneas 
como parecem de fora. 

O fator I inclui cinco variáveis e é 
sem dúvida um fator de migração, 
com o percentual de casas próprias 
também englobando-a. Isto se compre
ende vendo que bàsicamente não há 
um mercado de habitação nas favelas. 

Os favelados precisam providenciar 
seus próprios barracos. Porém, nas fa
velas mais antigas, haveria algum mo
vimento com algumas famílias saindo 
e alugando suas casas a outros. 

O fator II é bàsicamente "life-cycle", 
mas duas variáveis geralmente associa
das com status (percentual com insta-

lação de água e percentual dos possui
dores de geladeiras) também agrupa
ram-se aqui. 

O fator III é do tamanho de família, 
sendo exatamente tamanho médio de 
família, número de cômodos e percen
tual estudante. 

O fator IV é difícil de nomear, in
cluindo percentual de casamentos con
sensuais, o percentual na indústria e 
percentual de mulheres. 

O fator V ajunta rádios com eletrici
dade. 

O fator VI coloca percentagem de al
fabetizados negativamente com percen
tual de desempregados. 

Talvez o maior resultado desta análise 
seja o fato de que não é possível ge
neralizar sôbre a distribuição espacial 
das favelas e nem tampouco sôbre sua 
estrutura social. 

Um detalhe interessante encontra-se 
no mapa* do fator I (migração). As 
favelas mais estáveis se encontram nos 
bairros de maior prestígio, e o padrão 
geográfico de imigração para as fave
las tende a ser ao contrário o dos bair
ros.· Os bairros mais estáveis geral
mente têm a maior proporção de re
cém-chegados nas suas favelas. 

A quarta análise: 
as zonas e as favelas 
Nesta análise considerou-se a cidade 
como se fôsse composta de 121 unida
des, algumas sendo bairros e outras 
favelas. (Veja Quadro 4). 

O Fator I ajuntou quatorze variáveis 
com números maiores que + 0,500. 
:Êste fator é quase idêntico ao fator I 
na segunda análise (zonas sem as fa
velas), a única diferença sendo que po
pulação apareceu no fator I nesta, em 
vez de fator IV. Mais uma vez é um 

" Idem, apenas em slide na apresentação oral. 
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fator misturado, incluindo elementos 
de status e "life-cic!e". 

O fator II é de migração, e o fator III é 
feito dos fogões, sozinhos. O fator IV 
neste caso inclui tamanho médio da 
família e percentual estudante, sendo 
bàsicamen te um índice ele idade da 
família. 

Estudando as três análises das zonas 
(globamente separadas e em contras
tes com as favelas) vê-se algumas coisas 
importantes sôbre a geografia social 
do Rio de Janeiro. Primeiramente tor
na-se claro que misturando as favelas 
com os bairros, estatisticamente, como 
se fôssem uma coisa só, distorce-se se
riamente o quadro resultante da ecolo
gia humana da cidade. Isto ocorre em 
parte porque os tamanhos das favelas 
variam muito com respeito aos seus 
respectivos bairros. Em alguns casos o 
bairro é muito maior do que a favela 
e ela não tem pêso nenhum em com
paração. Em outros a favela é tão 
grande que chega até a pesar mais do 
que o próprio bairro. 

Isto é muito importante quanto ao fa
tor status. Em geral (pelo slide * 1 
da primeira análise) o prestígio au
menta em direção à zona sul, mas re
vela (pelo slide * 4, ela quarta aná
lise) a realidade carioca muito mais 
ni ticlamen te. 

Há um mesmo padrão de imigração 
(pelos silcles * 2 e 4) com uma dife

rença importante. A Imigração, como 
status, em geral se relaciona com cen
tralidade, com duas exceções: a peri
feria e as favelas. As favelas demons
tram um índice muito maior de imi
gração recente quanto mais longe elo 
centro. Isso pode se entender em ter
mos de disponibilidade de terra. O ter-

* Apresentados durante a comunicação. 

reno disponível para os favelados nas 
áreas centrais há muito tempo está 
ocupado, fazendo com que os recém
-chegados precisem procurar lugar 
mais longe do centro, enquanto nos 
bairros, especialmente na zona sul, tem 
acontecido uma tremenda expansão 
vertical, assim providenciando espaço 
para recém-chegados que lhes propor
cionam meios financeiros melhores.8 

Quando o fator I (status) é represen
tado gràficamente junto com o fator II 
(migração), a comparação pelo slide* 

5 (zonas incluindo as favelas) com 
slide 6 * (zonas e favelas separa
das) mostra de nôvo como a inclusão 
das favelas distorce o quadro. O 
slide 7 revela grupos significantes de 
bairros e demonstra como as favelas es
tão realmente fora do padrão dos 
bairros. 

O slide 8 * representa gràficamente o Es 
fator I junto com o fator III (life-cy-
cle) para as zonas (incluindo as fave-
las). Pelo slide 9 acontece o mesmo 
com o fator I e o fator IV (tamanho 
da família) da quarta análise. Outra 
vez, vários grupos se mostram, com as 
favelas em geral ficando fora, porém 
misturando um pouco com os bairros 
na periferia. 

Temos, pelo slide 10, o fator II (mi
gração contra o fator III (life-cycle) 
para a primeira análise. A figura 10 #., 

faz o mesmo para a quarta análise. 
Neste caso os grupos são bastante se
melhantes, exceto no quadrante supe
rior, lado direto onde aparece um 
grupo de bairros de praia. Mas o que 
se destaca aqui é a similaridade entre 
as favelas e os bairros ele prestígio em 
contraste com o resto ela cidade. 

8 A expansão recente para o oeste seguindo as praias é uma indicação que mesmo com 
a expansão vertical as áreas elo centro estão se aproximando elo ponto ele saturação. Em 1960, 
Copacabana tinha 41. 329 pessoas/km'; Ipanema - 29. 977; Leblon - 18. 550; Leme 15. 612; 
Flamengo - 26. 982. 
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O fator racial 
O Censo de 1960 tem estatísticas sô
bre raça, utilizando as categorias de 
prêto, branco, pardo e amarelo. Mas 
infelizmente não houve discriminação 
dos dados de acôrdo com os bairros, e 
assim não foi possível incluir êstes 
dados no estudo feito. Mas até o mais 
breve olhar à diferença na composi
ção racial da cidade como um todo e 
das favelas, demonstra claramente que , 
raça tem uma importância na ecolo
gia da cidade do Rio de Janeiro. (veja 
Quadro 5). 

QUADRO 5 

DISTRIBUIÇÃO RACIAL NO RIO: 1960 

CÔR A CIDADE FAVELAS 

Brancos .. 70,13 38,63 

Prêtos .. 11,23 38,13 

Pardos .... 18,33 33,13 

Fonte: Censo Demográfico de 1960 (Rio de 
Janeiro: Fundação IBGE - 1968) Série Re
gional, I e IV. 

A percentagem de não-brancos é mais 
de duas vêzes maior nas favelas do que 
na cidade como um todo. O Censo in
dica que, em 1960, 10,23 dos habitan
tes da cidade residiam nas favelas. 
(Como foi observado antes, esta per
centagem é baixa demais). Mas o mes· 
mo Censo mostra que apenas 5,63 
dos brancos da cidade encontram-se 
nas favelas, enquanto 25,53 dos pre
tos e 18,43 dos. pardos (sendo um 
total de 21,13 dos não-brancos) estão 
nas favelas. Pode-se supor também que 
se não fôsse um bom grupo de empre
gadas domésticas (na maioria das 

classes mais escuras, racialmente) 9 que 
residem no lugar do emprêgo, o dese
quilíbrio seria ainda maior. 

Em 1952, um sociólogo brasileiro, L. 
A. Costa Pinto, publicou um estudo 
intitulado O Negro no Rio de ja
neiro. Baseando-se no Censo de 1940, 
que discriminou a distribuição racial 
bairro por bairro, êle demonstrou que 
fora das favelas a distribuição racial 
se relaciona com centralidade, sendo 
que quanto mais central, quanto mais 
branco o bairro. Mas também pode 
dizer-se que raça é relacionada com 
status que é relacionado com centrali
dade. Assim, não necessàriamente, in
dica que existe segregação racial quan
to à situação residencial. É mais pro
vável que tanto nas favelas como nos 
bairros seja o resultado das distinções 
de classe de uma ordem social em que 
os grupos não-brancos não têm conse
guido ascender acima de suas posições 
inferiores dos dias antes da Abolição. 

Conclusões 
É precisar notar que as hipóteses de 
Sjoberg 1º sôbre cidades pré-industriais, 
cidades em transição, e cidades indus
triais ganham apoio dêste estudo do 
Rio de Janeiro. Também os padrões 
ecológicos do Rio se explicam melhor 
à luz daquelas hipóteses. 

Em 1960 o Rio de aneiro ainda re
fletia muitas qualidades ·típicas da ci
dade descrita por Sjoberg como uma 
cidade pré-industrial. O padrão domi
nante da família carioca, tanto na 
classe alta como na camada mais hu
milde, é bem semelhante ao da cidade 
pré-industrial. O parentesco contin?a 
a ter uma importância na burocracia, 

• L. A. Costa Pinto. O Negro no Rio de Janeiro (São Paulo: Companhia Editôra Nacional, 
1952) indica que 61,733 das empregadas domésticas no Rio em 1940 eram não-brancas. 
(p. 127). 

10 Gideon Sjoberg "Cities in Developing and Industrial Societies", em A Study of Ur
banization. Edited by Philip M. Hauser e Leo F. Schnore. New York: John Wiley and 
Sons, Inc., 1965. 
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no govêrno, no emprêgo. Artesões 
ainda se encontram (marceneiros, sa
pateiros, etc.) apesar de estar diminu
indo em números. Muitos dos adeptos 
mais fiéis da religião tradicional são 
das classes mais altas (especialmente 
as mulheres) e magia tem um papel 
forte na vida do povo, "pois nesta si
tuação (a cidade pré-industrial) o ho
mem procura não refazer a ordem so
cial e natural, mas, ao contrário, êle 
procura se adaptar à ordem existente, 
e para êste fim êle utiliza uma série 
de práticas mágicas." 11 Os milhares de 
adeptos do espiritismo nas suas várias 
formas são testemunhos da importân
cia de elementos mágicos na cultura 
carioca. Também o crescimento extra
ordinário dos grupos religiosos pente
costais, com tôda sua ênfase nos fenô
menos religiosos, parece sustentar a 
idéia de que o povo procura adaptar-se 
à ordem social, em vez de refazê-la 

Mas também o Rio de Janeiro está 
dando sinais de impacto do processo 
de industrialização na ordem social. A 
imigração de multidões de pessoas das 
áreas rurais é resultado das vantagens 
econômicas, educacionais e sociais que 
o Rio oferece como um centro de mo
dernização. Apesar de muitos encon
trarem-se em situações de grande mi
séria, o fato é que para a maioria, até 
dos mais miseráveis dos favelados, tudo 
é melhor na cidade do que no lugar 
que deixou. 

Sjoberg nota que durante o período 
de transição uma série de processos 
ocorre simultâneamente: "l) a persis
tência das formas tradicionais, 2) mo
dificações das mesmas, 3) desapareci
mento das formas tradicionais, e 4) a 
emergência de novas estruturas." 12 

Tudo isto se vê no Rio de Janeiro. 

Como muitos têm reparado, as favelas 
servem como arena para o decorrer 
dêstes processos de transição e adapta-

11 Ibid, p. 219. 
1.!J Ibid, p. 224. 

ção. Isto também é de acôrdo com as 
hipóteses de Sjoberg, nas quais encla
ves se formam em que os recém-che
gados são orientados a respeito do 
nôvo mundo da cidade, e nos quais 
o nôvo homem urbano mantém seus. 
laços com suas tradições rurais. 

Apesar das aparências de uma cidade 
industrial, em têrmos de sua organi
zação social, o Rio claramente man
tém muitas qualidades da cidade pré
industrial e da cidade em transição, e· 
relativamente poucas de uma cidade 
industrial. 

A teoria de Burgess sôbre crescímento 
urbano, na qual há uma relação direta 
entre o status socioeconômico e a dis
tância do centro da cidade, parece ter 
razão na cidade industrial, mas é claro 
que não se aplica no Rio de Janeiro 
de 1960. No Rio, de acôrdo com as 
análises citadas acima, status é, sem 

1 

dúvida, claramente ligado com centra- 67 
lidade. 

'----

Porém, deve-se notar que o "centro,'' 
tem-se mudado desde 1900, (ou pelo 
menos, um segundo "centro" de gran
de importância se desenvolveu), com 
a abertura dos túneis para Copacabana 
e as praias da zona sul. 

Também, pode-se propor a hipótese 
de que o fato de as montanhas no 
centro da cidade isolarem estas áreas 
e não permitirem um desenvolvimento 
urbano até o início do século vinte, 
simplesmente preservou-as para uma 
expansão tipo suburbana de uma ci
dade industrial. Quer dizer, o fato de 
que uma grande quantidade de ter
reno tornou-se disponível (pela abcrc 
tura dos túneis) perto do velho centro, 
deixou que o que teria sido uma ex
pansão suburbana, a Burgess, ficasse 
bem próxima ao centro da cidade e, de 
fato, criou um nôvo centro. O outro 
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fato de que êste terreno goza mmtas 
amenidades (praias e um microclima 
bem mais agradável que o resto da ci
dade) fêz com que a elite carioca pu
desse ter as duas coisas: amenidades 
de prestígio e um local central. 

Hoje, portanto, tôda esta área está 
superlotada e um processo de suces
são está seguindo. A área de maior 
prestígio está prosseguindo nas praias, 

formando o "Gold Coast" setor, a 
la Hoyt. 

A técnica de ecologia fatorial tem-se 
demonstrado muito útil na compreen
são da ecologia do Rio de Janeiro. Mas 
também tornou-se evidente que ela é 
útil como uma parte de um estudo sé
rio da cidade. Utilizando-se apenas esta 
técnica, sem outros meios de conheci
mento da realidade urbana, não teria 
dado os resultados desejados. 

APÊNDICE 

RELAÇÃO DE V ARIÃ VEIS USADAS NAS ANÁLISES 

ABREVIATURAS USADAS EM ANÁLISES POR COMPUTADOR 
E EM TABELAS NO TEXTO 

N.O 

l. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

MEDIDADE 

PCT FEMININA 

PCT ALIEN. 

PCT NA 1 A. 

PCT NA GB 1 a 5 A. 

PCT ABAIXO 15 

PCT 60 

Definição 

Idade média da população em anos. 

3 da população feminina. 

3 da população não nascida no Estado 
da Guanabara. 

3 da população no Estado com menos 
de um ano. 

3 da população no Estado com um a 
cinco anos. 

3 da população abaixo de 15 anos de 
idade. 

3 da população de 60 anos de idade 
ou mais. 

8. TAMANHO MÉDIO FAMíLIA Tamanho médio da família. 

9. PCT DIR. COMUM 

10. PCT NA IND. 

11. PCT DESEMP. 

3 das mulheres em casamento de di
reito comum (consensual). 

3 da fôrça-de-trabalho ativa na indús
tria. 

3 de fôrça-de-trabalho ativa desempre
gada. 
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12. PCT ALFABET. 

13. PCT ESTUD. 

14. PCT CASA PRóPRIA 

15. QUARTOS P/MORADOR 

3 da população de 5 anos de idade ou 
mais que pode ler ou escrever 

3 da população de 5 anos de idade ou 
mais que está na escola. 

3 de casas ocupadas pelo dono (casa 
própria). 

Média do número de quartos por mo
radores. 

16. PCT LENHA C/COMBUSTí- 3 do total de casas usando fogão a 
VEL lenha. 

17. PCT ELETRICIDADE 

18. PCT GELADEIRAS 

19. PCT RÁDIO 

20. PCT ÁGUA 

21. PCT CASADOS ACIMA DE 15 

22. POP. TOT'. 

3 de casas com eletricidade. 

01 de casas com refrigerador. /O 

3 de casas com rádio. 

3 de casas ligadas à rêde de abaste-
cimento de água. 

3 de mulheres acima de 15 anos, que 
se declararam casadas tanto pelo civil 
como pelo religioso ou amigadas. 

População em 1960 ela zona ou favela. 

QUADRO 

CARGAS FATORIAIS (FACTOR LOADINGS) - ZONAS 
--

COMUNA-
FATÔRER 

NOME LIDADE 
1 II [][ !\" 

O - PCT Dir. comum .. .. 8,803 - 0,91G - 0,051 0,188 - 0,121 
19 - PCT Rádio. . . . . . . 0,943 0,880 0,197 - 0,241 o,23r; 
18 - PCT Geladeira. 0,940 0,841 - 0,306 - 0,370 0,045 
15 - Ql!artos p/morador. 0,916 0,838 - 0,416 0,153 - 0,130 
12 - PCT Alfabetiza:ão 0,939 0,83G 0,036 - 0,480 0,094 
20 - PCT Agua ........ 0,873 0,835 0,143 - 0,242 - 0,311 
17 - PCT Eletricidade. 0,697 0,725 0,166 - 0,128 0,355 

2 - PCT Feminina .. ... 0,767 0,687 - 0,495 0,167 0,150 
10 - PCT Na Indústria. 0,764 - 0,592 0,480 0,369 o,2rn 
3 - PCT Alienado ... 0,938 - 0,040 - 0,932 - 0,213 0,151 
5 - PCT Na cm 1 a 5A ... 0,887 - 0,154 - O,ll25 - 0,080 - 0,022 
4 - PCT Ka GB IA ... 0,758 O,OG8 - 0,868 - 0,013 - 0,029 

11 - PCT Desempregado.'.'. .. 0,717 - 0,138 0,798 0,209 -· 0,133 
21 - PCT Casados acima de 15: .. 0,822 - 0,587 0,588 0,341 - 0,127 
8 - Tamanho médio familia .. .. 0,871 - 0,108 0,287 O,Sfifi - 0,168 
1 - Idade média .. ... 0,943 0,469 - 0,279 - 0,763 0,252 
6 - FCT abaixo 15 ....... 0,969 - 0,409 0,347 0,730 - 0,258 

14 - PCT Casa própria .. 0,823 - 0,209 - 0,351 0,724 0,31l3 
7 - PCT 60. 0,884 0,551 - O,lll3 - 0,684 0,292 

13 - PCT Estudante .. 0,897 0,225 0,336 O,ll45 - o,56a 
lG - PCT Lenha e/combustível. 0,774 - 0,446 -0,lll 0,080 - 0,74& 
22 - Pop. tot .. 0,373 0,180 - 0,157 - 0,135 0,546 

Percentagem de variação comum 39,fi 66,1 89,1 100,0 
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QUADRO 2 

CARGAS FATORIAIS (FACTOR LOADING) - ZONAS APENAS 

VARIÁVEIS COMUNA-
FATÔRES 

NOME 
LIDA DE 

I II III IV 

9 - PCT Dir. Comum ... .... 0,918 - 0,934 - 0,108 0,114 - 0,058 
l9 - PCT Rádio. 0,944 0,930 - 0,092 - 0,156 0,216 
20 - PCT Agua ... ........ 0,897 0,875 - 0,073 -- 0,154 0,321 
12 - PCT Alfa6etiza;ão. 0,917 0,850 0,128 - 0,386 0,168 
18 - PCT Geladeira. . . . . . . . 0,863 0,806 0,385 - 0,253 - 0,025 a 7 - PCT Eletricidade. 0,714 0,762 - 0,121 - 0,061 0,338 
15 - RMS Quartos p/mor~do"~s: 0,880 0,700 0,528 0,220 - 0,251 

2 - PCT Feminina .. ······ ······ 0,753 0,679 0,484 0,223 0,091 
7 - PCT 60 .......... 0,869 0,629 0,124 - 0,622 0,266 

:21 - Casados acima de j5 ... .... 0,804 - 0,625 - 0,574 0,279 - 0,073 
1 - Idade média ........ .... 0,934 0,615 0,335 - 0,595 0,274 

10 - PCT Na Indústria ...... 0,772 - 0,596 - 0,508 0,344 0,200 
5 - PCT Na GB 1 a 5A ... 0,921 - 0,047 0,957 - 0,058 - 0,026 
J - PCT Alienado ..... 0,932 0,067 0,935 - 0,175 0,151 
4 - PCT Na GB IA ....... .. 0,798 0,061 0,890 0,029 - 0,011 
li - PCT Desempregado .. .... 0,720 - 0,176 - 0,794 0,117 - 0,211 
14 - PCT Casa própria ... 0,830 - 0,101 0,256 0,837 0,233 
8 - Tamanho médio família.:. 0,864 - 0,151 - 0,270 0,817 - 0,319 
6 - PCT Abaixo 15 ............. 0,963 - 0,583 - 0,386 0,632 - 0,273 

16 - PCT Lenha e/combustível.. 0,780 - 0,485 0,079 - 0,037 - 0,73-0 
13 - PCT Estudante .. 0,850 0,030 - 0,263 0,622 - 0,628 
22 - Pop. tot ... .... ... 0,416 0,137 0,111 - 0,109 0,611 

Percentagem de variação comum .. ...... 41,5 69,0 88,2 100,0 

~ ----

QUADRO 3 

CARGAS FATORIAIS (FACTOR LOADINGS) - FAVELAS 

VARIAÇÕES COMUNA· 
FATÔRES 

NOME 
LIDA DE 

I II III IV V VI 
------------------

3 - PCT Alienado .. 0,810 - 0,867 - 0,214 0,008 - 0,035. - 0,092 0,056 
4 - PCT Na GB IA .. 0,770 - 0,812 - 0,033 - 0,143 0,015 - 0,295 - 0,034 
.5 - PCT Na GB 1 a 5A .. 0,722 - 0,793 - 0,116 - 0,190 - 0,170 - 0,117 - 0,043 

14 - PCT Casa própria .......... 0,650 - 0,707 - 0,031 0,144 0,326 - 0,118 0,091 
16 - PCT Lenha e/combustível. 0,691 0,544 0,182 -0,214 0,496 - 0,137 0,223 

6 - PCT Abaixo 15 .. 0,877 - 0,103 - 0,913 0,126 0,019 - 0,121 - 0,035 
1 - Idade ,média ... 0,694 0,060 0,779 - 0,227 - 0,066 - 0,099 0,133 

20 - PCT Agua .. 0,659 - 0,068 0,696 0,257 0,033 0,312 - 0,004 
:21 - PCT Casados acima 15. 0,653 - 0,361 - 0,621 - 0,185 - 0,301 0,060 - 0,096 

7 - PCT 60 ... 0,801 0,438 0,610 - 0,106 - 0,177 0,182 0,401 
18 - PCT Geladeira .. 0,733 0,310 0,530 0,280 - 0,195 0,470 - 0,135 

8 - Tamanho médio familia. 0,730 0,041 - 0,025 0,840 - 0,011 0,067 - 0,131 
15 - Quartos p.lrnorador .. 0,867 - 0,063 0,010 0,833 - 0,273 0,272 0,139 
13 - PCT Estudante .. 0,734 0,444 - 0,093 0,570 - 0,357 0,046 - 0,271 
22 - Pop. total. .. 0,484 - 0,245 0,301 0,354 0,274 0,320 0,175 

9 - Dir. comum ...... 0,814 - 0,188 - 0,029 - 0,310 0,822 - 0,004 - 0,080 
10 - PCT Na Indústria. 0,450 - 0,060 - 0,018 0,040 - 0,626 0,008 0,228 

'.1 - PCT Feminina . . ... . . 0,695 0,188 - 0,093 0,490 0,5~9 - 0,067 0,219 
19 - PCT Rádio ... 0,900 0,147 0,133 0,287 0,009 0,880 - 0,059 
17 - PCT Eletricidade .. 0,905 0,348 0,073 - 0,043 - 0,061 0,875 0,086 
11 - PCT Desempregado. 0,669 0,039 0,203 0,023 - 0,177 - 0,019 0,771 
12 - PCT Alfabetização . ....... 0,819 0,386 0,272 0,273 - 0,481 - 0,099 - 0,529 

Percentagem de variação comum .. 24,2 44,7 61,6 77,2 91,3 100,0 
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QUADRO 4 

CARGAS FATORIAIS (FACTOR LOADINGS} 

ZONAS E FAVELAS MOTUAMENTE EXCLUSIVAS 

VARIAÇÕES COMUNA-
FATÔRES 

NOME 
LIDA DE 

I II III 

18 - PCT Geladeira ...... ..... ... .... .... 0,928 0,919 - 0,125 0,262 
6 - PCT Abaixo 15 .... ······· 0,960 - 0,879 0,079 - 0,224 
1 - Idade média ......... 0,945 0,876 - 0,071 0.218 

15 - Quartos p/morador . ....... 0,918 0,866 - 0,053 0,251 
21 - PCT Casados acima 15. 0,803 - 0,865 - 0,155 0,110 
7 - PCT 60 ........ 0,919 0,834 - 0,268 0,202 

12 - PCT Alfabetização. ····· ..... .. 0,919 0,820 - 0,332 0,369 
10 - P,CT Na Indústria .. : 0,649 - 0,805 - 0,020 0,018 
20 - Agua ................ 0,899 0,796 - 0,347 0,381 

9 - PCT Dir. comum .. 0,860 - 0,738 0,328 - 0,440 
2 - PCT Femenina .. 0,701 0,736 0,315 - 0,106 

19 - PCT Rádio .......... .. 0,805 0,719 - 0,403 0,339 
17 - PCT Eletrificidade .. .... 0,584 0,590 - 0,454 0,171 
22 - Pop. total. ... 0,535 0,562 - 0,172 0,398 

3 - PCT Alienado.'.'. ...... .... 0,874 - 0,089 0,905 - 0,099 
5 - PCT Na GB 1 a 5A .. .... 0,803 - 0,238 0,854 0,086 
4 - PCT Na GB IA ...... 0,754 0,128 0,846 0,148 

11 - PCT Desempregado .. 0,444 - 0,027 - 0,619 0,234 
14 - PCT Casa própria .... 0,663 - 0,531 0,596 - 0,070 
Hi - PCT Lenha e/combustível. . 0,843 - 0,283 - 0,055 - 0,872 
8 - Tamanho médio família . . 0,281 - 0,363 - 0,071 - 0,047 

13 - PCT Estudante ... ... .. 0,819 0,231 - 0.422 0,067 

Percentagem de variação comum . ... ······· 54,1 77,8 SR,9 
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A escassez de alimentos no mundo 
envolve uma série de fatôres como o de 
terras não utilizadas para o plantio 
- de um total de 640 milhões de ha 
de terras, na América do Sul, apenas 
10% estão em uso - a falta de 
elemento humano com conhecimento 
técnico-científico, capital suficiente, 
etc. O problema é global: se cada 
nação, individualmente, estudasse a 
melhor maneira de contribuir para a 
produtividade mundial e 
examinasse quais as necessidades 
que poderiam ser supridas por outra 
nação, no futuro, deixaria de existir 
a fome localizada em algumas zonas, 
ao lado de outras excessivamente 
fartas. Oswaldo Benjamin de Azevedo 
apresenta na Carta Mensal, ano XVI, 
n.0 195, três resumos de palestras 
publicadas na revista Farmers Weekly, 
de Londres, que tratam dos problemas 
da produção de alimentos no mundo 
e, em particular, da agropecuária na 
América Latina. 

A fome ronda o mundo 

Introdução 

Durante a Primeira Conferência de 
Cientistas Agrícolas em homenagem à 
memória de Sir John Hammon<l, o 
veterinário e zootecnista do século, rea
lizada em Londres em março de 1969, 
foram pronunciadas três palestras sô
bre o tema "A Fome à Porteira da Fa
zenda", pelos Drs .C. P. Meakan, chefe 
da assistência agrícola elo Banco Mun
dial; Reg Preston, nutricionista da 
Universidade ele Aberdeen, na Escócia; 
e Malcolm Willis, geneticista elo Milk 
Market Boarcl, Inglaterra. Sir John 
Hammond foi um cientista que muito 
contribuiu, durante sua longa viela, 
para o progresso da Veterinária e da 
Zootecnia como Professor de Cam
bridge. 

Para divulgação e conhecimento elos 
interessados no combate à fome mun
dial, apresentaremos aqui os resumos 

OSWALDO BENJAMIN DE AZEVEDO 

dessas palestras, publicadas na revista 
Famers Weehly, de Londres, em 14 
de novembro de 1969, e traduzidas 
para nosso idioma pelo Dr. Romulo 
Joviano, ex-Diretor Geral do "Depar
tamento de Produção Animal" do Mi
nistério da Agricultura. O Dr. Romulo 
J oviano conheceu o professor Sir .John 
Hammoncl e teve a oportunidade ele 
assistir a uma conferência por êle feita 
em Cambridge, em 1938. 

Além de traduzir essas conferências, o 
Dr. Romulo J oviano fêz anotações na 
parte que se refere ao Brasil, e suges
tões a esta palestra na sua parte his
tórica, sôbre Associações de Criadores 
ele Gado e Exposições. Após deixar o 
serviço público há cêrca de dez anos, 
continuou, graciosamente, a colaborar 
com as Associações de Criadores e a 
comparecer às Exposições de Gado, elas 
quais foi um grande incentivador na 
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qualidade de Inspetor Chefe do De
partamento Nacional de Produção 
Animal em Minas Gerais, durante 
cêrca de 30 anos. Era Juiz Zootécnico 
especializado em gado das raças lei
teiras, e ainda êste ano compareceu a 
algumas dessas exposições. Faleceu, 
subitamente, no último domingo, dia 
6, e aqui registro minhas homenagens 
e agradecimentos à sua contribuição 
para êste trabalho. * 
O tema da primeira palestra foi sô
bre "A FOME À PORTEIRA DA FA
ZENDA", pronunciada pelo Dr. C. P. 
Beakan, do Banco Mundial. A segun
da palestra feita pelo Dr. Reg Preston, 
vivamente interessado na solução do 

problema de escassez de alimentação 
no mundo, foi sob o título "A AMÉ
RICA LATINA E A DEMANDA DE 
CARNE NO MUNDO". Coube ao Dr. 
Malcoln Willis proferir a terceira pa
lestra, cujo tema foi "METAS NA 
CRIAÇÃO DE BOVINOS NA AMÉ
RICA LATINA". 

Os dois últimos cientistas estão tra
balhando em Cuba, como dirigentes do 
Instituto de Pesquisas Agrícolas em 
Havana, com o intuito, ao que parece, 
de coletar dados para estudos sôbre 
a criação de gado nos trópicos, con
forme se constata nas suas palestras. 

Ao final acrescentaremos alguns dados 
sôbre o Brasil e o Mundo. 

1 - FOME À PORTEIRA DA FAZENDA 

"Estima-se em dois têrços a população 
mundial subnutrida. O aumento dessa 
população indica que o problema será 
pior." 

l . O uso da ciência 

A aplicação da ciência à. produção ani
mal e sem dúvida à produção vegetal, 
na maioria dos seus aspectos, tem sido 
até agora apenas esboçada no mundo 
agrícola em pequenas áreas. 

Temos falhado, indubitàvelmente, na 
aplicação da ciência no seu sentido 
mais amplo dêsse setor. 

Que precisamos fazê-lo é, sem dúvida, o 
maior desafio que nos enfrenta. Que 
precisamente fazê-lo agora, é uma obri
gação de que não podemos escapar. 
Essa obrigação não é apenas dos cien
tistas mas é de todo o mundo, que dela 
necessita urgentemente. 

Não precisamos aceitar os absurdos da 
estatística que afirma estar, presente-

* Conferência pronunciada a 10/12/70. 

DR. C. P. MEAKAN 

mente, dois têrços da humanidade em 
estado de subnutrição. O que temos 
a encarar são as possibilidades muito 
grandes de têrmos de alimentar mais 
do dôbro dessa população a menos de 
trinta anos d'agora. E que a conti
nuada preocupação dêsse problema 
com relação às nações já bem desenvol
vidas, não alimentará êsse número 
extra de gente. 

A potencialidade total da ciência re
lativamente a essas necessidades não 
será atingida até que voltemos a nossa 
atenção para as terras menos desen
volvidas que tão urgentemente deman
dam melhor utilização. 

Quais serão as restrições? 

Ao se examinar as potencialidades e 
as restrições, é útil fazê-lo sob o ponto 
de vista do economista, para quem a 
Terra, o Capital e o Trabalho, são as 
três fontes básicas com as quais tere
mos de lidar. 
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2. O uso da terra 

Os meus pontos de vista sôbre o item 
Terra serão ràpidamente sumariados. 

Eu acredito haver no mundo mais ter
ra sem uso do que a atualmente uti
lizada. 

Eu acredito que nas áreas em uso a 
maior parte da terra é mal aprovei
tada do que bem usada 

Eu acredito que a extensão das terras 
não usadas e as que são pobremente 
utilizadas é de tal proporção que, em 
bases físicas, não se duvida que os re
cursos da Terra são adequados à pro
visão de alimento suficiente para os 
povos do mundo nos anos vindouros. 
Afirmo aqui que é minha convicção 
de que o crescimento da população 
mundial não terá aceleração, mas de
clinará durante o século, de tal ma
neira que no ano de 2. 000 ela, provà
velmente, atingirá a marca dos seis 
bilhões e se estabilizará por aí. 

Os dados sôbre as terras que geral
mente não são usadas mas que pode
riam ser aproveitadas com a tecnologia 
moderna, vão se acumulando. Nenhum 
profissional que tenha andado, caval
gado, guiado um veículo ou voado em 
pequenos aviões e helicópteros por sô
bre as terras relativamente virgens das 
duas maiores bacias hidrográficas do 
mundo, a do Amazonas e a do Prata; 
por sôbre as terras das costas de Que
ensland e Territórios do Norte e Oeste 
da Austrália; por sôbre as savanas e 
jung1es do continente Africano, ao Sul 
do Sahara, não pode deixar de se im
pressionar com realidade e potencia
lidade dessas vastas áreas. 

3. Terras não usadas 

É têrmo ainda mais significativo por
que em bases ecológicas a maioria 
dessas terras poderia suprir a proteína 
animal a baixo custo, cuja falta atual 
e provável é uma maior limitação à 

nutrição humana, do que a de ali
mentos energéticos. 

Exemplos: 

1) A Colômbia tem feito apenas 
amostragens do uso das fontes de re
cursos de suas terras aproveitáveis, 
sendo que cêrca de 703 delas estão 
até agora virtualmente intocadas. Es
tas incluem os 30 milhões de hectares 
(75 milhões de acres) - de terras bem 
irrigadas com pastagens naturais os 
Llanos, e os 50 milhões de hectares 
(125 milhões de acres), de florestas de 
fácil desmatamento do lado do Ama
zonas, as quais se estendem para além 
da Colômbia, ladeando a parte leste 
das encostas das cordilheiras dos 
Andes. 

2) No Equador, no Peru e parte do 
Brasil (Los Silva) essas encostas repre
sentam uma área total estimada em i-
mais de 404 milhões de hectares (um _75 
bilhão de acres). O grosso dessa área _ 
é apropriada à produção animal, mas 
uma boa porção se presta à lavoura. 

3) No Brasil, na zona Centro-Oeste, 
milhões de hectares aguardam o uso 
efetivo de suas possibilidades. O jul
gamento do potencial da produção não 
é aí avaliado meramente em bases eco
lógicas do seu solo, contôrno e clima, 
mas nas performances de alguns pou-
cos desbravadores que se firmaram 
nessas zonas. 

4) Papua e Nova Guiné \assinalam 
uma utilização de menos de 53 das 
áreas possíveis para lavoura, calcula
das em 4 milhões de hectares (10 mi
lhões de acres), sem contar as áreas 
de pastagens naturais pràticamente in
tocadas e quase do mesmo tamanho. 

5) Na Africa, ao sul do Saara, esti
mam altas autoridades sôbre solos no 
mundo, que apenas 125 milhões de 
hectares (309 milhões de acres) estão 
em uso, de um potencial de 728 mi-
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!hões de hectares (1. 800 milhões de 
acres). 

6) Na América do Sul apenas 64 mi
lhões de hectares estão em uso, de 
um potencial de 640 milhões de hec
tares (1 . 600 milhões acres). 

7) As Américas do Norte e Central. 
podem oferecer um adicional de 267 
milhões de hectares (660 milhões de 
acres). 

8) A Ásia ainda pode contribuir com 
83 milhões de hectares (207 milhões 
acres). 

9) A União Soviética pode oferecer 
mais de 109 milhões de hectares (270 
milhões de acres). 

10) A Europa ainda poderia desco
brir uma contribuição de 20 milhões 
de hectares (50 milhões de acres). 

11) Na pecuária, a África ainda ofe
rece esperança de uma contribuição de 
125 milhões de cabeças, maior popu
lação do que a dos Estados Unidos 
atualmente, quando ficar livre das 
pragas e doenças que assolam agora 
muitas das suas regiões. 

12. Em Madagascar, depois de 400 
anos de domínio colonial, encontra-se 
a mesma situação inicial de uma pe
cuária, sem indústria moderna de 
criação de gado, que poderia aprovei
tar o potencial em terras para explo
ração de 40 milhões de cabeças, 
quando agora não atinge a 10 milhões. 

13) Êsses exemplos poderiam ser mul
tiplicados muitas vêzes, com o forte 
argumento para confirmação da tese 
de que há ainda no mundo mais terras 
não utilizadas do que as aproveitadas 
para a lavoura e pecuária. 

14) Charles Kellog, uma das grandes 
autoridades sôbre solos, estima o po
tencial total de terras úteis no mundo, 
em 3,1 bilhões de hectares (7,8 bilhões 
de acres) dos quais 1,3 bilhões de hec
tares (3,4 bilhões de acres) estão culti-

vados, sobrando ainda 1,7 bilhões de 
hectares (4,4 bilhões de acres) a serem 
a provei ta dos. 

15) Essas afirmativas referem-se ape
nas a terra cultiváveis. Em aditamento 
a elas existem várias áreas de pasto
reio, na atualidade ou em potencial, 
esperando ser populadas pelo gado. Em 
verdade há muitos problemas humanos 
de grande magnitude que devem ser 
resolvidos antes delas poderem ser uti
lizadas. O ponto principal, entretanto, 
é que elas existem. 

Consideradas a curto prazo, a impor
tância dessas terras ainda não apro
veitadas fica diminuída ao se avaliar 
a proporção de terras agrícolas exis
tentes agora e que não estão sendo 
bem utilizadas. A produção de ali
mento nas terras ora em uso poderia 
ser dobrada neste século. Existe am
pla evidência de que em muitas e ex
tensas áreas êste aumento parece ser 
substancialmente ainda maior. 

Charles Kellog acredita que as estima
tivas de hoje, de áreas e suas produ
ções, parecerão muito conservadoras aos 
cientistas de solos no ano 2. 000, com a 
tecnologia que os fazendeiros daquela 
época terão ao seu dispor. 

Todo profissional agrícola deveria co
nhecer melhor a sua terra. Na minha 
opinião a Nova Zelândia é a maior ex
portadora de alimento animal no 
mundo, provindo de solo inerentemen
te infértil. É, também, uma das nações 
mais eficientes na produção por hec
tare, por unidade de trabalho e por 
base de unidade de capital. A contri
buição dêste país poderia ser facil
mente triplicada nos próximos 30 anos, 
se assim permitissem economistas mais 
'Sensatos. Da mesma maneira os Es
tados Unidos poderiam triplicar a sua 
produção, no mesmo período de anos. 

Onde quer que eu tenha ido, os au
mentos nesses níveis e ainda mais altos, 
têm sido aparentemente prováveis. 
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4. O capital 

Voltando agora para a fonte seguinte, 
o capital ou crédito, nós achamos, tal
vez inesperadamente, que a falta desta 
contribuição não é uma séria restrição. 
No Banco Mundial temos nos esfor
çado, por muitos anos, em promover 
um impacto significativo na produção 
mundial de alimentos como elemento
-chave na elevação elas economias das 
nações membros dessa instituição fi
nanceira. 

Temos aprendido, na função dêsse 
Banco, que nossos esforços têm sido 
limitados muito mais pela insuficiên
cia de compreensão elos muitos proble
mas humanos e institucionais que im
pedem o uso efetivo elo capital, elo que 
pela falta do seu suprimento. 

Sua aplicação 

Temos nos tornado vivamente esclare
cidos de que o capital embora seja um 
fator vital em algumas situações e um 
infuso necessário em tôclas, somente 
pode ser aplicado tão depressa e tão 
efetivamente, na medida permitida por 
outros elementos da estrutura agrária. 

Na produção animal há também a li
mitação especial nascida elas fôrças na
turais limitantes elas razões do cresci
mento básico elos rebanhos. O capital 
não pode ser usado mais depressa elo 
que é permitido pelo tamanho da po
pulação animal. 

Ao se assessorar a contribuição de ca
pital no conjunto do problema, é im
portante encarecer que a sua provisão 
pode causar impactos mais profundos 
do que aquêles provenientes ele mero 
financiamento a escassos infusos. Ser
virá de alavanca para os incentivos elo 
fazendeiro. Usado apropriadamente 
pode se tornar poderosa arma no ser
viço ele ex tensão. Nessas maneiras é 
freqüentemente o catalisador que, em
bora visando a um projeto específico, 
logo demonstra conseqüências mobili-

zantes ele tôclas as fôrças chaves ela pro
dução. No Uruguai o bem sucedido 
projeto de pecuária elo Banco Mun
dial é um ex em pio clássico. 

5. Empréstimo 

Embora o capital não seja uma fôrça 
ilimitada, no Banco Mundial nunca 
estivemos com falta de fundos para em
préstimos. 

O que nos tem faltado são projetos 
exeqüíveis. Temos sido levados a fazer 
esforços especiais para suprir deficiên
cias técnicas para identificar, selecio
nar e prepará-los. Tais esforços elevem 
ter continuidade ele uso em uma fonte 
em crescimento, para se apressar a cor
rente ele projetos capazes ele ser levados 
para os canais ele empréstimos. Estou 
certo de que o capital necessário apa
recerá. Existem mecanismos para o seu 
suprimento. 

6. Pessoal 

Chegamos agora à terceira fonte -
Trabalho - que prefiro denominar 
Pessoal. É nesta fonte em que encon
tramos a maior parte elas restrições. É 
nela que os cientistas se envolvem ine
vitàvelmente. 

Os que cultivam a terra devem ter von
tade ele produzir a níveis mais eleva
dos. Devem ter a capacidade para fa
zê-lo. Os que têm a responsabilidade 
de prover incentivos, ele mobilizar ou
tros infusos necessários para organizar 
os mercados e a distribuição ela produ
ção, devem ter vontade e competência 
para fazer tais coisas e fazê-las bem. 

Desafortunadamente, um número de
masiado grande ele fazendeiros não têm 
vontade de produzir mais do que o 
necessário para a sua própria subsis
tência. Infelizmente, um número de
masiadamente grande clêles não está 
armado ele conhecimentos para tra
balhar e explorar suas terras. A au
sência dessa vontade é, freqüentemen-
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te, a falta de incentivos, cuja impor
tância não pode ser superestimada. 
Nenhum fazendeiro, qualquer seja a 
sua raça, pode ser persuadido a pro
duzir mais do que necessita para a sua 
própria fa;mília, sem incentivos que 
julgue valer a pena. 

7. . Educação rural 

Se os fazendeiros não têm a capacidade 
de saber fazer, é conseqüência de edu
cação faltosa. Nos países em desenvol
vimento, onde a pressão por falta de 
alimento possivelmente será maior, 
essas deficiências nascem da falta de 
capacidade social e política dos seus 
dirigentes, que poucos têm demons
trado poder exercer ainda em menor 
número de países. 

8. Alguns exemplos. 

A Argentina é um dos grandes países 
e dos mais favorecidos em têrmos de 
extensão e qualidade dos seus recursos 
naturais para a pecuária e lavoura. En
tretanto não tem mostrado significati
vos ganhos em produção nos últimos 
30 anos. 

A razão tem sido a ausência de vontade 
de produzir em face dos desincentivas 
inspirados poll.ticamente, provenientes, 
claramente das políticas fiscais, distor
ção em relação a preços em ambos os 
sentidos, entradas e saídas, taxas de ex
portação e tudo mais que em conjunto 
e alternadamente, tem feito em outros 
países os usos do trabalho do capital 
mais atrativos. 

No Brasil, Chile, Peru, Paraguai e 
Uruguai, semelhantes distorções de 
preços, desincentivas e limites tradi
cionais à metodologia, têm retardado 
a produtividade. 

Recentes estudos do Banco Mundial 
na África, ao sul do Sahara, tem de
monstrado que a falta de incentivos 
apropriados - em complexos muito 
maiores que apenas a relação entre 

preços - é a barreira mais séria ao 
uso mais eficiente da terra para a 
criação. 

No Sudão o fracasso dos concessioná
rios do famoso plano de Gezeira, a 
maior fazenda irrigada do mundo, 
para a incorporação à rotina das cul
turas do algodão, a colheita alimentí
cia e culturas forageiras, foi causado 
não só pela ignorância mas também 
pela resistência de manejas obsoletos 
que controlam as margens do canal e 
ditam os métodos a serem usados no 
seu cultivo. 

Na África do Norte, nos países do Me
diterrâneo, os animais vivem tradicio
nalmente esfomeados, em números 
contados pelo dôbro da capacidade 
produtiva dos indivíduos, devido à 
ignorância e a valôres sociais que pre
pondera na criação de animais, como 
também pela ausência de promoção 
por parte dos governos, para proverem 
serviços de mercado para a criação. 

Por todo o mundo não desenvolvido, 
a inabilidade da autoridade e de indi
víduos para movimentar os vanos 
cômputos para a necessária produção 
é, indiscutivelmente, a causa maior do 
engarrafamento dos planos de melho
ramento. 

Não podemos evitar fazer aqui referên
cia especial à inadequacidade das orga
nizações do mercado internacional. Isto 
não impede apenas a possibilidade das 
nações não desenvolvidas de iniciarem 
a manufatura de produtos primários 
para o qual estão bem preparados e 
da qual necessitam para o ganho de 
divisas para a promoção do desenvol
vimento de outros setores das econo
mias. Isso também restringe a produ
ção total de muitas nações que ainda 
esperam se desenvolver. 

Nos Estados Unidos, a retirada de ter
ras que estão produzindo, na Europa 
Ocidental o subsídio em larga escala, 
causando superprodução de produtos 
do leite que 8fo estocados; os convê-
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nios internacionais do café que impe
dem a expansão das nações que o cul
tivam mais recentemente, como Papua 
e Guiné, que estão proibidas de entrar 
no campo comercial do produto, 
são exemplos típicos da bancarrota in
telectual do mundo. 

9. O desafio 

Seria uma asserção irreal se afirmásse
mos que a ciência está aparelhada ou 
ajustada para prestar o serviço na re
moção de tôdas essas restrições. A qua
lidade do pensamento ou da ação ne
cessária repousa a longa distância do 
nosso campo de atuação. 

Seria, entretanto, trágico se não com
preendêssemos a extensão a que pode
mos acelerar a política oficial e a sua 
ação, pela aplicação de moderna tec
nologia, impelindo-as a continuadas e 
tremendas conseqüências, inerentes à 
sua aplicação. 

Seria, porém ainda mais trágico, se 
iludíssemos a nós mesmos supondo que, 
como cientistas, estaríamos em posição 
de oferecer essas tecnologias sem con
tinuarmos os tremendos esforços em 
pesquisas. 

10. Que fazer? 

Aqui temos o ponto alto do desafio 
que nos fazem. É aqui que permanece 
o muito que há de ser feito. A aplicação 
global dos princípios da ciência animal 
não é praticável no presente estado de 
nossos conhecimentos. 

Todos os que têm tentado transferir 
técnicas desenvolvidas nos meios eco
lógicos do mundo Ocidental, com os 
seus climas econômicos altamente so
fisticados, para as terras tropicais e 
subtropicais, com climas econômicos 
completamente diferentes, estão plena
mente convencidos da sua ignorância 
sôbre o melhor modo de proceder. Es
tão êles, também, cônscios dos seus 
custosos e tremendos esforços mas su
jei tos a críticas e a maus julgamentos 

e dos maus investimentos que fizeram. 
Não é suficiente aceitar como generali
dade a afirmativa da necessidade de 
muitas outras pesquisas para mitigar 
a situação em que nos encontramos; 
com isto estamos todos de acôrdo. 

Muito mais importante é a qualidade 
da pesquisa a ser promovida para se 
conseguir o máximo de impactos nos 
problemas. 

11. Pesquisas necessárias 

Qual a qualidade da pesquisa animal 
ou melhor das pesquisas agrícolas ne
cessárias ao mundo de hoje. 

É importante aclarar as nossas vistas 
nesta afirmativa chave. As minhas têm 
se cristalizado de algum modo nos anos 
mais recentes. Eu as convergi princi
palmente no sentido de estimular 
maior pensamento e argumentação en
tre as correntes dirigentes da ciência. 

Treinamento local - Primeiramente e 
primordialmente, precisamos aumen
tar vastamente o suprimento de cien
tistas que sejam não somente com
petentes no trabalho, mas convencidos 
de que êle vale a pena ser feito. 

A solução a longo têrmo é a aquisição 
de potencial humano adequado, trei
nado nas nações que lhes concerne. 

O especialista ocidental treinado hoje 
não está bem aparelhado para as ne
cessidades reclamadas. O Oeste já não 
treina o praticante agrícola em geral, 
que tenha não somente a habilidade 
especializada, mas, também, uma apre
ciação total dos negócios da agricul
tura. 

Entretanto, mesmo um aumento vasto 
no suprimento de cientistas agrícolas, 
treinados localmente, não solucionará, 
por si mesmo, o problema da inade
quabilidade de pesquisas nas nações 
subnutridas. 

A América do Sul tem tido um ex
tenso preparo universitário por muitas 
gerações. Apesar disso séria e substan-
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ciada crítica é feita às suas pesquisas 
agrícolas, tanto vegetal como animal, 
como se faz também críticas às que têm 
sido feitas na África e Asia. 

Na minha opinião, será necessário, por 
um longo tempo, expatriar-se do Oeste 
a liderança, estímulo e orientação para 
tôdas as maiores áreas em desenvolvi
mento. Tal participação, em prazo 
curto, é vital e em escala crescente. 

Deve-se confessar que a previsão do 
pessoal necessário para êsse fim não 
é muito brilhante. O clima para um 
trabalho científico é muito pobre, des
de quando a maioria das nações emer
gentes assumiram a própria gover
nança. Centros promissores de pesqui
sas passaram ao esquecimento cientí
fico pela perda de pessoal técnico 
expatriado. As muitas agências nacio
nais e internacionais estabelecidas para 
suprir as faltas de liderança, falharam 
na sua missão. 

As razões dadas para êsses últimos fa
tos são muito complexas. Surgem prin
cipalmente pela falta de coordenação 
de esforços nos níveis mais elevados, 
baseada, por sua vez, na ausência de 
concordância sôbre as pesquisas a se
rem realizadas. 

Julgamentos de prioridades na proje
ção têm sido pobres. Formação do cli
ma necessário para o trabalho em têr
mos de segurança de permanência, de 
oportunidades nas carreiras, a liber
dade científica, são elementos-chaves. 
Espera-se que as autoridades de respon
sabilidade internacional reconheçam 
isso logo e iniciem a coordenação de 
suas políticas, programas e métodos de 
operações em uma direção mais cheia 
de propósitos. 

12. Assistência do Banco Mundial 

Poderá ser mais freqüentemente pro
curada para se estabelecer uma melhor 
ligação entre os processos necessários. 
Embora falte ao Banco experiência 

em pesquisas e o pessoal experiente, a 
sua bagagem no campo da agricultura, 
na indústria e desenvovimento de in
fra-estruturas e relações públicas, patri
mônio de julgamentos seguros e im
parciais, poderia bem prover o padrão 
e a estrutura necessária para impor 
sensatez aos agentes de serviços, cujos 
interêsses encobertos, aparentemente, 
têm impedido, até agora, a conjugação 
de esforços. 

O Banco Mundial sàzinho, entre todos 
êsses agentes, pode também possibilitar 
o financiamento necessário. 

13. A tarefa 

É natural que se espere que eu faça 
um apanhado da generalidade dêsses 
assuntos, listando os mais prementes 
campos da pesquisa animal. Basta ge
neralizar-se que os projetos nos quais 
os trabalhos têm de ser concentrados, 
são aquêles que no mundo desenvol
vido têm sido bem sucedidos, mas que 
envolvam técnicas que não podem ser 
transferidas diretamente ao mundo 
menos subdesenvolvido. Prioridades 
também devem ser dadas aos proble
mas que são peculiares ao ambiente 
fora do Oeste, os quais impõem sérias 
barreiras à produtividade. 

No campo de pesquisas animais, os 
exemplos do que apontamos acima, são 
tôdas essas ocorrências de moléstias, 
tais como: Pleuropneumonia - Febre 
Aftosa - Febre da costa do leste da 
Africa - Febre dos suínos na Africa -
Tripanossomíasis. Mas, mesmo acima 
de tôdas elas, eu colocaria a urgência 
no desenvolvimento do melhoramento 
das leguminosas, como as clássicas pes
quisas de Queensland, para fortificar 
o valor nutritivo e produção das pasta
gens tropicais e subtropicais. 

Identificação, seleção e multiplicação 
dos rebanhos de gado melhor adaptado 
aos rigores do desgaste climático, se-
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riam colocados em destaque na minha 
lista de empreendimentos valiosos, 
como também seriam os elementos tra
çantes minerais da nutrição, que possi
velmente restringem as performances 
na reprodução dos animais, na lacta
ção e na razão do índice de crescimen
to em várias áreas de terras de pasto
reio, cujos solos são, até agora, apenas 
ligeiramente compreendidos. 

NOTAS: 

1) A Farmers Weekly, como ilustração 
da palestra do Dr. C. P. M. Meakan, publicou 
uma fotografia de uma crian\·a no5 braços 
de uma mulher, como exemplo de inanicão 
pela fome. ' 

2) Duas outras fotografias estão publi
cadas: - Uma do Canal de Gezeira no Sahara, 
em construção numa extensa linha reta cor
tada e aprofundada no deserto. A outra é 
de um dos braços do mesmo canal de Gezeira, 
já cheio cl'água. 

11 - A AMÉRICA LATINA E A DEMANDA DE CARNE 
NO MUNDO 

1 . A Fome no mundo 

Na palestra do Dr. C. P. Meakan ex
-assistente técnico agrícola do Banco 
Mundial, a primeira pronunciada na 
reunião acima referida, também publi
cada pela já referida revista, há refe
rências à situação situação alimentar 
do mundo, registrando uma deficiên
cia de alimentos que atinge a dois 
terços da população mundial. 

Isto não se deve nem à falta de terras, 
nem à inadequacidade técnica ou à 
assistência do capital, mas antes à ina
bilidade ou falta de determinação dos 
povos para cuidarem do uso eficiente 
elos seus próprios recursos. 

Esperamos mostrar que parte da culpa 
pode ser atribuída diretamente às na
ções desenvolvidas, as quais prestam 
apenas ajuda de lábios aos problemas 
da fome no mundo, pela ação in
dividual ou governamental, assim 
perpetuando ou encorajando sistemas 
ineficientes ele produção de alimentos 
nas suas próprias nações. Assim pro
cedendo elas inibem o desenvolvi
mento de sistemas ele produção animal 
nos países exteriores, que são potenci
almente mais capazes de bem produ
zir para elas próprias, devido às suas 
fontes naturais ele suprimento. 

DR. REG PRESTON 

O problema é global, não pode ser 
apresentado em têrmos de qualquer 
uma das nações ou sistemas políticos. 
Alguns dados sôbre a população lrn-
mana mundial e a de seus maiores !--
números ele animais domésticos, são 81 
apresentados no Quadro 1, de acôrdo 
com as mais importantes regiões geo
gráficas, ao lado ele dados atribuídos 
aos Estados Unidos e Grã-Bretanha, 
como exemplos a se cotejar com as na-
ções desenvolvidas. 

2. População humana 

Na Ásia, em geral, e na China em par
ticular, está quase a metade da popu
lação humana global e considera-se 
que seus números estão em ascendência 
mais rápida do que os de qualquer 
outra parte do resto do planêta. 

Nestas duas regiões asiáticas, estão 
323 elo gado, 453 dos porcos e 243 
elos ovinos. Entretanto, a relatividade 
de suas contribuições para o suprimen
to ele carnes, é apenas de 103, 353 
e 283, respectivamente para o gado, 
porcos e carneiros. 

3. População bovina 

Fora da Ásia, os maiores núcleos ele 
gado bovino estão nas Américas que 
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têm um têrço dêsse gado produzindo 
483 do total mundial de carnes de 
bife. 

4. População suína 

Fora da China, a maior população de 
suínos é encontrada na Europa, produ· 
zindo um têrço do total mundial de 
carne de porco, com apenas 273 do 
rebanho total. 

5. População ovina 

Os ovinos estão distribuídos mais equi
tativamente por todo o planêta, ha
vendo maior concentração na Oceânia
Austrália, Nova Zelândia e algumas 
das ilhas do Pacífico, mas como esta 
espécie é criada tanto para lã, ou mais 
para isto, do que para carne, os dados 
dessa produtividade são um tanto in
discriminados. 

6. O potencial 

O nosso maior interêsse é examinar 
as relativas deficiências na produção 
de carnes e determinar quais as áreas 
que apresentam potenciais para a re
tificação das desigualdades. 

As deficiências podem ser melhor des
cri tas em têrmos de produção de carne, 
em relação à população humana, en
quanto que o potencial para melhora
mento é melhor expresso como produ
tividade por cabeça da espécie con
cernente. 

Estas estatísticas estão consignadas no 
Quadro 2 e assim se resumem: 

1) Na Oceânia o ·total da produção 
de carne por unidade da popu
lação humana é muito mais ele
vado do que em outros continen
tes. Entretanto isto revela muito 
mais extensão de terras à disposi-

2) 

3) 

ção do criador do que produtivi
dade inerente à criação, uma vez
que esta última, em têrmos de pro
dução por unidade animal, é mais 
baixa do que a da Europa ou da 
América do Norte. 

Na Ásia, África e China, como é 
de se esperar, a produção de carne 
por pessoa, é abismalmente baixa. 
Na China o problema é primor
dialmente de população, uma vez 
que a produtividade por animal 
é comparável a média mundial. 

A Europa e América do Norte,. 
são os continentes mais eficientes. 
em produção animal. Tanto a 
Grã-Bretanha como os Estados 
Unidos estão consideràvelmente a
cima das médias dos outros países 
dêsses continentes. Os dados sôbre 
a América do Norte estão um 
tanto prejudicados, devido esta
rem englobados aos da América 
Central, cuja produtividade é mais 
comparável à da América do Sul. 

4) A América do Sul e Central, con
sideradas as suas áreas em con
junto, respondem por 223 do 
gado de todo o mundo, mas a sua 
produtividade animal é mais bai
xa do que em outra qualquer re
gião, com exceção ela África e 
Ásia, ambas em estágio mais pri
mário de desenvolvimento. Ainda 
temos a mais que a América do 
Sul é a menos eficiente de tôdas 
em têrmos de produtividade de 
suínos e ovinos. 

7. Deficiências e perspectivas 

As áreas elo mundo com as mais sérias 
deficiências na produtividade de car
nes, são a Ásia, a África, a China e a 
América do Sul. 

No Quadro 3 pode-se ver quais são os 
prospectos dos países dêsses três conti-
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nentes, para a melhoria da situação 
de produtividade. 

A África ainda mesmo que alcançasse 
um nível de produtividade igual ao dos 
Estados Unidos, seria capaz de produ
zir apenas a mesma quantidade de car
ne conusmida usualmente por unidade 
de população pelas nações desenvol
vidas. As possibilidades para exporta
ção são, portanto, mínimas, a não ser 
que concomitantemente haja uma rá
pida expansão da população de gado. 

A África tem uma população de ovinos 
relativamente elevada, em comparação 
à média do resto do mundo, e o au
mento da produtividade neste setor 
ajudaria a aliviar a situação, mas a sua 
população suína está em desvantagem. 
A Ásia, do outro lado, está abaixo do 
resto do mundo na sua população de 
tôdas as três espécies. Assim é que, do 
nível de produtividade alcançada, êste 
continente terá por muitos anos uma 
deficiência de carnes. 

A China está ainda em pior situação, 
pois que a sua produtividade por ca
beça de espécie animal é mais alta do 
que a da África, do restante da Ásia 
e da América do Sul, porém a sua po
pulação animal é um quinto daquela 
existente no resto do mundo. Só se 
excetua a sua população suína. 

8. Problemas 

A apreciação que se faz acima não 
toma em consideração os tremendos 
problemas sociais, políticos e religio
sos indígenas a essas três regiões. De 
tal maneira que os melhoramentos da 
produtividade animal inevitàvelmente 
têm de ser morosos e qualquer ganho 
que se verificar perder-se-á pela ex
pansão da população humana. 

9. Região a parte 

A América do Sul é a região que se 
mantérn a parte de tôdas as outras, na 

solução do problema alimentar do 
mundo. 

A sua produtividade por unidade é a 
mais baixa do mundo, entretanto é 
a que tem o maior potencial quanti
tativo de produção particularmente 
para a exportação. Ela tem a maior 
quantidade de porcos em relação a po
pulação humana e também excede a 
tôdas as outras regiões em relação a 
gado e carneiros, com exceção da Oceâ
nia que lhe excede nesta última espécie. 

Ainda mais, enquanto que a Ásia, a 
África e a China têm um baixo nú
mero e uma baixa produtividade por 
unidade de população humana, a Amé
rica do Sul excede à média mundial 
na produção de carne por habitante. 

O seu consumo, entretanto, é mal dis
buído, pois que a Argentina e o Uru
guai consomem três vêzes mais e talvez 
quatro vêzes mais por pessoa, do que 
qualquer um dos seus demais vizinhos 
mais próximos. 

Se a América do Sul alcançasse a mes
ma média de produtividade que é cor
rente nos Estados Unidos para o gado 
e carneiros, e a mesma média de pro
dutividade atribuída aos suínos na 
Grã-Bretanha, poderia produzir 1'14 kg 
de carne em carcaça por pessoa e por 
ano. Isto proporcionaria um supri
mento mais adequado de carne para 
todo o subcontinente e ainda sobraria 
mais da metade ela produção para ex
portação. 

Considera-se além disto que nesses 
cômputos não se levou em conta o au
mento do número ele gado vivo, para 
o qual há um potencial na América 
do Sul maior do que em outra qual
quer região do mundo, devido às áreas 
úteis ainda não aproveitadas, muitas 
delas nas regiões tropicais e subtropi
cais. 
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As maneiras pelas quais poderiam ser 
melhoradas as condições de produção 
de carne na América do Sul, serão dis
cutidas mais adiante. 

10 . Mercados 

O problema fundamental mais sério 
é o do aproveitamento da carne a ser 
produzida. Poder-se-ia com ela suprir 
as sérias necessidades da Ásia, África 
e China, mas essas áreas possivelmente 
não poderão comprar grandes quanti
dades por falta de capacidade finan
ceira. 

O Mercado, po.rtanto, está restrito aos 
Estados Unidos, Europa e possivelmen
te à União Soviética. Essas três regiões 
são altamente industrializadas e pro
duzem a qualidade de mercadorias ur
gentemente necessárias à América do 
Sul, principalmente máquinas e equi
pamentos pesados. Muitos dos países 
dessas três regiões estão se aproximan
do dos seus limites econômicos de pro
dutividade por animal, com exceção 
da Rússia. 

A América do Norte e a Rússia ainda 
não atingiram os limites econômicos 
da produção da terra, existindo possi
bilidades de expansão do número de 
animais nessas áreas. 

Na Europa, entretanto, todos os seus 
países, com exceção talvez da França, 
já passaram do ponto econômico da 
produção da terra, tanto assim é que 
considerável suporte econômico tem de 
ser dado pelo govêrno, para que o fa
zendeiro se mantenha em base de 1 

lucro. 

A expansão da produção de carne pelo 
aumento do número de animais é uma 
possibilidade pouco provável, porque 
as terras agrícolas estão em declínio. 
O padrão de vida em tôdas essas áreas 
vai se elevando cada vez mais, apesar 
de tôdas as dificuldades, havendo um 

aumento constante da demanda de 
carnes para o consumo dos grandes 
centros. 

11 . Os subsídios 

O consumo total de carnes por pessoa 
tem aumentado conforme indicam as 
figuras 1 e 2, nestas páginas, constan
temente nas duas décadas passadas. En
tretanto, enquanto o consumo de carne 
- o bife - é crescente e em constante 
elevação nos Estados Unidos, êle não 
é tão marcante na Europa, sendo que 
na Grã-Bretanha tem havido declínio. 

A carne de galinha tem tido um con
sumo crescente, seguro e vigoroso em 
todos os países. 

É significativo notar-se na figura 3 que 
os preços de produção de aves, tanto 
na América do Norte como na Europa, 
com exceção da Itália, tem declinado 
seguidamente. Nos Estados Unidos, se
melhantemente, o preço de produção 
do bife tem tendido a declinar e cer
tamente é menor desde o pico de seu 
valor de 1950. 

Em contraste, na Europa os preços de 
produção de bife têm aumentado de 
703 até 1003 do seu valor, como se 
nota na figura 4. 

Existe, pois, uma forte relação nega
tiva entre o consumo de carnes e a 
linha de preços dos produtores. 

O declínio de preço de produção de 
aves em quase tôda parte do mundo, 
e o do bife nos Estados Unidos, se ve
rificou pela ausência total de suporte 
financeiro por parte dos govêrnos, o 
que teve o efeito de forçar o aumento 
da eficiência da indústria. Na Europa 
Ocidental, ao contrário, a ineficiência 
na indústria do bife está sendo perpe
tuada pelos subsídios do Govêrno. 
Mesmo assim, ainda não satisfeitos com 
êsses níveis exorbitantes de suporte ofi-
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Figura 1 

cial, que na Grã-Gretanha, por exem
plo, chega a corresponder ao total do 
lucro da fazenda, os criadores, por si 
mesmos, estão ansiosos por maior pro
teção, pela imposição de tarifas sôbre 
a importação de carnes. Não há ne
nhuma base técnica na espécie de ta
rifas que têm sido consideradas e ainda 
estão sendo. 

Assim é que na Grã-Bretanha há uma 
grande sobrecarga de taxas sôbre a car
ne desossada, maior do que na carne 
em carcaça, apesar do fato de que 
aquela é mais eficien,te, tanto pelo 
ponto de vista dos países importadores 
corno dos exportadores, devido aos 
ossos que ficam no país de origem: 

AVilS U.S.A. 

França 

GB 
~ Itália 

--O~~~ Alemanha Ocid. 

62 64 6 

Figura 2 

Não há justificativa científica para se 
acreditar que a carne com ossos tenha 
melhor paladar. Os ossos tratados tam
bém seriam uma valiosa fonte de mi
nerais para as terras agrícolas dos paí
ses em desenvolvimento, enquanto que 
nos países mais desenvolvidos êles se 
destinam simplesmente a latas de lixo. 
Acrescente-se a isto a existência ainda 
agora, de riscos da aftosa, os quais, 
como tem sido evidenciado, são maio
res quando os ossos integram as car
caças. 

A Austrália e a Nova Zelândia estão 
exportando o bife des5a forma, prin
cipalmente para os Estados Unidos, 
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onde não há tarifas para essa impor
tação e para a Grã-Bretanha, onde go
zam da preferência aduaneira conce
dida às nações integrantes da Com
monwealth. 

A Austrália não é um país em desen
volvimento da mesma grandeza de 
muitos dêles na América Latina. A im
portação de carnes da América do Sul 
deve ser feita não somente por consi
derações humanitárias, mas também 
porque, a curto e longo prazo, êstes 
palílses oferecem à Grã~Bretanha um 
potencial muito maior como compra
dores de artigos industrializados, o que 
provàvelmente não se verifica em sub
continente como a Oceânia que tem 

o 6 

Figura 3 

110 ..- Linhas 
pontuadas 

90 

70 

menor população, além de estar bem 
mais encaminhada na senda da in
dústria. 

Tanto na Grã-Bretanha como na Amé
rica do Norte produz-se a carne de 
bife com uma eficiência por cabeça, 
maior do que na maioria de outros 
países do mundo. Ambos êsses países 
são importadores de carne. A América 
do Norte compra 349. 000 toneladas 
por ano e a Grã-Bretanha 290.000 to
neladas. Os Estados Unidos poderiam 
facilmente produzir tôda a carne que 
consomem, sem nenhuma redução na 
sua eficiêcia econômica, simplesmente 
pelo aumento do número de cabeças 
de gado, porém, muito sensatamente, 
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Figúra 4 

preferem não fazê-lo, com o intuito de 
encorajar por sua vez o comércio com 
as demais nações. 

A Grã-Bretanha, entretanto, sob ne
nhuma circunstância, poderia produ
zir todo o bife para atender aos seus 
requisitos de alimentos, ainda mais a 

1 
expansão para a sua presente produ
ção só é conseguida a considerável 

custo em têrmos de eficiência econô
mica, o que teria causado a elevação 
ao mais alto nível do seu preço ou, 
indiretamente, o aumento de taxas 
para os consumidores. Apesar disso, os 
corredores das câmaras que cuidam de 
assuntos agrícolas estão, neste momen
to, ativamente repletos de interessados 
nesta política. 
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Os povos das nações desenvolvidas que 
permitem tal procedimento protecio
nista, deveriam olhar mais externa
mente e não tanto para dentro de seus 
interêsses imediatos, porque êles pró
prios sofrerão as conseqüências de co
mer menos carne ou pagar mais pelo 
que na realidade consomem, ou 
ambos. 

Mais sérios ainda são os efeitos dessa 
política econômica para os habitantes 
dos países dessas terras em desenvolvi
mento, cujos únicos meios de elevação 
de seus padrões de vida são pelo cres
cimento da produção e aumento da ex
portação de alimentos e matérias-pri
mas para as nações industrializadas. 

Torna-se indispensável uma reconsi
deração em têrmos globais, sôbre o que 
cada nação individualmente, ou cada 
região, pode melhor contribuir para 
a produtividade mundial e quais as 
suas necessidades. Não há dúvida de 
que a Europa e a América do Norte 
são produtores mais eficientes de ar
tigos industrializados para o mundo. 
Aspectos climáticos têm pouca signi-

ficação nesse tipo de produção que 
depende mais do nível cultural e téc
nico das populações. Ê também sem 
dúvida que a maior parte da Europa 
não se presta para a produção de carne 
de bovinos, o bife tão procurado por 
todos. 

A América do Sul, em contraste, não 
se industrializará por considerável tem
po. Ê também uma área de um tre
mendo potencial agrícola, não sómente 
em têrmos de número de animais e 
espaço de terras, como também em 
virtude do seu clima que favorece a 
produção eficiente de carnes. 

Apesar da lógica óbvia de tais aná
lises há pouca esperança de um rápido 
progresso a não ser que os políticos 
das nações desenvolvidas mudem a sua 
política para o encorajamento da im
portação de produtos agrícolas da 
América do Sul, em troca das suas pró
prias mercadorias industrializadas. 

Em têrmos a longo prazo êste é o 
melhor caminho para se ajudar as na
ções que aguardam o seu desenvolvi
mento. 

QUADRO 1 - POPULAÇÃO MUNDIAL E PRODUÇÃO DE CARNE 

POPULAÇÃO-MILHÕES PRODUÇÃO DE CARNE MILHÕES DE 
TONELADAS 

REGIÕES 

Bife Carneiro 
Toneladas 

Pessoas Gado Suínos Ovinos Porco "!.':, total 

---------------

1 - África .. 320 132 6 147 1,9 0,2 0,6 2,7 

2 - Ásia .. 1 160 285 45 173 1,5 1,7 1,1 4,3 

3 - China ... . . . . . . . 781 63 206 68 2,1 9,4 0,6 12.1 

4 - Europa .. ······ 448 121 116 134 7,6 10,3 1,1 19,0 

5 - AméricasdoNorteeCentral 299 170 74 33 1,2 6,0 0,4 17,7 

6 - Oceânia .. 18 26 3 215 11,4 0,2 1,1 2,4 

7 - América do Sul. .. 172 185 77 126 5,1 1,2 0,4 6,7 

8 - União S°'1iética .. ...... 233 93 60 130 3,8 3,4 0,7 7,9 

9 - Total do Mundo ... 3 430 1 075 587 1 026 34,8 32,2 6,0 72,7 

10 - Grã-Bretanha ... 55 12 7 30 0,9 0,9 0,3 2,0 

' 11 - E•tados Unidos .. ...... 197 109 47 24 9,4 5,1 0,3 14,8 

Fonte: FAO Year Book 1967. 
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QUADRO 2 - PRODUÇÃO DE CARNE POR CABEÇA a Kg 

CARNE EM CARCAÇA PRODUZIDA POR CABEÇA-Kg 

REGIÕES GADO SUÍNOS OVINOS POPULAÇÃO 
HUMANA 

1 - África .... ..... , ... .. .... 14,4 33 4,1 8,5 

2 - Ásia ..... ..... 5,3 38 9,4 3,7 
3 - China .. 33,4 46 8,8 15,5 

4 - Europa ······ 63,0 89 8,2 42,0 

5 - Américas do Norte e Central... 67,0 81 12,1 59,0 

6 - Oceânia ......... ... ... 46,0 67 5,1 133,0 

7 - América do Sul. . 27,6 16 3,2 39,0 

8 - União Soviética ......... 41,0 57 5,4 34,0 

9 - No Mundo .. ······ 32,2 55 ? 21,2 

10 - Grã-Bretanha .. 75,0 128 10,0 36,4 

li - Estados Unidos .. ... 86,0 109 12,5 75,0 

QUADRO 3 - UNIDADES DE ANIMAIS POR CABEÇA 

REGIÕES GADO SUÍMS OVINOS 

1 - África. 0,41 0,02 0,46 
2 - Ásia ... 0,25 0,04 0,15 
3 - China ... 0,08 0,26 0,09 
4 - América do Sul. .. 1,08 0,41 0,67 
5 - Resto do Mundo .. 0,41 0,25 0,51 

Ili- METAS NA CRIAÇÃO DE BOVINOS NA AMÉRICA LATINA 

A - Criação e genética 

Na América Latina nenhum outro tó
pico de palestra ou estudo sôbre pro
dução consegue despertar maior in
terêsse que os referentes à criação de 
animais e, naturalmente, sua genética. 
Em verdade, isso demonstra um senso 
tendencioso e falho de prioridades sô
bre valôres econômicos. 

Embora a genética seja a mais impor
tante disciplina para o melhoramento 
da avicultura e, provàvelmente, para 
a suinocultura, duvida-se que ela possa 
se orgulhar de posição idêntica na 
criação de bovinos de corte, e, certa-

DR. MALCOLM WILLIS 

mente, não a tem quando se trata de 
bovinos nos trópicos. 

B - Genética e nutrição 

A Argentina e o Uruguai são os únicos 
países da América Latina com produ
tividade de 51 kg. de carne de bovino, 
por unidade ano, comparável à, que 
se obtém na América do Norte com 
89 kg., também por unidades de ca
beça ao ano. 

Nesses três países são criados bovinos 
originados das mesmas raças de carne 
da Grã-Bretanha, mas são alimentados 
e manejados diferentemente. 
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Na América do N arte o regime alimen
tar é intensivo com pastagens tratadas 
e há concentrados em abundância, sen
do o manejo rígido, do nascer ao 
abate. 

Na América do Sul, nesses países pla
tinas, a nutrição depende muito mais 
exclusivamente das suas ricas pasta
gens naturais de gramíneas e legumi
nosas, com manejos secularmente ado
tados e ajustados às possibilidades na
turais do meio criatório. 

Essa diferença na produtividade por 
unidade não se atribui a deficiências 
básicas da genética, mas quase que ex
clusivamente à nutrição menos efici
ente e à falta de manejo adequado. 

Nos demais países da América Latina 
assinala-se uma produtividade média 
de 20 kg de carne de bovino por uni
dade ano, atribuída não tanto à falta 
de genes para a produção de carne, 
mas unicamente à nutrição pobre e à 
falta de manejo eficiente, como se evi
denciou em uma publicação recente da 
F.A.O., em pesquisa realizada na Amé
rica Central. 

Os dados da F.A.0. mostram que a 
produtividade pelo ganho de pêso em 
base por hectare, foi apenas de 27 kg 
de pêso vivo por unidade ano. A per
centagem da parição foi de 623 e a da 
mortalidade de crias mais jovens, foi 
de 223. 
Mesmo sem considerar fatôres genéti
cos, essa produtividade poderia ser bem 
melhor, simplesmente pelas vantagens 
de uma melhor nutrição e manejo 
mais pensado. 

A ênfase que se dá ao fator nutrição 
é primordial. Não há razão para a im
portação de melhor material genético 
para o gado existente ou mesmo fo
mentar a sua melhoria, se não houver 
suficiência no setor nutritivo com o 
qual se possa alcançar o potencial em 
perspectiva. 

A íaita de hüfr:ição adequada mascara 
a análise de vários fatôres da produti
vidade animal, em qualquer parte em 
que forem êles criados. 

C - Cruzamento e nutrição 

Trabalhos por nós conduzidos no Ins
tituto de Havana têm demonstrado 
haver pouco que escolher entre o zebu 
comum daqui e os seus cruzamentos 
com as raças geneticamente superiores, 
quando os seus produtos forem man
tidos em nível baixo de nutrição. 

Entretanto, se forem melhoradas as 
condições nutritivas e oferecido um ní
vel ótimo de alimentação a êsses ani
mais, as diferenças obtidas para me
lhor, foram de cêrca de 303 a favor 
dos animais cruzados. 

D - Procriação e nutrição 

:ítste encarecimento da importância da 
melhor nutrição se refere principal
mente aos animais em engorda e não 
às vacas, que são apenas reprodutoras 
da sua espécie. Mesmo assim, a me
lhoria do estado nutritivo das fêmeas, 
pode refletir em uma pequena eleva
ção da razão reprodutiva e no aumento 
da fertilidade, mas os efeitos são mar
ginais. 

E - Abate e nutrição 

Os animais para produção de carne 
nos trópicos, na sua maioria, não atin
gem a idade para o abate antes dos 
quatros ou cinco anos, quando, então, 
não são utilizáveis para os mercados 
de carne de qualidade desejada pelo 
consumidor. A melhor nutrição pode
ria reduzir o período de engorda a 
mais da metade do tempo usual, com 
considerável vantagem. 

F ;-- Raças a melhorar 

São várias as raças de gado bovino na 
América Latina, com potencial para 
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produçãó de êafiW, a ser desabrochado 
pela melhor nutrição. 

Na América Central ainda há muito 
gado Crioulo, descendente do gado ori
ginal europeu importado pelos primei
ros conquistadores. 

No Uruguai e na Argentina, como no 
sul do Brasil, predominam nas áreas 
mais adiantadas, as raças importadas 
da Grã-Bretanha, a Shorthorn, a He
reford e a Aberdeen Angus. 

•Os zebus, com os seus vários tipos, pre
·dominam em tôda a América Latina. 
Acredita-se, geralmente, que algum 
sangue zebu é essencial para a sobre
vivência do gado nos trópicos. É, en
tretanto, um grande êrro superestimar 
a sobrevivência em detrimento da pro
dutividade. 

A capacidade de sobreviver é impor
tante, entretanto, os animais bovinos 
foram domesticados bàsicamente para 
produzirem alimento para a população 
humana. O zebu parece ser melhor 
adaptado fisiologicamente para os cli-
mas quentes e úmidos, mas a produti
vidade não é simplesmente uma ques
tão de ritmos de respiração e tempe
ratura retal. 

Na Califórnia tem sido provado que 
o zebu não está melhor adaptado para 
os trópicos devido a uma capacidade 
inata para dissipar o calor, mas sim 
porque êle produz menos calorias por 
ser menos produtivo em têrmos de car
ne ou leite. Se fôsse possível produzir 
vacas zebus com a mesma produtivi
dade das vacas holandesas, as indianas 
experimentariam as mesmas dificul
dades que sofrem as vacas européias 
com o calor e a humidade. 

Na África e na Austrália, principal
mente, acredita-se que o zebu tem 
maior resistência ao carrapato e às mo
léstias por êle originadas. As nossas 
experiências em Cuba sugerem ser isso 
puramente um característico adqui
rido. Ainda mais, sabemos que só o 

gado indígena nas áreas onde é endê
mica a febre da costa pode sobreviver 
à moléstia, mas isto não é atribuído à 
sua origem como zebu, porque tipos 
semelhantes importados de outras zo
nas da África, não possuem a resistên
cia dêsse gado indígena. 

De qualquer maneira, êsses são casos 
esporádicos. As doenças não são as 
causas primordiais, da baixa produtivi
dade da maioria do gado tropical. 

G - Melhoramentos 

A razão de se ter discutido aqui a si
tuação da genética na criação de bo
vinos nos trópicos, é que os nossos tra
balhos em Cuba indicam ser possível 
levantar os baixos níveis de produti
vidade de pêso vivo ti pico das áreas 
tropicais, pela nutrição adequada. :i!.sse 
objetivo poderá ser atingido ràpida
mente. 

O melhoramento genético em níveis 
mais elevados, para serem atingidos, 
exige um trabalho evolutivo de gené
tica a longo têrmo. Essa meta de tra
balho no melhoramento deve ser ini
ciada, desde logo, para que o potencial 
genético e o nutritivo sejam apreciá
veis na mesma ocasião. 

Somente quando o gado é alimentado 
intensivamente com dietas de alta 
energia, é que vão surgindo as limi
tações de muitas das raças existentes, 
para a produção de carne em padrões 
mais adequados, de maior e mais alta 
produtividade. 

Os resultados verificados em nossas es
tações experimentais de performances 
sugerem que, mesmo quando mantidos 
em ótimos níveis de nutrição, o poten
cial genético dos Brahmas, possivd
mente o melhor dos tipos de zebus 
criados no Texas e Califórnia, é do 
nível de ganho de pêso vivo de 1 kg 
por dia, por cabeça. 

Contrastando com êsses dados, o gado 
Charolez, em idênticas condições de ali-
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mentação e manejo, alcançou a média 
de 1,28 kg por dia, com muitos indi
víduos, principalmente touros, ga
nhando um pêso diário de mais de 
1,5 kg por cabeça. 

A seleção da raça Charoleza em Cuba 
resultou em tais melhoramentos que 
a presente geração alcança a média de 
1,36 por indivíduo. Tal nível de pro
dutividade média não seria alcançado 
com a seleção de Brahmas, nem mes
mo no próximo século, tomando em 
conta a melhor parte de um serviço 
para tal fim. 

O problema com os Brahmas não é 
só a performance de seu crescimento, 
mas, também, a sua capacidade repro
dutiva, que é baixa. 

O quadro apresentado no final destas 
páginas mostra as percentagens da co
lheita de bezerros ao nascer, no desma
me aos noventa dias, e o total possível 
de crias esperadas, no seu máximo, das 
cinco raças estudadas durante quatro 
anos, no já referido Instituto de Cuba. 

A minguada fertilidade da raça Santa 
Gertrudes, que ali se assir-iala, está na 
mesma linha de observações feitas nos 
Estados Unidos, demonstrando ser êste 
o maior defeito da raça, não obstante 
ter sido ela produzida especialmente 
para atender às condições tropicais. 

A raça Brahma se apresentou 103 in
ferior à Charoleza, o que também se 
confirma pelos dados registrados nos 
Estados Unidos, quanto à produção de 
bezerros em comparação com as raças 
britânicas mantidas nas regiões sub
tropicais. 

As vacas Brahmas parecer registrar, 
também, sérias deficiências como mães. 
Em diferentes experimentos realizados 
no Sul dos Estados Unidos e em Cuba, 
essa raça assinalou a maior percenta
gem de mortes de crias em comparação 
a tôdas as outras raças estudadas, ape
sar de serem muitas das suas contem
porâneas de origem do Bos taurus. 

H - Raças nos Trópicos 

Existe, assim, suficiente evidência indi
cando que as idéias tradicionais de 
tipo de raças preconizadas para os tró
picas precisam ser revistas. 

Tem sido filosofia dominante na Amé
rica Latina, já por considerável tempo, 
sôbre o melhoramento de gado de car
ne pela importação de raças britânicas. 
Essas idéias ainda são predominantes, 
embora trabalhos americanos tenham 
demonstrado que essas raças são, em 
verdade, inferiores, em têrmos de pro
dução de carne alimentícia, às raças 
tradicionais para a produção de leite, 
como por exemplo a Holendesa. 

Não há como negar que a raça He
reford e a Angus, são produtoras de 
carne de qualidade, principalmente 
quanto ao seu sabor, mas isto só é con
seguido pelo rápido acúmulo de gor
duras. 

No tempo atual em que o mundo está 
com deficiência de proteínas, parti
cularmente as de origem animal, todos 
os esforços devem ser convergidos para 
a produção de carne magra comestível, 
substituindo aquelas com excesso de 
gorduras. 

I - Especulando 

O nosso objetivo em Cuba tem sido es
pecular com o gado zebu nativo da
quela ilha, para a melhoria dos seus 
índices de crescimento, maior eficiên
cia alimentar e produção de carne 
magra pelo cruzamento com outras ra
ças. E nesse propósito temos a assinalar 
o seguinte: 

1 - Os cruzamentos que mais se des
tacaram para essas finalidades foram 
os que fizemos com as raças Holande
zas, Schwyz e Charoleza. 

2 - A raça Charoleza, em particular, 
nos tem dado carcaças com mais carne, 
como também com maior proporção de 
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carne nos corte mais valorizados para 
o consumo. 

3 - Acreditamos que essas qualidades 
estão relacionadas com o modo de evo
lução da raça, como animal de tração, 
que resultou, provàvelmente, na pro
dução de músculos em áreas diferentes 
daquelas desenvolvidas no gado da 
Grã-Bretanha. 

É possível que outras raças que tenham 
tido sendas semelhantes na sua evolu
ção, apresentem também atributos 
idênticos. [Como contribuição à obser
vação dos autores desta palestra, lem
bramos aqui a oportunidade de se 
observar essa possibilidade nas raças 
zebus aperfeiçoadas no Brasil, como a 
Guzerá, a N elore e a Gir, as quais por 
séculos seguidos foram na índia, a pe
nas animais de tração.] * 
4 - A conseqüência dessas observa
ções, é que os países tropicais que têm 
necessidade de sangue nôvo para o me
lhoramento do seu gado devem con
vergir as suas atenções para as raças 
Charolesa, da França, Piedmontesa, da 
Itália e Simental da Suíça e Europa 
Central, e ao mesmo tempo, fazer me
lhor uso das raças de leite de tipo 
maior, como a Holandesa e a Schwytz. 

.1 - A adaptabilidade do gado euro
peu aos trópicos envolve problemas di
fíceis mas que não são invencíveis. A 
raça Charolesa está sendo criada há 
mais de trinta anos em Cuba, com re
sultados proeminentes. Em outros paí
ses da América do Sul esta raca vai se 
tornando mais evidente, co~o, tam
bém, a Limousina. 

6 - Há, entretanto, sempre o perigo 
de se tornarem super valorizadas pela 
atribuição de excessivos valôres à sua 
genética. 

O conceito de raça vai desaparecendo 
com a maior aplicação da genética 
agrícola às populações de animais, 
como se verificou na indústria da 

" Anotações do tradutor Dr. Rômulo Joviano. 

criação de aves. A criação de suínos 
para a indústria nas nações onde ela 
é mais desenvolvida, está seguindo o 
mesmo padrão, e dia virá em que os 
suínos da Europa e da América do 
Norte serão conhecidos por números 
representando uma mistura poliglota 
de várias raças. Apesar dessas tendên
cias na criação de outras espécies, o 
produtor tradicional de gado de corte, 
ainda adere aos velhos conceitos. 

7 - A hibridização, ou cruzamento, 
foi uma vantagem primeiramente de
monstrada com o milho. A prática 
dêsse método na criação animal tem 
se tornado o padrão mais aceito para 
a criação industrial da galinha e do 
porco. 
Tem sido demonstrado haver específi-
cas vantagens econômicas na criação 
de animais cruzados para a produção 
da carne de bovinos. Há, porém, dois 
aspectos a se considerar nesse método i--
de criação. ~-

a) O primeiro é melhorar determi
nados característicos em raças nu
mericamente grandes, pelo uso de 
touros de outras raças que apre
sentem excelência dos pontos que 
possam corrigir os defeitos da ou
tra raça mais numerosa. 

b) O segundo aspecto é tirar van-
tagem da heterósis. 

8 - A heterósis, como vantagem, de
pende da linha de melhoramentos a se 
considerar, como por exemplo: 

a) Não há heterósis nos caracterís
ticos da qualidade da carcaça. 

b) Os animais cruzados refletem a 
média dos característicos de seu 
país. 

c) Há 63 de heterósis na maioria 
dos característicos de crescimentos. 

d) Há 113 de ganho na melhoria da 
fertilidade. 
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9 - Reconhece-se que o cruzamento 
terá o seu maior efeito no índice de 
reprodutividade e daí sôbre tôda a 
produtividade. 

10 - Sabe-se, entretanto, que o valor 
máximo da heterósis não se verifica 
com o próprio feto do primeiro cruza
mento, mas sim com o feto cruzado, 
quando o produto é de uma fêmea 
também cruzada. 

Isto já é uma prática comercial na 
criação de porcos. Trabalhos experi
mentais na América do Norte, com ra
ças de gado da Grã-Bretanha, sugerem 
que a heterósis pode ser mantida pela 
incorporação genética de três raças 
pelo menos. 

Os nossos próprios trabalhos em Cuba 
confirmam o fato de que o cruzamento 
de três raças é superior ao cruzamento 
de duas delas apenas. 

As nossas verificações com ratos nos 
encorajam a acreditar que essa melho
ria pela heterósis ainda poderá ser 
mantida pela incorporação de genes de 
uma quarta raça de bovinos. 

11 - A produção comercial de carne 
de bife, pelo que se relata acima, sob 
o aspecto genético, deverá ser baseada 
em rebanhos de população cruzada, na 
qual a heterósis é mantida, pelo uso 
em rotação, de touros de diferentes 
raças. 

12 - A prática de tal sistema recla
ma a preservação de raças puras ou li
nhagens puras para a produção de 
machos para serem usados nos reba
nhos cruzados. 

13 - É plausível imaginar um pool 
ou bôlo de genes para as operações 
criatórias, no qual os méritos dos tou
ros ou vacas ou da sua progênie serão 
preservadas para transmissão de deter
minadas qualidades aos rebanhos de 
população cruzada, com maior número 
de cabeças. 
Essa técnica tem sido bem sucedida na 
criação de porcos para a indústria e 

está sendo agora por nós testada com 
o gado de corte. O método, natu
ralmente, reclama a adoção da prática 
da inseminação artificial. 

14 - Qualquer que seja o programa 
de cruzamento adotado, torna-se es
sencial que os touros sejam seleciona
dos individualmente. 
Isto significa uma seleção não pelo 
tipo da raça, objetivo êsse que se tor
nou tradicional nas feiras de touros 
em Perth, na Escócia e Palermo, na 
Argentina. A seleção na base do tipo 
tem demonstrado nada contribuir para 
a melhoria da performance animal em 
têrmos econômicos. 
Os touros devem ser selecionados na 
base dos seus próprios valôres, pelos 
seus índices de crescimento e, especial
mente, pelos seus índices de eficiência 
na conversão de alimentos em pêso 
vivo, urna vez que êst~ último caracte
rístico é o fator máximo na operação 
de engorda. 

15 - A ênfase em qualquer programa 
de seleção deve ser dada aos melhora
mentos mais por unidade de tempo e 
muito menos por unidade de geração. 
Por esta razão os sistemas de testes de 
produtividade devem se basear em 
dietas de alta energia alimentar, sem 
se levar em conta o meio ambiente em 
que será criada a progênie dos touros 
selecionados. 

16 - Reconhece-se que a seleção ba
seada sàrnente em índice da razão de 
crescimento e na razão de conversão 
de alimentos, bem como no uso ele 
raças com a Charoleza, a Schwytz e a 
Holandesa, principalmente, propiciará 
a deteriorização ela qualidade da car
caça. Isto não deve constituir motivos 
de objeções, porque, em verdade, é sa
bido que a população básica da Amé
rica elo Sul é de sangue zebu, cuja 
carne tem qualidades inferiores como 
comida, particularmente devido à sua 
dureza e isso mais acentuadamente elo 
que com qualquer outra raça com que 
tenha sido o zebu comparado. 
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17 - Mas, de qualquer maneira, a re
dução da idade no abate, motivada 
pela melhor nutrição, e o uso de tou
ros superiores nos cruzamentos, redun
darão em considerável melhoria da co
mestibilidade da carne dos animais 
cruzados. 

18 - O gado Crioulo de Cuba é ideal 
para o cruzamento. Temos verificado 
que essa raça tem uma elevada razão 
produtiva de carne em proporção aos 
seus ossos, e que os seus cruzamentos 
com touros Charolês produz uma car
caça caracterizada por alta produção 
de carne de primeira qualidade e, no 
seu total, rende uma proporção muito 
baixa ele ossos. [Como contribuição a 
esta nota sôbre o valor potencial das 
raças européias trazidas pelos conquis
tadores, lembramos que no Brasil já 
não existe senão resquícios clêsse gado 
originado ele Portugal e Espanha, sen
do que o maior reduto com que con
távamos era o da raça Caracu, preser
vada por dezenas ele anos pelo Estado 
de São Paulo, mas recentemente dis
perso por determinação da sua Secre
taria de Agricultura.] '~ 

19 - O fato ele não se registrar hete
rósis nas linhas de produção de car
caça, pode ser de vantagem comercial 

porque dessa maneira será possível de
linear sistemas ele cruzamentos para a 
produção de tipos de carcaça desti
nadas a mercados específicos. 

O que se deseja, essencialmente, é a 
produção de carcaças com diferentes 
graus de gorduras. Isto, porém, não se 
deve conseguir com o sacrifício de qua
lidades como ritmo de crescimento e 
índice de conversão de alimentos. 

Estas são as desvantagens ele se obter 
melhor qualidade de carne pelo cru
zamento com algumas raças, tais como 
a Aberdeen Angus e a Shorthorn. 

20 - Muitas das raças da América La
tina variam grandemente no conteúdo 
de gordura nas suas carcaças. Entre
tanto, mantiveram os seus potenciais 
para crescimento e eficiência na con
versão ele alimentos, em contraste com 
as raças britânicas. 

21 - A América Latina tem capaci- \~9-5 dade para produzir carcaças com va-
riáveis quantidades de gordura, sem 
prejudicar a sua eficiência no conunto 
das operações de engorda, como se de-
preende das afirmativas enumeradas. 

A América Latina poderá, assim, su-
prir a uma larga variedade de merca-
dos elo mundo. 

IV- SÍNTESE DAS TRÊS PALESTRAS 

Trouxemos essa contribuição elos Pro
fessôres Meakan, Prestou e Malcolm 
'v\Tillis, por considerar que o incentivo 

----- -----·-- --

à agrocepuária é o fator principal ao 
desenvolvimento do Brasil. Foi e ainda 
é a agropecuúria o esteio da economia 

QUADRO 4 

PERFORMANCES DA REPRODUÇÃO DE CINCO RAÇAS EM CUBA, MÉDIA DE 4 ANOS 

PJWrÁ\'EL \'Aé'C'TME}.'Tü CIEJWLESA 
- 7J·~PF 

DE llEZEHHOS 
CR!Ol'LA 

cm!ERC'!AL 

Quantidades mú.ximas 11-1 181 óli' 

Percentagem ao nascer ~O.i il,3 G7,3 

Percentagem ao desmamar-·- DO dias - 77,2 G4,1 G2.4 

* Anotaç·ões elo tradutor Dr. Rómulo Joviano. 
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brasileira, pois foi com a sua produ
ção que se criou o parque industrial 
no Brasil. Seu melhor desenvolvimento 
fortalecerá ainda mais o mercado in
terno, hoje já mais importante que o 
externo, pois no giro comercial do país 
as mercadorias de origem estrangeira 
não chegam a l 03 do total. 

O Professor C. P. Meakan deu ênfase 
à falha na aplicação da ciência à pro
dução animal e vegetal; declarou ser 
êste, sem dúvida, o maior desafio a 
ser enfrentado e preconizou a necessi
dade de fazer pesquisas e de aumentar 
o número de cientistas que sejam não 
sómente competentes no trabalho mas, 
principalmente, convencidos de que 
êle eleve ser bem feito. 

Citou as terras das bacias hidrográfi
cas do Amazonas e do Prata; das costas 
de Queensland e Território do Norte 
e Oeste da Austrália, e terras ao Sul 
do Sahara, como áreas de real poten
cialidade para a exploração agrope
cuária. 

Sôbre o Brasil declarou: 

"No Brasil, na zona Centro-Oeste, 
milhões ele hectares aguardam o 
uso efetivo de suas possibilidades. 
O julgamento do potencial da 
produção não é aí avaliado me
ramente em bases ecológicas do 
seu solo, contôrno e clima, mas 
nas performances de alguns pou
cos desbravadores que se firma
ram nessas Zonas." 

Falando sôbre as possibilidades de aju
da do Banco Mundial, assinalou não 
haver falta de fundos para emprésti
mos, e sim ele projetos exequíveis, e 
acrescentou: 

"Embora falte ao Banco experiên
cia em pesquisas e o "pessoal ex
perimentado", a sua bagagem no 
campo da agricultura, na indús
tria e desenvolvimento ela infra-

-estrutura e relações públicas, pa
trimônio de julgamentos seguros 
e imparciais, poderia bem prover 
o padrão e a estrutura necessária 
para impor sensatez aos agentes 
de serviços, cujos interêsses en
cobertos, aparentemente, têm im
pedido, até agora, a conjugação 
de esforços." 

O Professor Preston fêz uma compara
ção entre a produção de carnes e a po
pulação humana, concluindo que a 
América Latina - hoje a menos efici
ente produtora de tôdas em têrmos de 
produtividade, tanto ele gado vacum 
como de suínos e ovinos, com exceção 
da África e da Ásia - representa a que 
tem o maior potencial quantitativo de 
produção, particularmente para a ex
portação. 

E acrescenta: 

"Se a América do Sul alcançasse a 
mesma média de produtividade 
que é constante nos Estados Uni
dos para o gado e carneiros, e a 
mesma média de produtividade 
atribuída aos suínos na Grã-Bre
tanha, poderia produzir 144 kg 
de carne em carcaça per capita 
por ano. Isto proporcionaria um 
suprimento mais adequado de 
carne para todo o subcontinente 
e ainda sobraria mais da metade 
da produção para exportação." 

Deve-se considerar, além disto, 
que nesses cálculos não se levou 
em conta o aumento do número 
de gado vivo, para o qual há um 
potencial na América do Sul 
maior do que em outra qualquer 
regiao do mundo, devido às 
áreas úteis ainda não aproveita
das, muitas delas nas regiões tro
picais e subtropicais." 

O Professor Malcolm Willis encarou o 
problema do ponto de vista da gené
tica e deu testemunho de sua experiên
cia em Cuba. 
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Deu ênfase ao problema do cruzamen
to entre o zebu comum de Cuba e os 
seus cruzamentos com as raças geneti
camente superiores, e a influência da 
melhor nutrição. 

Melhoradas as condições nutritivas e 
oferecido um nível ótimo de alimen
tação a êsses animais, as diferenças 
obtidas para melhor foram de cêrca de 
303 a favor dos animais cruzados. 

E acrescenta: 

" A razão de ser discutido aqui a 
situação da genética na criação 
de bovinos nos trópicos, é que os 
nossos trabalhos em Cuba indi
cam ser possível levantar os bai
xos níveis de produtividade de 

pêso vivo, típicos das áreas tro
picais, pela nutrição adequada. 
í.sse objetivo poderá ser atingido 
ràpidamente." 

E mais adiante: 

"Os cruzamentos que mais se des
tacaram para essas finalidades, 
foram os que fizemos com as 
raças Holandesas, Schwyz e Cha
roleza." 

Nessas três palestras encontram-se ba
ses para se traçar um programa de ex
pansão à produção de carnes na Amé
rica do Sul, no qual o Brasil poderia 
assumir posição de destaque ainda 
neste século. 

V- O BRASIL NA PECUÁRIA MUNDIAL 

Na segunda palestra, do Professor Reg 
Preston, foi focalizada a América La
tina como tendo o maior potencial 
quantitativo de produção, particular
mente para a exportação. 

Nas estatísticas mundiais figura o 
Brasil em 4.0 lugar na produção do 
gado vacum; no 2.0 lugar na produ
dução de suínos; no 9. 0 lugar na pro
dução de ovinos; no 6.0 lugar na 
produção de carnes de vaca; no 7.0 lu
gar na produção de leite; e no 6.0 lugar 
na produção de banha. 

Não aparece, entretanto, entre os 
maiores consumidores de carne per ca
pita, cabendo a vanguarda à Nova Ze
lândia, seguida do Uruguai, Argen
tina, Austrália, Estados Unidos, Fran
ça, Canadá, Grã-Bretanha e Paraguai. 

Se excluirmos a índia, onde a carne 
não é utilizada como alimento, tere
mos o Brasil em 3.0 lugar como mer
cado exportador. 

* * * 

O Brasil foi um grande exportador de 1 

carnes verdes e em conserva durante a 97 
I Guerra Mundial, atingindo a 25. 398 
toneladas em 1919. A exportação de
clinou após aquela Guerra, mas em 
1939/1940 foi batido nôvo recorde com 
38. 191 e 47. 908 toneladas, respectiva
mente em 1939 e 1940. 

* >X< * 

Os Governos da Revolução, a partir de 
1964, incentivaram a exportação de 
carne bovina, não somente a carne 
congelada e resfriada in natura como 
também o produto enlatado ("carne d 
beej", "roast beef" e semelhantes). 

Nôvo recorde foi obtido em 1969 com 
78. 933 toneladas, com o preço médio 
de US$ 549,90 por tonelada. 

O melhor preço médio, porém, foi 
obtido em 1965, com US1% 679,70 por 
tonelada, mas com menos da metade 
da quantidade (35. 825 toneladas). 

Também desenvolveu a exportação da 
carne bovina industrializada ("corned 
beef", etc.), sendo a exportação de 
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1969 considerada outro "recorde" tanto 
em valor como em volume de tonela
das exportadas. 

Vejamos os números: 

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS 

PERfODO 1964/1969 

1. - CARNE BOVINA - CONGELADA E 
RESFRIADA 

Valôres em Volume em Preço médio 
ANOS US$ 1 000 toneladas US$/ton. 

FOB 

---- ---

1964 ...... 11 367 18 541 613,07 
1965 ... 24 352 35 825 679,70 
1966 ..... 12 932 20 793 621,90 
1967 •. ....... 6 723 11 577 580,70 
1968 .... 20 176 39 246 514,10 

1969 .. ...... 43 402 78 933 549,90 

2. - CARNE BOVINA INDUSTRIALIZADA 

("corned Beef", etc.) 

Valõres em Volume em Preço médio 
ANOS líS$ 1 ooo toneladas US$/ton. 

FOB 

1964 ... .... ······ 5 388 7 400 728,11 

1965 .. ····· ...... 12 354 16 812 734,80 
1966 ········ ... 8 062 10 509 767,20 

1967 .. ········ 5 687 6 540 869,60 

1968 ....... ······· 12 627 14 535 868,70 

1969 ... . . . . . . . . . . . 12 800 15 009 852,80 

Mas coube ao ano de 1967 o recorde 
do preço médio de US$ por tonelada 
(US$ 869,60). 

Para êste aumento de exportação 
muito 1tem contribuído a melhor qua
lidade do produto, o melhor processa
mento dos produtos industrializados e 
a rigorosa fiscalização do Ministério 
da Agricultura, Ministério êste que 
realmente deveria ser chamado o "Mi
nistério da Produção", e que tem sido 
muitas vêzes mal compreendido. 

* * * 

O Professor C. P. Meakan declarou 
ser a falha na aplicação da ciência à 
produção animal e vegetal o maior de
safio a ser enfrentado e focalizou a 
bacia Amazônica e a zona Centro 
Oeste do Brasil como os "vazios" de 
milhões de hectares aguardando o uso 
de suas possibilidades, avaliando o jul
gamento do potencial da produção não 
somente em bases ecológicas do seu 
solo, contôrno e clima, mas principal
mente nos exemplos dados por poucos 
desbravadores que se firmaram nessas 
zonas. 

O Govêrno Médici lançou êste ano o 
programa da Transamazônica, pro
curando desbravar e povoar justa
mente os "vazios" apontados no ano 
passado pelo Professor C. P. Meakan, 
como áreas aguardando os recursos da 
ciência para seu melhor desenvolvi
mento. 

A propósito do "Brasil Central Pe
cuário" transcrevemos um trecho do 
excelente livro que acaba de ser lan
çado à venda, de autoria do Professor 
Alberto Alves Santiago. Diretor Geral 
do Instituto de Zootecnia da Secreta
ria da Agricultura do Estado de São 
Paulo, e intitulado PECUARIA DE 
CORTE NO BRASIL CENTRAL. 

"O bovino realizou a integração e 
o aproveitamento de muitas áreas 
de sertão, distantes dos centros 
de comunicação e sem transpor
tes, ou de terras menos férteis, 
incapazes de suportar econômi
camente culturas anuais ou pe
renes. Apresenta o boi vantagens 
inestimáveis para muitas zonas, 
porquanto é o único produto que 
pode seguir por seus próprios 
meios para os centros de consu
mo. Compreende-se, assim, o pa
pel do bovino no desenvolvimen
to do Brasil Central, que tem 
nesse ramo da agricultura o sus
tentáculo de sua economia. 
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O complexo ecológico tem per
mitido a formação de núcleos de 
produção pastoril de acentuada 
importância econômica. O cen
tro do Brasil apresenta grandes 
áreas de cerrados que se estendem 
pelos Estados de São Paulo, Mi
nas Gerais, Goiás e Mato Gros
so. Calcula-se que os cerrados 
abranjam mais de um milhão de 
quilômetros quadrados, ou 100 
milhões de hectares, superfície 
considerável correspondente a qua
se 1 /8 do território nacional, 
pràticamente inaproveitada para 
agricultura e servindo apenas à 
pecuária ultra-extensiva. 

A pressão demográfica virá a exi
gir, em futuro próximo, a sua 
utilização; estudos realizados nos 
centros de ensino e pesquisa agro
nômica revelam a possibilidade 
de aproveitamento dos cerrados 
em bases econômicas, m~diante 
a aplicação de corretivos para a 
acidez do solo e deficiências mi
nerais. É visível que a água não 
constituí problema; na maior 
parte dos cerrados brasileiros a 

precipitação anual e a disponibi
lidade hídrica são suficientes 
para a exploração agrícola ou a 
formação de pastagens, em con
dições análogas às duas áreas que 
os rodeiam. 

Os especialistas em produção ani
mal são acordes em afirmar as 
possibilidades de extraordinário 
desenvolvimento da pecuária bo
vina, em futuro próximo, dado o 
papel da carne e do leite na dieta 
humana. O aumento demográ
fico do Brasil meridional, a ele
vação do padrão de vida de larga 
faixa da população e as possibili
dades de exportação, constituem 
estímulos ao aumento dos reba
nhos e, especialmente, aos índices 
de desfrute, conseqüente à intro
dução de melhor tecnologia nesse 
setor." (página 60). 

Assim, essas afirmativas do Professor 
Alberto Alves Sampaio vêm ratificar 
as conclusões do Professor inglês C. P. 
Meakan na palestra proferida em 1969, 
no que se refere às possibilidades das 
áreas do Centro Oeste do Brasil. 

VI - A INICIATIVA PRIVADA NA PECUÁRIA DO BRASIL 

Além da assistência técnica, dos tra
balhos e incentivos dos órgãos gover
namentais federais e estaduais, deseja
mos destacar o serviço silencioso pres
tado pelas associações de criadores de 
gado vacum, principalmente pelas de 
São Paulo, Rio Grande do Sul e de 
Minas Gerais. 

O seu trabalho de natureza técnica, 
consultivo e informativo aos criadores, 
inclui, além do assessoramento aos seus 
associados, o registro genealógico dos 
animais e estudos comparativos de cru
zamento de raças européias com o 
zebu, tanto no setor da produção de 
carnes como no de leite. 

Essas Associações cooperam com os go
vernos federal e estadual, prevenindo, 

alertando, informando e esclarecendo 
os problemas concernentes às ativida
des privadas, em cada raça de gado. 
Temos Associações relativas às seguin
tes raças: 

Indiano: Nelore, Gyr, Guzerate. 

Européias: Holandesa, Gersey, Guer· 
nesey, Charolez Suíça, Cimental e 
Quianino (italiana). 

Norte Americana: Santa Gertrudes. 

Além do seu trabalho técnico no sen
tido de contrôle e melhoria das raças, 
essas Associações são oficialmente res
ponsáveis pelo contrôle da importação 
de gado das respectivas raças. 
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Dessas Associações a mais antiga é a 
do Rio Grande do Sul, instituída no 
início da década de 20, e que teve 
no ex-Ministro da Agricultura, Dr. 
Assis Brasil, um dos seus grandes in
centivadores. 
As de São Paulo tiveram início no ano 
de 1938, trabalho de Mário Maldonado 
e Waldemar Rayth, patrocinados pelo 
então Secretário da Agricultura e de
pois Ministro da Agricultura, Dr. Fer
nando Costa. 
As Associações de raças indianas foram 
instituídas, mantidas e incentivadas 
pelo próprio Ministério da Agricul
tura, marcando, neste trabalho, uma 
de suas mais elevadas e produtivas me
didas em favor da criação do zebu no 
Brasil. 
Além disso, o Ministério da Agricul
tura instituiu, a partir de 1919, sendo 
Ministro Dr. Ildefonso Simões Lopes, 
ao tempo do Govêrno Epitácio Pessoa, 
as primeiras exposições de gado, em 
que são feitos os julgamentos qualita; 
tivos dos produtos com prêmios esti-
mulantes aos vencedores. 
Coube ao Ministro da Agricultura Mi
guel Calmou, no Govêrno do Presi
dente Arthur Bernardes, estimular a 
organização dessas expos1çoes que, 
mais tarde, a partir de 1934, foi difun
dida em quase todos os Estados do 
Brasil, tornando-se a principal festa do 
criador de gado nacional. 

* * * 
No mês de novembro de 1970, durante 
a IX Feira Nacional de Animais e 
I Feira Nacional de Nelore, realizadas 

em São Paulo, foram vendidos 294 ani
mais que atingiram o valor global de 
Cr$ 726 895,00. 

Os zebuínos mais uma vez mereceram 
as preferências dos criadores, especial
mente daqueles que se dedicam à pro
dução de carne. O percentual de 
62,9% dos negócios indica a predomi
nância das raças indianas sôbre as eu
ropéias. Entre estas destacou-se a Ho
landeza, produtora de leite. 

O preço médio por exemplar zebuíno 
atingiu Cr$ 3 422,00, enquanto para 
as raças européias Cr$ 3 103,80. 

Estêve presente a essa Exposição de 
São Paulo o Sr. Joseph Abecassis, in
glês de nascimento e criador tradicio
nal de zebuínos na Venezuela na re
gião do Orinoco. 

:itste criador venezuelano adquiriu em 
Uberaba 29 animais (machos e fêmeas) 
das raças N elore e Guzerá, além de 
outros reprodutores em outros centros. 

Os preços, embora não divulgados, fo
ram superiores aos fixados pela Cacex, 
sendo que um reprodutor de raça Ne
lore foi vendido por preço considerado 
o mais alto na América Latina. 

"Nós necessitamos de sangue puro 
de zebu para melhorar nossos re
banhos", declarou o Sr. Joseph 
Abecassis. 

Assim, temos aí o resultado dos esfor
ços da iniciativa privada conjugados 
com a experiência e a técnica dos ór
gãos federais e estaduais. 

Importamos, mas também exportamos, 
gado de sangue puro para melhorar 
os rebanhos da América Latina. 

VII - A POSIÇÃO DO BRASIL NA AGROPECUÁRIA DO MUNDO 

Ao estudarmos a contribuião do 
"Nôvo Mundo no Intercâmbio Comer
cial" (Carta Mensal n.0 181 - abril 
de 1970), vimos a sua importância 
para a alimentação e para a industria
lização, pois em 44 produtos entravam 

as ex-colônias com 30% a 100% da 
produção mundial. 

Considerando a parte somente de ali
mentos animais e vegetais, onze países 
entram em proporções ponderáveis de 
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7 a 15, entre os 22 produtos estudados, 
grupo em que figuram os onze maiores 
produtores mundiais. 

Nesses onze países estão incluídos a 
China e a índia, cujas produções são 
muito inferiores às proporções de suas 
populações presentes às mesas de re
feições humanas. 

O Brasil figura no bloco formado pe
los três maiores produtores, sendo a 
ordem: Estados Unidos, U.R.S.S. e 
Brasil. 

O Quadro IV, referente à produção 
mundial dos principais produtos agro
pecuários, demonstra, visivelmente, 
vários pontos que nos chamam a 
atenção. 

Por exemplo: 

1.0) Entre os 10 primeiros colocados 
5 são do "Nôvo Mundo", descobertos 
após 1492: Brasil, Argentina, Estados 
Unidos, Canadá e Austrália. 

2.0 ) Em relação à população, Esta
dos Unidos, U.R.S.S., Brasil, França e 

Canadá, são os que estão em melhores 
posições de suprimentos de gêneros 
alimentícios. 

3.0 ) China, índia, Indonésia e Paquis
tão, correspondendo a cêrca de 43,53 
da população mundial, parecem care
cer de suprimentos suficientes à sua 
subsistência condigna. 

4.0 ) A qualidade do homem, produ
tor e consumidor, está na razão inversa 
do índice de alfabetização. Quanto 
mais baixo o índice de alfabetização, 
menor a produtividade e o poder aqui
sitivo da população. 

Em síntese a posição do Brasil na pro
dução agropecuária era em 1966/1968, 
como indica o Quadro V. 

O Brasil não aparece nas estatísticas 
mundiais entre os 15 maiores consumi
dores de carne, mas figura em lugar 
de destaque na produção de 15 pro
dutos entre os 22 gêneros alimentícios 
analisados. 

VIII - CONCLUSÃO 

A "FOME RONDA O MUNDO" 
constitui um problema que a todos 
preocupa: ao Papa, aos Governantes, 
aos Sociólogos, aos Economistas, aos 
Cientistas, e principalmente aos pró
prios famintos. 

Neste Conselho Técnico, vários com
panheiros trataram, direta ou indire
tamente, do assunto. 

Em 1959, o Conselheiro Agostinho 
Monteiro fêz uma excelente conferên
cia sôbre "A RIQUEZA PECUARIA" 
(Carta Mensal - novembro, 1959), em 

que trata do problema nacional na
quela época nos seus mínimos detalhes. 
Em setembro de 1963 fizemos um tra
balho sôbre o "ASPECTO DA PRO
DUÇÃO AGROPECUARIA", publi
cado na Carta Mensal de novembro de 
1963, focalizando a posição do Brasil 
naquela data. 

O Conselheiro Glycon de Paixa e Pa
dre Fernando Bastos de Ávila, S. J., 
ao tratarem do contrôle da natalidade 
e da política populacioanl, fizeram su
gestões para uma tentativa da solução 
dêste complexo problema. 

O Conselheiro Marcial Dias Pequeno 
demonstrou como a irrigação poderia 
contribuir para o desenvolvimento da 
agricultura no Nordeste, e isto foi rati
ficado no mês passado por um "Grupo 
de Trabalho" da Associação dos Diplo
mados da Escola Superior de Guerra 
(A.D.E.S.G.) em sua viagem àquela 

Região. 

Os três cientistas inglêses, cujas pales
tras acabamos de ler para melhor exa
me dos interessados nesta matéria, não 
esconderam suas preocupações e tam
bém fizeram sugestões baseadas nas 
suas pesquisas e experiências. 
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O "PRl!,MJO NOBEL DA PAZ" coube 
-êste ano ao chamado "Pai da Revolu
ção Verde:", Norman Borlaugh que, 
desde 1944, dirige, na Fundação Rocke
feller do México, as pesquisas de que 
resultou a descoberta de novas varie
dades de trigo, cujo rendimento per
mite aos países subdesenvolvidos com
bater a fome. 

Outros Conselheiros trataram dêste 
assunto, entre os quais o Professor Eu
gênio Gudin que, em vários artigos e 
conferências, apontou erros na nossa 
política administrativa, no que con
cerne a melhor produção agropecuária, 
e também fêz sugestões construtivas. 

E o nosso Conselheiro Edgard Teixei
ra Leite, companheiro de longos anos 
nos congressos e conferências das clas
ses produtoras, no Brasil e no exte
rior, tem abordado o problema agrí
cola com grande autoridade, aqui neste 
Conselho, nos ultimos dois anos. 

A "FOME RONDA O MUNDO", mas 
a questão de mercado é muito im
portante. 

Embora a técnica possa contribuir 
para o aumento da produção, não será 
encontrada colocação para êsse aumen
to nos mercados de alguns países da 
Ásia, da África e da América Latina, 
por falta de poder aquisitivo ade
quado. 

A fome é companheira da ignorância, 
e ela reina nos países ou nas regiões 
menos alfabetizadas, principalmente na 
zona tropical (Mapa I). 

Assim, não basta produzir mais. É pre
ciso instruir e educar para que sejam 
criados homens qualificados, produto
res e consumidores, com maior poder 
aquisitivo. 

í.ste problema, de caráter internacio
nal, é também nacional, pois no Brasil 
os melhores mercados, tanto de produ-

tores como de consumidores, são en
contrados no Sudeste e no Sul, onde 
se registram os melhores índices de al
fabetização e, conseqüentemente, me
lhores salários, maior índice de produ
tividade e maior poder aquisitivo per 
capita (Mapa II). 

São Paulo é hoje a maior cidade da 
América Latina, com cêrca de 5. 685 
mil habitantes. 

Quem desejar fazer um estudo de mer
cados e de sua produtividade basta vi
sitar "C.E.A.E.S.P." onde encontra, à 
noite, a maior atividade comercial de 
gêneros alimentícios do Brasil. Não são 
somente paulistas os que lá trabalham 
com rapidez impressionante, mas bra
sileiros de 'todos os Estados, além 
de imigrantes e de seus filhos. Lá estão 
homens de todos os tipos e côres, mas 
agindo no mesmo ritmo, quase cor
rendo, carregando e descarregando cen
tenas de caminhões. E ainda mais: 
Agências do Banco do Brasil, da Caixa 
Econômica, do Banco do Estado e dos 
maiores bancos particulares, trabalhan
do pela madrugada a dentro. 

Ali está um grande exemplo a ser se
guido, de cooperação entre o Estado e 
a iniciativa privada, e a melhor prova 
de que não há diferença entre brasi
leiros de qualquer região, desde que 
haja oportunidade e condições condig
nas de trabalho. 

Para o Sudeste e para o Sul emigram 
geralmente os homens mais instruídos 
e de melhores qualificações para o tra
balho, formando nestas regiões um 
Brasil econômica e culturalmente equi
valente às nações mais desenvolvidas 
da Europa, onde a "FOME" não se 
destaca entre os maiores problemas. 
Provàvelmente o clima e o exemplo 
dos imigrantes são os principais fatô
res que influem no ritmo dessas ativi
dades .. 
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BRASIL CENTRAL PECUÁRIO 

i 

FIG. 6. Correntes de gado das áreas de criação, recria, centros de engorda e principais 
áreas de consumo. Correntes secundárias, representando reprodutores e matrizes puras 
provenientes das áreas de criação desenvolvidas, que seguem para as zonas distantes, de 
pecuária em grande escala e regime geralmente extensivo, onde vão atuar como elementos 
melhoradores do rebanho. 

N.B. Sudeste e Sul possuem os maiores centros produtores e consumidores da América 
Latina. 
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"Poucos investimentos produzem 
tanto no Brasil quanto a edu
cação, que no ensino primário 
rende 353 ao ano em têrmos 
reais", 

declarou o Professor Mário Henrique 
Simonsen, Presidente da Fundação 
Mobral - Movimento Brasileiro de 
Alfabetização - em conferência rea
lizada na Confederação Nacional do 
Comércio (Jornal do Comércio de 
29/9/1970). 

Assim, instruir para melhor produzir 
deve ser o melhor programa para com
bater a FOME, o problema mais com
plexo da humanidade, atualmente. 
FONTES CONSULTADAS 

Commodity Year Book - 1968. 

International Financial Statistics -
October 1970. 

Farmers Weekly 
bro de 1969. 

14 de novem-

"Pecuária de Corte no Brasil Cen
tral" - de autoria do Professor Al
berto Alves Santiago. 

Cartas Mensais do Conselho Téc
nico - Coleção. 

Dr. Rômulo Joviano - Ex-Diretor 

ção Animal do Ministério da Agri
tura. 

Conjuntura Econômica - novem
bro, 1970. 

QUADRO V 

A POSIÇÃO DO BRASIL NO MUNDO 

1966/1968 . 

BRASIL 

1 - População 

2 ·- Produção 

A - Pecuária 

Suínos .... 

Gado Vacum. 

Banha .. . 

Carne ... . 

Ovos .. . 
Leite .. . 

B - Agi icultura 

Café (exp.) ..... 

Feijão 

Cana .. 

Milho ... 

Cacau. 

Feijão - soja .. 
Amendoim. 

Arroz ...... . 

N.o DE 
ORDEM 

-----·-

8.º 

2.0 

4.º 
5.• 

6.º 
7.• 
7.o 

J.c 

J.o 

2.• 

2º 

3.º 
3.º 
5.• 
7.o 

MUNDO 
100% 

-----

BRASIL - 3 
2.8 

12.2 
7. 8 
2. 8 

4. 7 
4.3 
3.2 

28. 8 

22. 8 

11. 2 
5 3 

13.0 
!. 9 
2. 9 
!. 9 

Geral do Departamento de Produ- Fonte: Commodity Year Book 1968. 
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Associada à documentação existente 
sôbre o assunto, a outras 
representações cartográficas e 
levantamentos de campo, a leitura 
de cartas e sua conseqüente 
interpretação é um dos recursos 
fundamentais para o estudo e pesquisa 
em geografia. Visando à essa necessidade 
prática está se tornando uma constante, 
nos cursos de férias do IBG, a 
programação de aulas sôbre o assunto. 
Assim, no Curso de Férias para 
Aperfeiçoamento de Professôres do 
Magistério Superior, de janeiro/71, 
o vale do Paraíba do Sul, considerado 
pelos aspectos físicos, humanos e 
econômicos, dos mais importantes do 
País, através de cartas 1 :50.000, foi 
examinado em aula de 
Celeste Rodrigues Maio. 
Além de geógrafa do IBG, a 
Prof.ª C.R. Maio é regente da 
Cadeira de Geografia Física da 
Faculdade de Campo Grande e 
docente do ensino médio oficial do 
Estado da Guanabara. 

Análise e interpretação l 101 

das Cartas 1:50.000 - Fôlhas Paraíba 
do Sul e Três Rios (IBG-IBGE) 

I - Introdução - Predomínio das li
nhas retas ao longo dos vales revela a 
estrutura quebrante que caracteriza o 
núcleo cratônico do Brasil Sudeste -
"Serras" do Mar e Mantiqueira que se 
integram nesta significativa unidade 
geográfica. Diferenças morfológicas e 
humanas ao longo do vale e transver
sal a êle. As diversas tentativas de di
visão. O médio vale inferior, onde está 
a extensão em estudo, tem sido pouco 
estudado até hoje. 

Alto Vale - onde nasce o Paraíba do 
Sul, com o nome de Paraitinga, na 
serra da Bocaina, (a 1. 800 metros de 

CELESTE RODRIGUES MAIO 
Geógrafa do IBG 

altitude); em Guararema: vertiginosa 
desproporção (570 metros); aí se inicia 
o médio vale que apresenta em Cacho
eira Paulista (513 metros) o término 
do médio vale superior e daí em diante, 
até Anta (235 metros), êle prossegue 
como médio vale inferior - para ju
sante ingressa no baixo vale até o 
oceano. As fôlhas estão inseridas no 
trecho final do médio vale inferior. 

II - Condições do Escudo - (Morfo
logia e retrospecto geológico). As fases 
epeirogenéticas (fins do siluriano ou 
devoniano e pós-cretáceo) encontraram 
a plataforma já competente, soerguen-

N. da A. - Os professôres inscritos receberam tarefas de lançamento das convenções nas 
fôlhas distribuídas e de construção de perfis topográficos. 
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do-a em grande raio de curvatura e 1 
fraturando-a (dobramentos de fundo, 
segundo Ruellan, Francis). Os dobra
mentos recentes aproveitaram as linea
ções antigas (pré-cambriano), quando 
o arcabouço ainda plástico fôra sub
metido a esforços de origem orogené
tica. O tectonismo atravessou a histó
ria intercalado por fases deposicionais, 
construindo bacias flúvio-lacustres 
(plioceno), fraturadas por novos esfor
ços que prepararam também o "gra
ben" do Paraíba do Sul e as escarpas. 

III - Controvérsias a respeito da ori
gem do Vale do Paraíba do Sul e áreas 
adjacentes. 

1) Dobramentos - 11 • Direção apala
chiana posteriormente fraturada e fa. 
lhada - "serras" do Mar e Mantiquei
ra: frentes dissecadas de bloco falhado 
- (Ruellan, Francis). 12 • "Nappes de 
Charriage" e erosão (Rosier, George 
Frédéric). 

2) Fraturamento e falhamentos -
21• Falhamentos (Freitas, Rui Osório). 
22• Borda de planalto falhado e fle
xurado (De Martonne, E.). 23 Fa
lhamentos SW - NE e NW - SE 
(Birot, Pierre) 24 • Borda de planalto 
falhado e flexurado. (De Martonne, 
Emmanuel). 25 . Afundamento no plio
ceno médio ou superior quando a re
gião foi violentamente fraturada ao 
longo da costa (Raimundo Filho). 
26• Levantamento pós-cretáceo, acom
panhado de abatimento com falhas -
reativações das escarpas após a sedi
mentação pliocena (Ab'Saber, Aziz 
Nacib. 

3) Arqueamento associado à superfí
cie de aplainamento (King, Lester). 

4) Erosão 41 • Das escarpas (Rosier). 
42 • No vale, através dos gnaisses (Mo
rais Rego e Lamego). 43. Adaptação 

das formas à resistência diferencial e 
disposição das rochas à erosão (Al
meida, Fernando Flávio de). 

IV - Comentários - 1. Vale do Pa
raíba do Sul liga-se à gênese das es
carpas de falha das "Serras" do Mar e 
Mantiqueira. 2. "Serras" do Mar e 
Mantiqueira: 21. Analogia petrográ
fica (gnaisses variados, filitos, quart
zitos, mármores, granitos etc); 22• Es
carpas orientadas para SE; 23 • "Serra" 
do Mar tem dois degraus, Mantiqueira 
um só; 24 • "Serra" do Mar é mais con
tínua do que a Mantiqueira; 25• "Ser
ra" do Mar volta-se para o mar e a 
Mantiqueira para o rio; 26 • Os escar
pamentos coincidem com os alinha
mentos dos gnaisses; 27 Escarpas jovens; 
28• Rios adaptados à direção geral das 
camadas; 29 Mergulho geral dos gnais
ses: NW e N (observar os perfis); 210• 

Ausência de capturas. 

V - Leitura das fôlhas - Precioso re
curso de interpretação geográfica, não 
prescindindo do uso da aerofotointer
pretação, da bibliografia e conheci
mentos locais - são cartas gerais -
análise das convenções - orientação -
escala. 

1) R~lêvo e hidrografia - equidis
tância das curvas: 20 metros, não per
mitindo deduzir fatos inferiores a esta 
quota - predomínio de alinhamentos 
de fraturas, falhas, rêde de drenagem, 
habitat e comunicações. 11. Alinhamen
·tos NE - SW A) Rio Paraíba do Sul: 
tem sido considerado um "graben" 
cujos afluentes transparecem as orien
tações dos deslocamentos pliocenos -
para leste o Paraíba do Sul interrom
pe-se por outras linhas de fraturas -
acúmulos recentes ao longo do leito. 
a) Afluentes da margem esquerda -
em erosão regressiva monta a "Serra" 

Durante as aulas foram expostas as cartas e um mapa elaborado em papel vegetal, na 
mesma escala (1:500. 000), para desenvolvimento de esquemas morfológicos e técnicas de 
interpretação. 
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FRATURAS E 
FALHAMENTOS; NE-SW 

ALINHAMENTOS 

NW-SE 

OUTROS 

DE TIPOS APALACHIANO 

FRENTES DISSECADAS 
DE BLOCO FALHADO 

"HORST" 
11 MARES DE MORROS 

11 

"INSELBERG" Mapa básica - CARTA DO BRASIL 

VALES SUSPENSOS rm I ESCALA 1'50 000) 

ALVÉOLOS FÓLHAS: ç:.ARAÍBA DO SUL E T?ÊS RlOS 

ESCALA 
Mapa organizado por: Celeste Rod~ig,ues Maio 



PARAÍBA DO SUL E TRÊS RIOS 
ESCALA 

HIDROGRAFIA IOOOm O 1000 2000 '3000m 



MAPA BÁSICO CARTA DO BRASIL (_ESC. 1: 50000) 

FÔLHAS: PARAÍBA DO SUL E TRÊS RIOS 

-Observar os padrões de drenagem 
condicionados b estrutura do vale. 



das Abóboras, festonando as escarpas, 
como se vê no Córrego Santa Isabel, a 
oeste da Pedra de Monte Cristo; b) 
Afluentes da margem direita - re
verso da "Serra" do :Mar - maior nú
mero de fraturas e falhamentos é na 
Fôlha Três Rios (levantamento do 
bloco de Petrópolis, ao sul) - os aflu
entes do Paraíba do Sul mostram forte 
paralelismo que, com outras orienta
ções de linhas de fraqueza, formam 
drenagem-em-baioneta. B) Rio Prêto -
separado da bacia do Paraíba do 
Sul pela "Serra" das Abóboras, pela 
margem direita, e alonga-se para leste 
até receber o Paraibuna, pela margem 
esquerda - desvios do curso pelas jun
tas transversais; c) Paraibuna - no 
curso: desvios-dissimetria entre as 
margens (soerguimentos de blocos). 

12 - Alinhamento NW-SE - observar 
através das duas fôlhas as interrupções. 

13 - Outros alinhamentos - a) fra
tura Paraibuna - Cágado - Fagundes 

Baixo Piabanha (alinhamento 
N-S) - b) vários ao longo de todos 
os rios. 

14 - Vales-suspensos-de falha - inci
dência maior nas áreas onde a es
trutura quebran,tável sofreu tensões: 
margem esquerda do rio Prêto - área 
do Piabanha - um só curso apresenta, 
por vêzes, mais de um setor com idi
cações de vários trechos suspenoss; os 
alvéolos estão terraceados ou não: em 
Rio da Barra do Rio Nôvo, Matozi
nhos; Sítio Cachoeira (margem es
querda do Paraíba do Sul) sobe "Ser
ra" das Abóboras, a leste de Monte 
Cristo e Fazenda Santa Maria (mar
gem direita do Rio Prêto), desde para 
o rio Prêto. 

15 - Divisores d'águas - predominan
temente NE-SW - alongados - su
perfície sul-americana (King, Lester) 
ou cristas médias de De Martonne. 

16 - "Serra" das Abóboras - sem ca
racterísticas de serra - apresenta-se 
como um extenso "horst" - observar 
curvas aproximadas indicando escar
pamento para SE e NW, ao longo 
dessa elevação - Pedra Monte Cristo 
(980 metros de altitude) - é um pão

-de-açúcar - observar os perfis do pre
sente trabalho. 

17 - Mares de Morros (Deffontaines 
Pierre), entre a "Serra" do Mar e o 
escarpamento SE da "Serra" das Abó
boras onde êles abaixam; bacia do Rio 
Prêto - os mares-de-morros são encon
trados a diversas altitudes. 

2) Vegetação - Floresta pnm1tlva 
muito devastada - 21) Mata devastada 
__,. muito raro __,. nos lugares de difícil 
acesso; 22) Capoeiras; 23) Capim para 
pasto. 

3) Agricultura - 31) Cultura perma
nente: algumas subindo encosta como 
a NW do rio Prêto; margem direita 
do Paraíba do Sul; margem esquerda 
do côrrego da Covanca; norte de Wer
neck; Granja Alvorada (NW de Três 
Rios); 32) Cultura Temporária; de 
subsistência - Agricultura não tem ex
pressão, servindo, no máximo, ao mer
cado tegional. 

4) "Habitat" - Linear disperso ao 
longo das linhas estruturais, com al
gumas concentrações; grande vazio nos 
divisores. 41) Maio\tes concentrações: 
Bacia do Paraíba do Sul, principal
mente nos afluentes da margem di
reita, reforçado pelas rodovias - pe
quenos núcleos urbanos: Andrade 
Pinto, Engenheiro Vieira Côrtes, En
genheiro Paulo Sampaio - Areal e 
Três Rios (Centro Regional), 42) Su
deste da Fôlha Três Rios: grande in
fluência do sul - estradas - avicultura 
(Córrego Bem Posta) - grande pro
dução; cerâmicas; reprêsas: Piabanha 
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e Morro Grande; Noroeste da Fôlha 
Três Rios - centro regional rodo-ferro
viário em Três Rios exerce grande in
fluência nas proximidades - fábricas 
de tecidos, conservas, serrarias, cerâmi· 
cas, parques. Sul das duas fôlhas - Ba
cia Leiteira onde em Andrade Pinto 
encontra-se a Cooperativa Leiteira. 43 ) 

Menores concentrações - As vias termi
nam na base da escarpa SE da "Serra" 
das Abóboras, dificultando a expansão 
do povoamento para NW, onde há 
poUicas habitações por causa do re
lêvo de mares de morros; margem es
querda do Piabanha, áreas entre Pa
raibuna, Paraíba e eixo rodoviário que 
liga os vales Paraíba do Sul e Parai
buna: grande vazio - nos alvéolos: sí
tios de veranistas são subdivisões de 
antigas propriedades cafeicultoras. 

5) Conclusões 

1 - As linhas de fraqueza da crosta, 
bem como a xistosidade dos gnaisses, 
condicionaram a rêde de drenagem 
retangular, quandrangular e em tre
liça. 

2 - A distribuição do habitat seguiu 
essas condições naturais, reforçada 
ainda pelas rodovias e ferrovias que 
fogem ao relêvo ondulado dos mares
-de-morros, onde o povoamento é disse
minado. 

3 - Em alguns casos, como por exem
plo no Vale do Paraíba do Sul, a fer
rovia passa através de túneis, sob as 
garupas. 

4 - Ao longo dos rios, as rodovias e 
ferrovias acompanham os níveis terra
ceados mais baixos do Paraíba do Sul. 
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LIVROS 

LEÇONS DE GEOGRAPHIE TRO
PICALE - Pierre Gourou - Leçons 
données au collége de France (1947-
1970) - École Pratique des Hautes 
Etudes - Sorbonne. Mouton. 1971. 

O Professor Pierre Gourou é um dos 
grandes nomes da geografia contempo
rânea não só francesa como mundial. 
Êste conceito não é formulado apenas 
por determinada classe de intelec
tuais. É reconhecido desde as inú
meras gerações de alunos aos quais 
ministrou seus conhecimentos, às mais 
distantes universidades ou bibliotecas, 
onde suas obras penetram, levando a 
cultura geográfica a desenvolver-se me
lhor e mais ràpidamente, uma vez que 
a capacidade de comunicação, a sim
plicidade e a extrema objetividade das 
expressões do seu autor, refletindo 
um espírito brilhante, são guia cien-

Leçons de Geographie 

Tropicale - A Revolução 

Industrial - O Fenômeno 

Urbano - China, Área, 

Administration and Nation 

Building - Proceedings 

lnternational Seminar of 

Tropical Meteorology 

Bibliografia 

tífico e cultural seguro para camadas 
heterogêneas dos representantes dos 
mais variados ramos do saber. 

Durante mais de vinte anos, de 1947 
a 1970, o Colégio de França foi palco 
dos ensinamentos incomparáveis de 
Pierre Gourou, e quem o afirma com 
ênfase são os professôres da Universi
dade de Paris, Jean Delvert, Paul Pé
lessier e Giles Sautter, acrescentando 
que o mestre pode ser classificado como 
um dos chamados geógrafos "tropicalis
tas" da língua francesa, dos mais cons
cientes daquilo que necessita ser trans
mitido com afeto, seriedade e fideli
dade ao pensamento humano pelos que 
têm o dom de poder fazê-lo com 
perfeição. 

O mundo tropical é a preocupação 
constante do autor da obra recebida 
pela Biblioteca do Instituto Brasileiro 
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de Geografia. Procurando defini-lo e 
delimitá-lo geogràficamente, êle passa 
a situar na primeira parte as áreas geo
gráficas que assim podem ser classifi
cadas, como a Ásia Tropical, o Pacífico 
Tropical, a América Tropical, a África 
Tropical e Madagascar. Ao estudar os 
problemas da América Tropical, o mes
tre francês detém-se na geografia da 
Amazônia brasileira, que percorreu em 
1948, realizando trabalhos de pesqui
sa nas regiões de Belém, Gurupá, San
taré~ e Manaus. Não esquece êle de 
menc10nar os subsídios colhidos no en
tão Conselho Nacional de Geografia e 
a colaboração do Professor Lúcio de 
Castro Soares, geógrafo da instituição. 

Na segunda parte da obra, dedica-se o 
autor ao estudo dos problemas do 
mundo tropical. O homem e o meio 
físico, civilizações e geografia, densi
dade da população e geografia huma
na, problemas da agricultura e da 
criação, o homem e os recursos naturais 
e a civilização moderna, o mundo tro
pical são os capítulos que compõem 
esta parte, e que antecedem o final in
titulado "quarenta anos de geografia 
tropical", em que são apresentadas con
clusões sôbre as perspectivas do imenso 
espaço geográfico dos trópicos, objeto 
das pesquisas, dos estudos, das aulas e 
da obras dêste emérito professor, ao 
qual tôdas as gerações deverão a gra
tidão por um autêntico desbravamento 
cultural e científico de uma parte do 
mundo de tão difícil penetração, so
brevivência, recursos, clima, desenvol
vimento e, sobretudo, conhecimento 
geográfico extenso e exato. 

Eis o índice do livro "Leçons de Geo
graphie Tropicale": 

PRÉFACE DE FERNAND BRAU
DEL. A VANT-PROPOS DE JEAN 
DELVERT, PAUL PÉLISSIER ET 

GILLES SAUTTER. QU'EST-CE 
QUE LE MONDE TROPICAL? 

PREMIÉRE PAR TIE AIRES GÉO
G RAPHIQUES: ASIE TROPICALE 
- Problemes de géographie tropicale 
en Indochine française (1947-1948) *; 
Problemes géographiques de l'Asie du 
Sud-Est (péninsule indochinoise et 
Insulinde) (1952-1953 ); - Problemes 
de géographie tropicale en Asie .... 
(1962-1963) - PACIFIQUE TROPI
CA1:. - Problemes géographiques du 
Pae1Ílque tropical (1961-1962) -
AMÉRIQUE TROIUCALE - Proble
n:es de géographie tropicale en Amé
nque (Amazonie brésilienne) (1948-
1949 ); Tropiques américains (1963-
1964) - AFRIQUE TROPICALE ET 
MADAGASCAR - Problemes de géo
graphie torpicale en Afrique centrale 
(1949-1950); Contributions à la géo
gra phie régionale de l' Afrique orien
tal e (1953-1954 ); Príncipes d'une di
v1s10n góographique régionale de 
l'Afrique tropicale (1957-1958); L'Afri
que tropicale: géographie politique 
( 1964-1965 ); Problemes géographiques 

de Madagascar (1954-1955). DEUXIÉ
ME PARTIE: PROBU:MES: L'HOM
ME ET LE MILIER PHYSIQUE -
Milieux physiques "favorables" ou 
"hostiles" (1950-1951); Problemes de 
géographie physique du monde tropi
cal (1953-1954 ); Conflites raciaux dans 
le monde tropical (1956-1957); Géogra
phie de territoires marginaux (1965-
1966) - CIVILISATIONS ET GÉO
GRAPHIE - Problemes de géographie 
humaine générale (1964-1965); Proble
mes de géographie humaine du monde 
tropical (1965-1966); Techiniques et 
géographie humaine (1968-1969) DEN
SITÉ DE LA POPULATION ET 
GÉOGRAPHIE HUMAINE - Pro
blemes de géographie tropicale en 
Afrique centrale (1950-1951); Proble-

• As datas em itálico indicam os cursos já realizados. 
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mes de géographie tropicale en Asie 
méridionale (1951-1952); Problemes 
géographiques des montagnes tropica
les (1951-1952); Problemes de densité 
de population dans le monde tropical 
(1598-1959); Contraste de peuplement 
dans le monde tropical (1959-1960 ); 
Paysanneries et migrations dans le 
monde tropical (1968-1969) - PRO
BLEMES D'AGRICULTURE ET D' 
ÉLEVAGE - Géographie tropicale et 
agriculture (1954-1955); Agriculture et 
sols en Afrique tropicale (1955-1956); 
Les plantations tropicales: étude géo
graphie (1957"1958); Géographie de 
l'élevage dans le mond tropical 
(1960-1961) Plantations et progres 
économique (1963-1964 ); Paysanneries 
tropicales (1967-1968) - L'HOMME 
ET LES RESSOURCES NATUREL
LES - Usage et abus des ressources 
naturelles (1955-1956); Les ressources 
de l'Afrique (1961-1962) - CIVILISA
TION MODERNE ET MONDE 
TROPICAL - Interventions europen
nes dans le monde tropical (1952-
1953 ); Le sous-développement dans le 
monde tropical (1956-1957); Condi
tions géographiques de l'evolution 
économique de l'Afrique tropicale plu
vieuse (1958-1959); Le monde tropi
cal exportateur de produits végétaux 
(1959-1960); L'avenir du monde tropi
cal (1960-1961); Problemes de moder
nisations en Afrique tropicales (1962-
1963 ); Amérique tropicale: réalités 
géographiques et mythes de dévelop
pement (1966-1967 ); Géographie tro
picale en Asie: quelques questions 
d'actualité (1966-1967); Causes du re
tard technique et économique du mon
de tropical (1967-1968). QUARANTE 
ANS DE GÉOGRAPHIE TROPI
CALE: BILANS ET PERSPEC
TIVES. 

A.S.F. 

A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL -
Phyllis Deane (Universidade de Cam
bridge) - Biblioteca de Ciências So-

ciais - Zahar Editôres - Rio de Ja
neiro. A concepção eminentemente 
britânica da Revolução Industrial é o 
desenvolvimento econômico conside
rado como um fluxo ininterrupto, 
ocorrido em um século (1750-1850) e 
que possibilitou a certeza da exis
tência de uma "sociedade afluente'', 
cuja libertação de carências econômi
cas e técnicas, em ritmo cada vez mais 
acelerado, a diferencia do quadro ob
servado nos países subdesenvolvidos, 
que não alcançam a industrialização 
desejada, permanecendo seus habitan
tes em estágios muito aquém do míni
mo de que necessita. 

A autora, Phyllis Deane, é professôra 
no Newnham College, conferencista 
em Economia junto à Universidade de 
Cambridge, conhecida pelos trabalhos 
pioneiros que tem escrito sôbre a his
tória econômica quantitativa da In
glaterra. 

O valor da obra que comentamos, para 
o leitor brasileiro ou latino ameri
cano, está exatamente em descrever a 
experiência inglêsa de uma forma por
menorizada, tornando-a compreensível 
de maneira a poder ser utilizada como 
roteiro para os países que buscam ace
lerar seu desenvolvimento econômico. 
Nunca será tarde para que se procure 
atingir altos graus de civilização, e so
mente no exemplo alheio se podem co
lher subsídios para o planejamento e 
execução do procedimento certo. A pró
pria Inglaterra, na Exposição de 1851 
exibia máquinas tecnologicamente su
periores às fabricadas em quase todos 
os demais países; mas apenas foi ques
tão de tempo para que rivais de cres
cimento mais rápido, "com exemplo 
claro a seguir e um incentivo mais 
forte para inovar e investir, começas
sem a ultrapassar a presteza britânica 
em reduzir os custos e assim ameaçar 
seu monopólio virtual nos mercados 
mundiais." Êstes rivais, quando tive
ram governos dispostos a assistir o pro-
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cesso de industrialização, não só emer
giram do estágio penumbroso do sub
desenvolvimento, como decretaram o 
fim da supremacia industrial britânica. 
Pelo índice podem os leitores avaliar 
o conteúdo de "A Revolução Indus
trial'', de Phyllis Deane: 

I - O PONTO DE PARTIDA, 1. Po
breza, 2. Estagnação, 3. Dependência 
da Agricultura, 4. A Ausência de Es
pecialização Ocupacional, 5. O Baixo 
Nível de Integração Geográfica; II -
A REVOLUÇÃO DEMOGRÁFICA; 
III - A REVOLUÇÃO AGRÁRIA, 1. 
Novas Técnicas de Produção, 2. "Enclo
sures", 3. Mudanças nas Atitudes Em
presariais; IV - A REVOLUÇÃO CO
MERCIAL; V - A REVOLUÇÃO 
NOS TRANSPORTES; VI - A IN
DÚSTRIA ALGODOEIRA; VII - A 
INDúSTRIA DO FERRO; VIII -
A CRONOLOGIA DA INOVAÇÃO, 
1. Mudanças nas Atitudes Empresa
riais com Relação à Inovação, 2. Mu
danças no Contexto do Mercado, 3. 
Mudanças na Velocidade da Invenção; 
IX - O PAPEL DA MÃO-DE-OBRA; 
X - O PAPEL DO CAPITAL; XI -
O PAPEL DOS BANCOS; XII - A 
ADOÇÃO DO LIVRE COMÉRCIO; 
XIII - O PAPEL DO GOVE.RNO; 
XIV - CRESCIMENTO ECONôMI
CO E CICLOS ECONôMICOS; XV 
- PADRÕES DE VIDA; XVI - AS 
CONQUISTAS, 1. Estrutura Social e 
Industrial, 2. Padrões de Vida e Pro
dutividade, 3. Taxas de Crescimento. 
Guia para leituras Adicionais. 

A.S.F. 

O FENôMENO URBANO - George 
Simmel, Robert E. Park, Max Weber, 
Louis Wirth e P .H. Chombart de 
Lauwe. Organização e Introdução de 
Otávio Guilherme Velho - Zahar Edi
tôres - Rio de Janeiro. 

que o compõem: o estudo do fenômeno 
urbano, diferenciado de uma sociolo
gia urbana por uma série de fatôres, 
não importa entretanto na ausência 
de estudos sociogeográficos e ecoló
gicos próprios do meio estudado, que 
é a essência da matéria. 

Robert Park, representante da Escola 
de Chicago, em seu artigo, estuda a 
cidade como "organismo social", colo
cando-se ora em nível estritamente eco
lógico, ora em campo mais pràpria
mente sociológico. Embora seu traba
lho tivesse sido pubicado em 1916, a 
sua presença na obra é justificada pela 
influência que êle e seus seguidores 
exerceram e ainda exercem sôbre os 
estudos urbanos nos Estados Unidos. 
Louis Wirth, considerado o maior teó
rico dos estudos urbanos norte-ameri
canos, egresso da Ecologia, assimilou a 
influência de alguns sociológicos eu
ropeus, especialmente Georg Simmel, 
aproximando-se, no final da década de 
trinta, da formulação de uma teoria 
sociológica e sociopsicológica do urba-
nzsmo. 

George Simmel é o teórico da sociolo
gia formal. Seu artigo reproduz o texto 
de conferência por êle pronunciada no 
início do século a respeito daquilo que 
chamou "vida mental metropolitana". 

O título dêste livro foi assim escolhido 
para dar uma idéia fiel da orientação 1 
seguida pelos autores dos trabalhos 

O nome do grande cientista social 
alemão Max Weber aparece na auto
ria de um trabalho onde o estudo da 
cidade insere-se em um plano mais 
ambicioso. Trata-se do estudo da ori
gem e do desenvolvimento da moderna 
economia ocidental, ou seja, do capita
lismo, com utilização de dados compa
rativos oriundos de outras formações 
históricas. Capaz de assimilar aquilo 
que julga válido no trabalho de outros 
teóricos, Max Weber, em seu notável 
Wirtschaft und Gesellschaft, combina, 
em síntese original, suas teorias com as 
de Simmel e Maitland. E.le define a ci-
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dade com um dos resultados e, ao mes
mo tempo, como um pressuposto do 
desenvolvimento capitalista. E, por fim, 
Chombart de Lauwe, cientista social 
contemporâneo, faz um apanhado dos 
estudos urbanos e de suas tendências. 

Todos os estudiosos que colaboraram 
com seus trabalhos para a organização 
da obra, aceitando ou não o urbano 
como categoria explicativa básica, es
tão de acôrdo quanto à. sua grande im
portância, principalmente no mundo 
atual. 

Eis o índice da obra, cuja leitura pode 
orientar quantos se interessem pelos 
estudos das mais profundas raízes so
ciológicas do subdesenvolvimento das 
nações e de sua superação: 

INTRODUÇÃO. A METRóPOLE E 
A VIDA MENTAL - George Simmel; 
A CIDADE: SUGESTÕES PARA A 
INVESTIGAÇÃO DO COMPORTA
MENTO HUMANO NO MEIO UR
BANO - Robert Ezra Park; CON
CEITO E CATEGORIAS DA CIDA
DE - Max Weber; O URBANISMO 
COMO MODO DE VIDA - Louis 
Wirth; A ORGANIZAÇÃO SOCIAL 
NO MEIO URBANO - Paul-Henry 
Chombart de Lauwe. 

CHINA - Area, Administration and 
Nation Building - Joseph B. R. Whi
tney. The University of Chicago -
Department of Geography, Research 
Paper No. 123 - 1970 - Chicago, Il
linois, U.S.A. 

Êste livro pode ser considerado uma 
Geografia Política da China, onde vi
vem centenas de milhões de sêres e que, 
por suas características político-geográ
ficas, merecem a atenção dos estudiosos 
dos demais países da Terra. 

Escrito em inglês, apresenta aos leito
res matéria de profundo interêsse sô
bre as relações entre a geografia da 
China e as mudanças observadas na 

sociedade daquele país nos últimos 
tempos, com o mérito de adaptar têr· 
mos de um idioma bastante complexo, 
como o chinês, e sôbre assuntos de na· 
tureza técnica, para outro considerado 
universal, podendo assim dar idéia 
mais correta dos fenômenos observados. 
Esta dificuldade idiomática tem sido 
obstáculo para o mundo ocidental, 
quando se procura organizar biblio· 
grafia que retrate com perfeição a si· 
tuação político-administrativa e geo 
gráfica de alguns países orientais, onde 
a diversidade de dialetos dentro da 
própria língua impede às vêzes uma 
comunicação ideal. 

Eis o índice da obra: 

CHINESE LANGUAGE SOURCE 
ABREVIA TIONS. INTRODUCTI· 
ON: CHINA AND THE PROBLEMS 
OF AREA, ADMINISTRATION, 
AND NATION-BUILDING: The 
Earth and the State; The Dilemma of 
the Centralized State. Chapter: I. 
AREA ADMINISTRATION, AND 
POLITICAL INTEGRATION SOME 
MODELS: The Contribution of Geo
graphers to Space-Polity Studies; The 
Contribution of Political Scientists to 
Space-Polity Studies; Political Ter
ritoriality - Some Definitions; A Sys
tems Analysis of the Political Process; 
The Space-Polity: A Model; Stress and 
the Space-Polity; Stress Arising from 
Proximity; Stress Arising from Com· 
plexity in Political Space; Stress Aris· 
ing from Interaction between Systems 
of Space-Polity and Other Spatial Sys
tems. II. CHINA'S SPACE-POLITY: 
TRADITIONAL STRUCTURE AND 
MODERN CHANCE: Spatial Variati· 
ons in the Value of China's National 
Space; The Traditional Partitioning 
of China's National Space; The Core 
Area; The Intensive Ecumenical Area; 
The Extensive Ecumenical Area; The 
Contract Zone; The Outer Zone; Pro
blems of Control; Physical Geogra-
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phy and the Space-Polity of the 
Ecumenical Area; Modernization and 
China's Space-Polity; The "Contrac
tion of Space; Population Distribution: 
The Administrative Problem Ur
banization and the Functionally 
Effective Areas; The sphere of In
fluence of Chinese Cities; The Chan· 
ging Spatial Distribution of Tax 
Revenues; The Growth of the Func• 
tionally Effective Area; From Func
t~onally Effective to Politically Effec
t1ve Area. III. ST ABILITY AND 
CHANGE IN THE HIERARCHY 
OF CHINA'S TERRITORIAL-AD· 
MINISTRA TIVE AREA: The Centri. 
fugal Movement of Power in Central. 
ized States; The Growth and Decline 
of Echelons; Concentration of Power 
in .the Provinces; Modernization and 
the Growth of Lower-Order Echelons. 
IV. THE SIZE OF ADMINISTRA· 
TIVE AREAS IN CHINA: A MO· 
DEL. The Traditional Administrative 
City; Problems of Revenue Collection; 
Factors Influencing the Spatial Dis
tribution of Revenues and Costs; The 
Optimum Size of Area Potential Re· 
venue; The Potential Revenue of 
North and South China; The Imperial 
Taxation System; Surplus Product and 
Potential Revenue; The Effect of Re· 
venue Abuses on Revenue and Costs 
Curves; The Spatial Distribution of 
Revenue and Hsien Capitals; Adminis· 
trative Costs and the Problems of the 
Data; The Variable Administrative 
Costs; The Intensification Cycle in 
Administrative Space; Factors Influen· 
cing the Establishment of New Areas; 
The Extensification Phase; Regula:! 
and Deviant Hsien; Population Density 
and the Size of Administrative Areas. 
V. STABILITY AND CHANGE 
IN CHINA'S ADMINISTRATIVE 
AREAS AND THE PROBLEMS OF 
POLITICAL INTEGRATION: Chan· 
ges at the Provincial Level Prior to 
the Yüan Dynasty; Provincial Chan· 
ges since the Yüan Dynasty; The Size 

of Provincial Areas; Changes in the 
Administrative Landscape of Sub-Pro• 
vincial China; The Special Areas Sub
Provincial Units in Kuang-hsi Provin· 
ce; The Shien and lts Changes; The 
Intensification Cycle in the Canton 
Area; An Overall View of Hsien Chan· 
ges in China; Two Approaches to 
Planning; Deviant Intensification Cy• 
ele Patterns. VI. SUMMARY AND 
CONCLUSIONS: From Cultural En
tity to Political Entity; Administrative 
Areas, Political Control, and National 
Development; Dynamic Aspects of Ad
ministrative Areas. GLOSSARY AP· 
PENDIXES.: I. Notes on the Figures. 
II. Notes on the Tables. Selected Bi
bliography. 

A.S.F. 

PROCEEDINGS INTERNA TIONAL 
SEMINAR OF TROPICAL METEO
ROLOGY - Campinas (SP) Brazil -
September 25 October 10-1969 - Co
Sponsored by the World Meteorolo
gical Organization - Published by the 
Escritório de Meteorologia (M .A.) 
Brasília. 1970. 

Volume em que estão enfeixadas as 
minutas dos trabalhos apresentados no 
Seminário Internacional de Meteorolo
gia Tropical realizado em 1969 em 
Campinas, Estado de São Paulo, sob 
a direção do Prof. Hector N. Gran
doso, tendo como co-diretor Mr. Char
les R. Dale, e Conferencistas, além do 
diretor, Mr. L. F. Humbert, Mr. Juan 
C. Jusem, Mr. Leopoldo Reyes e Mr. 
L. W. Vanderman. O seminário con
tou com a participação de 56 delega
dos de diversos países, e pelo índice 
desta coletânea podem ser avaliadas a 
importância e extensão do sassuntos 
debatidos: List of lectures. Lista de 
conferências. A bstracts of lectures gi
ven by Prof. Juan C. ]usen. Conceptos 
básicos de meteorologia dinámica. Aná
lisis de escala del movimiento de la 
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atmósfera en los trópicos; Movimiento 
ondulatório en los trópicos; Ciclones 
tropicales. A bstracts of lectures given 
by Prof. Hector N. Grandoso. Campos 
medias de altura en los trópicos. -
Modelos sinópticos en los trópicos; 
Origen y desarrollo de tormentas tro
picales; La circulación general en los 
trópicos. A bstracts of the lectures gi
ven by Mr. Leopoldo Reyes Rivera. 
Técnicas para el análisis de lineas de 
corriente. Aplicaciones del análisis de 
líneas de corriente e isotacas en rela
ción al problema del pronóstico; Sis
tema sinópticos y locales en Centro 
América; Bandas de nubes convectivas 
,en los trópicos; La lluvia en Centro 

America y su variación estaciona!; Tur
bulencia en aire claro y su pronóstico. 

Sumario de las conferencias dadas por 
Prof. Lloyd W. Vanderman. Equatíons 
for numerícal weather prediction. Glo
bal forecasts on a latitude-longitude 
grid with primitive equation models. 
Sumario de las conferencias dadas 
por Prof. Lestes F. Hubert. General 
Aspects of meteorological satellites. -
Satelite data and their interpretation; 
Picture interpretation and use in ana
Iysis; Wind determination from geos
tationary satellites; Research with sa
tellite infrared data. 

A.S.F. 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

PROTERRA - Através do decreto-lei assi
nado pelo Presidente da República, General 
Emílio G. Médici, em 6 de julho de 1971, 
foi instituído o programa de redistribuição 
de terras e de estímulo à agro-indústria no 
norte e nordeste do País, consignando para 
isso a dotação de 4 bilhões de cruzeiros. 

Os recursos colocados à disposição do pro· 
grama - identificado pela sigla Proterra - se 
destinam a diversos fins, desde o pagamento 
de indenização nos casos de desapropriação 
por interêsse social, até o custeio de ações 
discriminatórias de terras devolutas e fiscali
zação do uso e posse da terra. O decreto 
prevê a. concessão de empréstimos fundiários 
a pequenos e médios produtores rurais para 
aquisição de terra própria cultivável ou am
pliação de propriedade, e o financiamento 
de· projeto de expansão da agro-indústria, in
clusive a açucareira. 

Por meio do programa, o govêrno garantirá 
assistência financeira à organização e mo
dernização de propriedades rurais, à organi
zação ou ampliação de serviços de pesquisas 
e experimentação agrícolas, a sistemas de 
armazenagem e silos e a meios de comercia
lização, transporte e energia elétrica. Os 4 bi-

Presidência da República 

Unidades Federadas 

Certames 

Exterior 

Noticiário 

lhões de cruzeiros de que disporá o Proterra 
serão constituídos de dotações orçamentárias 
anuais e plurianuais de recursos provenientes 
do sistema de incentivos fiscais nas áreas de 
atuação da Sudam, da Sudene, da trans
ferência de fundos do Programa de Integra
ção Nacional e de outras fontes não especi
ficadas no decreto, internas ou externas. 

Em seu artigo 6, o decreto-lei estabelece que, 
a partir do próximo ano, até 1976, inclu
sive, 20% do total das importâncias deduzi
das do impôsto de renda das pessoas jurídicas 
para aplicações a título de incentivo fiscal 
serão creditados diretamente na conta do pro
grama. Essa parcela será calculada propor
cionalmente das diversas destinações dos in· 
centivos fiscais indicados nas declarações de 
rendimentos. 

O depósito dos recursos será feito no Banco 
Central, Banco do Nordeste e Banco da Ama
zônia, como receita da União. Cinco bancos 
e a Caixa Econômica Federal são autorizados 
a funcionar como agentes financeiros do pro
grama. 

A exposição de motivos diz que o decreto visa 
a "facilitar o acesso do homem à terra, 
criar melhores condições de emprêgo da 
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mão-de-obra e fomentar a agro-indústria". 
Diz também que as medidas nêle previs
tas, "somadas às providências anterior
mente adotadas, constituirão os elementos bá
sicos da melhoria da produtividade agro
industrial, aumentarão a capacidade compe
titiva da produção regional nos mercados 
internos e externos e criarão novas e pro
missoras possibilidades de abertura para os 
mercados internacionais". 

O Ministro da Agricultura, Cirne Lima, des
tacou como "medida de absoluta necessidade" 
a destinação de recursos para a fiscalização de 
uso e posse da terra. No que tange às corre
ções fundiárias, pela desapropriação, Cirne 
Lima disse que "o ato não traz inovação, como 
de resto não poderia trazer, por se tratar de 
um decreto-lei e a matéria já estar discipli
nada pela Constituição e pelo Estatuto da 
Terra". 

• 
PROJETO RADAM - O norte da bacia 
amazônica e a zona cacaueira da Bahia de
verão ser incluídos no Projeto Radam. A 
informação é do presidente do projeto, enge
nheiro João Maciel Moura. 

A inclusão no projeto da parte norte da ba
cia amazônica está em estudos pela equipe 
de Hidrologia, do Departamento Nacional da 
Produção Mineral. O levantamento dessa 
região deverá custar cêrca de 25 milhões de 
cruzeiros, que serão cobertos pelo Plano de 
Integração Nacional e pelo Fundo de Mi
neração. 

A zona cacaueira da Bahia - faixa litorâ
nea que vai do norte do Espírito Santo até 
Salvador - será coberta pela Radam a pe
dido da Comissão Executiva do Plano de 
Recuperação Econômico-Rural da Lavoura 
Cacaueira (Ceplac), porque essa região está 
sempre coberta de nuvens, sendo muito di
fícil seu levantamento aerofotogramétrico. 

A parte norte da bacia amazônica será le
vantada a partir da segunda quinzena de se
tembro e os trabalhos nesse setor deverão 
durar um mês. Segundo o engenheiro João 
Moura, a inclusão de novas áreas no projeto 
foi motivada pelo sucesso das primeiras ex
periências e pela disponibilidade de recursos 
do Programa de Integração Nacional. A de
cisão visa a aproveitar a equipe e o material 
empregado nos levantamentos anteiiores, 
ainda no campo de trabalho. 

Parte da região Nordeste foi incluída no Pro
jeto Radam a pedido da Sudene, que quer ter 
em mãos todo o levantamento dos Estados do 
Maranhão e do Piauí. Com êsse objetivo foi 
assinado contrato de Cr$ 5 milhões. 

O Projeto Radam, em sua primeira fase de 
levantamento, cobrindo áreas dos Estados do 
Amazonas, Piauí e do Território de Ron
dônia foi encerrado em 26 de agôsto último,. 
cuidando-se agora da interpretação dos dados 
colhidos pelo radar. 

A segunda fase do projeto, encomendada 
pela Sudene, deverá ser iniciada entre os dias. 
6 e 8 de setembro e compreenderá o levan
tamento das áreas restantes dos Estados do 
Maranhão e Piauí e parte do Ceará e Per
nambuco e uma faixa da Bahia. 

Planejado a partir de meados de 1970, o Pro
jeto Radam começou a ser concretizado em 
junho dêste ano, tendo sido realizado no 
dia 16 de julho o primeiro vôo produtivo. 
A seguir, os trabalhos se tornaram rotina, com 
rendimento de imagens superiores a 503, 
superando a tôdas as previsões. 

O diretor do projeto atribuiu grande parte do 
sucesso do Radam-Sul à colaboração recebida 
dos órgãos Sudene, Sudam, Sudema, Petro
brás, Vale do Rio Doce e outras entidades 
como a Diretoria do Serviço Geográfico do 
Exército, a Diretoria de Hidrografia e Nave
gação da Marinha, o INCRA, o Instituto 
Manguinhos e outras. 

A importância do projeto, a seu ver, con
siste na abertura "da cortina que envolvia a 
região amazônica, levando a técnica à frente 
dos pioneiros, possibilitando o estudo deta
lhado das áreas que mereçam ser exploradas". 
O engenheiro salientou que o projeto vem con
tribuindo para se implantar na Amazônia 
novas técnicas e um "Know-how" avançado, 
no tocante à sua ocupação e exploração eco
nômica. 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 
E COORDENAÇÃO GERAL 

FUNDAÇÃO !BCE - Instituto Brasileiro de 
Geografia 

FOLHAS DA CARTA DO MUNDO AO 
MILIONÉSIMO TÊM NOVOS TíTULOS -
A Comissão Nacional de Planejamento Geo
gráfico e Cartográfico (CONPLANGE) apro
vou modificações em alguns dos títulos das 
fôlhas da Carta Internacional do Mundo ao 
Milionésimo. 

Pará, Paraíba, Acre, Bahia, Uaupés, Amapá, 
Parima e Madeira passarão, respectivamente, 
a denominar-se Belém, Natal, Rio Branco, 
Salvador, Pico da Neblina, Macapá, Boa Vista 
e Pôrto Velho. 
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As modificações têm por objetivo o estabeleci
mento de uniformidades de critério na es
colha dos títulos das fôlhas da CIM, se
gundo o nome do elemento ou característica 
geográfica mais importante. 

• 
LEVANTAMENTO DAS ÁREAS GEO-EDU
CACIONAIS BRASILEIRAS - O Instituto 
Brasileiro de Geografia vem colaborando ati
vamente com o Conselho Federal de Edu
cação, do Ministério da Educação e Cultura, 
no esfôrço de dotar a rêde de estabelecimen
tos de ensino superior de bases mais racionais 
para a fonnulacão ela política educacional do 
País. ' 

Esta colaboração se processa em têrmos de 
convênio MEC-Fundação IBGE, com o obje
tivo ele levantamentos e pesquisas censitárias 
destinados ao projeto de delimitação dos dis
tritos geo-eclucacionais preconizados pelo 
Art. 10, da Lei n.0 5.540, de 28 de novembro 
de 1968 e conforme indicação constante do 
Programa de Metas referentes à planificação 
nacional de estratégia de expansão e desenvol
vimento no setor do ensino superior. 

Os estudos que se desenvolvem na área de 
atividades geográficas da Fundação IBGE 
obedecem, conforme cronograma ele trabalhos 
estabelecidos pelo IBG, a três etapas distintas. 
As duas primeiras têm por finalidade a defi
nição de pólos educacionais; a última, a de
finição dos distritos geo-educacionais. A l.ª 
etapa foi cumprida no período determinado, 
julho do corrente; a 2.ª, em desenvolvimento, 
tem prazo prefixado até dezembro de 1971 
e a 3.ª será desenvolvida em 1972. 

• 
CURSO DE FÉRIAS - 5/16 de julho/71 -
Visando ao aperfeiçoamento de professôres do 
ensino médio, realizou-se no período de 5 a 
16 de julho próximo findo, mais um curso 
de férias para professôres de Geografia, pro
moção do IBG. A Organização do Espaço 
na Faixa Tropical e a Reformulação do En
sino da Geografia no Curso Médio, foram os 
temas abordados. 

Freqüentaram o curso 125 professôres de 15 
estados do Brasil, estando mais representados, 
pelo número, os Estados da Bahia, Minas Ge
rais, Guanabara, Rio de Janeiro e São Paulo. 

Encerrou o curso uma excursão pelo Anel Ro
doviário do Estado da Guanabara, gentileza 
do DER-GB. 

Participaram como docentes os professôres 
Ney Strauch, Maria Francisca Thereza Car-

doso, Rachel Mocellin, João Rua, Luiz Antô
nio Ribeiro, Clovis Dottori, Maurício Silva 
Santos, Biida da Silva, José Cézar de Ma
galhães Filho, Ney Rodrigues Inocêncio, Ce
leste Rodrigues Maio e Antonio P. de Souza 
Campos . 

• 
IBG REALIZA CURSOS DE GEOGRAFIA 
EM LORENA (SP) E LINS (SP) - Por so
licitação da Faculdade Salesiana de Filosofia, 
Ciências e Letras de Lorena, o Instituto Bra
sileiro de Geografia promoveu naquela ins
tituição de ensino, de ~l a 31 de agôsto, um 
curso de Geografia Urbana. As aulas foram 
ministradas pelos geógrafos Maria Francisca 
Thereza Cardoso, Chefe do Centro de Coope
ração Técnica do DEDIGEO e Roberto Lo
bato Azevedo Corrêa. 

Constou elo curso uma orientação para pes
quisa de campo sôbre o tema "O Centro Co
mercial de Lorena". 

Também Lins, no Estado de São Paulo, so
licitou a colaboracão do Instituto Brasileiro 
de Geografia, atr~vés da realização de um 
Curso na Faculdade "Auxilium" de Filosofia, 
Ciências e Letras, no período ele 11 a 21 ele 
setembro próximo. Leitura e Interpretação de 
Cartas será o tema. 

Os professôres designados para ministrar êsse 
curso são os geógrafos Maria Francisca The
reza Cardoso, Celeste Rodrigues Maio e Ary de 
Almeida. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

PESQUISAS DE RECURSOS FLORESTAIS 
BRASILEIROS - Resultante do acôrdo en
tre o Govêrno brasileiro, o Programa das Na
ções Unidas para Desenvolvimento (PUND) 
e a Organização para a Alimentação e Agri
cultura (FAO), foi assinado, em Brasília, 
pelo embaixador Jorge Carvalho e Silva, mi
nistro interino das Relações Exteriores e re
presentantes daqueles organismos, um plano 
que dispõe de medidas efetivas para o real 
desenvolvimento florestal do Brasil. 

Entre os objetivos do plano estão a expansão 
das atividades de pesquisa florestal das nossas 
três principais regiões botânicas (Amazônia, 
Araucária e Cerrado) e assistência na criação 
e implantação de um centro nacional de trei
namento e pesquisas florestais, assim como 
a instalação de três estações de coordenação de 
pesquisas nestas regiões. Prevê, ainda, o plano 
a melhoria das bases econômicas e tecnológi
cas que assegurem o desenvolvimento racional 
da indústria florestal; incentivo para maior 
e melhor produção da matéria-prima para a 
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indústria florestal, expandindo-se e ativan
do-se a introdução e manejo das espécies de 
árvores nativas de rápido crescimento. 

Ao Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal (IBDF) caberá, mediante delegação 
de podêres, assegurar o cumprimento das me
didas que assegurarão o êxito de programa 
que será executado com recursos do Govêrno 
brasileiro, da PUND e da FAO como órgão 
executor de programa principalmente quanto 
às pesquisas, reflorestamento e proteção às 
reservas florestais. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

POSSE DO CONSELHO INDIGENISTA DA 
FUNAI - O Ministro do Interior Costa Ca
vancanti empossou a 19 de julho do ano 

· em curso o Conselho Indigenista da Fundação 
Nacional do índio, composto de antropólogos, 
historiadores, religiosos e professôres. Durante 
a solenidade de posse o titular da Pasta do 
Interior disse que as terras a este do Parque 
Nacional do Xingu servirão para abrigar os 
índios que estão sendo retirados da área a ser 
cortada pela BR-80. 

Acompanhado do Presidente da FUNAI, 
Gen. Bandeira de Melo, pediu a colaboração 
dos novos conselheiros, dizendo que o im
portante é não deixar que os índios, que es
tão se aculturando, fiquem marginalizados. 
Acrescentou o ministro que, se isso acontecer, 
em pouco tempo não existirão mais índios 
no Brasil. 

Com mandatos de dois anos foram empossa
dos como membros do conselho indigenista o 
padre Francisco Leme Lopes; o brigadeiro 
Carlos Alberto Ferreira Lopes; Maria da Con
ceição Beltrão, antropóloga, e os professôres 
Manuel Dieques Junior e David Azambuja. 
Para suplência do conselho foram nomeados 
o coronel Epitácio Cardoso de Brito, Gastão 
Cesar de Andrade, Luiz Antônio Patrício Ri
beiro, Luís Edmundo Paes e o Professo1 
Solon Leontsinis. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

PLANO INTEGRADO DE TRANSPORTES 
PARA A AMAZÔNIA - Planifjcação dos 
transportes na Amazônia e de suas vias de 
acesso é o objetivo do GEIPOT (Grupo de 
Estudos para Integração da Política de Trans
portes) nessa região, onde serão gastos 4,8 mi
lhões de cruzeiros. 

Os estudos considerarão todos os meios de 
transporte na área, visando a harmonizar os 
tráfegos rodoviários, fluvial e de cabotagem, 
êste último concentrado em Manaus e Belém, 
ancoradouros que manipulam a importação e 

exportação da regiao. Serão ainda analisados 
os meios e vias de circulação já existentes, os 
que se acham em empreendimento e as me
lhorias que poderão ser efetuadas a curto 
prazo para atender a situações futuras. 

O programa global do Geipot, em todo o 
país, êste ano prevê a aplicação de recursos 
superiores a 28 milhões de cruzeiros, em es
tudos e pesquisas de caráter prioritário. 

Além das pesquisas relativas ao desenolvi
mento da técnica de transporte nos campos 
da engenharia e da economia, bem como as 
da assessoria relacionada à integração da po
lítica de transportes, o programa destina a 
maior parte das verbas - uma parcela de 
21 milhões de cruzeiros - nos estudos téc
nicos e econômicos, seguindo a diretriz fi
xada pelo Ministério dos Transportes, que 
é a da prioridade baseada em perspectivas de 
viabilidade econômica_ 

MINISTÉRIO DAS MINAS E 
ENERGl'A 

PALESTRA DO PRESIDENTE DA COM
PANHIA DE PESQUISAS E RECURSOS MI
NERAIS - O Presidente da Companhia de 
Pesquisas e Recursos Minerais (CPRM), Ro
naldo Moreira da Rocha, revelou, em con
ferência na Escola Superior de Guerra, a des
coberta de bauxita em Paragominas, no Es
tado do Pará, com alto teor de alumínio. 

A exploração do minério implicará em signifi
cativa economia para o país, que no ano pas
sado importou 32 toneladas de bauxita, num 
total de 22 milhões de dólares. 

Os geólogos da CPRM também descobriram 
duas grandes jazidas de cascalho para brita 
no eixo da Transamazônica, as quais deverão 
ser exploradas para a construção da estrada, 
evitando gastos com transportes do material 
de lugares distantes. Ao longo da rodovia, nu
ma extensão de 15 quilômetros de cada mar
gem, estão sendo cadastradas ocorrências mi
nerais. 

De uma maneira geral, porém, - segundo 
revelou o presidente da CPRM - a expor
tação de minérios no Brasil aumentou 503 
em 1970, enquanto as importações no mesmo 
setor cresceram apenas 27,53. 

Na conferência, Ronaldo Moreira da Rocha 
disse que somente em 1964 foi definida uma 
política governamental de minérios. ":f.ste 
ano - acrescentou - o fato mais importante 
no setor é a criação da Companhia Brasileira 
de Tecnologia Nuclear, embora, mesmo depois 
do início efetivo do funcionamento do órgão, 
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os trabalhos de pesquisa de minérios radioati
vos devam continuar com a Companhia de 
Pesquisas e Recursos Minerais". 

Durante a conferência na Escola Superior de 
Guerra, Ronaldo Moreira da Rocha revelou 
que nos últimos 12 meses foram cadastradas 
9% ocorrências minerais. coletadas 12.757 
amostras. realizado o conhecimento geológico 
sistemático em 100. 817 quilômetros quadrados 
cm várias regiões e executado o mapeamento 
geológico sistemático, cm diversas escalas, de 
1 72. 821 quilómetros q uadraclos. 

UNIDADES FEDERADAS 

MINAS GERAIS 

COMBATE A POLUIÇÃO COM ARVORES 
- "O plantio ele árvores em larga escala é 
a medida mais eficaz ele combate à poluição, 
além ele oferecer, como vantagem, seu redu
zido custo" - essas são palavras do profes
sor Lair Remuzat Rennó, diretor elo Depar
tamento ele Botânica, do Instituto de Ciên
cias Biológicas da UFMG, e coorclenaclor cio 
programa de arborização que está sendo cxc
cutaelo cm Belo Horizonte. 

Está sendo realizado um levantamento das 
deficiências ele arborizacão na {!Ica urbana. 
a cargo cios alunos elo Departamento de Bo
táncia e alunos ela Escola Superior de Flo
restas, ela Unin:rsidade Federal de Viçosa. 

O professor Lair Rcmuzat Rennó explica 
q uc são duas as formas de renovação do ar, 
e que a principal delas é a fotossíntese, que 
consiste na absorção do C02 (gás carbónico), 
,\ outra é a descarga elétrica das tempestades, 
que as plantas transformam em 02 (oxigênio). 
formando 03 (ozona). 

Por isso, entende que um programa ele ar
horizacão constitui eficaz combate à poluicão. 
i:: igua

0

lmente importante criar-se, nas gran~lcs 
cicladcs, "áreas vereies" que, necessáriamente, 
não precisam de ser instaladas no centro ur
bano, pois na periferia oferecem os mesmos 
resultados de combate à poluição. Explicou 
também que, em média, uma árvore chega a 
produzir cêrca de 500 litros de oxigênio e 
s;ío muitas as espécies cuja produção ultra
passa mil litros. 

PARANÁ 

ESTAÇÕES .\GRO'.\IETEOROLóGICAS 
Localizadas em pontos-chaves serão implanta
das no Paran;í 23 estac;õcs agrometeorológicas. 

O programa tem por objetivo propiciar, com 
as estações, a coleta precisa de dados clima-

tológicos nas diversas reg10es do Estado, para 
posterior orientação ao homem do campo sô
bre a época favorável ao plantio ou mesmo à 
criação de animais. 

.\tualmente, os estudos agrometeorológicos no 
Paraná são realizados por 6 estações precárias, 
q uc não fornecem os necessários su bsíclios para 
uma análise climática elas regiões produtivas. 

RONDÔNIA 

.\U'.\IE:\TA A PRODUÇÃO BRASILEIRA 
DE ESTANHO - As estimativas da produção 
de estanho para os próximos cinco anos, colo
cam o Brasil entre os grandes produtores e 
exportadores de estanho no mundo, tendo em 
vista as reservas de cassiterita (_matéria-prima), 
existentes em Rondônia. 

Tendo atingido, em 1970, uma produção de 
5. 500 toneladas de estanho, espera-se, para 
êsse ano, um aumento ela ordem de 25%, de
vendo chegar a 7. 000 toneladas. 

:\'ão-ferroso estratégico da mais alta impor-
tància, na guerra e na paz. o estanho é apli-
cado em quase todos os tipos ele solda e sua 
utilização no fabrico ele fólhas-de-flandres 1 

(chapas estanhadas) é de fundamental impor- . 129 
táncia, principalmente para a indústria de I __ _ 
enlatados, pois resiste ao ataque das bacté· 
rias, garantindo longa conservação para os 
alimentos. 

,\té há pouco, apenas a cassiterita de São João 
Dei Rei vinha sendo explorada com regula
ridade - 150 a 250 toneladas/ano - apesar 
de serem pequenas as jazidas. Com a desco
berta das primeiras jazidas cm Rondônia, 
nossa produção passou a aumentar. Em 1968 
já subia para 2. 800 toneladas, sendo que Ron
dônia participou com 2. 700 toneladas. Em 
1969, chegávamos a 3. 843 toneladas, sendo 
3. 700 cm Rondônia e no ano passado, quando 
atingimos 5. 500 toneladas, Rondônia partici
pou com !í. 087. 

Embora ainda não existam informações exa
tas sóbrc nossas reservas naquela região, téc
nicos gO\·ernamentais já apontam como uma 
"nova Tailàndia", sendo que alguns admitem 
que ali estejam concentrados 60% das reser
,·as mundiais. Vale salientar que na Malásia 
!maior produtora com 7:) mil toneladas 
anuais) e na Tailândia (segunda maior pro
dutora com 23 mil) a cassiterita é encon
trada na proporção de 300 gramas por metro 
cúbico de cascalho, enquanto cm Rondônia as 
áreas lavráveis apresentam um mínimo ele 
1.500 gramas por metro cúbico, devendo-se 
ainda anotar que o minério brasileiro possui 
58% de estanho. 
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CONSUMO - Como umca fabricante de 
fôlha-de-flandres no Brasil, a Companhia 
Siderúrgica Nacional consome, pràticamente, 
mais da metade do estanho aqui produzido. 
No ano passado, nossa produção de fôlhas-dt
·flandres atingiu 234. 196 tone1adas e, para 
atender ao consumo interno, ainda tivemos 
que importar cêrca de 47 mil toneladas. A 1 

CSN, entretanto, está instalando uma terceira 
linha de estanhamento eletrolítico, com capa
cidade de 150 mil toneladas/ano e prevê uma 
quarta linha após a conclusão dessa terceira, 
capacitando-se assim para atender a demanda 
esperada. 

Por outro lado, a Cia. Estanifera do Brasil 
(Cesbra), a Best (inglêsa) e a Cia. Industrial 
Fluminense - CIF - estão terminando a 
construção de uma usina em Manaus. para 
realizar o refino primário da cassiterita, 
obtendo o estanho grosso, que será refinado 
em Volta Redonda, eletroliticamente. 

Apesar de o Brasil não ser ainda um tradi
cional exportador de chapas estanhadas, as 
chamadas "exportações experimentais" ,dei
xam claro as excelentes perspectivas no setor, 
principalmente na América Latina. Em 1969, 
nossas exportações chegaram a 1. 036 tonela
das, para Argentina, Uruguai e Bolívia. No 
ano passado, apenas vendemos para a Argen-
tina e Bolívia, mas o total se elevou a ..... . 
2 .025 toneladas. Em 1970 vendemos ainda 
1 . 020 toaeladas de estanho puro para a Ar
gentina. 

No momento, o estanho está sendo cotado no 
mercado internacional ao preço de 3.470 dó
lares por tonelada (para uma simples com
paração, pode-se citar o caso elo aço, cujo 
preço atual é de 200 dólares por tonelada). Um 
dos maiores importadores do produto em todo 
o mundo são os Estados Unidos, que não 
dispõem de jazidas ele cassiterita em seu ter
ritório e que mantêm um estoque permanente 
de estanho para fazer frente a possíveis faltas. 

SÃO PAULO 

POSSE DO CONSELHO ESTADUAL DE 
TECNOLOGIA - Com a presença dos mi
nistros João Paulo cios Reis Velloso, elo Plane
jamento e Antônio Delfim Netto, ela Fazenda, 
em 17 ele julho do corrente o governador do 
Estado, Laudo Natel, deu posse ao Conselho 
Estadual de Tecnologia e lançou o "Do
cumento Básico do Desenvolvimento Tec
nológico". 

São os seguintes os objetivos elo Conselho: fi
xar a tecnologia no processo de expansão da 
economia estatual e nacional; incetivar a par
ticipação ela tecnologia na integração do Brasil 
na economia mundial; e promover a pesquisa 

nacional, situando-a na mesma posição da 
internacional. 

SERGIPE 

FUSÃO DE USINAS DE AÇúCAR - Visando 
à modernização de seu parque industrial e à 
racionalização do Setor agrícola e de trans
portes, foi entregue ao grupo de Racionali
zação da Agroindústria do Nordeste 
GERAN - o primeiro projeto de fusão de 
usinas de açúcar do Nordeste. 

Com a denominação de Usina Central Pi
nheiro serão fundidas as usinas Central, Ria
chuelo e São José do Pinheiro, no Estado ele 
Sergipe. 

O investimento total do projeto será de .... 
Cr$ 18.578.307,00, dos quais Cr$ 4.644.577,00 
serão provenientes do Furagro; 7. 431. 323,00 
dos incentivos fiscais da Sudene, 1.857 .830,00. 
financiados pelo Banco do Brasil; e . . . . 
4. 644. 577,00 de recursos próprios. 

A nova Usina Central Pinheiro tem uma 
produção programada de 600 mil sacos por 
safra, com rendimento industrial previsto de 
100,84 quilos de açúcar por tonelada de cana. 
O Período de safra é de 140 dias, com tempo 
aproveitado de 853 e produtividade média 
não inferior a 70 toneladas ele cana por hec
tare, cm área efetiva de colheita. 

O projeto prevê a liberação de urna gleba 
de 2. 432 hectares, destinada ao núcleo de 
recolonização a ser implantado pelo Geran 
para aproveitamento ele 296 trabalhadores -
134 famílias - que serão dispensados em face 
ela racionalizacão. A primeira parcela da 
verba ela Furagro, de Cr$ 1. 390. 500,00, de
verá ser liberada ainda êste ano. 

CERTAMES 

V CONGRESSO BRASILEIRO DE CARTO
GRAFIA - Reunindo cêrca de 400 congres
sistas realizou-se, em Brasília, o V Congresso 
Brasileiro ele Cartografia, durante o período 
ele 18 a 25 ele julho passado, promovido pela 
Sociedade Brasileira ele Cartografia sob a pre
sidência elo Cel. Aristides Barreto. 

Participaram eminentes personalidades e téc
nicos vindos de tôclas as Unidades da Fede
ração e. como convidados especiais, o Dr. Ar
thur Branclenberger, da Universidade de La
vai, Quebec. Canadá; Dr. Garret C. Tewin
kel pesquisador da USA Coast & Geodetic 
Survey, de Washington e o Dr. l\forris Lester 
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Mckenzie da USA Geological Survey, de Wash· 
ington, cujas presenças deram ao conclave 
.caráter internacional. 

A Sessão Solene de Abertura do V CBC foi 
presidida pelo Ministro da Educação e Cul
tura, Cel. Jarbas Passarinho, com a presença 
.de altas autoridades civis e militares. Foi enai
tecida a atuação da SBC reunindo técnicos 
.e pesc1uisadores, nacionais e estrangeiros. todos 
voltados ao fim comum - mapeamento do 
território nacional. 

Participaram das Sessões Técnicas, entre ou
tros, os membros da delegação da Fundação 
IBGE apresentando as seguintes comuni
cacõcs: - o DECART em 1971 (Luiz Carlos 
ca'rneiro) - Elaborac;ão e Preparo de Cartas 
Topográficas - 1: 150. 000 e l: J 00. 000 (Fer
nando Alves ~Ioitas) - A Importância da 
Toponímia nos Mapeamentos rJosé de Mat
tos) - _\ Documentação Cartográfica e a 
Produção ele Cartas (Paulo de Souza Franc;a) 
- Informações sôbre a Utilização da Compu
taçào Eletrônica nos Cálculos Cartográficos 
(Josias Ribamar Silva) - Resultado da Apli
cação da Triangulação Scmi-.-\nalítica no 
DEC\RT (Josias Ribamar Silva) - O Plano 
Mínimo para os Atlas Estaduais (Marília Vel
loso GalYão\. 

EXPOSICARTA/71 - Bastante visitada, a 
mostra cartográfica, montada rnmo parte da 
programação do V CBC, proporcionou ao pú
blirn cm geral visão das atividades cartográ
ficas em clesem·olimento no País e dos mo
dernos processos técnico-científicos utilizados 
atualmente nesse campo específico de En
genliaria. 

Tomaram parte 18 expositores dentre os quais 
a Fundação IBGE, DSG, DHN, UEG, - - . - - -
PROSPEC, GEOFOTO, GEOCARTA,. - .. 
INCRA, SUDENE. 

I SIMPÓSIO SôBRE POLUIÇÃO AMBIEN
TAL - Com a apresentação das conclusões e 
recomendações das comissões que estudaram 
a contaminação do ar, solo e água, encerrou-se 
no dia 27 de agôsto o I Simpósio sôbre Po
luição Ambiental realizado em Brasília. Con
dusües e recomendações: 

1) Animados pela certeza de que o desenvol· 
vimento é possível sem poluição recomenda-se 
a instituição de um organismo nacional vin
<:ulado diretamente à Presidência da Repú
blica, para levar avante programas necessários 
à preservação elo ambiente; o estabelecimento 
de uma política nacional relativa ao assunto 
.e a promulgação de uma lei federal que fixe 
diretrizes para o contrôle da poluição. 

2) A Comissão de Poluição do Solo reco
menda, especialmente, a delimitação prévia 
de reservas naturais ao longo dos grandes 
eixos rodoviários em implantação na Ama
zônia e que sejam postas fora de uso 
humano, por desapropriação, as áreas de 
calcário de Bambuí, nos Estados de Mi
nas Gerais e Bahia. Essas áreas pas
sarão a constituir a Reserva Natural do 
São Francisco, no âmbito elo Instituto Brasi
leiro de Desenvolvimento Florestal, e terá por 
finalidade reequilibrar a ecologia ela região. 

3) A Comissão ele Poluição do Ar recomenda 
a criação de um Fundo Nacional de Contrôle 
ela Poluição, destinado a atender às necessi
dades financeiras do programa ele preservação 
elo ambiente. Sugere o estabelecimento de in
centivos fiscais, financiamento e outras faci
lidades, ele modo a levar a indústria a con
trolar a poluição, mantendo a economia em
presarial. 

4) A Comissão ele Poluição ela Agua ressalta, 
nas suas recomendacões. a necessidade da im
plantação de uma "1;olítica preventiva de con
trôle ela poluição" que exigirá menores sa
crifícios econômicos e garantirá o desenvol
vünento hannônico en1 áreas ainda não pre
judicadas pelo problema. 

REU1'IÃO P.\RA O PROGRESSO DA CI
f::\ICIA - Encerrou-se no dia 10 de julho a 
XXIII Reunião Anual da Sociedade Brasi
leira para o Progres.,o ele Cib1Cia, que reuniu, 
na Universidade Federal do Paraná, Curitiba. 
cêrca de 2 000 cientistas ele tôdas as áreas ele 
pesquisa. 

A XXIII Reunião da SBPC teve como prin
cipal objetivo a integração de tôdas as áre1s 
científicas, tecnológicas e humanísticas e pro
porcionar amparo à pesquisa e ao pesqui
sador. 

• 
SEMINÁRIO DE DESE:\TVOLVIMENTO UR
BANO - Realizou-se em Brasília, no mês 
de julho, um Seminário ele Desenvolvimento 
Urbano, iniciativa do Ministério do Interior 
e do Serviço Federal de Habitação e Urba
nismo (Serfhau). 

Os técnicos da OEA, Marcos Antonio Cuev:is, 
Reynaldo Posada e Francisco Ehegaray apre
sentaram um trabalho sugerindo a criação 
do Ministério de Assuntos Urbanos, que se 
encarregaria do planejamento global do de
senvolvimento urbano, local e microrregional, 
dentro dos planos nacionais. 
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Segundo os técnicos, êste ministério deverá 
assessorar os organismos locais e microrre
gionais em seus planos de operação com ou
tros ministérios e organismos a fim de atrair 
investimentos federais, estaduais e privados, 
para o desenvolimento urbano local e micror
regional. 

"Ao lado do ministério, afirmam, poderia ser 
criado um banco de desenvolvimento urbano, 
que permitisse o financiamento de obras de 
infra-estrutura derivadas das necessidades do 
desenvolvimento urbano e microrregional, não 
somente ·habitação, água e esgotos mas tam
bém outras obras físicas de infra-estrutura", 

A implantação de uma política de desenvolvi
mento urbano é enfocada de uma maneira es
pecial pelos técnicos, que acentuam ser o 
Brasil um país de dimensões continentais, com 
diferenças regionais visíveis. E afirmam: "Lo
gicamente, a política a ser adotada deverá 
levar em conta esta característica que vem 
acentuar a variedade de fatôres que afetam o 
problema das concentrações urbanas nas ci
dades brasileiras". 

A implantação dessa política deverá ser an
tecedida de um profundo estudo das regiões 
brasileiras e, para isso, sugerem os técnicos 
da OEA a criação de uma comissão coorde
nadora, em nível federal, e grupos de tra
balho regional e estaduais. 

Propõem também a elaboração de uma le
gislação sôbre áreas metropolitanas, pólos re
gionais e pólos subregionais. 

Êsse dispositivo legal deverá pcrmlt!I a or
ganização das três ár.eas, indicando suas com
petências para a execução de planos inte
grais de desenvolvimento, a prestação de ser
viços comuns aos municípcos que as integram, 
a regulamentação do uso do solo e demais as
pectos ele ordem urbanística e a prestação 
ele assistência técnica às entidades de govêrno 
das respectivas áreas. 

Outra legislação sugerida trataria da reforma 
urbanística, regulamentando o uso do solo 
urbano. Explicam os autores elo trabalho que a 
legislação sôbre reforma urbana deverá conter 
uma declaração precisa sôbre a política ado
tada, indicando as instituições que deverão 
executá-la e criando as que se façam neces
sárias. Por último, defendem os técnicos a 
necessidade ela criação de uma lei de reserva 
de terras para a expansão urbana, definindo 
o que se entende por área urbana, área ur
baniracla, área urbanizável e área rural. 

• 
CONGRESSO DE METALURGIA - Reunin
do mais ele 50 especialistas em siderurgia e 

metalurgia, procedentes de quinze palses, rea
lizou-se em julho ele 1971, na Guanabara, o 
26.° Congresso Anual da Associação Brasi
leira de Metais. 

O Brasil participou do Congresso com cêrca 
de 600 engenheiros e técnicos, sendo presidi
dos os trabalhos pelo Eng.º Anchyses C. Lopes. 

Entre os 76 temas apresentados estão: "O 
estado atual dos desenvolvimentos tecnológicos 
de combustíveis nucleares no Instituto d(; 
Energia Atômica", preparado por 5 técnicos 
brasileiros; "Poluição atmosférica em fun
dições", do brasileiro Sérgio Loeb. 

No local do Congresso foi 'nontacla uma expo
sição metalúrgica "Expomet 71", com 45 es
tandes demonstrativos de nosso desenvolvi
mento industrial. 

EXTERIOR 

EUA 

"APOLO 15" - As 17 horas e 46 minutos 
(hora ele Brasília) ele 7 de agôsto ele 1971 
encerrava-se com pleno êxito a m1ssao 
"Apolo l!í". Seus tripulantes, David Scott, 
James Irwin e Alfrecl \'\'orden, compõem a 
primeira equipe que não passou pela quaren
tena ele três semanas a que foram submetidas 
as anteriores. 

No mesmo dia da chegada, pouco antes que 
a Apolo pousasse no Pacífico, o minissatélite 
deixado por sua tripulação em órbita da Lua 
enviava à Terra as primeiras e importantes 
informacões colhidas ao redor cio satélite. 
Eram rr{edições da velocidade elas partículas 
cósmicas que passam pelas imediações da Lua 
e informações sôhre a temperatura em solo 
lunar: 180 graus negativos durante o eclipse 
do Sol ele sexta-feira. 

Com a instalação por Scott e Irwin de um 
terceiro sismômetro na superfície lunar - os 
outros dois foram instalados pelas tripulações 
das missões Apolo li e Apolo 12 - ficou es
tabelecida a "triangulação" que permitirá 
localizar o ponto exato de origem do terre
moto lunar. Talvez seja possível estabelecer 
até a razão principal do abalo - rocha incan
descente ou acomodação das camadas infe
riores da crosta. 

No momento em que a Apolo 15 entrava na 
atmosfera ela Terra, a NASA iniciava, em 
Houston, os trabalhos da próxima missão à 
Lua - Apolo 16 que partirá ele Cabo Ken
nedy no dia 17 de março ele 1972, com os 
astronautas John Young, Thomas Mattingly 
e Charles Duke. 
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tles também usarão lltrl veiculo motorizado 
para explorar a Lua, colocarão outro minissa
télite em órbita lunar e permanecerão no es
paço durante 12 dias, três dos quais Young 
e Duke gastarão para explorar uma região 
igualmente montanhosa da Lua, a cratera Des
cartes, que será visitada pela primeira vez. 

A NASA divulgou também os nomes dos três 
médicos especializados em Medicina Espacial 
escolhidos para treinamento - apenas um sedt 
aproveitado - como tripulante do Skylab -
laboratório tripulado orbital - que a NASA 
colocará no espaço em meados de 1973. 

• 
"CONES DE CINZAS" NA LU.~ - UMA 
IMPORTANTE DESCOBERTA - Um geó
logo da Adrninistrac;ão Nacional de Aeronáu
tica e Espaço (NASA) declarou que os "cones 
de cinzas" observados pela primeira vez 
na Lua por Alfred vVorden, astronauta 
da "Apollo-15". são "um grande achado. uma 
descoberta da maior importância" para o 
entendimento ela história recente elo satélite 
natural ela Terra. 

O Dr. Farouk El-Baz. natural do E:gito, Pro
fessor de Geologia elos astronautas no Centro 
de Naves Tripuladas. disse que os cones são 
vulcões geolàgicamente novos, que se for
maram e entraram cm erupção há não mais 
ele 1 . 000 anos. 

O astronauta vVortlen descreveu os cones com 
algumas minúcias, quando viajava sàzinho em 
tôrno da Lua, a bordo do l\Iódulo ele Co
mando "Apollo", aguarelando seus colegas ele 
n1issão, que então levavam a cabo históricas 
explorações na área do Desfiladeiro de Hadley 
e ]\fontes Apeninos. 

Disse que os cones se mostram claramente no 
canto sul-oriental do ;\far da Tranquilidade, 
uma grande bacia no quadrante norte-oriental 
da face visível ela Lua. 

Acrescentou o Dr. Farouk que o fato de os 
cones aparecerem como unidades mais escuras 
no :Vfar Tenebroso constitui uma excelente 
evidência ele sua "1·ecente" formação. Os ci
entistas sabem, há muito, que os mares na 
Lua são mais jovens elo que as regiões mais 
claras que aparecem nos planaltos elo satélite. 

• 
ADOÇ,'\O DO SISTEMA MÉTRICO PELOS 
ElTA - No dia 29 de julho o Secretário de 
Comércio dos Estados Unidos, Sr. Maurice H. 
Stans, recomendou a adoção elo sistema mé
trico decimal dentro elo prazo de 10 anos. 

Após um estudo de três anos, o Govêrno 
norte-americano manifestou-se favorável à 

adoção definitiva do metro, quilômetro, 
e quilo, eliminando, gradativamente, o sistema 
de jardas, milhas e libras. Alguns observado
res são de opinião que o Secretário ele Co
mércio não teve outra alternativa senão re
comendar a mudança, face a receptividade 
maciça ao nôvo sistema. 

Mais de 90 por cento de todos os povos ado
taram ou estão em processo de adoção do 
sistema métrico. A própria Grã-Bretanha, 
uma nação que durante séculos se manteve 
irredutível na defesa de seu excêntrico siste
ma ele pesos e medidas, encontra-se na metade 
elo processo. de 1 O anos, de mudança. Outros 
países que estão mudando seus sistemas de 
medidas são Canadá, .\ustrália, Nova Zelân
dia. Paquistão, Africa do Sul, Gana e Quênia. 

O argumento final que convenceu os Es
tados Unidos foi. sem dúvida. ele natureza 
econômica. Segundo depoimento prestado, êste 
ano, por \Villiam E. Bannah, representante da 
.\ssociac;ão ele Fabricantes de Equipamento Ci
entífico perante uma subcomissão cio Se
nado norte-americano, o emprêgo mundial elo 
sistema métrico parece estar afetando o comer
cio. Ressaltou (,le que 50 por cento dos mem-
bros de sua organização. a qual conta com 1·---
cêrca ele 200 companhias. cujo montante total 133 das vendas atinge a cifra cios dois bilhões \ 
ele dólares, estão empregando o sistema me- ___ _ 
trico a fim de fazer frente à concorrência 
estrangeira. 

A conversão para o sistema métrico não ser;í 
fcícil nem econô1nica para a maioria das in
dústrias. O EsCTitório !\acional de Pesos e 
Medidas, que realizou o estudo, calcula que 
a mudança custará aos fabricantes entre dez 
mil e quarenta bilhões de dólares. 

O presidente de uma das maiores companhias 
norte-americanas de pneus e bonacha at1wr
tiu que a conversão para o sistema mNrico 
significa que tôclas as máquirias das indús
trias, bombas ele gasolina e até as balanças 
elas lojas de vendas a varejo terão que ser mu
dadas. Mesmo assim. sua companhia apóia 
incondicionalmente a conversão. 

Outros funcionários esclareceram que as em
prêsas norte-americanas vêm enfrentando sé
rios problemas de medidas à proporção que 
aumenta seu comércio externo. Os Estados 
Unidos. segundo essas companhias, devem rea
lizar a conversão o mais ràpidamente possível. 

Nem todos os aspectos da vida norte-ameri
cana serão atingidos pela mudança. se esta fôr 
aprovada pelo Congresso. Alguns esportes tra
dicionais e tipicamente americanos provàvel
mente continuarão utilizando a jarda. Porém 
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os esPortes de características internacionais, 
como as corridas olímpicas, já estão utilizando 
o sistema métrico. 

O Secretário do Comércio não foi a primeira 
autoridade governamental norte-americana a 
propor a conversão. Thomas Jefferson, autor 
da Declaração da Independência dos Estados 
Unidos, propôs que a nação adotasse o siste
ma métrico em 1790. 

• 
ITÁLIA 

DERIVA. DOS CONTINE1'TES - Vários mi
lhões ele anos se passarão, talvez vinte, e então 
a Europa e a África unir-se-ão, constituindo 
um continente muito vasto que se irá afas
tando cada vez mais ela América elo Norte. 
Isto, devido ao fenômeno conhecido corno a 
"deriva dos continentes", uma teoria que -
-como disse à ANSA a professôra Maria Bianca 
'Sironi Cita, docente de macropaleontologia, da 
Universidade de Milão, explicando as finali
·dades e os resultados ele recentes perfurações 
:geológicas realizadas 110 Meditenâneo - já 
não é uma simples hipótese, porém uma rea
lidade comprovada. A professôra Cita e o pro
fessor F erese C. \Vezel, da U niversiclacle ele 
Catania, foram os estudiosos italianos convi
dados a participarem do XIII cruzeiro cientí
fico do projeto "Deep Sea Drilling". O cru
zeiro iniciou-se cm Lisboa em 13 de agôsto 
e terminou, também em Lisboa, em 6 de 
outubro. 

A exploração do fundo do Mediterrâneo per
mitiu comprovar a presença de sedimentos e 
rochas extraordináriamente semelhantes aquê
les encontrados nos Alpes e nas montanhas do 
Norte da África. O mais interessante para os 
objetivos científicos, como observou a profes
sôra Cita, foi a descoberta, nos pontos mais 
profundos do Mediterrâneo, de depósitos vapo
ríticos, constituídos de gesso, sal-gema, ani
dridos, dolomitas, o que, segundo os enten
didos, demonstra que o _Mediterrâneo estêve 

completamente sêco num período de tempo 
compreendido entre os dez e os cinco milhões 
de anos passados; depois produziu-se uma ca
tastrófica invasão ela água do Oceano que 
preencheu a vasta bacia. As explorações 
oceanográficas também permitiram ter provas 
do movimento do fundo do Mediterrâneo, 
que poderia ocasionar a formação de cadeias, 
de montanhas tão extensas e altas como os 
Alpes. No setor grego, calcários depositados 
há uns 110 milhões de anos encontraram-se 
sobrepostos a sedimentos inconsoliclados muito 
mais recentes. Além do mais, uma grande es
pessura de sedimentos, trazidos pelo rio Nilo, 
foi encontrada na cadeia mediterrânea. Estas 
circunstâncias constituem a fase embrionária 
ele um processo que, continuando por milhões 
de anos, formará cadeias de montanhas. 

Durante a XIII expedição científica do pro
jeto "Deep Sea Drilling", realizaram-se 28 
perfurações em 15 lugares diferentes. Ficou 
confirmada a hipótese de que o bloco ibérico 
e a Afríca separaram-se da Europa há mais 
de 130 milhões ele anos; êste processo parece 
destinado a acentuar-se no futuro. Daqui a 
quatro ou ónco milhões de anos, o' estreito de 
Gibraltar ficará mais largo; porém a costa 
espanhola sudeste e a meridional da França 
reduzirão seu nível; ao sul da zona compre
endida entre a península de Anatólia, a Gré
cia e o Oriente Médio, haverá uma zona de 
compressão. com notável redução da massa de 
água elo Mediterrâneo. A Sicília tcrmina1·á 
unindo-se à África, da qual já faz parte sob 
o aspecto geológico. A Sardenha e a Córsega 
continuarão afastando-se da costa provençal, 
diminuindo-se o atual Mar Tirreno, ao apro
ximarem-'e as duas ilhas das costas do Lácio 
e da Campania. Encontrou-se vestígios de uma 
intensa atividade vulcânica ele caráter explo
sivo entre a Sardenha e o Gôlfo de Nápoles. 
Segundo os entendidos, a cada dez mil anos 
ocorreu nesta zona uma explosão vulcânica 
muito forte e extensa, e esta possibilidade 
existe também para o futuro. (Transcrito de 
o Estado de São Paulo, de 15 de agôsto de 
1971). 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

Legislação de Interêsse Geográfico e 
Cartográfico 

DECRETO N. 0 67 .812 - DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 1970 

Altera o Regimento do Conselho Na
cional do Petróleo e dá outras provi
dências. 

O Presidente da República, usando da 
atrbiui~·ão que lhe confere o artigo 81, item 
V, da Constituição, e 

Considerando que a Comissão do Plano 
do Carvão Nacional (CPCAN), vinculad2 ao 
Ministério das Minas e Energia, deverá ex
tinguir-se a 31 de dezembro de 1970, por 
fôrça do disposto no § 6.0 do artigo 2.0 da 
Lei n. 0 3. 860, de 24 de dezembro de 1960; 

Considerando os relevantes interêsses na
cionais em permanecerem sob o contrôle do 
Poder Público as atividades atinentes à in
dústria do carvão mineral; e 

Considerando a existência na própria es
trutura básica do Ministério das Minas e 
Energia de órgão já incumbido da super
visão e contrôle dos combustíveis líquidos e 

Decreto n.0 67.812, de 14/12/70. 
Altera o Regimento do Conselho 
Nacional do Petróleo - Decreto 
n.0 68.099, de 20/ 1 /71. Cria a Comissão 
Brasileira de Atividades Espaciais 
DecretGl n.0 68.106, de 25/1/71. 

Convenção sôbre a Organização 
Hidrográfica Internacional - Decreto 
n.0 68.128, de 27/1/71. Funções da 
Diretoria de Hidrografia e Navegação 
Junto à Comissão Oceanográfica 
Intergovernamental - Decreto 
n.0 68.153, de 1/2/71. Aprova 
regulamento do INCRA. 

Legislação 

gasosos, razão por que o Decreto n.° 63.951. 
de 31 de dezembro de 1968, em a letra e do 
parágrafo único ele seu artigo 4.0 , previra a 
absorção, pelo Conselho Nacional do Petró
leo (CNP), de atribuições da SPCAN, decreta: 

Art. 1.0 Os artigos I.0 e 3.0 do Regi
mento elo CNP. do Ministério das Minas e 
Energia, aprovado pelo Decreto n. 60 .184, 
de 8 de fevereiro ele 1967, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. !.º O Conselho Nacional do Pe· 
tróleo (CNP), instituído pelo Decreto-lei 
n.0 395, de 29 de abril de 1938, e incor
porado ao Ministério das Minas e Energia 
pela Lei n.0 3. 782, de 22 de }ulho de 
1960, é o órgão consultivo, orientador e 
controlador da política nacional do pe
tróleo e seus derivados e do carvão mi
neral, diretamente subordinado ao Mi
nistro de Estado." 

"Art. 3.° O CNP compõe-se dos seguin
tes órgãos: 

I - Plenário (PI.); 

II - Gabinete do Presidente (GP); 

III - Assessoria Jurírica (AJ); 
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IV - Divisão Técnica (DT); 
V - Divisão Econômica (DE); 
VI - Serviço de Combustíveis Sólidos 

(SCS); 

VII - Serviço de Administração (SA); 
VIII - Seção de Documentação (SD); 
IX - Seção de Pessoal (SP)" 

Art. 2.0 É acrescido ao artigo 2.0 do re
gimento do CNP o seguinte item; 

"IV - regular e supervisionar a produ
ção, a distribuição, o transporte e o consumo 
do carvão mineral nacional, mediante: 

a) fixação das características e preços 
dos vários tipos de carvão e de todos os 
demais produtos oriundos do seu beneficia
mento; 

b) estabelecimento de normas de fisca
lização da qMalidade; 

c) fixação de quotas de produção e 
transporte; 

d) fixação de quotas de consumo obri
gatório para as emprêsas siderúrgicas que 
operem à base de coque metalúrgico e para 
as emprêsas que produzam gás domiciliar à 
base de carvão; 

e) autorização prévia para importação, 
na forma. legal, de .. carvão mineral, coque me
talúrgico ou coque de fundição; 

f) autorização para a concessão, pelo 
Conselho de Política Aduaneira (CPA), do 
Ministério da ·Fazenda, de isenção do impôsto 
de importação." 

Parágrafo único. São incluídos na com
petência regimental do Plenário e da Asses
soria Jurídica do CNP os assuntos pertinentes 
ao carvão mineral. 

Art. 3.0 É acrescentado ao Regimento do 
CNP o ~eguinte artigo, remunerando-se as 
Seções do Capítulo IV e os artigos 35 e se
guintes: 

"Art. 35. Ao Serviç·o de Combustíveis 
Sólidos (SCS) compete promover, orientar e 
superintender a execução dos trabalhos a 
cargo das Seções subordinadas, assim discri
minados: 

A) Através da Seção de Planejamento e 
Autorização (SPA): 

a) elaborar, no último trimestre de cada 
ª'10, para o ano seguinte, o plano de produ
ção e transporte do carvão mineral nacional; 

b) fixar as quotas de produção, trans
porte e consumo; 

c) examinar os pedidos de importação 
de carvão mineral, coque metalúrgico e co
que de fundição; 

B) Através da Seção de Preços de Venda 
(SPV): 

a) estudar e instruir as alterações dos 
fretes para o carvão mineral; 

b) estudar e instruir os pedidos de al
teração dos preços de venda dos vários tipos 
e subprodutos do carvão mineral; 

c) estudar e propor as medidas necessá
rias ao financiamento dos estoques temporà
riamente sem mercado e da mecanização da 
lavra; 

C) Através da Seção de Produção e Fis
calização (SPF): 

a) promover análises e diligências neces
sárias ao contrôle da qualidade do carvão mi
neral nacional; 

b) elaborar as nonnas e especificações 
relativas ao carvão mineral nacional; 

c) exercer o contrôle e a fiscalização da 
produção, distribuição, transporte e consumo 
do carvão mineral." 

§ 1.0 Ao Diretor e Chefes de Seção do 
Serviço de Combustíveis Sólidos competirão 
as atribuições dos artigos 39 e 42 do Regi
mento do CNP, com a remuneração determi
nada neste artigo. 

§ 2.0 O Diretor do Serviço de Combus-
tíveis Sólidos terá 2 (dois) Assistentes 
1 (um) Secretário e 2 (dois) Auxiliares. 

Art. 4.0 Na fixaçã-0· dos fretes flaI:a o 
carvão mineral, o Conselho Nacional dos 
Transportes (CNT), do Ministério dos Trans
portes, ouvirá, previamente, o CNP. 

Art. ~." Fica o CNP autorizado a con
ceder, na forma legal e por conta das do
tações orçamentárias próprias, financiamentos 
aos produtores e consumidores do carvão mi
neral nacional para regularização dos estoques 
temporàriamente sem mercado e para meca
nização da lavra. 

Art. 6.0 A receita proveniente das amor
tizações e juros dos financiamentos contrata
dos pela CPCAN, cuja fiscalização passa ao 
Departamento Nacional de Produção Mineral 
(DNPM) nos têrmos do parágrafo único do 
artigo 14 da Lei n.0 3.860, de 24 de dezem
bro de 1960, será por êste levada à conta do 
Fundo Nacional de Mineração, para aplicação 
vinculada à pesquisa do carvão mineral, em 
convênio com a Companhia de Pesquisa de 
Recursos Minerais (CPRM). 

Art. 7.0 Os bens móveis e imóveis adqui
ridos pela CPCAN, não abrangidos pelo dis
postos no § l.º do artigo 11 do Decreto-lei 
n.0 764, de 15 de agôsto de 1969, passarão à 
jurisdição do CNP mediante têrmo lavrado 
no órgão competente do Serviço do Patrimô
nio da União (SPU). 

Art. 8.0 Os saldos apurados em Balanço 
da CPCAN em 31-12-70, oriundos da dotação 
orçamentária, ou de Receita Própria, ficam 
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transferidos a partir do exeroc10 financeiro 
·de 1971 ao CNP, para execução do disposto 
no artigo 5.0 dêste Decreto. 

Art. 9.º :Fica o CNP autorizado a apro· 
veitar, nos têrmos dos artigos 23, item II, 
letra "a", e 26 da Lei n.0 3. 780, de 12 de 
julho de 1960, estritamente na medida das 
necessidades decorrentes da execução dêste De
neto e a partir de sua vigência, os atuais 
·servidores da CPCAN. 

Art. 10. No prazo de 180 (cento e oi
tenta) dias, o CNP encaminhará ao Ministério 
das Minas e Energia anteprojeto de decreto 
executivo, regulamentador dos Decretos-leis 
números 395 e 538. respectivamente, de 29 de 
.abril e 7 de julho de 1938 e legislação sub
seqüente. 

Art. 11. O CNP baixará os atos que se 
fizerem necessários ao desempenho das atri· 
buições previstas neste Decreto. 

Art. 12. í.ste Decreto entrará em vigor 
no dia 1 de janeiro de 1971. revogadas as dis
posi~:ões em contrário. 

Brasília, 12 de dezembro de 1970; 149.0 ela 
Independência e 82.0 da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 

António Dias Leite júnior 
João Paulo dos Reis Vel/oso 

(Diário Oficial ele 15-12-1970). 

DECRETO N.0 68.099, DE 20 DE 
JANEIRO DE 1971 

Cria a Comissão Brasileira de Ativida
des Espaciais (COBAE) e drí outras pro
vidências. 

O Presidente ela República, usando da 
:atribuição que lhe confere o artigo 81, item 
III. ela Constituição e tendo em vista o que 
prescrevem as Diretrizes Gerais para a Po· 
lítica Nacional de Desenvolvimento das Ati
vidades Espaciais, decreta: 

Art. 1.° Fica criada a Comissão Brasi
leira ele Atividades Espaciais (COBAE), como 
órgão complementar do Conselho ele Segu
rança Nacional, com a finaliclacle ele assesso· 
rar diretamente o Presidente da República 
na consecução da Política Nacional de Desen· 
volvimento das Atividades Espaciais. 

Art. 2.° Compete à COBAE: 

a) Submeter ao Presidente ela República 
propostas ele diretrizes para a consecução e 
atualizacão ela Política Nacional ele Desen
volvimento elas Atividades Espaciais; 

b) Emitir pareceres e sugestões, relati· 
vos ao assunto ele atividades espaciais, a se
rem submetidos à apreciação do Conselho ele 

Segurança Nacional, ou quando determinados 
pelo Presidente da República; 

c) Sugerir a destinação de recursos fi
nanceiros. para incrementar o de~envolvimento 
elas atividades espaciais, por meio de dota· 
ções orçamentárias ou de outras fontes, in· 
ternas ou externas; 

d) Apreciar e submeter à consideração 
elo Presidente da República o planejamento 
e os programas plurianuais e anuais de ati
vidades espaciais, propondo prioridades para 
os projetos que os integram; 

e) Coordenar, em ligação com o Minis
tério elo Planejamento e Coordenação Geral, 
os programas setoriais. civis e militares, 

f) Realizar a coordenação superior dos 
programas ele cooperação externa; 

g) Acompanhar a execução da progra
mação estabelecida; 

h) Elaborar projetos de atualização da 
legislação em vigor, relativa aos assuntos das 
atividades espaciais, ele modo a ajustá-la ao 
estabelecido nas Diretrizes Gerais para a 
"Política Nacional de Desenvolvimento das 
Atividades Espaciais". 

Art. 3.º A Comissão Brasileira de Ativi
dades Espaciais (COBAE) será constituída 
dos seguintes membros, sob a presidência do !:-: 
Chefe elo Estado-Maior elas Fôrças Armadas: j~ 

Ministério Ma· Representante do ela 
rinha 

Representante elo Ministério cio Exér-
cito 

Representante elo Ministério das Re· 
lações Exteriores 

Representante elo Ministério ela Fa· 
zen da 

Representante elo Ministério da Edu-
cação e Cultura 

- Representante do Ministério da Aero-
náutica 

- Representante elo Ministério elo Plane
jamento e Coordenação Geral 

- Representante elo Ministério elas Co
municações 

- Representante do Estado-Maior elas 
Fôrças Armadas 

- Representante da Secretaria-Geral do 
Conselho de Segurança Nacional 

- Representante elo Conselho Nacional 
ele Pesquisas. 

§ 1.0 Nos impedimentos do Chefe elo 
Estado-Maior das Fôrças Armadas, a presi
dência ela COBAE caberá ao representante 
dêsse órgão, que deverá ser um dos seus ofi · 
eia is-generais. 

§ 2.0 Os membros ela COBAE, indicados 
dentre as autoridades ele alta categoria fun-
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cional e elevada capacidade técnico-profissio
nal, serão nomeados pelo Presidente da Re
pública. 

Art. 4.0 A COBAE se reunirá ordinària
mente ou por convocação do Presidente da 
República. 

Art. 5.0 Quando convocados pelo seu 
Presidente, poderão participar das reuniões 
da COBAE, na qualidade de assessôres, 
os Diretores das instituições nacionais de pes
quisa e ensino que se dediquem às atividades 
espaciais, ou quaisquer outras autoridades de 
reconhecido valor técnico-profissional nesse 
campo. 

Art. 6.0 Os trabalhos de Secretaria e 
outros encargos administrativos de interêsse 
da COBAE serão assegurados pelo Estado 
Maior das Fôrças Armadas. 

Art. 7.0 As funções de membro da 
COBAE não serão remuneradas, sendo porém 
consideradas missões de serviço relevante. 

Parágrafo único. As eventuais despesas 
de transporte. diárias ou de outra natureza, 
dos membros da COBAE correrão por conta 
das dotações dos órgãos que representam. 

Art. 8.0 A COBAE. no prazo de 90 dias 
a contar da data de sua instalação, elaborará 
projeto de seu Regulamento, a ser aprovado 
pelo Presidente da República. 

Art. 9.0 :11.ste Decreto entrará em vigor 
na data ele sua publicação, revogadas as dis
posições em contrário. 

Brasília, 20 ele janeiro ele 1971; 150.0 ela 
Independência e 83.0 ela República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 

Adalberto de Barros Nunes 
Orlando Geisel 
Mário Gibson Barboza 
Antônio Delfim Netto 
Jarbas G. Passarinho 
Márcio de Souza e Mello 
João Paulo dos Reis Velloso 
Hygino C. Corsetti. 

(Diário Oficial ele 28-1-1971 ). 

DECRETO N.0 68.106, DE 25 DE 
JANEIRO DE 1971 

Manda executar a Convenção sôbre a 
Organização Hidrográfica Internacional. 

O Presidente da República: 

Havendo sido aprovada pelo Decreto-Le
gislativo n.0 45, ele 1967, a Convenção sôbre 
a Organização Hidrográfica Internacional, as
sinada entre o Brasil e outros países, a 3 de 
maio ele 1967; 

Havendo o Instrumento brasileiro de Ra
tificação sido depositado junto ao Govêrno do 

Principado ele Mônaco, a 15 ele janeiro ele 
1968; 

E havendo a referida Convenção ele con
formidade com seu artigo XIX, n.0 1, entrado 
em vigor. para o Brasil, a 22 de setembro 
de 1970; 

Decreta que a Convenção, apensa por có
pia ao presente Decreto, seja executada tão 
inteiramente como nela se contém. 

Brasília, 25 de janeiro ele 1971; 150.0 ela 
Independência e 83.0 da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 

Jorge de Carvalho e Silva 

CONVENÇÃO SôBRE A ORGANIZAÇÃO 
HIDROGRÁFICA INTERNACIONAL 

Os Governos partes na presente Con
venção, 

Considerando que a Repartição Hidrográ
fica Internacional foi criada em junho de 
1921. a fim de contribuir para tomar a na
vegação mais fácil e segura no mundo, pelo 
aperfeiçoamento das cartas marít;mas e os 
documentos náuticos, 

Desejosos de continuar sua colaboração de 
hidrografia num regime intergovernamental, 

Convieram no seguinte: 

Artigo I 

Fica criada pela presente Convenção uma 
Organização Hidrográfica Internacional dora
vante denominada Organização, cuja sede 
acha -se em Mônaco. 

Artigo II 

A Organização terá um caráter consul
tivo e puramente técnico, com o objetivo de 
assegurar: 

a) a coordenação elas atividades dos ser
viços hidrográficos nacionais; 

b) a maior uniformidade possível nas 
cartas e documentos náuticos; 

c) a adoção de métodos seguros e efi
cazes para a execução e a exploração de le
vantamentos hidrográficos; 

d) o progresso das ciências relativas à 
hidrografia e das técnicas utilizadas nos le
vantamentos hidrográficos. 

Artigo III 

Serão Membros da Organização os Go
vernos partes na presente Convenção. 

Artigo IV 

A Organização compreende: 
A Conferência Hidrográfica Internacional, 

doravante denominada Conferência; 
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A Repartição Hidrográfica Internacional, 
doravante denominada Repartição, dirigida 
pelo Comitê de Direção. 

Artigo V 

A Conferência terá como atntrnições: 
a) traçar diretrizes gerais para o fun

cionamento e os trabalhos da Organização; 
b) eleger os membros do Comitê de Di

reção e seu Presidente; 

c) examinar os relatórios que lhe forem 
submetidos pela Repartição; 

d) pronunciar-se sôbre tôdas as propos
tas de ordem técnica ou administrativa apre
sentadas pelos Governos membros da Organi
zação ou pela Repartição; 

e) aprovar o orçamento por maioria de 
dois terços dos Governos membros represen
tados na Conferência; 

f) adotar, por maioria de dois terços dos 
Governos membros, as modificações ao regu
lamento geral e ao regulamento financeiro; 

g) adotar, pela maioria prevista no pa
rágrafo anterior, quaisquer outros regulamen
tos específicos, cuja elaboração fôr julgada 
necessária, principalmente o estatuto dos di
retores e do pesosal da Repartição. 

Artigo VI 

1. A Conferência compõe-se dos repre
sentantes dos Governos membros. Ela se reu
nirá cada cinco anos. Poderá, no entanto, ser 
convocada em sessão extraordinária, a pedido 
de um Govêrno membro ou da Reparticão, 
sob reserva da aprovação da maioria dos Go
vernos membros. 

2. A Conferência será convocada pela 
Repartição com pelo menos seis meses de 
antecedência. Uma agencia provisória será ane
xada à convocação. 

3. A Conferência elegerá seu presidente 
e um vice-presidente. 

4. Cada Govêrno membro disporá de um 
voto. Entretanto, na votação sôhre as ques
tões referidas no artigo V (b), cada Govêrno 
membro disporá de um número de votos de
t.erminado por uma escala estabelecida em 
função da to:1elagem ele suas frotas. 

5. As decisões da Conferência serão to
madas por maioria simples cios Governos mem
bros nela representados, a menos que a Con
venção disponha de modo diverso. Quando 
ocorrer empate na votação, o Presidente terá 
o poder de tomar uma decisão. No caso de 
urna resolução destinada a ser incluída na co
leção das resoluções técnicas, a maioria deverá 
abranger, em qualquer circunstância, os vo
tos afirmativos de pelo menos um têrço dos 
Governos membros. 

6 . No intervalo das sessões da Con fc. 
rência, a Repartição poderá consultar os Go
vernos membros por correspondência, a res
peito de questões relativas ao funcionamento 
técnico da Organização. A votação será efe
tuada segundo as disposições do § 5.0 do pre
sente artigo, sendo a maioria detenninada, 
neste caso, com base na totalidade dos mem
bros da Organização, 

7. A Conferência criará suas próprias 
comissões, inclusive a comissão de finanças 
mencionada no art. 7 .0 . 

Artigo VII 

l. O contrôle da gestão financeira da Or
ganização será assegurado por urna Comissão, 
em que cada Govêrno membro poderá fa
zer-se representar por um delegado. 

2. A Comissão reunir-se-á por ocasião 
das sessões da Conferência. Ela poderá ser 
convocada em sessão extraordinária. 

Artigo VIII 

Para a consecução dos objetivos referidos 
no artigo II, a Repartição ficará encarregada 
principalmente: 

a) de assegurar urna ligação estreita e 
permanente entre os serviços hidrográficos 
nacionais; 

b) de estudar qualquer questão relativa 
à hidrografia, assim corno às ciências e téc
nicas correlatas e de coligir os documentos ne
cessários; 

c) de facilitar o intercâmbio de cartas e 
documentos náuticos entre os servi<;os hidro
gráficos dos Governos membros; 

d) ele difundir qualquer documentação 
útil; 

e) dar pareceres e _conselhos que lhe fo
rem solicitados, principalmente aos países 
cujos serviços hidrográficos estiverem sendo 
criados ou desenvolvidos; 

f) encara jar a coordenação dos !evan la
mentos hidrográficos com as atividades ocea
nográficas que lhe digam respeito; 

g) de estender e facilitar a aplicação dos 
conhecimentos oceanográficos no interêsse dos 
navegantes; 

h) de cooperar com as organizações in
ternacionais e as instituições científicas que 
tenham objetivos semelhantes, 

Artigo IX 

A Repartição compõe-se de Direção e do 
pessoal técnico e administrativo necessário à 

, Organização. 
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Artigo X 

1. O Comitê de Direção administrará 
a RepartiÇ'ãO de conformidade com as disposi
ções da presente Convenção e de seus regu
lamentos e com as diretrizes traçadas pela 
Conferência. 

2. O Comitê de Direção compõe-se de 
três membros de nacionalidades diferentes, no
meados pela Conferência que, em seguida, 
elegerá um dêles para exercer as funções de 
presidente do Comitê. O mandato do Comitê 
terá a duração de cinco anos. Se vagar o lugar 
de diretor no intervalo de duas conferências, 
proceder-se-á a uma eleição por correspon
dência, observadas as condições previstas pelo 
Regulamento geral. 

3. O presidente do Comitê de Direção 
representará a Organização. 

Artigo XI 

As modalidades do funcionamento da Or
ganização serão definidas pelo Regulamento 
geral e o Regulamento financeiro, contidos 
em anexos à presente Convenção, mas que 
não farão parte integrante da mesma. 

Artigo XII 

Os idiomas oficiais da Organização &erão 
o francês e o ingl~s. 

Artigo XIII 

A Organização possuirá personalidade ju
rídica. Ela gozará no território de cada um 
de seus membros, e sob reserva da concor
dância do Govêrno membro interessado, dos 
privilégios e imunidades que lhe forem ne
cessários para o exercício de suas funções e 
a consecução de seus objetivos. 

Artigo XIV 

As despesas necessárias para o funciona
mento da Organização serão cobertas: 

a) por contribuições ordinárias anuais 
dos Governos membros, segundo escala ba
seada na tonelagem de suas frotas; 

b) por doações, legados, subvenções e 
outros recursos, após aprovação pela Comissão 
de Finanças. 

Artigo XV 

Qualquer Govêrno membro que se atra
sar pelo período de dois anos no pagamento 
de suas contribuições ficará privado das van
tagens e prerrogativas concedidas aos Gover
nos membros pela Convenção e pelos Regula
mentos, até o pagamento de suas contribui
ções vencidas. 

Artigo XVI 

O orçamento da Organização será pre
parado pelo Comitê de Direção, examinado 
pela Comissão de Finanças e aprovado pe)a 
Conferência. 

Artigo XVII 

Qualquer controvérsia sôbre a interpre
tação ou aplicação da presente Convenção que 
não fôr solucionada por negociação ou pelos 
bons ofícios do Comitê de Direção scr.1. a 
pedido de uma das partes na comrovérs1a, 
submetido a um árbitro nomeado pelo pre
sidente da Côrte Internacional de Ju:;liça. 

Artigo XVIII 

1. A presente Convenção e~tará aberta 
em Mônaco e, posteriormente, na Lega~ão do 
Principado de Mônaco, em Paris, de I.0 de 
junho de 1967 até 31 de dezembro de l967, 
à assinatura de qualquer Govêrno que, a 3 de 
maio de 1967, tenha participado nos trabalhos 
da Repartição. 

2. Os governos referidos no parágrafo I.0 

acima poderão tornar-se parte na Convenção 
mediante: 

a) assinatura, sem reserva de ratificação 
ou de aprovação, ou 

b) assinatura, sob reserva de ratificação 
ou de aprovação e depósito posterior de seu 
instrumento de ratificação ou aprovação. 

3. Os instrumentos de ratificação ou de 
aprovação serão entregues à Legação do Prin
cipado de Mônaco, em Paris, a fim de serem 
depositados nos arquivos do Govêrno do Prin
cipado de Mônaco. 

4. O Govêrno do Principado de Mô
naco informará os Governos mencionados no 
parágrafo I.0 acima e o Presidente do Co
mitê de direção de qualquer assinatura e de 
qualquer depósito do instrumento de ratifi
cação ou de aprovação. 

Artigo XIX 

1. A presente Convenção entrará em vi
gor três meses após a data em que vinte e 
oito Governos nela se tornarem parte, de 
conformidade com as disposições do ar
tigo XVIII, parágrafo 2.0 . 

2. O Govêrno do Principado de Mó
naco notificará esta data a todos os Governos 
signatários e ao Presidente do Comitê de 
direção. 

Artigo XX 

Após sua entrada em vigor, a presente 
Convenção ficará aberta à adesão do Govêrno 
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<le qualquer Estado marítimo que o <olicitar 
ao Govêrno do Principado de Mônaco, espe
cificando a tonelagem de sua frota e cuja 
admissão tiver sido aprovada por dois terços 
<los Governos membros. Esta aprovacão será 
notificada ao Govêrno interessado p~lo Go
vêrno do Principado de Mônaco. A Conven
ção entrará em vigor em relação ao Govêrno 
do referido Estado na data em que depositar 
seu instrumento de adesão junto ao Govêrno 
do Principado de Mônaco que comunicará tal 
fato a todos os Governos membros e ao Co
mitê de Direção. 

Artigo XXI 

1. Qualquer Parte Contratante poderá 
propor modificação à presente Convenção. 

2. As propostas de modificação serão 
examinadas pela Conferência que se pronun
ciará a seu respeito pela maioria de dois 
terç-os dos Governos membros representados 
na Conferência. Quando uma proposta de mo
dificação . fôr aprovada pela Conferência, o 
Presidente do Comitê de Direção solicitará 
ao Govêrno do Principado de Mônaco que o 
submeta a tôdas as Partes Contratantes. 

3. A modificação entrará em vigor com 
relação a tôdas as Partes Contratantes três 
meses depois que as notificações de aprovação 
de dois terços das Partes Contratantes tive
rem sido recebidas pelo Govêmo do Priná
pado de Mônaco. í.ste comunicará tal fato às 
Partes Contratantes e ao Comitê de direção, 
especificando a data da entrada em vigor da 
modificação. 

Artigo XXII 

1 . Após cinco anos comados a partir de 
sua entrada em vigor, a presente Conven<,ão 
poderá ser denunciada por qualquer uma de 
suas Partes Contratantes, com um aviso pré
vio de pelo menos um ano, mediante uma 
notificação endereç·ada ao Gov-êrno do Prin
cipado de Mônaco. A denúncia surtirá efeito 
no 1.0 de janeiro seguinte à expiração do 
prazo do aviso prévio e implicará na renún
cia do Govêrno interessado aos direitos e 
vantagens decorrentes da qualidade de mem
bro da Organização. 

2. O Govêrno do Principado de Mô
naco informará as Partes Contratantes e o 
Presidente do Comitê ele Direção de qualquer 
notificação de denúncia por êle recebida. 

Artigo XXIII 

Após a entrada em vigor da presente 
Convenção, esta será registrada pelo Govêrno 
do Principado de Mônaco junto ao Secreta
riado da Organização das Naçõe~ Unidas, de 
conformidade com o artigo 102 ela Carta elas 
Nações Unidas. 

Em fé do que os abaixo-assinados, devi
damente autorizados para êste fim, assinaram 
a presente Convenção. 

Feito em Mônaco, a três de maio de mil 
novecentos e sessenta e sete, num único exem
plar cm idioma francês e inglês, ambos fa
zendo igualmente fé; o referido exemplar será 
depositado no Principado de Mônaco, que 
remeterá cópias autenticadas a todos os Go
vernos que assinarem ou a ela aderirem assim 
como ao Comitê. 

E havendo o referido Acôrdo, em con
formidade com o seu artigo 18, entrado em 
vigor a 17 ele dezembro ele 1970; 

Decreta que o mesmo alJenso por cópia 
ao presente Decreto, seja executado e cum
prindo tão inteiramente como nêle se contém. 

Brasília, 25 de janeiro de 1971; 150.0 da 
Independência e 83.0 da República. 

EMÍILIO G. MÉDICI 

Jorge de Carvalho e Silva 

(Diário Oficial de 27-1-1971). 

DECRETO N .0 68 .128. DE 27 DE 

JANEIRO DE 1971 

Estabelece funções a serem exercidas 114' 
pela Diretoria de Hidrografia e Navega-
ção da Ministério da Marinha, como Ins-
tituição Nacional designada junta à Co-
missão Oceanográfica Intergovernamental 
Patrocinada Pela UNESCO. 

O Presidente ela República, usando ela 
atribuição que lhe confere o artigo Si, item 
III, da Constituição e considerando o 
dispo~to no artigo' 8.0 , item XIV do De
creto n.0 63 _ 164, de 26 ele agôsto ele 1968 e 
no artigo 2.0 , item IX, do Regulamento apro
vado pelo Decreto n.0 66. 370, ele 23 de março 
de 1970, decreta: 

Art. !.º A Diretoria de Hidrografia e 
Navegação (DHN) do Ministério da Marinha, 
como Instituição Nacional Designada do Brasil 
junto à Comissão Oceanográfica Interguver
namental. patrocinada pela UNESCO. tem por 
função servir ele Banco Nacional de Dados 
Oceanográficos e integrar o Sistema Mundill 
de Dados Oceanográficos. 

Art. 2.0 Na qualidade de Banco Nacio
nal ele Dados Oceanográficos a DHN deverá: 

1 - Obter, receber, controlar e arquivar 
dados oceanográficos; 

II - Manter intercâmbio ele dados; 
III - Controlar a coerência elos dados 

recebidos; 
IV - Arquivar dados bibliográficos sôbre 

as ciências do mar e afins; 
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V - Adaptar-se para servir como Centro 
Nacional de Computação de Dados Oceânicos; 

VI - Coordenar, em conjunto com o Con
selho Nacional de Pesquisas, os programas 
nacionais de obtenção de dados oceanográ
ficos; e 

VII - Exercer o contrôle dos programas 
nacionais de obtenção de dados oceanográ
ficos, em coordenação com o Conselho Na
cional de Pesquisas. 

Art. 3.0 tste Decreto entrará ·~m 'i~or 
na data de sua publicação, revogadas as dis
posições em contrário. 

Brasília, 27 de janeiro de 1971; 150.0 da 
Independência e 83.0 da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 

Adalberto de Barros Nunes 

(Diário Oficial de 28-1-1971). 

DECRETO N. 0 68. 153, DE 1.0 DE 
FEVEREIRO DE 1971 

Aproua o Regulamento Geral do Ins
tituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária. 

Pelo decreto acima mencionado, publi
cado no Diário Oficial de 2 de fevereiro de 
1971, o Presidente da República, General 
Emílio G. Médici. aprovou o Regulamento 
Geral do Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA), autarquia 
criada nos têrmos do artigo 1.0 do Decreto-lei 
número 1.11 O. de 9 ele julho de 1970. 

O Regulamento Geral do INCRA csti 
dividido em quatro títulos princip;ns I -
Da Denominação e Finalidades; II - Das Ati
vidades do INCRA e suas Finalidades; III -
Da Organização e da Administração; IV -
Das Disposições Gerais e Transitórias, dos 
quais transcrevemos os dois primeiros. 

REGULAMENTO GERAL DO INSTITUTO 
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA 

TITULO I 

Da Denominação e Finalidades 

Art. l.º O Instituto Nacional de Colo
nização e Reforma Agrária - INCRA, criado 
pelo Decreto-lei n.0 l. llO, de 9 de julho de 
1970, é uma entidade autárquica vinculaua 
ao Ministério da Agricultura, dotada de per
sonalidade jurídica e autonomia administra
tiva e financeira, cóín sede na Capital Fede
ral e jurisdição em todo o território nacional, 
tendo corno objetivo primordiais: 

a) promover e executar a reforma agrá
ria, visando a corrigir a estrutura agrária do 
país, adequando-a aos interêsses do desen
volvimento econômico e social; 

b) promover, coordenar, controlar e 
executar a colonização; e 

e) promover o desenvolvimento rural 
através da coordenação, contrôle e execução, 
preferencialmente, das atividades de coopera
tivismo, associativismo e eletrificação rural. 

Parágrafo único. No desempenho de suas 
funções, o INCRA preservará por todos os 
meios a propriedade de extensão compatível 
com o tipo de exploração existente, estimu
lando sua utilização racional, para assegurar 
a função econômica e social da terra. 

Art. 2.0 O INCRA atuará: 

a) em todo o território nacional, tra
çando o zoneamento do país; mantendo o ser
viço de cadastramento de imóveis rurais, de 
arrendatários, de parceiros e de terr:is pú
blicas, bem como o das ernprêsas de .:pie tra ra 
o art. 6.0 da Lei n.0 2.613, de 23 de setem
bro de 1955; promovendo, diretamente ou 
mediante convênio, as medidas relativas a 
emissão. lançamento, arrecadação e cobrança 
dos tTibutos e contribuições parafiscais, que 
lhe são ou venham a ser atribuidos pela le
gislação; promovendo a discriminação de ter
ras públicas. incorporação de bens vacantes 
e. ainda, promovendo e supervisionando a 
colonização particular, o cooperativismo, o 
associativismo e a eletrificação rural; 

b) nas áreas declaradas prioritárias, pro
movendo as desapropriações por interêsse so
cial para fins de Reforma Agrária. nos têrmos 
do Estatuto da Terra e do Decreto-lei n.0 554,. 
de 25 de abril de 1969; executando os pro
jetos de implantação de unidades de explo
ração agrícola, bem como promovendo :~s me
didas de apoio ao seu desenvolvimento; e 

c) nas áreas definidas pelo zoneamento· 
previsto no artigo 43 do Estatuto da Tnra. e 
caracterizado na forma descrita em ~eu in
ciso IV, executando projetos de colonizac:ão 
oficial e promovendo as medidas de apoio 
ao desenvolvimento dos mesmos. 

Art. 3.0 O INCRA tem como atividacks 
principais, nos têrmos do Estatuto da Terra 
e da Lei n.0 4.947, de 6 de abril de 1966: 

1 - No campo das atividades de zonea
mento, cadastro e tributação: 

a) realizar estudos e elaborar o wnea
mento do país em regiões homogêneas dos 
pontos-de-vista socioeconômico e das carac
terísticas da estrutura agrária; 

b) identificar as regiões de que tratam 
os incisos 1 e IV do artigo 43 do Estatura da 
Terra a delimitar as áreas prioritárias; 
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c) definir as zonas típicas para fins de 
fixação do módulo para tributação sôbre a 
terra; 

d) fixar as tabelas de valôres de terra 
nua e os índices relativos à tributação, in
·clusive para determinação dos coeficientes de 
progressividade e de regressividade do Im
pôsto Territorial Rural; 

e) organizar e manter atualizado o ca
·dastro dos imóveis rurais, de terras públicas, 
·de arrendatários e parceiros rurais, dos con
tribuintes de que trata o art. 6.0 da Lei nú
mero 2. 613. de 23 de setembro de 10'\5. e, 
ainda, o cadastro técnico. bem como quais· 
·quer outros que visem a proporcionar ele
mentos para conhecimento da estrutura socio
econôrnica do meio rural; e 

f) fixar as non11as gerais para o l:m<.a
mento, emissão e cobrança <los tributos e con
tribuições a seu cargo, executando a respec
tiva arrecadação e promovendo a inscrição e 
cobrança da dívida ativa, quando lhe com
petir. 

II - :\'o campo da distribuição de terras: 

a) promover a discriminação de terras 
na forma da lei; 

b) promover a incorporação de bens ao 
seu patrimônio, nos têrmos e espécies pre
vistos 110 artigo 17 do Estatuto da Terra; 

e) realizar as desapropriações necessá
rias às suas finalidades, na forma prevista 
em lei; 

d) promover o acesso à propriedade ru
ral, mediante a distribuição e redistribuição 
ele tenas; 

e) promover a regularização das ocupa
ções das terras referidas nos artigos 97 e 102 
do fütatuto da Terra e daquelas incorpora
das ao patrimônio do INCRA; e 

f) promover a concessão, rc1nissão trans~ 

ferência e extinção do aforamento de terras 
públicas. 

III - No campo das atividades de colo
nização e de execução de projetos de refor
ma agrária: 

a) incentivar a criação e a expansão de 
emprêsas rurais que tenham por finali
dade o racional uso da terra em explorações 
·extrativas, agrícolas, pecuárias ou agro-indus
triais, visando, especialmente, à sua transfor
mação em entidades que admitam a democra
tização do capital; 

b) fixar a metodologia a ser aplicada 
'em projetos de colonização e loteamento de 
imóveis rurais, que incluam formação de sJ· 
tios de recreio, deliberando a respeito para 

·fins de registro; 

e) criai· núcleos de colonização, visando 
a fins especiais, bem como, em coopera1;ão 
com o Ministério do Exército, colônia,, com 
assistência militar, na faixa de fromeira e 
de segurança nacional; 

d) criar unidades de exploração agrí
cola em projetos de reforma agrária e rnloni
zação oficial; e 

e) declarar a emancipação de lote' par
ecias Núcleos de Colonização ou Distritos de 
Reforma Agrária, uma vez verificado que atin
giram, nos têm10s da lei, as finalidades de 
sua criação. 

IV - No campo das atividades de ckscn
volvimento rural: 

a) fomentar, coordenar e controlar as 
atividades relativas ao associativismo rural e 
ao cooperativismo, na forma da legishh;ão cm 
vigor; 

b) planejar, promover e controlar as ati
vidades relativas à extensão rural. nas área~ 
operacionais do INCRA; 

e) colaborar com os órgãos do Ministé
rio do Trabalho e Previdência Social incum
bülos ela Sindicalização Rural, visando a har
monizar as ati\ idades sindicais com os propó
sitos econômicos e sociais da agricultura. 

d) mobilizar e aplicar na política d.: de
senvolvimento agrícola os meios de assist,~nda 
técnica, de capacitac;ão e treinamento de 
mão-de-obra rural. utilizando, sempre que 
possível, a infra-estrutura existente; 

e) planejar e promover medidas visando 
i1 execução da política nacional de eletrifi
cac:ão nual; 

f) estabelecer as normas, autorizar o fun
cionamento e promover a fiscalização das so
ciedades cooperativas; e 

g) promover a utilização. pelas coopera
tivas. das operações de crédito com agentes fi
nanceiros oficiais e particulares. 

Art. 4.0 Para a execução das atividacks 
básicas enumeradas no art. 3.0 e seus incisos, 
o INCRA normalizará, coordenará e contro
lará, através das Secretarias específicas, as fun
ções auxiliares, executadas nos órgãos centrais, 
regionais, estaduais, zonais e locais discrimi
nados nos incisos seguintes: 

I - Funções técnicas auxiliares, compre
endendo: 

a) execução de levantamentos, análises e 
pesquisas de caráter geo e socioeconôroico, 
para caracterização da estrutura agrária do 
País, a definição de áreas para atuação es
pecífica do INCRA, bem como o planeja
mento e a programação das suas atividades 
substantivas; 
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b) elaboração dos planos nacionais e re
gionais de colonização, reforma agrária e de
senvolvimento agrícola e dos respectivos pro
jetos, a serem executados pelo INCRA, dire
tamente ou em cooperação com outras enti
dades; 

c) formulação dos programas de ação e 
respectivos orçamentos para as atividades do 
INCRA, bem como realização do contrôle de 
sua execução; 

d) realização de levantamentos, análises 
e estudos ele métodos e processos de trabalho, 
para manutenção da estrutura e do funciona
mento administrativo e técnico dos órgãos do 
INCRA: 

e) preparo de documentação técnica para 
divulgação cios trabalhos realizados pelo 
INCRA ou de interêsse para as suas ativi
dades; e 

f) execução ele funções de topografia, 
desenho e cálculos. 

II - Funções ele caráter administrativo, 
compreendendo: 

a) nonnatização e manutenção elas ativi
dades ele comunicações, multigrafia, zeladoria, 
material e transportes utilizados pelo INCRA, 
bem como a administração de seus bens pa
trimoniais; e 

b) normatização e manutenção das ati
vidades de administração de pessoal. 

III - Funções financeiras, compreendendo 
Administração Financeira, Contabilidade e 
Auditoria. 

IV - Funções auxiliares complementares, 
compreendendo: 

a) manutenção ela biblioteca e elas ati
vidades de documentação técnica em geral; 

b) manutenção de serviço de processa
mento ele dados; e 

c) rnanuten~·ão elas atividades de teleco
municações. 

TÍTULO II 

Das atividades do INCRA e suas Finalidades 

CAPÍTULO 

Das Atividades de Zoneamento, Cadastro e 
Tributação 

Art. 5.0 O zoneamento agrário, previsto 
no Estatuto da Terra, será realizado dentro 
do objetivo geral ele classificar o país em 
regiões homogêneas dos pontos-de-vista socio-

econômico e das características de sua estru
tura agrária, visando a definir a política agrí
cola a ser seguida em cada uma delas e, em 
especial, à caracterização das regiões que estão 
a exigir atendimento prioritário na execução 
da Reforma Agrária e da Colonização. 

Art. 6.° O cadastramento dos imóveis 
rurais, de terras públicas, de arrendatários e 
parceiros, de contribuintes e o cadastro téc
nico serão realizados através dos levantamen
tos, dos inquéritos e da pesquisa de documen
ta~·ão, para coleta dos dados indispensáveis, 
definidores das características das terras e 
formas de sua ocupação e exploração, visando 
a constituir um repositório de informações 
permanentemente atualizado. 

Art. 7 .0 Os critérios e normas para 
execução do zoneamento e do cadastro refe
ridos nos artigos '5.0 e 6.0 serão fixados por 
decreto do Poder Executivo e obedecerão às 
Instruções Especiais baixadas pelo Ministro 
da Agricultura. 

Art. 8.0 A tributação sôbre a terra ted 
como objetivo incentivar a política do desen. 
volvimento rural pela aplicação de critérios 
de regressividade e de progressividade de 
modo a estimular a racionalizacão de ativi
dades agropecuárias dentro dos princípios de 
conservação dos recursos naturais renováveis 
e a desestimular os que exercem o direito de 
propriedade sem observância da função so
cial e econômica ela terra. 

Parágrafo único. Os critérios e normas 
para aplicação elas medidas referidas neste 
artigo serão fixados em decreto do Poder 
Executivo e sua execução obedecerá a Ins
truções elo ~Ministro ela Fazenda, naquilo que 
se referir especificamente à função fiscal dos 
tributos. e a Instruções Especiais do Ministro 
da Agricultura no que tange às funções cx
trafiscais. 

CAPÍTULO II 

Das Ativirlarles de Distribuição de Terras 

Art. 9.º A distribuição e a redistribuição 
de terras, incorporadas ao patrimônio do 
INCRA a qualquer título, serão realizadas 
com o objetivo geral de permitir e facilitar 
o acesso à propriedade rural com a progres
siva extinção do latifúndio e gradual extinção 
cio minifúndio, mediante a observância ele 
critérios de valorização da função econômico
-social da terra. 

Parágrafo único. Poderá ainda o INCRA, 
mediante convênio com os Estados e Muni
cípios, promover a discriminação de terras 
devolutas e o reconhecimento de posse, pre-
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enchidos os requisitos legais, visando aos fins 
a que se propõe no "caput" dêste artigo. 

Art. 10. As atividades mencionadas no 
artigo 9.0 deverão ser precedidas da coleta 
de elementos orientadores elo melhor uso e 
exploração da terra, de levantamentos car
tográficos, pesquisas e avaliação de recursos 
naturais. 

CAPfTULO III 

Das Atividades de Implantação de Projetos 

de Colonização e Reforma Agrária 

Art. 11. As atividades de colonização 
compreenderão a seleção, registro e transporte 
de agricultores a serem radicados, através da 
implantação de Núcleo de Colonização, em 
regiões de vazios demográficos com perspec
tiva de desenvolvimento, visando à expansão 
das fronteiras agrícolas do país e à produti
vidade, dentro do objetivo geral de propor
cionar-lhes progresso econômico e social. 

Art. 12. As atividades de fomento à co
loninção particular serão exercidas com o 
objetivo ele incentivar a iniciativa privada no 
sentido de complementar a ação oficial men
cionada no artigo precedente. 

Art. 13. As atividades de criação e im
plantação de projetos ele reforma agrária serão 
realizadas, nas regiões cm que as distorções 
ela estrutura agrária se apresentem críticas e 
ofereçam melhores condi~·ões para sua cor
reção. visando a pro1novcr o acesso à terrd 
própria. dentro do objetivo geral de pro· 
porcionar aos agricultores o progresso social 
e econômico e sua integração no desenvol
vimento do país. 

CAPíTULO IV 

Das Atividades de Desem•olvimento Rural 

Art. 14. As atividades no campo do de
senvolvimento rural serão exercidas com o 
objetivo geral de dar aplicação aos instrumen
tos da política agrícola recomendados para 
as várias regiões do país, visando à organi
zação de comunidades rurais, por meio da 
difusão elos processos técnicos e econômicos 
de racionalizaç·ão das explorações agropecuá
rias. 

Art. 15. As atividades de fomento ao 
associativismo serão exercidas visando a mo
bilizar e estimular a organização e o funcio
namento de associações e sindicatos rurais, 
no sentido de compatibilizar as atividades de 

grupo com o desenvolvimento do setor agrí
cola, dentro elo objetivo geral de garantir 
melhores condições de bem-estar e de vida 
social. 

Art. 16. As atividades de fomento ao 
cooperativismo serão exercidas no sentido de 
mobilizar e estimular os lavradores e cria
dores para a formação e dinamização de coo
perativas. adaptadas às peculiaridades das 
respectivas regiões. em harmonia com os pro
pósitos econômicos e sociais da política agrí
cola. 

Art. 17. As atividades ele extensão rm·al 
serão exercidas visando ao conhecimento de 
métodos, técnicas e práticas agrícolas. orga
nizac:ão empresarial e social e dos meios que 
possibilitem a sua utilização. dentro elo obje
tivo geral ele elevar a produtividade. prefe
rencialmente, através ele execução indireta, 
prevendo-se que a coordenaç·ão e o contrôle 
ela ação de outras entidades serão feitos em 
colaboração com o Ministério da Agricultura. 

Art. 18. As atividades no campo ela ele
trificarão rural serão exercidas. especialmente, 
atravé~ ele cooperativas, no sentido de pro
mover a utilização da energia elétrica nos 
vários tipos de exploração agropecuária e in
dustrial. 

CAPíTULO V 

Das Atividades Auxiliares 

Art. 19. As (unções técnicas auxiliares 
referidas nas alíneas "a". "h". "d" e "f", do 
inciso 1 cio artigo 4.0 • rclatiyas a leYantamcn
tos. p]a•·ejan1entos. métodos e procc,sos ele 
organização de trabalho. serão exercidas vi
sando a facultar aos órgãos com funções subs
tantivas. os estudos, os daclos, os índices e 
outros elementos indispensáveis <1 progTama
çáo e à exccm:ão de suas atividades especí
ficas d<.'ntro de uma sistemática global. Estas 
funcõ:·s serão executadas con1 a colaboracão 
ele ;,specialistas nas atividades dos vários {ir
gãos cio INCRA. os quais assesrnrarüo os tra
balhos a serem elaborados e sistematiza
dos pelos plancjaclorcs e analistas incumbidos 
do preparo dos planos e elos atos normativos. 

Art. rn. Os programas plurienais de ação 
e os respectivos or~·amentos. refericlos na alí
nea "e" do inciso 1 do artigo 4.0. obedecerão 
a um processo harmônico de elaboração, de
finido em ato normativo próprio, o qual fi
xará as fases ele cada operação e os limites 
de autoridades e responsabilidade ele cada 
setor hierárquico em cada uma daquelas fases 
e para cada tipo de operação das várias fun
ções administrativas e técnicas. 
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Art. 21. As funções de documentação e 
de divulgação. referidas na alínea "e" do 
inciso I do artigo 4.0 , serão exercidas visando 
à coleta e à sistematização de dados e do
cumentos informativos necessários aos órgãos 
do INCRA, bem como à divulgação de suas 
atividades técnicas e administrativas. 

A.rt. 22. As funções administrativas e 
financeiras. referidas nos incisos li e III do 
art. 4.0 • serão exercidas visando à manutenção 
das atividades-meio com a supervisão, sistema
tização e rnntrôle dos órgãos centrais respec-

tivos, porém com a execução descentralizada 
nos órgãos auxiliares dos órgãos regionais, 
estaduais, zonais e locais àq neles vinculados 
nos têrmos do respectivo Regimento Interno. 

Art. 23. As funções técnicas e adminis
trativas dos órgãos regionais, estaduais, zonais 
e locais serão desempenhadas dentro dos cri
térios, métodos, processos e rotinas de tra
balho estabelecidos para as atividades corres
pondentes nos demais órgãos homólogos cen
trais do INCRA. 
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